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ÀS 14 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES 
AS SRAS. E OS SRS. SENADORES:

Ata da 214ª Sessão Deliberativa Ordinária,  
em 22 de novembro de 2007

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência dos Srs. Tião Viana, Alvaro Dias, Edison Lobão, Romeu Tuma e Mão Santa



Novembro  de  2007  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  23  41657 

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
A lista de presença acusa o comparecimento de 67 
Sras. e Srs. Senadores:

Havendo número regimental, declaro aberta a 
sessão.

Pela ordem, Senador Gerson Camata.
O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Solicito a V. Exª, Sr. 
Presidente, que, em sendo possível, me inscreva para 
uma comunicação inadiável.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– V. Exª fica inscrito para a segunda etapa desta ses-
são, já que a primeira é sessão especial.

Senador Eduardo Suplicy...
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Da mesma forma, 
Sr. Presidente, gostaria de pedir a minha inscrição 
para uma comunicação logo que possível regimen-
talmente. 

Ao mesmo tempo, quero saudar a todos os mem-
bros representantes da Igreja Mórmon. Quero até dizer 
que fui convidado para, amanhã, às 16h30min, fazer 
uma visita na Igreja de Jesus Cristo dos Santos dos 
Últimos Dias, cujos dirigentes e representantes aqui 
se encontram. Eu quero saudar a presença do filho 
do fundador da Igreja Mórmon, em Utah, nos Estados 
Unidos, que aqui está presente, e saudar o Senador 
Edison Lobão que tomou a iniciativa de fazer esta ho-
menagem, apoiado pelo Deputado Moroni Torgan, que 
aqui também comparece. 

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– V. Exª fica inscrito em segundo lugar.
O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Peço minha inscrição para 
uma comunicação inadiável.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– V. Exª, Senador Mão Santa, fica inscrito em terceiro 
lugar para a comunicação inadiável.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– O tempo reservado aos oradores do Período do Ex-
pediente da presente sessão será destinado a celebrar 
os oitenta anos da chegada ao Brasil dos missionários 
norte-americanos de Utah, nos termos do Requeri-
mento nº 1.103, de 2007, do Senador Edison Lobão 
e outros Senhores Senadores.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Convido para compor a Mesa o Sr. Ronaldo Costa, 
autoridade da área da Igreja Mórmon, representante 
da Presidência da Área Brasileira; o Sr. Murad Karaba-
chian, Presidente da Câmara Brasileira de Comércio 

de Utah; o Sr. Clovis Lemes, representante do Estado 
de Utah; o ex-Deputado Federal Moroni Torgan; o Exmº 
Sr. Edison Lobão, autor do requerimento subscrito tam-
bém por outros Senadores. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Agradecendo a presença de todos os visitantes ao 
plenário do Senado Federal, fato que muito nos hon-
ra, convidamos para fazer uso da palavra o autor do 
requerimento, Senador Edison Lobão.

O SR. EDISON LOBÃO (PMDB – MA. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srs. Senadores, Srs. Deputados, Srs. convida-
dos, minhas senhoras e meus senhores, com requeri-
mento de minha autoria, tenho a honra de homenage-
ar, no dia de hoje, nesta Sessão Especial do Senado 
da República, os oitenta anos do início da pregação 
Mórmon no Brasil. É uma das Igrejas que mais cres-
cem no mundo, e já ocupa lugar de destaque em todo 
o território brasileiro, para nossa honra e para nossa 
alegria. Apenas para termos uma breve idéia da sua 
grandeza, segundo estimativas divulgadas por vários 
meios de comunicação, unicamente nas regiões do 
Paraná e Santa Catarina, existem hoje cerca de oito-
centos mil seguidores dessa Igreja de Cristo. 

Os mórmons já se tornaram figuras comuns na 
vida social brasileira. Quase sempre são vistos no meio 
da multidão, nos lugares mais longínquos de nossa 
imensa hinterlândia, nas ruelas dos minúsculos vila-
rejos empobrecidos do Nordeste brasileiro, nas feiras 
populares das pequenas e médias cidades, nas ruas, 
nas praças, nos parques e nas avenidas das grandes 
metrópoles.

Eles são inconfundíveis porque normalmente são 
jovens, andam quase sempre em dupla, são simpáti-
cos, pacíficos e bem-educados. 

Em verdade, o contingente de missionários de-
dicados é a espinha dorsal da Igreja de Jesus Cristo 
dos Santos dos Últimos Dias, seu nome oficial, orga-
nizada em 06 de abril de 1830, em Fayette, Nova York, 
sob a orientação do jovem missionário Joseph Smith, 
primeiro Profeta e Presidente da Igreja, nascido no dia 
23 de dezembro de 1805, em Sharon, Vermont, nos 
Estados Unidos. 

Quando foi reorganizada, a Igreja tinha apenas 
seis membros batizados, incluindo os líderes, e mais 
uns vinte simpatizantes. A primeira reunião oficial ocor-
reu em um modesto barraco de madeira no quintal de 
uma casa de família, na localidade de Finger Lakes, 
na região norte do Estado de Nova York, nos Estados 
Unidos. A partir daqueles seis membros, a Igreja de 
Jesus Cristo dos Santos dos Últimos Dias iria se tornar 
uma respeitável organização religiosa mundial.
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Ela não foi diferente, Senador Mão Santa, da Igre-
ja diretamente formada por Jesus Cristo, que nomeou 
como seu representante Pedro e ao qual determinou: 
“Pedro, tu és rocha e sobre esta rocha edificarás a 
minha Igreja”. E Pedro começou com uma igreja mo-
desta, chamada Igreja do Caminho. Não era a Igreja 
Católica de hoje, não era o Cristianismo.

Eu ainda hoje comentava esse episódio com al-
guns mórmons no meu gabinete. Tempos depois, já 
com Saulo convertido a Paulo e com Lucas se aproxi-
mando da Igreja do Caminho, Lucas deu uma opinião. 
Achava que a Igreja deveria chamar-se Cristianismo, 
que a idéia de Jesus deveria chamar-se Cristianismo 
e não Igreja do Caminho e foi aí que começou de fato 
a primeira Igreja de Jesus Cristo. 

Essa Igreja que nós hoje estamos homenageando 
cresceu nos Estados Unidos para, logo em seguida, 
atravessar as suas fronteiras e se expandir por todo o 
mundo. Hoje está presente em mais de 200 países e 
territórios. De todas as nações associadas à Organi-
zação das Nações Unidas, a Igreja está presente em 
135, representando mais de 70% dos países filiados. 
Mais de 60 mil missionários – Que homens extraordi-
nários! – estão espalhados por todas as latitudes do 
globo terrestre! A Igreja tem mais de 11 milhões de 
membros e não pára nunca de crescer. A maior área 
de crescimento fora dos Estados Unidos é a América 
Latina. Neste continente o Brasil e o México lideram as 
taxas de aumento de fiéis. O mesmo dinamismo acon-
tece no Chile, no Peru, na Argentina e na Guatemala. 
Por outro lado, as maiores concentrações de mórmons 
estão nos Estados Unidos, em toda Europa, no Canadá, 
na América Latina, na África e na Escandinávia. 

Alguns meses após a sua organização, a ira e a 
inveja dos intolerantes forçaram a igreja a mudar-se. 
Vejam como a história religiosa se repete. Houve into-
lerância com Cristo e a sua igreja; os seus apóstolos. 
Intolerância com os mórmons também. Perseguidos, 
Joseph Smith e seus seguidores estabeleceram uma 
nova sede em Kirtland, no Estado de Ohio, onde o pri-
meiro templo foi construído, em 1836. Apesar da mu-
dança, a perseguição não cessou e os membros da 
igreja se dirigiram ainda mais a oeste, para a região do 
Missouri e mais tarde para o Illinois, onde, em 1839, a 
igreja fundou a próspera comunidade de Nauvoo, que 
abrigava mais de 11 mil habitantes. Na época, era a 
maior cidade de Illinois.

Quanto maior era a perseguição, mais temperados 
na luta os missionários se demonstravam. Desígnios 
de Deus; nem mais e nem menos do que isso.

Nessa comunidade de Illinois, os negócios cres-
ceram. As fazendas que foram abertas se tornaram 
prósperas. A paz se instalou e um grande templo foi 

construído. Todavia, a felicidade deles não duraria para 
sempre e, mais uma vez, a violência e a perseguição 
contra o direito de livre manifestação religiosa estava 
presente. As colheitas foram queimadas, animais foram 
mortos, lares foram destruídos, o templo foi profanado 
e, como se não bastasse tanto ódio, o profeta Joseph 
Smith, juntamente com seu irmão, foram covardemente 
assassinados, em 27 de junho de 1844. 

Porém, a sucessão veio a tempo: o apóstolo 
Young, que presidiu o Quórum dos Doze Apóstolos, 
foi escolhido para seguir o caminho traçado por Jose-
ph Smith, como presidente da igreja. Outra vez pres-
sionados pela coação, foram obrigados a atravessar 
o rio Mississipi, em busca de maior segurança e de 
uma vida, pelo menos, um pouco mais tranqüila. Fi-
nalmente, em 24 de julho de 1847, a primeira carava-
na de pioneiros, composta de 148 homens, mulheres 
e crianças, chegou ao Vale do Grande Lago Salgado, 
no Estado de Utah. Nos anos seguintes, milhares de 
simpatizantes vindos de inúmeras regiões dos Esta-
dos Unidos se instalaram no lugar e transformaram, 
em pouco tempo, aquela vastidão desértica em um 
vale verde com árvores, casas, fazendas, escolas e 
hospitais. Que gente benfazeja! Que gente operosa! 
Que gente religiosa! Que gente resistente a todos os 
sofrimentos!

Quatro anos após a chegada no Vale do Lago 
Salgado, os mórmons já estavam construindo povoa-
dos em todo o Oeste americano. A título de exemplo, 
fundaram vilas e cidades no Arizona, no Sul do Canadá, 
na Califórnia, em Idaho, no Novo México, no Norte do 
México, e no Wyoming. Por volta de 1857, e já haviam 
fundado 135 comunidades, com uma população de mais 
de 75 mil pessoas. Em 1887, as colônias equivaliam a 
uma área de 2.200 Km, do Canadá ao México.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, como disse 
no início desse pronunciamento, os primeiros missio-
nários mórmons iniciaram seus trabalhos no Brasil há 
oitenta anos, quase um século. Suas pregações co-
meçaram em Santa Catarina, em uma colônia agríco-
la alemã situada na localidade de Opimo. O ponto de 
referência foi uma família alemã, que havia adotado a 
igreja antes de emigrar para o Brasil, em 1923. Um ano 
após o primeiro contato com os germânicos, diversos 
missionários desembarcaram no Brasil, principalmen-
te na região de Santa Catarina. É importante salientar 
que a dificuldade de conhecimento da Língua Portu-
guesa foi um grande obstáculo ao desenvolvimento do 
trabalho inicial dos pregadores mórmons.

Mesmo assim, com o passar do tempo, as bar-
reiras lingüísticas foram sendo superadas e a missão 
mórmon começou a ganhar terreno em nosso País.
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Em 1935, foi criada a missão São Paulo Brasil. 
Com a eclosão da 2ª Guerra Mundial, o trabalho foi 
interrompido e os missionários voltaram para os Esta-
dos Unidos. Somente em 1948, com o fim do conflito, 
a igreja retornou ao País. Hoje, o seu crescimento é 
vertiginoso em todo o território nacional.

No Brasil inteiro, existem mais de setecentas ca-
pelas e outras cem estão em construção. São templos 
divinos. Em São Paulo, Recife, Campinas e Porto Ale-
gre, já funcionam e ministram seus ensinamentos. Em 
construção, as de Curitiba e Manaus. A igreja possui 
centenas de milhares de fiéis no Brasil, e esse número 
cresce a cada ano.

Seu clero não é profissional nem pago, o que é 
admirável. As atividades eclesiásticas são ministradas 
por membros da sociedade que doam parte de seu tem-
po para servir à igreja, sem dela nada cobrar jamais. 
Assim, velhos, jovens, crianças, homens, mulheres, 
estudantes, empresários, intelectuais, profissionais 
liberais, homens públicos, lideranças comunitárias e 
qualquer pessoa, todos podem participar, como lide-
ranças da igreja e todas as suas atividades.

É a partir da sede, situada na cidade de Lago 
Salgado, Salt Lake City, que milhares de congregações 
em todo o mundo são supervisionadas. Dessa manei-
ra, em qualquer país, os escritórios existentes estão 
em contato permanente com o centro de supervisão, 
de onde recebem orientação. Em Lago Salgado estão 
situados os escritórios das autoridades gerais, que são 
dirigidas pelo presidente da Igreja, considerado um 
profeta de Deus. A Primeira Presidência compreende 
o Presidente e seus dois conselheiros – é uma estru-
tura algo parecida com a da Igreja Católica. Abaixo da 
Primeira Presidência, a maior autoridade é o Quórum 
dos Doze Apóstolos.

Nobres Srs. Senadores, para a Igreja Mórmon, a 
unidade familiar é a base principal do equilíbrio social, 
da harmonia e da felicidade. Eu nunca tive dúvida de 
que a família é a principal instituição da humanidade. 
Assim pensa por igual a Igreja dos Mórmons. Os seus 
pregadores ensinam que o casamento é sagrado, os 
seus ensinamentos religiosos têm o poder de fortale-
cer a estrutura familiar e de engrandecer o lar, porque 
baseados na paz e na esperança. Para solidificar seus 
laços, a Igreja incentiva o estudo do Evangelho e des-
tina às famílias a maioria de suas atividades.

O Sr. Gerson Camata (PMDB – ES) – Permite, 
Exª?

O SR. EDISON LOBÃO (PMDB – MA) – Senador 
Camata, com todo o prazer, ouço V. Exª.

O Sr. Gerson Camata (PMDB – ES) – Senador 
Edison Lobão, inicialmente, quero me congratular com 
V. Exª pela iniciativa desta sessão em homenagem 

aos 80 anos da chegada dos primeiros missionários 
mórmons ao Brasil. No Espírito Santo, participei com 
alguma coisa da história dos Mórmons no meu Es-
tado. Eu era dos Diários Associados, como V. Exª foi 
também jornalista dos Diários Associados, e trabalha-
va na TV Vitória, quando chegaram os dois primeiros 
Élders – porque eles usavam uma camisa branca, 
uma gravata preta e uma calça preta. Eu os entrevis-
tei por várias vezes na televisão perguntando qual era 
o objetivo. Eles eram norte-americanos, mas falavam 
português com pouco sotaque, pois foram treinados 
para chegar lá.Candidatei-me a Vereador na época e 
andava favela, morro, classe média, loja, botequim e, 
em todos os lugares, me encontrava com eles. Esses 
dois missionários que lá estavam eram onipresentes. 
Vários amigos meus foram convertidos à Igreja Mór-
mon. O primeiro templo foi feito no bairro de Maruípe, 
até num lote de um amigo meu que era fotógrafo do 
jornal, que se converteu. Hoje há vários templos Mór-
mons por todo o Estado do Espírito Santo. Entrei um 
pouco, como Pilatos no Credo, na história do desenvol-
vimento da Igreja Mórmon no Espírito Santo. Depois, 
tive um episódio interessante na minha vida sobre os 
Mórmons. Eu era convidado pelo Departamento de 
Estado Norte-Americano, quando ainda era Deputado 
Federal, e fizemos um vôo com direção a Washington. 
Era um dia de domingo e, antigamente, no avião, ser-
viam uma refeição quente – não era como hoje, que 
é um sanduíche ou uma barra de cereal. Quando fui 
servido, pedi um vinho. A um certo momento do vôo, 
a aeromoça colocou um copo enorme de papelão em 
cima, dizendo assim: “Não beba por enquanto”. E eu 
perguntei, depois, a ela por que não podia beber. Ela 
me disse: “O avião está sobrevoando o Estado de Utah, 
onde, aos domingos, é proibido beber bebida alcoólica 
em público. Quando eu tirar o copo, depois de atraves-
sarmos o Estado de Utah, o senhor pode continuar 
bebendo vinho”. E eu disse: “Mas tem algum perigo”? 
Ela disse: “Não tem tanto, mas, se alguma autoridade 
de lá embarcar um fiscal, o senhor desce e fica seis 
meses na cadeia lá”. De modo que há obediência à 
lei, mesmo passando por cima do Estado. Hoje sei 
como a Igreja Mórmon tem a história de todas as fa-
mílias do mundo arquivada, guardada, microfilmada, 
digitada. Se, no tempo de Adão e Eva, já existissem 
os mórmons, a história da humanidade estaria toda na 
nossa mão. Fui dono de uma das primeiras bíblias de 
Joseph Smith, que me deram um dia quando eu esta-
va entrevistando esse missionários. Quero que esse 
fato registrado pelo Senado seja um fato cívico para o 
Brasil pelo desenvolvimento da igreja e pelo bem que 
ela tem feito aos brasileiros.

Cumprimento V. Exª. (Palmas.)
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O SR. EDISON LOBÃO (PMDB – MA) – Senador 
Gerson Camata, V. Exª faz um depoimento de nature-
za prática e objetiva. Muito interessante. Menciona o 
episódio do seu vôo aos Estados Unidos, passando 
por sobre o Estado de Utah. Realmente, os mórmons 
não bebem, não aconselham e até proíbem. Creio que 
existe aí a minha única discordância com os Mórmons, 
creio que existe aí a minha única discordância com os 
mórmons, porque Jesus Cristo tomava o seu vinho; os 
apóstolos todos tomavam vinho. É claro que, àquela 
época, havia um outro sentido no vinho, pois a água 
não era tratada, era poluída, gerando, de modo geral, 
problemas de toda natureza, e o vinho era puro. Não 
se tomava, portanto, o vinho com o sentido da embria-
guez, mas com um sentido medicinal, que fosse. Mas 
os mórmons, hoje, adotam esse princípio. Não acho 
que façam mal, porque o vinho tomou outro sentido 
hoje. As pessoas buscam a bebida por outras razões; 
deletérias todas, ou quase todas.

Estive em Utah, Senador Gerson Camata, a con-
vite dos mórmons, até recentemente – soube até que 
o nosso Presidente, Senador Alvaro Dias, também 
irá lá. Que gente admirável! Visitei os templos, quase 
todos, participei de alguns momentos e me convenci, 
cada vez mais, que tenho uma frustração na vida: a de 
não ter sido um pregador evangélico, ou um pregador 
dos mórmons, ou até da Igreja Católica. Quanto eu 
desejava isso! Se bem que se, um dia, eu sair daqui e 
não tiver outra ocupação, se me aceitarem, vou tentar 
encaminhar-me por aí.

Vejo a luta dos mórmons. Ela se difere da luta dos 
apóstolos de Cristo apenas numa coisa – no mundo 
moderno, as comunicações estão facilitadas. Os trans-
portes existem; naquela época, não. Mas a obstinação, 
a dedicação que eles hoje incluem na sua religião é a 
mesma dos tempos de Cristo.

São Paulo, depois de visitar inúmeras cidades 
da Galiléia, da Ásia, da Europa, fundando igrejas de 
Cristo, começou a receber, em Antióquia, cartas deses-
peradas de igrejas que ele havia deixado funcionando 
e que já então entravam em dificuldades, porque não 
poderiam continuar. E ele não sabia o que fazer, até 
com a dificuldade do transporte, como acudir a todas 
aquelas igrejas espalhadas por todo o território. E aí 
houve a inspiração de Cristo: escrever as epístolas; 
escrever cartas às igrejas com palavras de estímulo. 
São as famosas Epístolas de São Paulo, que a dificul-
dade de locomoção gerou. A história da Igreja é uma 
história fascinante, toda ela.

Vejo aqui o oficial-general que representa o Exér-
cito nesta solenidade. Ali, o Senador Tuma, que esteve 
na Polícia Federal por muitos anos; o Deputado Moroni 
Torgan, que também militou na segurança.

Eu hoje digo, sem nenhum receio de equívoco: as 
igrejas de Cristo promovem mais segurança no mundo, 
combatem mais a violência do que o aparelho policial 
de Estado. À medida que as igrejas atraem para o seu 
seio, para a sua intimidade, as pessoas estão segura-
mente sendo retiradas do vício da droga, da violência 
e de tudo o mais.

Daí o meu encantamento cada vez maior com 
as igrejas e com a palavra de Jesus, cujo nome para 
sempre seja louvado.

Prossigo, Sr. Presidente, e já vou concluir.
Uma ampla programação dirigida às famílias é 

organizada com freqüência por eles. Semanalmente, 
nos lares, em seus templos e em outros lugares de 
oração, são organizadas noite familiares. Os “mestres 
familiares” assim são chamados e aproveitam a ocasião 
para levar mensagem de fé, de inspiração religiosa, 
de orientação e de boa vontade às famílias necessi-
tadas. A Bíblia Sagrada, o Livro dos livros, o Velho e 
Novo Testamento, o Livro de Mórmon, os Escritos de 
Doutrinas e Convênios, Presidentes da Igreja e Pé-
rola de Grande Valor não deixam de ser consultados 
durante esse trabalho paciente de orientação, unifica-
ção e evangelização. O batismo é também uma forma 
de manutenção da família e um dos acontecimentos 
mais importantes.

Quando falta a religiosidade degrada-se, em geral, 
a família. Degradada a família, é o descaminho.

Srs. Senadores, os mórmons já conquistaram o 
Brasil porque o nosso País está entre os maiores se-
guidores da religião. Segundo estimativas feitas por 
estudiosos em ciência da religião, em menos de 30 
anos, um em cada 20 americanos será mórmon; o 
mundo deverá ter mais de 50 milhões de seguidores 
e existirá, pelo menos, uma congregação em cada 
país do planeta.

No livro ainda não traduzido no Brasil, A Reli-
gião Americana – é o título do livro –, o autor, Harold 
Bloom, Professor da Universidade de Yale, afirma que 
os mórmons trabalham duro e sofreram todo tipo de 
perseguição para construir o seu formidável patrimônio 
religioso. Portanto, patrimônio de Cristo. O dia-a-dia de 
um mórmon é rigoroso, o que torna a religião elogia-
da por muitos. Eles são disciplinados, cumprem uma 
programação rigorosa, assumem compromissos e os 
realizam, têm comportamento reservado e são hones-
tos. Assim, em tempos de violência e de dificuldade em 
organizar a vida, muitos vêem a conduta mórmon como 
uma orientação e um exemplo a ser seguido.

Não é por acaso que, entre 2001 e 2006, no 
Brasil, o número de aderentes à religião cresceu mais 
de 460%. De acordo com a última pesquisa sobre o 
trânsito de fiéis, realizada pelo Centro de Estatística 
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Religiosa em Investigações Sociais, do Estado de São 
Paulo, enquanto o crescimento mórmon no País acon-
teceu de maneira explosiva nos últimos cinco anos, o 
percentual de católicos – e eu sou católico – caiu de 
74% para 67% no mesmo período.

Lamento muito que tenha acontecido isso.
Ainda bem que o católico, nessa estatística, não 

deixou de ser religioso; houve uma transferência, um 
trânsito de uma igreja para outra.

Gostaria de finalizar minhas palavras dizendo 
que, neste início de século, vivemos em um País onde 
está sendo travada uma importante disputa religiosa. 
Todavia, diferentemente do que está acontecendo em 
diversos lugares do mundo, aqui essa competição por 
maiores espaços religiosos acontece de forma pacífica 
e democrática. Felizmente, não temos agressões pes-
soais ou trocas freqüentes de insultos nessa luta para 
arrebanhar o maior número possível de praticantes. Na 
verdade, no que diz respeito a esse aspecto, o Brasil 
é um País tolerante, e essa capacidade de aceitar as 
diferenças faz parte de nossa formação e do nosso 
espírito democrático.

Dessa forma, louvo o comportamento correto 
dos pregadores mórmons em nosso País, que co-
meçaram a levar a sua palavra religiosa há 80 anos. 
Hoje, a igreja reúne milhares de praticantes em todo 
o território nacional, pessoas de todas as raças e de 
todas as crenças que batem todos os dias às portas 
dos templos mórmons em busca de abrigo espiritual. 
O cidadão desavindo espiritualmente está, automati-
camente, desavindo também na sua casa, na sua ci-
dade, no seu bairro, no seu país.

Enfim, não podemos deixar de considerar que 
a presença permanente de Deus é incontestável no 
imaginário coletivo e na vida cotidiana de todas as 
classes sociais.

Parabéns aos representantes da Igreja Mórmon 
pelo incansável trabalho religioso que realizaram até 
agora em nosso País. Agradeço por terem vindo até 
aqui ouvir nossas modestas palavras e receber as ho-
menagens do Senado da República do Brasil.

Senhoras e senhores, na viagem que fiz a Utah, 
num determinado momento, fui convidado a compa-
recer a uma solenidade em que se homenageava um 
dos primeiros missionários americanos no Brasil. Ele 
foi para o Rio de Janeiro, ele e a mulher dele, recém-
casados, não falavam o idioma, não tinham recursos 
financeiros e o sofrimento era atroz. Eles foram, aos 
poucos, se adaptando, mas antes começaram a pensar 
que sua missão iria fracassar. Oravam diariamente para 
que aquilo não acontecesse, para que Deus lhes des-
se forças para levar adiante a palavra de Cristo. Anos 
depois, já perfeitamente adaptados e prestando um 

bom serviço à causa de Deus, eles voltaram para os 
Estados Unidos, já então numa situação melhor, onde 
se tornaram empresários e prosseguiram a serviço da 
mesma causa: a causa da palavra divina.

Sobre esse casal foi feito um filme por um brasi-
leiro, que se encontra aqui no plenário do Senado, ao 
qual eu assisti. Será exibido daqui a pouco, às 15 horas 
– e convido a todos que puderem comparecer –, na 
Sala nº 2 das Comissões Técnicas do Senado.

Eu assisti àquele filme com lágrimas nos olhos. 
Que exemplo admirável de sofrimento, de dedicação! 
Somente a palavra divina é capaz de mobilizar tanta 
gente, tanto esforço e tanto sofrimento sem nenhuma 
remuneração, sem nenhum benefício à vista que não 
seja a compensação espiritual, divina, no futuro.

Como é mágica a palavra de Deus! Como ela é 
catalisadora! Como ela é inebriante! Como ela é con-
vincente! Como ela é mobilizadora de consciências 
e de mentalidades! Aquele que se detém, um minuto 
que seja, na leitura da Bíblia que se encontra nos ho-
téis, por exemplo, não vai para o descaminho; segue 
as instituições divinas.

Não quero prosseguir por mais tempo, embora 
desejasse, porque até já estou ansioso para ouvir a 
palavra do Senador Alvaro Dias, que aqui também vai 
falar sobre esta mesma matéria. Mas quero dizer que 
esta homenagem que o Senado da República do Bra-
sil presta aos mórmons pelos seus 80 anos em nosso 
País é justa! É justa, porque todos eles estão a serviço 
da melhor consciência brasileira.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 

– Nossos cumprimentos ao Senador Edison Lobão 
pelo pronunciamento. E convidamos S. Exª para pre-
sidir a sessão, já que é o principal responsável por 
este evento.

Com satisfação, passo a Presidência ao Senador 
Edison Lobão.

O Sr. Alvaro Dias, 2º Vice-Presidente, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocupa-
da pelo Sr. Edison Lobão.

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão. PMDB – MA) 
– Dando prosseguimento a nossa sessão, convido o 
Senador Alvaro Dias a usar da palavra.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Senador Edison Lobão, autoridades que 
compõem a Mesa, Srªs e Srs. Senadores, ilustres visi-
tantes que nos honram com sua presença no plenário 
do Senado Federal, meu discurso seria agora perfei-
tamente dispensável depois do longo, mas brilhante, 
pronunciamento do Senador Edison Lobão, que reper-
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cutiu os sentimentos do Senado Federal em relação 
a essa extraordinária contribuição que oferecem ao 
Brasil, ao longo de 80 anos, os mórmons que para cá 
vieram e continuam a contribuir com o desenvolvimento 
econômico, social e cultural do nosso País.

De qualquer forma, também quero deixar regis-
trado, em breve pronunciamento, o meu sentimento de 
alegria em poder prestar esta homenagem e, conjunta-
mente, celebrarmos os 80 anos da chegada ao Brasil 
dos missionários norte-americanos, especialmente de 
Utah. O trabalho de proselitismo, iniciado originalmente 
no século passado, numa colônia agrícola situada na 
cidade de Ipoméia, em Santa Catarina, expandiu-se e 
hoje é tradução da presença consolidada no Brasil da 
Igreja de Jesus Cristo dos Santos dos Últimos Dias.

A obra missionária daqueles que aqui chegaram, 
ainda no século passado, rendeu extraordinários frutos. 
Hoje, como já disse o Senador Edison Lobão, a Igreja 
possui quase um milhão de membros em nosso País. 
São quase duas mil capelas espalhadas por quase todo 
o território nacional, quatro templos – e o de Curitiba, 
a ser inaugurado em 2008; e quero ter a satisfação de 
estar presente no dia da inauguração –, 27 missões 
e 284 Centros de História da Família. São quase 13 
milhões de membros espalhados pelo planeta e 53 mil 
missionários realizando um trabalho diário de assistên-
cia de caráter voluntário e não remunerado.

Gostaria de registrar e enaltecer o trabalho de 
ajuda humanitária prestado pela Igreja de Jesus Cristo 
dos Santos dos Últimos Dias em todos os quadrantes 
do mundo e especialmente no Brasil.

Aproximadamente 163 Países já receberam ajuda 
humanitária da Igreja em aportes expressivos, tanto 
em dinheiro quanto em material.

Faço questão de registrar o meritório trabalho 
social dessa Igreja em nosso País, desenvolvido por 
intermédio do programa de trabalho voluntário chama-
do Mãos que Ajudam. Esse programa tem realizado 
projetos dos mais variados e em escala crescente. O 
mais recente foi deflagrado em todo o Brasil no último 
dia 7 de setembro. Foram reformadas 284 escolas 
públicas com a participação de 60 mil voluntários. Em 
2007, igualmente, um grande mutirão promovido sob 
os auspícios do Programa Mãos que Ajudam realizou 
a reforma de roupas hospitalares em 290 hospitais 
públicos de 190 cidades brasileiras e costurou 190 mil 
peças de roupas, envolvendo milhares de membros e 
amigos da Igreja de Jesus Cristo dos Santos dos Úl-
timos Dias. A Igreja dos Mórmons no Brasil realiza o 
exercício da função social na sua plenitude.

O conceito que norteia o referido programa é a 
permanente ajuda humanitária e serviço comunitário, 
mobilizando milhares de voluntários de todas as ida-

des, membros da Igreja de Jesus Cristo dos Santos 
dos Últimos Dias, no Brasil, estendendo a mão a quem 
precisa. A sinergia do programa com outras entidades, 
instituições religiosas, empresas privadas, órgãos go-
vernamentais ou organizações assistenciais, levando 
alento aos menos favorecidos, deve ser destacada 
como exemplo de doação e altruísmo.

A propósito, considero de suma importância o 
trabalho voluntário.

Acredito verdadeiramente que cada um traba-
lhando localizadamente pode efetivamente ajudar sua 
comunidade. Esse é o exemplo que recolhemos da 
atividade de solidariedade humana que exerce essa 
Igreja.

No dia 12 de outubro passado, a Igreja mobilizou 
mais de 50 mil crianças em todo o País para o trabalho 
de revitalização de 320 praças e parques públicos. São 
ações de voluntariado dessa natureza, orquestradas 
pelos integrantes e amigos da Igreja de Jesus Cristo 
dos Santos dos Últimos Dias, que deveriam ser disse-
minadas por todo o País.

Só isso, Senador Edison Lobão, justifica esta ho-
menagem que o Senado Federal presta nesta tarde 
por iniciativa de V. Exª.

No rol de ajuda humanitária e trabalho voluntário 
prestado pela Igreja no Brasil devem ser mencionados 
ainda os programas de doação de sangue, limpeza e 
reforma de asilos, ajuda à terceira idade, cuidado com 
as nossas cidades e doação de kits para bebês inter-
nados em maternidades públicas. Uma presença mis-
sionária proativa de apostolado, mas que não ignora a 
realidade social e econômica que a cerca. Precisamos 
louvar essa atuação em prol das camadas mais ne-
cessitadas da população. Precisamos enaltecer essa 
visão estratégica do que é social e humano.

A preocupação do trabalho missionário da igreja 
cujo foco é a família como uma das maiores fontes de 
felicidade nos parece extremamente salutar.

A propósito, o Deputado Moroni Torgan, há pou-
co, lembrava-me de uma frase que resume bem o 
pensamento da Igreja com relação à família. É de Da-
vid O. McKay: “Nenhum sucesso na vida compensa o 
fracasso no lar”.

Partindo da premissa de que a família, como 
instituição e célula mater da sociedade, enfrenta um 
processo de desintegração no mundo inteiro, sua ação 
missionária procura priorizar os laços familiares e con-
tribuir para edificar um relacionamento baseado na 
harmonia e no amor fraterno.

A obra missionária cresceu consideravelmente 
desde a chegada dos primeiros missionários norte-
americanos de Utah. As atividades eclesiásticas da 
Igreja de Jesus Cristo dos Santos dos Últimos Dias 



Novembro  de  2007  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  23  41663 

se expandiram graças ao esforço coletivo de membros 
que doam parte de seu tempo para servir a Igreja. São 
empresários, profissionais liberais e operários dos mais 
variados campos de atividades, que participam e inte-
gram a liderança da Igreja sem receber remuneração, 
os responsáveis por um trabalho de natureza religiosa 
cuja missão transcendeu a vertente doutrinária.

Parabéns pelos 80 anos da chegada desses 
missionários ao Brasil, responsáveis por uma obra 
digna de louvor. Estão nos ajudando a construir uma 
grande Nação.

Muito obrigado e que Deus lhes pague por essa 
obra que enaltece a figura do ser humano, especial-
mente em tempos difíceis como esses que vivemos, 
complexos e contraditórios, que colocam em xeque, 
inclusive, a crença de milhares de brasileiros e milha-
res de pessoas em todo o mundo.

Parabéns pelos 80 anos da chegada ao Brasil.
Muito obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão. PMDB – MA) 

– Cumprida a finalidade da presente sessão, agradeço 
às personalidades que nos honraram com seu compa-
recimento, agradeço aos membros da Igreja que aqui 
vieram, aos Srs. Senadores, que também nos deram 
a alegria de sua presença, e suspendo a sessão por 
alguns minutos, reiniciando em seguida para os pro-
cedimentos normais da sessão.

Está suspensa a sessão.

(A sessão é suspensa às 14 horas e 59 mi-
nutos e reaberta às 15 horas e 03 minutos.)

O Sr. Edison Lobão, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Alvaro 
Dias, 2º Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Está reaberta a sessão. Reiniciamos nossos traba-
lhos.

Pela ordem, concedo a palavra ao Senador Edi-
son Lobão.

O SR. EDISON LOBÃO (PMDB – MA. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, pela 
ordem, eu peço a V. Exª a palavra, para dizer que, por 
um equívoco, a sessão foi suspensa sem que os Se-
nadores Mão Santa e Romeu Tuma tivessem podido 
falar, por culpa minha. Mas peço aos convidados que 
permaneçam aqui no Senado, se V. Exª permitir, que 
é a sugestão dos dois oradores, que querem dar uma 
palavra ainda com a presença deles.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Eu creio que não há nenhum óbice regimental. Poderá 
haver, sim, a continuidade da Hora do Expediente.

Eu concedo a palavra, de início, ao Senador Ro-
meu Tuma e, em seguida, ao Senador Mão Santa. Eu 

peço ao Senador Edison Lobão que volte a presidir 
os trabalhos.

O Senador Marconi Perillo é o primeiro orador 
inscrito. Ocorre que o Senador Edison Lobão pediu, 
pela ordem, a continuidade da Hora do Expediente, 
uma vez que os dois oradores estavam inscritos para 
se pronunciar e não tiveram a oportunidade. Mas, em 
seguida ao Senador Romeu Tuma, poderá falar o Se-
nador Marconi Perillo e, posteriormente, o Senador 
Mão Santa.

Concedo a palavra ao Senador Romeu Tuma.
O SR. ROMEU TUMA (Bloco/PTB – SP. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, senhoras e senhores 
convidados para a homenagem dos oitenta anos de 
chegada dos missionários de Utah, eu estava conver-
sando com o Moroni e outro membro da Mesa, per-
guntando sobre alguns fatos ligados à Igreja Mórmon. 
Moroni me apresentou alguns dados históricos. É claro 
que não podemos falar de improviso sobre aquilo que 
diz respeito à história de qualquer segmento religioso 
com a força que tem os mórmons.

Eu disse ao Moroni que há algo que sempre me 
encanta quando chego aos Estados Unidos em missão. 
Quando saio do aeroporto, a caminho de Manhattan, 
há uma Igreja Mórmon à direita, linda, que encanta 
pela visibilidade e parece chegar ao céu. Suas torres 
apontam para o céu. Sempre peço a quem nos leva 
à cidade que pare um pouco, pelo menos, para fazer 
uma oração.

A família é sagrada. Se Cristo quis nascer dentro 
de uma família, nada é melhor que o exemplo do que 
é a família para nós. Vi o Senador Edison Lobão fazer 
seu discurso com uma profundidade que muito pre-
gador mórmon não tem. Desculpem-me pela liberda-
de. S. Exª pesquisou, estudou e tem uma convivência 
muito grande com a religiosidade. O Senador Alvaro 
Dias, do Paraná, que presidiu a sessão, também fez 
sua pesquisa.

Comecei a sentir um arrepio por dentro do or-
ganismo quando se falou em família. Quem de nós 
consegue sobreviver e ter amor ao próximo se não for 
bem-educado, bem formado dentro de sua família? 

Tenho quatro filhos e acho que cada um de nós, 
como pai, como mãe, tem a dignidade quando sabe 
educar e orientar seus filhos no seio do amor à família. 
Essa é a história de qualquer ser humano que real-
mente consegue prestar serviço ao próximo.

A atividade social que foi descrita nesta tribuna 
nos traz uma satisfação enorme porque ainda se acre-
dita em Deus, em Jesus e que o próximo é a nossa 
vida. Temos um compromisso com Deus, com Jesus. 
Quando passamos por momentos difíceis em nossa 
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vida, lembramos que Ele está lá e assinamos um com-
promisso espiritual de fé. Cada minuto que Ele con-
siga nos dar a mais de vida tem de ser utilizado para 
servir ao próximo. E é isso que os mórmons têm feito, 
provavelmente desde a primeira idade.

Há mais de 15 anos, convivo com o Deputado 
Moroni Torgan e, perto dele, sinto um alívio espiritu-
al enorme, pela conduta, pela ética com que ele se 
reproduz e com o amor com ele fala de sua família. 
Tenho um amor profundo, estou casado há 48 anos. 
Tenho quatro filhos, nove netos e uma bisneta. A coi-
sa mais alegre para mim é quando todos estamos 
juntos. Minha mulher larga tudo porque ela acha que 
a família unida, sem dúvida, traz as bênçãos de Deus 
na mesma hora. 

Desculpem-me pela emoção, provavelmente seja 
esse espírito vindo do céu, que nos alimenta a alma 
e que faz com que consigamos viver mais um pouco 
na busca da felicidade do próximo. Nós não podemos 
ser egoístas na busca dos nossos objetivos individu-
ais e sim daqueles que possam somar para servir ao 
próximo. Isso eu aprendi com as palavras do Senador 
Edison Lobão e Alvaro Dias, durante o pronunciamento 
que aqui fizeram, repercutindo esses 80 anos de pre-
sença dos mórmons em território brasileiro.

Disse-me o Moroni que, em São Paulo, há cerca 
de 400 mil mórmons, o que dá um exemplo claro das 
virtudes das pregações que são feitas para atrair a 
sociedade em razão da linha de conduta.

Engraçado como são as coincidências, porque eu 
não sabia, Moroni, desta homenagem. Peço desculpas 
por não me ter preparado direito. Mas escrevi um dis-
curso para falar hoje sobre os caminhos que foram per-
corridos por Abraão por todos os caminhos do Oriente, 
onde o maior conflito religioso e de violência está hoje a 
predominar naquela região. E provam esses caminhos 
que todos são filhos de Deus, portanto, a paz depende 
do coração de cada um de nós. E a repetição desse ca-
minho provavelmente está na pregação dos mórmons, 
que fazem, dentro da espiritualidade, da busca da his-
tória do que passou, para o presente e para o futuro, 
uma vida melhor para cada um de nós.

Esta ação dos mórmons só merece o nosso res-
peito, e o registro no Senado, sem dúvida, permanecerá 
por toda a nossa vida e daqueles que virão.

Moroni, em nome de Deus, agradeço a você por 
hoje, pois, ao vê-lo na Mesa, vim saber o que estava 
acontecendo e foi um momento de felicidade.

Que Deus nos abençoe a todos. (Palmas.)

Durante o discurso do Sr. Romeu Tuma, 
o Sr. Alvaro Dias, 2º Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Edison Lobão.

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão. DEM – MA) – 
Agradecemos as palavras do Senador Romeu Tuma.

Por uma concessão do Senador Marconi Perillo, 
concedo a palavra ao Senador Mão Santa.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Senador 
Edison Lobão, que preside esta sessão em homena-
gem aos mórmons, Parlamentares presentes, peço 
permissão para saudar todos os líderes religiosos na 
pessoa do Moroni Torgan. E são tantos que eu pode-
ria esquecer alguns, mesmo involuntariamente, o que 
seria imperdoável.

Brasileiras e brasileiros aqui presentes e os que 
nos assistem pelo sistema de comunicação do Senado. 
Senador Edison Lobão, Deus escreve certo por linhas 
tortas. Esta é a única solenidade de homenagem que 
teve segundo turno, segundo expediente. Deus escreve 
certo por linhas tortas. V. Exª e todos falaram tão bem; 
a Casa está representada. Eu já esperava isso, porque 
recentemente o Senador Edison Lobão, na minha ci-
dade, Parnaíba, foi homenageado por uma emissora 
que completava 25 anos. No seu pronunciamento, eu 
detectei a profundeza dos conhecimentos cristãos de 
Edison Lobão.

Moroni Torgan, eu só não quero que Edison Lo-
bão transfira o título para o Piauí, porque aí ele levaria 
todos os votos, pela firmeza cristã que ele passou na 
minha cidade natal.

Mas o mundo está aí, o homem é o homem e suas 
circunstâncias. Ortega y Gasset. O mundo muda e mu-
dou. Até o Deus que o fez tentou, e ele via maldade e 
tentava melhorar. Muitas tentativas de luz. Aí resolveu 
mandar um filho especial, Jesus. Começa aí o ensi-
namento. Ele, o Deus, não desgarrou o filho especial; 
Ele botou numa família, Jesus, Maria, José, a Sagrada 
Família. Este é o grande ensinamento: a família. 

Rui Barbosa. Vejam que esta Casa tem 183 anos! 
Muita confusão. Em uma das grandes confusões, o 
Edison Lobão fez como Moisés. Atentai bem! Moisés 
recebeu uma missão e acreditou nela: levar a Igreja de 
Deus, trazer até hoje, até aqui, até os mórmons. Ele 
não quis saber se havia Mar Vermelho. 

Mas nós estamos aqui justamente inspirados em 
Moisés. Ele pegou as leis, ensinando-nos o que Deus 
mandou nos dizer: tem que ler lei. Por isso Rui Barbo-
sa está ali e que ele disse: “Só há um caminho e uma 
salvação: é a lei e a justiça”. O próprio Deus ensinou. 
Está aqui: Moisés, leve as leis. Esta é a Casa de leis. 
Mas, houve hora, Moroni, que Moisés quis desistir; mas, 
bravo, enfrentou o Mar Vermelho, deserto de faraó, 
peste, seca, muito pior do que aquelas do Ceará. Qua-
renta anos! E, de repente, o povo desgarrou. Bezerro 
de ouro. Moisés quebra as leis e quis desistir. E ouviu 
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uma voz: busque os mais velhos e os mais experien-
tes que eles lhe ajudarão a carregar o fardo do povo. 
Então, Moroni, nasceu essa idéia de Senado, melho-
rado na Grécia, melhorado em Roma, melhorado na 
França, na democracia, melhorado na Inglaterra, nos 
Estados Unidos, dos mórmons, melhorado aqui com 
Rui Barbosa e conosco. 

Edison Lobão, esse negócio de dizer que o Se-
nado... Aqui houve tormenta; houve um Mar Vermelho 
revoltoso. De repente, Deus o coloca na presidência. 
Aí, Ele busca um santo, hoje é santo, está no céu, 
Ramez Tebet. Então, estamos nestas tormentas, mas 
há esperança. 

Há aquele livro, Moroni, Verdes mares bravios; 
V. Exª deve ter lido O Velho e o Mar, de Ernest Hemin-
gway. “A maior estupidez é perder a esperança”. Não 
podemos perder a esperança; esta Casa tem de ser a 
esperança da democracia deste País.

Outro dia, o nosso Presidente Tião foi infeliz, er-
rarre humanum est, quando disse que aqui não tem 
estrela. Não tem. Mas há homens de vergonhas, ho-
mens compromissados com o povo e com a democracia. 
Esse é o meu entendimento. Mas por que Rui Barbosa 
está ali? Por isso. A pátria é a família amplificada! É a 
família. Estou nesta Casa há quatro anos e dez meses, 
e vou mostrar o que aprendi aqui. 

Cícero, uma vez, no senado dele, mais complicado 
do que este... Olha que elegeram uma vez um cavalo 
lá, incitatus, Calígula o fez senador. Lá houve facada, 
e morreu gente no meio do Senado. Então este é um 
dos melhores senados da história do mundo; nós es-
tamos aqui para isso e vamos provar isso. 

Este Senado tem essas dificuldades, mas apren-
di aqui. E aqui é para conter os pais da Pátria. O Luiz 
Inácio, nosso Presidente, querido Presidente, homem 
generoso, ele tem que entender isto. E aprendi aqui 
uma coisa, e é velha. Lá, no senado romano, ô Romeu 
Tuma, Cícero já bradou: “Pares cum paribus facilime 
congregantur”. É, Luiz Inácio, violência atrai violência. 
Como é atual, não é? Mas aprendi aqui, Luiz Inácio, e 
V. Exª há de aprender conosco. Só tem uma razão do 
Senado se batermos aqui e podermos ensinar ao Luiz 
Inácio que “pares cum paribus facilime congregantur”. 
Cícero! Eu aprendi aqui nesses debates. 

Aliás, quis Deus estar aí o Magno Malta, que é 
o que mais fala de violência, que se preocupa, que 
luta, que brada, que clama, que chora. Mas aprendi 
aqui e quero trazer isso para o Luiz Inácio. Se não for 
isso, fecha. Ô Deus, jogue um raio aqui. Para que essa 
despesa? Eu quero ensinar ao Luiz Inácio. Marisa, não 
deixe os aloprados nos dois ouvidos do Luiz Inácio. 
Aloprados. Essa foi a palavra mágica de Luiz Inácio 
para essa Casa ser clemente. Ele bradou no mar de 

corrupção: “Foram os aloprados. Foram os aloprados. 
Foram os aloprados”. E nós fomos clementes. Acre-
ditamos em nosso Presidente. Foi isso que o salvou. 
Ele podia receber um impeachment. O nosso compa-
nheiro Presidente Collor, que hoje é Senador – senta 
bem aí –, cometeu um pecado venial: um fiatzinho, 
uma pintura na casa da Dinda. O PC, o Collor nunca 
o nomeou na prefeitura ou no governo.

Nós atendemos o clamor e fomos tolerantes. Não 
fizemos o impeachment. O povo o absolveu e está aí. 
Não estamos reclamando. Mas, quanto àqueles da 
Justiça – bem-aventurados os que têm fome e sede 
de justiça – carimbaram – corruptos – os quarenta alo-
prados. E o que mais botou tinta foi o Procurador-Geral 
da República nomeado pelo Luiz Inácio. 

Essa é a verdade. “Em verdade, em verdade, eu 
vos digo”... Foi isso, Tuma, que disse o Cristo. Não tem 
outro caminho a não ser o da verdade. E a CPMF... A 
CPMF, Luiz Inácio, é mentira. Mentira na sua origem 
– provisório... provisório é provisório. Luiz Inácio tem 
que abrir o dicionário. Mentira no seu meio: que vai 
para a saúde; não vai para saúde. Todo mundo sabe: 
eu vou fazer 41 anos de médico no dia 16 de dezem-
bro, formado no Ceará, médico de Santa Casa. E é 
mentira que só branco paga. Usa até preconceito ra-
cial para defender. 

Então essa Casa é para isso.
Eu aprendi aqui, Edison Lobão. E os mórmons 

estão aqui, o melhor testemunho. E vou dar dizer por 
que estou aqui. V. Exª me atrai, me lidera, mas um 
mórmon... E é simples: um quadro vale por dez mil 
palavras. Nessas reuniões sobre violência, que são 
inúmeras, nas audiências públicas, chega um e diz: 
“Bota o Exército, cadeira elétrica, faz um paredão, 
como Fidel Castro, capa, bota lá... Tem idéia de todo 
jeito. Cada um dá uma idéia... Eu vi uma idéia de um 
jornalista, como V. Exª. Em uma dessas audiências, 
ele só disse o seguinte: Luis Inácio,... Vamos todos 
nós, brasileiros e brasileiras... O problema é nosso. O 
jornalista disse que freqüentava as favelas, os bairros 
pobres onde os índices de criminalidade eram maio-
res e observou o seguinte: onde tinha uma igreja a 
criminalidade era menor. Então, este País precisa de 
Deus. Precisa é... Saiam daqui e trabalhem mais! Nós 
temos muito poucas igrejas Mórmon. Muito poucas! 
Nós não temos um milhão, ainda! O País já está com 
187 milhões! Nós não temos 1%!

E eu quero lhe dizer: meu nome é Francisco. 
Aquele que mais se aproximou de Cristo e que levou 
a igreja aos pobres. Quero dizer, então, que sou cató-
lico, como Edison Lobão. A vida política nos obrigou a 
conviver, a entender a grandeza de Lutero, de Calvino, 
de Smith. Por isso estamos aqui. 
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(Interrupção no som.)

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Sr. Presiden-
te, peço apenas mais um minuto. Em um minuto Jesus 
criou o Pai-Nosso. São 56 palavras.

Tenho 65 anos de idade. Convivi com muita gen-
te, mas – eu disse outro dia – quem mais me comoveu 
foi meu motorista Bento, mórmon. Vi a grandeza. Eu vi 
a firmeza. Eu vi a dignidade. 

Agora eu me igualo ao Luiz Inácio. Ele gosta de 
tomar umas. Eu também tomo. O Edison Lobão con-
fessou que gosta de vinho.

Com todo o respeito, digo que me tranqüilizava 
quando andava pelas estradas esburacadas do Piauí, 
nas piçarras, cumprindo o meu dever, entregue à res-
ponsabilidade, à força cristã, à firmeza e à dignidade 
do motorista mórmon que eu tinha.

Ó, Deus – como disse Castro Alves em O Navio 
Negreiro: “Onde estás, Deus, que não respondes?” –, 
vamos multiplicar essa igreja mórmon no meu Brasil. 
Aí teremos paz, ordem e progresso.

Era o que tinha a dizer. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão. PMDB – MA) 

– Agradeço ao Senador Mão Santa as palavras alu-
sivas à mesma homenagem. E agradeço a presença 
de todos que vieram para essa justa homenagem aos 
mórmons do Brasil e do mundo.

Muito obrigado aos senhores.
Concedo a palavra ao Senador Marconi Perillo.
O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, inicialmente, 
eu gostaria também de prestar a minha homenagem a 
todos os missionários norte-americanos de Utah que 
chegaram ao Brasil. Agora completa 80 anos a atividade 
missionária dos mórmons neste País. A eles, a minha 
homenagem e a homenagem do Partido da Social De-
mocracia Brasileira (PSDB), ao qual pertenço.

Um grande abraço ao Deputado Moroni Torgan. 
A todos os que estão presentes a nossa saudação, 
a nossa homenagem e os nossos sinceros agrade-
cimentos.

Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.)
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, dois as-

suntos me trazem a esta tribuna, na tarde de hoje: o 
primeiro diz respeito a três requerimentos que estou 
apresentando, de acordo com o Regimento Interno e 
a Constituição, convocando para uma assembléia ge-
ral, neste plenário, os Exmºs Srs. Ministros de Estado 
de Minas e Energia, do Núcleo de Assuntos Estraté-
gicos da Presidência da República, bem como o Sr. 
Presidente da Petrobras, para, em audiência pública, 
ou em assembléia geral, neste plenário, prestarem es-
clarecimentos a nós, Senadores, sobre a descoberta 

do Campo Petrolífero de Tupi, na Bacia de Santos, e 
o impacto dessa descoberta no potencial energético 
do Brasil. Aliás, essa pesquisa se iniciou muitos anos 
atrás.

Os jornais de grande circulação no País noticia-
ram com destaque a descoberta de uma grande reser-
va de petróleo e gás na Bacia de Santos, descoberta 
essa que teria o potencial de transformar o Brasil em 
um fornecedor global de energia. Especula-se que o 
Campo de Tupi, descoberto pela Petrobras depois de 
um longo processo de pesquisa abaixo da camada de 
sal da Bacia de Santos, teria a capacidade de produzir 
aproximadamente 23 milhões de metros cúbicos diários 
de gás natural, o que equivale a 77% dos 30 milhões 
de metros cúbicos importados hoje da Bolívia.

Todos sabemos, e já debati isso muito na Comis-
são que presido, a Comissão de Minas e Energia, das 
dificuldades que o Governo brasileiro, especialmente 
a Petrobras, tem encontrado para manter os contratos 
com aquele país.

O campo também disporia de reservas entre 
cinco e oito bilhões de barris de óleo equivalente, no 
caso o BOE. Para o Presidente da Petrobras, o pico 
da produção será muito provavelmente superior a 200 
mil barris de petróleo equivalente por dia. Portanto, é 
inegável a importância da descoberta do campo de 
petróleo de Tupi na Bacia de Santos.

Entretanto, Sr. Presidente, algumas dúvidas ainda 
permeiam esse acontecimento. Há graves dúvidas com 
relação à quantidade das reservas que serão realmen-
te transformadas em provadas. Qual será o custo esti-
mado da extração já que a commodity foi encontrada 
em uma profundidade em que a Petrobras ainda não 
atua? Como esse gás será levado para o continente, 
já que está longe, distante 250 quilômetros da costa, 
e, principalmente, quando começa ou quando come-
çaria a produção de fato?

Editorial do jornal O Globo, do último dia 10 de no-
vembro, já chamava a atenção para o seguinte fato:

“O horizonte do caso do petróleo é inevitavelmente 
de longo prazo, de modo que, em que pese o foguetório 
oficial, apenas em meados da próxima década é que 
se poderá contar de fato com a produção dos novos 
campos, o que, por sua vez, dependerá da montagem 
de uma complexa infra-estrutura, devido à profundidade 
e à distância dos poços em relação ao litoral”.

Enfim, Sr. Presidente, são essas dificuldades eco-
nômicas, e até mesmo tecnológicas, que motivaram 
a apresentação desses requerimentos, convocando 
essas autoridades para que neste plenário possam 
debater essa jazida.

Assim, o presente requerimento pretende ofere-
cer aos convidados acima citados a oportunidade de 
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apresentarem seus esclarecimentos sobre a desco-
berta da área de Tupi na Bacia de Santos.

Sr. Presidente, esse foi o primeiro assunto trazido 
a este plenário na sessão de hoje.

Trago também à reflexão das Srªs e dos Srs. 
Senadores um outro assunto que também tem nos 
preocupado muito.

Não é de se admirar, Sr. Presidente, que o Presi-
dente Lula defenda o Colega Hugo Chávez e chegue 
a dizer que há plena liberdade democrática na Vene-
zuela, mesmo diante da possibilidade de se colocar 
em risco naquele país um dos pilares da democracia 
republicana: a alternância no poder.

Não é de se admirar que o Governo brasileiro te-
nha feito muito pouco ou quase nada, salvo as vozes 
nossas aqui no Senado e em outros setores da socie-
dade brasileira, para protestar com veemência contra 
o fechamento de canais de TV na Venezuela.

Concedo, com muito prazer, o aparte ao ilustre 
Senador e ex-Governador do Espírito Santo, o Colega 
Gerson Camata.

O Sr. Gerson Camata (PMDB – ES) – Muito obri-
gado a V. Exª. Queria dizer que concordo com V. Exª 
embora não tenha chegado aqui – foi aprovado ontem 
na Comissão de Justiça da Câmara e ainda vai para 
o Plenário lá. Esse assunto que V. Exª traz ao debate 
do Senado hoje tem que começar exatamente agora 
a ser estudado por nós. Eu acredito que não devemos 
nem aceitar a tramitação desse pedido de ingresso da 
Venezuela no Mercosul. Chegando aqui, devolve-se e 
aguarda-se o que vai acontecer na Venezuela depois 
desse plebiscito do domingo, que está conflagrando 
aquele país; aguarda-se o que vai acontecer, na Vene-
zuela, depois da primeira invasão que o Governo da 
Venezuela já fez na Guiana e que poderá se agravar 
muito nos próximos dias; aguarda-se o que vai aconte-
cer, na Venezuela, quando os venezuelanos rejeitarem 
essa tal reforma da constituição que esse presidente 
venezuelano colocou ali. Alguns companheiros dizem: 
“Não! Às favas com os escrúpulos! Não temos nada com 
a Venezuela. Precisamos vender produtos para aquele 
país e ganhar dinheiro.” Acredito que ganhar dinheiro à 
custa do próprio Regimento Interno do Mercosul, que 
não permite a entrada de países não democráticos, não 
é o melhor ato cívico que podemos praticar em favor 
do Brasil, no futuro, e em favor da América Latina. É 
bom que V. Exª traga esse assunto ao debate. Diz o 
provérbio popular goiano, que V. Exª como Governa-
dor conhece bem: “Quem tem o olho fundo começa a 
chorar cedo.” E está na hora de chorar.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – Agra-
deço ao Senador Gerson Camata pelo aparte, que 
certamente muito ilustra essa nossa preocupação 

e agrega valor a este modesto pronunciamento. O 
Senador Gerson Camata é um dos Senadores mais 
experientes desta Casa e em boa hora coloca essa 
questão do ingresso da Venezuela no Mercosul. Eu 
concordo piamente com V. Exª e acho que nós temos 
aqui, Senador Camata, um antídoto para tomar essa 
providência agora sugerida por V. Exª. O Senador Mar-
co Maciel é um Senador absolutamente comprometido 
com a democracia e com a história recente do País. É 
o Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 
do Senado. Creio que estará nas mãos dele, que tem 
também a estatura de estadista, tendo sido várias ve-
zes Presidente da República em exercício, duas vezes 
Vice-Presidente da República, no sentido de tomar 
essa providência e determinar a volta do projeto ime-
diatamente à Câmara. Acho que, em fazendo isso, ele 
estará dando uma lição ao ditador vizinho em relação 
aos compromissos históricos desta Casa de Rui Bar-
bosa com os verdadeiros pilares da democracia não 
só no Brasil, mas também no continente e em todas 
as partes do mundo.

Aliás, falando dessa questão da Venezuela, Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, eu gostaria de colocar 
uma questão ocorrida recentemente aqui no Brasil. 
Porque aqui no Brasil já se começa a ensaiar também 
essa história do terceiro mandato, meio que sub-repti-
ciamente, mas recentemente, agora, há poucos dias, 
a caça às bruxas começou exatamente no Ipea – Ins-
tituto de Pesquisas e Estudos Aplicados, uma institui-
ção cujo renome foi construído ao longo de décadas. 
É aqui no Brasil que o Presidente da República parece 
invejoso das pretensões chavistas de permanência ad 
aeternum no poder.

Nem mesmo durante o regime militar, o Ipea foi 
tolhido no mais lídimo direito...

(Interrupção no som.)

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – ... 
de discordar.

Peço mais cinco minutos a V. Exª.
Nem mesmo durante o regime militar, o Ipea foi 

tolhido no mais lídimo direito de discordar. Mas agora, 
sob a batuta do recém-nomeado presidente daquela 
instituição, subordinado ao Ministério Extraordinário de 
Assuntos Estratégicos, que se chamava até bem pou-
co tempo, antes de derrubarmos a medida provisória, 
Sealopra, talvez devendo ter alguma coisa a ver com 
os aloprados, resolveu cortar cabeças discordantes, 
intelectuais que ousam discordar de algumas políticas 
e de algumas encenações, principalmente em relação 
aos números, principalmente em relação aos indica-
dores econômicos e sociais.
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Na verdade, o Governo Lula não lida bem, nem 
nunca lidou, com a oposição ou com o confronto de 
idéias e, nesse caso específico, agiu da mesma forma 
que Chávez, ou seja, não renovou os contratos de ces-
são dos economistas Fábio Giambiagi e Otávio Tou-
rinho, do BNDES. Da mesma forma que o presidente 
venezuelano não renovou os contratos de concessão 
da rede de TV.

Ambos são atos arbitrários, travestidos de poder 
discricionário. Os dois outros afastados, os Drs. Gervá-
sio Castro de Rezende e Régis Bonelli, são aposenta-
dos e, apesar de continuarem a prestar valorosos ser-
viços à instituição, foram convidados a se retirar exata-
mente por discordarem da atual gestão do Ipea.

O caso de Giambiagi revela arbítrio gritante, por-
que esse economista, a exemplo do que temos co-
mentado nesta tribuna, defende a contestação ou a 
contenção dos gastos públicos, e propõe uma política 
para o equilíbrio das contas governamentais. Volto a 
insistir na tese de que temos de aprovar a Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal no âmbito Federal.

Sr. Presidente, as atitudes deste Governo são 
sintomáticas e merecem a devida atenção desta Casa, 
porque não nos parecem transparentes, tampouco bem 
intencionadas. Da mesma forma que não podemos 
pressupor justeza na ação do presidente do Ipea, não 
podemos entender que um Líder com a história política 
de Luiz Inácio Lula da Silva desconheça a diferença 
entre os sistemas republicano e parlamentarista, não 
a ponto de fazer na mídia esdrúxulas comparações 
entre a longa permanência de primeiros-ministros no 
poder, como foi o caso de Margaret Thatcher e Tony 
Blair, na Inglaterra, e as pretensões ditatoriais de Hugo 
Chávez na Presidência da Venezuela.

O Sr. Marcelo Crivella (Bloco/PRB – RJ) – Sena-
dor Marconi Perillo, V. Exª me permite um aparte?

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – Só 
um instante, Senador Crivella.

Assusta-nos, Srªs e Srs. Senadores, que o mais 
alto dirigente do Brasil confunda as atribuições de pri-
meiro-ministro com as de presidente. Assusta-nos, Sr. 
Presidente, que o Chefe do Poder Executivo oculte do 
povo as diferenças de fundamentos entre os sistemas 
parlamentarista e presidencialista.

E não nos venham dizer que o Presidente Lula 
falou em tese, em uma mera reflexão. Não, certamente 
não. O Presidente tinha plena convicção do alcance de 
suas palavras que ecoaram em todo o Brasil e feriram, 
mortificaram as bases republicanas deste País. Afinal 
de contas, o mundo inteiro comentou a frase do Rei da 
Espanha, frase célebre que já entrou para a história da 
Conferência Ibero-americana, porque foi ele a lideran-
ça mundial que teve a coragem e a oportunidade de 

dizer a Chávez: “Por que não te calas?” E ele deve se 
calar, mas não só se calar, ele deve, efetivamente, se 
comprometer a devolver a democracia àquele país.

Passou da hora de Chávez deixar o poder na 
Venezuela; passou da hora de Chávez deixar de bus-
car artimanhas para se perpetuar no poder, artifícios, 
casuísmos; já passou da hora de deixar de tolher a 
oposição venezuelana de ter representantes no Con-
gresso daquele país.

Concedo, com prazer, um aparte ao Senador 
Marcelo Crivella e, logo após, aos Senadores Mão 
Santa e Eduardo Suplicy.

O Sr. Marcelo Crivella (Bloco/PRB – RJ) – Sena-
dor Marconi Perillo, V. Exª, sempre que sobe à tribuna, 
faz um debate qualificado, como um dos mais valorosos 
membros da oposição, que alerta o Governo com alma 
e coração abertos, olhando nos olhos, com o vigor e a 
ousadia que o caracterizam como grande líder que tive 
o prazer e a honra de apoiar em seu Estado. Só peço 
a V. Exª que, quanto ao Ipea, considere que o nosso 
Márcio Pochmann foi pego pelos ditames duros, mas 
definitivos, do serviço público. Segundo parecer da 
procuradoria, os dois aposentados não podiam conti-
nuar ali. Ele está tentando fazer agora um novo arran-
jo para abrigá-los. Mas, segundo a procuradoria – há 
esse parecer lá –, eles não podiam continuar. Quanto 
aos outros dois do BNDES, o convênio venceu. Se o 
BNDES quiser renová-lo, poderá reencaminhá-los e 
será aceito. V. Exª tem toda razão em dizer que o Ipea 
tem que ter o confronto das idéias porque o Governo 
Lula, para mim, é um Governo que adota uma políti-
ca macroeconômica muito “tucana” e sou contra. Sou 
contra a política macroeconômica “tucana”! Por favor, 
tenha por mim a consideração de aceitar essa minha 
discordância, mas com todo respeito e todo apreço que 
tenho por V. Exª. Sei que ali no Ipea – e no Governo 
Lula – a política macroeconômica é a política macroe-
conômica do governo anterior, exatamente igual. Por-
tanto, Senador Marconi Perillo, quero, sim, o debate das 
idéias, quero, sim, que o Ipea tenha dois lados, duas 
posições, que haja confronto, porque economia é uma 
ciência humana e não como a nossa engenharia. A en-
genharia, aqui, na China, na África, todos sabem qual 
é a resistência do concreto, a tração, a compressão, 
a torção, a flexão do aço, da madeira, do vidro, é tudo 
tabelado, tem aba. O sujeito calcula um edifício aqui 
ou nos Estados Unidos e é normatizado, tem norma 
para tudo. A economia, não; é uma ciência humana, 
ela tem um milhão de especiarias, quer dizer, de coisas 
diferentes que possam influir ou não e, por isso, é tão 
fascinante. No Ipea, garanto a V. Exª que não existe 
pensamento único, porque discutimos quatro pesqui-
sadores e o Ipea tem mais de mil. Quero tranqüilizar 



Novembro  de  2007  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  23  41669 

V. Exª, com todo respeito e apreço que tenho por esse 
grande líder tucano do PSDB.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – Se-
nador Marcelo Crivella, as palavras de V. Exª, de certa 
maneira, nos folga. Espero que não haja, efetivamen-
te, as injustiças que estão sendo divulgadas por todos 
os órgãos qualificados da imprensa brasileira. O Ipea 
precisa ser cada vez mais um órgão que reflita o pen-
samento econômico, social e político do País; precisa 
ser efetivamente um órgão onde o contraditório se 
estabeleça cada vez mais fortemente. De qualquer 
maneira, agradeço a V. Exª, sobretudo pela palavras 
carinhosas.

Concedo um aparte, se o Presidente me per-
mitir...

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. Bloco/PTB 
– SP) – Permito e peço aos aparteantes que sejam 
econômicos nos seus apartes.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – Ouço 
o Senador Eduardo Suplicy.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Preza-
do Senador Marconi Perillo, quando, na segunda-feira 
última, voei para Brasília, tive oportunidade de encontrar 
o Presidente do Ipea, Márcio Pochmann, com o qual, 
no sábado tinha conversado por telefone, preocupado 
com a notícia que havia sido colocada pela imprensa, 
de que estaria a direção do Ipea afastando alguns dos 
economistas em função de divergências. O que posso 
assegurar-lhe é que o Presidente do Ipea, o economis-
ta Márcio Pochmann disse que, de maneira nenhuma, 
ele estaria tomando qualquer atitude que significasse a 
limitação ou o cerceamento de pensamento, mas que 
foram decisões administrativas que nada teriam a ver 
com qualquer cerceamento de opinião. Então eu dis-
se a ele que havia lido no jornal que o Senador Arthur 
Virgílio iria fazer um requerimento para que o Ministro 
Roberto Mangabeira Unger e o Presidente do Ipea pu-
dessem vir à Comissão de Assuntos Econômicos. Ele 
disse que teria o maior prazer de vir. Aliás, verifiquei 
o requerimento do Senador Arthur Virgílio, que é na 
forma de um convite. Avalio que será uma excelente 
oportunidade para que possamos – o requerimento 
ainda não foi apreciado na CAE; acredito que o será na 
próxima terça-feira –, dentro de duas semanas, numa 
reunião regular, dirimir todas essas dúvidas. Eu, que 
sou Professor na Escola de Administração de Empresas 
de São Paulo, hoje de economia e de administração 
pública, que tem por tradição a liberdade acadêmica, 
em toda a nossa história, sou o primeiro a transmitir 
a ele que tenho preocupação. Imagine se isso fosse 
cerceado aqui. Ele procurou assegurar-me que toda a 
liberdade de pensamento, de pesquisa, inclusive recém-
retratada no Conselho do Ipea, recém-constituído, que 

ainda nem se reuniu, que tem pessoas desde Maria 
da Conceição Tavares a Luiz Carlos Bresser Pereira, 
a Antonio Delfim Netto, para citar três exemplos. Es-
ses conselheiros estarão sugerindo normas de pes-
quisa e assim por diante. Então, tenho confiança de 
que eles irão, ambos, esclarecer esse ponto de vista. 
Com respeito ao Presidente Hugo Chávez, quero dizer, 
prezado Senador Marconi Perillo, que o povo da Vene-
zuela terá os meios de decidir sobre se avalia que ele 
deva ou não continuar. Mas, hoje, ele é um presidente 
constitucionalmente eleito. Aqui no Senado, quando 
houve a tentativa de golpe contra o Presidente Hugo 
Chávez, houve manifestação, inclusive do Congresso 
Nacional, a favor de que não houvesse qualquer ten-
tativa de golpe. Foi quando o Presidente Lula sugeriu 
aquele grupo dos amigos da Venezuela, que teve no 
México, nos Estados Unidos, no Brasil, na Colômbia, 
dentre outros, numa ação importante para normalizar 
a situação de pré-golpe que havia lá. Acho que o nos-
so diálogo com o Presidente Chávez deve ser o mais 
construtivo possível. Acho que a maneira como o Rei 
Juan Carlos dirigiu-se a ele foi espontânea, mas eu 
manifestei hoje voto contrário a que coloquemos mais 
lenha na fogueira desse assunto. E avalio como pró-
prio que façamos aqui uma reflexão sobre o processo 
político na Venezuela, sobre o processo democrático 
que todos desejamos preservar na América Latina. E 
gostaria de adiantar que sou favorável ao ingresso da 
Venezuela ao Mercosul e a que não tenhamos atitudes 
tais como a de isolarmos um país. Avalio, por exemplo, 
que o bloqueio econômico a Cuba só tem dificultado 
ainda mais qualquer normalização do processo demo-
crático naquele país. Portanto, assim como sou favo-
rável a que não haja qualquer bloqueio a Cuba, muito 
menos sou favorável a se evitar que a Venezuela, que 
tem na sua Constituição o propósito de se integrar na 
América Latina, como nós temos na nossa, eu votarei 
favoravelmente – aqui já expresso o meu voto – a que 
a Venezuela seja parte do Mercosul.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – Agra-
deço o aparte do Senador Eduardo Suplicy.

Gostaria de dizer que nutro por V. Exª o máximo 
respeito, admiração, carinho e afeto. Não só eu, mas 
grande parte dos brasileiros. Mas não posso admitir, 
Senador Eduardo Suplicy, não posso imaginar que 
V. Exª seja tão inocente a ponto de defender Hugo 
Chávez, a ponto de defender a chamada “democracia 
constitucional venezuelana.”

Não existe isso! Isso é balela, Senador Eduardo 
Suplicy! V. Exª vai rasgar o seu currículo, que tem sido 
construído com tanto talento, com tanto respeito à so-
ciedade, com tanto respeito às diferenças.
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Hugo Chávez é um dos piores exemplos de ne-
oditadores que já passaram por esta região. E todos 
nós sabemos como ele tem conseguido vencer esses 
plebiscitos: fechando canais de TV, fechando canais 
de rádio, perseguindo adversários, confiscando bens, 
fechando grandes empresas naquele país. É impressio-
nante a forma com que Hugo Chávez tem-se desem-
penhado e a desenvoltura dele, à frente do Governo 
da Venezuela, com todos os casuísmos possíveis para 
se manter e se perpetuar no poder.

Sinceramente, Senador Eduardo Suplicy, fico, 
às vezes, imaginando como pode haver uma pessoa 
com a alma de V. Exª, tão inocente, a ponto de defen-
der Hugo Chávez. Assisti a um discurso de Kadhafi, 
na presença do Presidente Lula, há alguns anos, na 
Líbia, e verificava como ele se referia a Hugo Chávez. 
Ali já estava o embrião dessa neoditadura que se está 
implantando na Venezuela: um ditador tupiniquim de 
péssimo gosto, desqualificado, que, inclusive, agrediu 
fortemente esta Casa de Rui Barbosa; um ditador que 
quer transformar a Venezuela, esse grande país da 
América Latina, numa república de bananas.

Ora, não dá para concordar! Não tenho nenhuma 
obrigação de acreditar, sinceramente, Senador Eduardo 
Suplicy, que o ditador Hugo Chávez está conseguindo 
os seus feitos por meio de adventos constitucionais, 
em função de plebiscitos, mas sim às custas de muito 
cerceamento de idéias, de opinião, de liberdades, in-
clusive da liberdade empresarial, enfim, cerceamento 
de todas as ordens. Não dá! E ainda querer se passar 
como líder da nossa região?!

Sinceramente, não posso concordar com isso. 
Considero o Sr. Hugo Chávez uma piada de péssimo 
gosto, de muito mau gosto. Não dá para concordar que 
alguém que pretende implantar uma ditadura, mesmo 
que disfarçada, possa ingressar no Mercosul, que tem 
uma cláusula pétrea no sentido de não se aceitar o in-
gresso de países cujos presidentes sejam ditadores 
ou neoditadores.

Aproveito a presença do Senador Marco Maciel, 
Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania, para referendar algo que acabei de tratar com 
o Senador Gerson Camata, em debate que fizemos.

Sr. Presidente, estará nas suas mãos a opor-
tunidade, de ofício, sem que a própria Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania aprecie o processo 
de ingresso da Venezuela no Mercosul, de mandá-
lo de volta para a Câmara. Será uma resposta que a 
democracia brasileira, que esta Casa de leis dará a 
esse ditador que trabalha no sentido de se perpetuar 
no poder no país vizinho.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – V. Exª 
está propondo algo que não é democrático, regimental 

nem constitucional. V. Exª está sugerindo ao Presidente 
da Comissão de Constituição e Justiça...

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – É 
verdade.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – ...que 
decida, ele próprio.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – Se 
for regimental, cabe a ele decidir.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Mas 
seria inteiramente...

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – Se 
for regimental, cabe a ele.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Seria 
uma ofensa ao nosso Regimento. V. Exª está propondo 
uma ação não-democrática ao fazer uma crítica ao...

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – Se-
nador Eduardo Suplicy, nesta Casa, nós somos regidos 
pela Constituição Federal...

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – En-
tão?!

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – ...e 
pelo Regimento Interno. É claro que, em hipótese algu-
ma, eu proporia ao Presidente da Comissão que cuida 
da constitucionalidade das leis, da admissibilidade das 
leis, tomar uma decisão que não tivesse embasamento 
no Regimento Interno.

Concedo, com prazer, o aparte ao Senador Mão 
Santa.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – E 
precisaria ser objeto de diálogo e debate pelos mem-
bros da CCJ e da Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – Sem 
dúvida, nós faremos isso aqui. Espero que esta Casa 
não manche a sua história.

Senador Mão Santa, com a palavra.
O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Mar-

coni Perillo, quis Deus que assumisse a Presidência 
o Senador Tião Viana. Tião Viana, acredito ser este o 
melhor Senado da história da República. Eis aí uma 
estrela. E V. Exª disse que este Senado não tinha es-
trela. Jovem, carreira fulgurante, Governador exitoso 
de um dos Estados que mais enriqueceram neste 
País, nos últimos anos, que teve a coragem de trazer 
dois importantes temas: primeiro, o Ipea. Eu quero co-
brar aqui, ô, Camata. O DNA do Ipea é piauiense. Foi 
João Paulo dos Reis Velloso, na sua inteligência, no 
período revolucionário, que o criou. É aquele planeja-
mento que Luiz Inácio disse que não teria pesquisa, 
economia aplicada. As riquezas do futuro deste País. 
João Paulo dos Reis Velloso, lá do meu Piauí, ensina 
ao PT: dos vinte anos de mando, foi a luz do governo 
revolucionário, do progresso. Camata, em vinte anos 
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de mando – atentai bem –, nenhuma indignidade, ne-
nhuma imoralidade nem corrupção. Este é o pai do 
Ipea: é o piauiense João Paulo dos Reis Velloso. E 
segundo, quanto a nossa eleição que o Suplicy diz... 
O Fidel Castro... Eu também estive lá, Tuma. Eles têm 
uma assembléia popular democrática, como a chamam, 
têm eleição; não têm partido. Têm mais do que aqui. 
Aqui são 81, Marco Maciel; lá são 300 cadeiras, eleitos. 
Fui conferir a última eleição: Fidel Castro, Camata, 300 
votos; o irmão dele, 300. Foram eleitos Presidentes. 
Ele diz, como o Chávez, nesse jogo...

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Peço a V. Exª atenção com o horário do Regimento, 
Senador Mão Santa. O aparte é de dois minutos, e 
temos mais oradores inscritos.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – É... Realmente, 
as liberdades estão sendo esgotadas. Daqui a pouco 
a gente vai ter saudade do Renan.

O SR. MARCONI PERILLO (PSDB – GO) – Sr. 
Presidente Tião Viana, pediria a V. Exª mais dois mi-
nutos para encerrar o meu pronunciamento, já que 
tive o prazer e o privilégio de conceder alguns impor-
tantes apartes.

Causa-nos pesar e estranheza que exatamen-
te um Presidente cujas origens estão no movimento 
sindical, na luta sindical, que um Presidente preso 
pela ditadura militar, que um Presidente símbolo da 
luta pela democracia, que um Presidente eleito pelo 
sistema democrático, depois de perder três eleições 
seguidas, permita-se fazer insinuação capaz de pelo 
menos “abalar os alicerces” da representatividade po-
lítica brasileira.

Tememos, Srªs e Srs. Senadores, que haja de 
fato o intuito de se perturbar a ordem democrática no 
Brasil, tão duramente edificada ao longo das últimas 
décadas. Na verdade, os tiros contra a democracia 
surgem a toda hora com propostas de “re-reeleição”, 
de reeleição para um terceiro mandato, com comen-
tários inoportunos e vexatórios do Presidente da Re-
pública, com caça às bruxas em instituições como 
o Ipea e a Capes. É como se o intuito fosse sentir a 
reação da sociedade, palpar a reação da sociedade. 
Há idéias que, na essência, são um verdadeiro golpe 
branco nas regras democráticas e constitucionais vi-
gentes, uma arapuca na qual não podemos cair em 
hipótese alguma.

Esta Casa de Rui Barbosa, Sr. Presidente, tem 
o dever e a obrigação de rechaçar toda e qualquer 
tentativa, qualquer que seja, de quem quer que seja, 
de colocar em risco as bases e os fundamentos da 
democracia brasileira.

A ordem vigente no País não nos pertence, por-
que pertence, sim, à sociedade brasileira, à gente 

brasileira, aos cidadãos brasileiros, refúgio último da 
nossa democracia tão duramente conquistada ou re-
conquistada. O Estado de direito vigente no Brasil não 
nos pertence, porque pertence, sim, como legado, às 
futuras gerações. Essa ordem e esse Estado fundados 
no direito do voto, na alternância de poder, na plurali-
dade política e partidária não podem sucumbir diante 
de um Governo que revela ter não um projeto centra-
do no desenvolvimento sustentável do Brasil, mas um 
projeto de poder, de permanência inaceitável por anos 
infindos na Presidência do nosso País.

Agradeço a V. Exª a tolerância.
Muito obrigado.
Durante o discurso do Sr. Marconi Perillo, o Sr. 

Edison Lobão, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Romeu Tuma.

Durante o discurso do Sr. Marconi Perillo, 
o Sr. Romeu Tuma, deixa a cadeira da presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Tião Viana, 
Presidente-Interino.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agradeço a V. Exª, Senador Marconi Perillo.

Concedo a palavra ao Senador Gerson Camata, 
nos termos do art. 158, §2º, do Regimento Interno.

A seguir, daremos início à Ordem do Dia.
O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ocupo a tribuna 
esta tarde para fazer um agradecimento ao Presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva. Esta semana, dois projetos 
de minha autoria, coisa rara, foram sancionados pelo 
Senhor Presidente da República sem que eu tivesse 
ido lá pedir, sem que eu tivesse solicitado a algum as-
sessor ou procurado alguém do Palácio.

Reclama-se muito aqui de que poucos projetos 
chegam a se transformar em leis de iniciativa dos Parla-
mentares. Tive a sorte e o mérito de, em uma semana, 
ter dois projetos sancionados pelo Presidente da Repú-
blica. Penso que nem o Senador Paulo Paim teve algum 
dia em sua vida uma oportunidade como essa.

O primeiro projeto, Sr. Presidente, é muito impor-
tante porque transforma, federaliza, inclui na relação 
dos portos federais do Brasil o Porto Federal de Re-
gência, no Município de Linhares, no norte do Espíri-
to Santo. Esse porto é muito importante para o futuro 
do Brasil. Primeiro, ele atualmente é um porto usado 
pela Petrobras para escoamento de gás, escoamento 
de petróleo e para os navios do tipo supply das plata-
formas que atuam extraindo gás e petróleo na costa 
norte do Estado do Espírito Santo.

Mas, com a sua federalização, o Governo Federal 
poderá aplicar recursos que já existem no PAC para 
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transformá-lo num porto muito importante, inclusive 
para Brasília, porque, com a execução das obras da 
BR-484, a rodovia que corta transversalmente o Bra-
sil, saindo lá do Município de Linhares, da BR-101, e 
vindo aqui para o interior do Brasil, ele se transforma 
num porto muito importante para o desenvolvimento 
econômico do norte do Espírito Santo, do leste de Mi-
nas e do sul da Bahia, que possui indústrias de celu-
lose, de papel e, agora, uma nova modalidade muito 
importante de exportação de gado, a exportação de 
rezes vivas, em navios que levam de quinze a vinte 
mil rezes de uma vez, vivas, até o mercado onde elas 
são abatidas e transformadas em alimentos e outros 
produtos industriais.

Ouviremos falar muito do Porto de Regência, em 
Linhares, quando se contar a história do desenvolvi-
mento dessas regiões brasileiras. Quero agradecer ao 
presidente ter sancionado essa lei.

E uma outra, Sr. Presidente, foi uma homena-
gem muito importante que o Presidente da República 
prestou ao primeiro negro Prefeito de uma capital do 
Brasil, Mário Gurgel. Foi Deputado Federal, foi Prefei-
to de Vitória eleito, foi um grande democrata, cassado 
na época dos militares. Sofreu muita perseguição. Um 
homem muito pobre. Começou como engraxate em 
Vitória, vindo do Rio Grande do Norte, e se transfor-
mou no Prefeito e no Deputado Federal mais votado 
do Estado do Espírito Santo. Esse homem morreu po-
bre. Tive muitas oportunidades de ajudá-lo, até finan-
ceiramente. Agora, ele passou a ser o nome de uma 
avenida que passa sobre a BR-262, entre o bairro de 
Jardim América e o trevo da Ceasa, no Município de 
Cariacica, no Estado do Espírito Santo. O Presidente 
da República sancionou essa lei. A família de Mário 
Gurgel vai, no próximo dia 29, a Vitória, agradecer esse 
ato do Presidente da República.

O Presidente vai a Vitória, Sr. Presidente, no dia 
29, para um programa muito importante: inaugurar o 
terceiro alto-forno da maior siderúrgica da América 
Latina, a Arcelor Mittal, que está no Estado do Espíri-
to Santo. Vai tomar conhecimento da segunda maior 
siderúrgica da América Latina, que transformará o 
Espírito Santo no maior produtor de aços e perfilados 
do Brasil, a usina Baosteel, chinesa, em associação 
com a companhia Vale do Rio Doce, a ser construída 
no Município de Anchieta.

O Presidente da República irá à Colatina, no 
Estado do Espírito Santo, para inaugurar a segunda 
ponte sobre o Rio Doce, a segunda ponte sobre o Rio 
Pancas, o contorno de Colatina e o viaduto da ligação 
de Colatina, em direção a Aimorés, da BR-259, com o 
Estado de Minas Gerais.

O Presidente Getúlio Vargas, em 1951, Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, esteve em Colatina e 
inaugurou a primeira ponte sobre o Rio Doce. Desde 
1951, nunca mais um presidente da República foi a 
Colatina.

O Presidente Lula, no dia 29, pela manhã, depois 
de 64 anos, será o segundo Presidente da República 
a visitar o norte do Espírito Santo. Vai inaugurar, en-
tão, essas importantes obras do Governo Federal no 
Município de Colatina.

Eu anuncio essa viagem do Sr. Presidente da 
República, que participa de dois importantes eventos 
para a história econômica do Espírito Santo, mas tam-
bém para a história econômica do Brasil. A BR-259 e 
essa ponte ligam o Espírito Santo ao Estado de Minas 
Gerais, ao Estado da Bahia e também a Brasília. Esse 
segundo alto-forno da Arcelor Mittal é uma importante 
realização para o Brasil, porque transforma essa usina 
na maior produtora de aço do Hemisfério Sul, da Amé-
rica Latina, portanto. São eventos importantes para a 
história do Espírito Santo.

Eu quero agradecer ao Presidente as duas leis de 
minha autoria que sancionou e cumprimentá-lo pelas 
importantes obras que entrega ao Brasil, no dia 29, no 
Estado do Espírito Santo.

Muito obrigado, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Meus cumprimentos a V. Exª pela colaboração com 
o Regimento da Casa.

Sobre a mesa, projetos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 667, DE 2007

Altera a Lei nº 6.259, de 30 de outubro 
de 1975, para tornar obrigatória a manu-
tenção de estoque das vacinas antitetâ-
nica e anti-rábica e dos respectivos soros 
e imunoglobulinas nos estabelecimentos 
hospitalares.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º A ementa da Lei nº 6.259, de 30 de outubro 

de 1975, passa a vigorar com a seguinte redação:

Dispõe sobre a organização das ações de 
vigilância epidemiológica, o programa nacio-
nal de imunizações e a imunização em casos 
de urgência ou de emergência e estabelece 
normas relativas à notificação compulsória de 
doenças e de agravos inusitados à saúde.

Art. 2º A Lei nº 6.259, de 30 de outubro de 1975, 
passa a vigorar acrescida do seguinte Título II-A:
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“TÍTULO II-A 
Da Imunização em Casos de Urgência 

 ou de Emergência

Art. 6º-A Os estabelecimentos hospitala-
res, públicos e privados, manterão estoque das 
vacinas antitetânica e anti-rábica, bem como 
dos respectivos soros e imunoglobulinas ou 
seus substitutos, para imunização de vítimas 
de ferimentos ou de outros agravos à saúde 
que exijam a aplicação do produto em regime 
de urgência ou de emergência.

§ 1º A autoridade sanitária local poderá 
dispensar a manutenção do estoque de que 
trata o caput, se os produtos estiverem dispo-
níveis em centro de referência de fácil acesso 
para o paciente, em tempo hábil, conforme 
dispuser o regulamento.

§ 2º A dispensa da manutenção de es-
toque não é justificativa para a não-aplicação 
do produto em paciente internado por mais de 
quarenta e oito horas, sujeitando-se o respon-
sável às sanções a que se refere o art. 14.

§ 3º A autoridade sanitária federal po-
derá determinar a manutenção, nos estabe-
lecimentos e no centro a que se refere o § 
1º, de estoque de outras vacinas e de outros 
soros e imunoglobulinas ou seus substitutos, 
para imunização em regime de urgência ou 
de emergência.

§ 4º O estoque de que trata este artigo 
será mantido com produtos fornecidos gratui-
tamente pelo Sistema Único de Saúde (SUS) 
do âmbito de gestão pactuado em comissão 
intergestores tripartite, ou com recursos pró-
prios do estabelecimento.

§ 5º A renovação do estoque pelo gestor 
do SUS depende da comprovação da utilização 
do produto por ele fornecido ou da devolução 
da embalagem intacta de produto cujo prazo 
de validade tenha expirado.

§ 6º O não-atendimento das condições 
a que se refere o § 5º implica a cobrança do 
valor do produto reposto pelo SUS ou a aqui-
sição, pelo próprio estabelecimento, com re-
cursos próprios.

§ 7º A não-renovação do estoque sub-
mete os responsáveis às sanções a que se 
refere o art. 14.

Art. 6º-B São vedadas, inclusive nos es-
tabelecimentos privados, a comercialização e 
a cobrança do valor de produto formador do 
estoque de que trata o art. 6º-A, fornecido pelo 

SUS, admitida a cobrança do valor dos insumos 
e do material utilizados na aplicação.

Parágrafo único. O disposto no caput não 
se aplica aos produtos de estoque mantido pelo 
estabelecimento com recursos próprios.

Art. 6º-C Por ocasião da alta hospitalar, 
o paciente com indicação de início de vacina-
ção, de dose de reforço ou de continuação do 
uso dos produtos a que se refere o art. 6º-A 
receberá orientação escrita de como proce-
der para que lhe seja prestado o atendimento, 
assinada pelo médico responsável pela alta e 
pelo paciente ou seu responsável.

Parágrafo único. A orientação a que se 
refere o caput será lavrada em três vias, a 
primeira para ser incluída no prontuário, a 
segunda para ser entregue ao paciente ou 
seu responsável e a terceira para ser enviada 
ao serviço que deverá complementar a imu-
nização.”

Art. 3º O art. 14 da Lei nº 6.259, de 30 de outubro 
de 1975, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 14. Sem prejuízo das demais san-
ções penais e civis cabíveis, a inobservância 
das obrigações estabelecidas nesta Lei consti-
tui infração à legislação sanitária federal e su-
jeita o infrator às penalidades previstas na Lei 
nº 6.437, de 20 de agosto de 1977. (NR)”

Art. 4º Esta Lei entra em vigor após decorridos 
sessenta dias da data da sua publicação.

Justificação

O tétano acidental e a raiva humana são doen-
ças graves que ainda causam mortes, apesar de a 
medicina contar com recursos capazes de preveni-las. 
No Brasil foram confirmados, em 2006, 451 casos de 
tétano acidental que levaram ao óbito 160 pessoas. A 
incidência de raiva é bem menor – foram 11 casos em 
2006 –, mas é importante ressaltar que a caracterís-
tica principal dessa doença é a letalidade em 100% 
dos casos. Isto significa que todos os casos de raiva 
humana levam ao óbito.

No indivíduo susceptível, a prevenção do tétano 
acidental e da raiva exige, além dos cuidados diretos 
sobre os ferimentos e outros tipos de agressões, a 
aplicação de vacinas específicas. No caso da raiva, as 
arranhaduras, as lambeduras e os ferimentos causa-
dos por animal doente ou desconhecido ou que mor-
reu antes de decorridos dez dias da agressão exigem 
a aplicação do soro anti-rábico ou da imunoglobulina 
humana hiperimune anti-rábica.
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A prevenção do tétano acidental e da raiva hu-
mana exige intervenção rápida. O período de incuba-
ção da doença, ou seja, o tempo decorrido desde a 
contaminação até o aparecimento dos sintomas pode 
ser bastante curto em ambas as infecções. No caso 
do tétano acidental, esse período varia de dois a vin-
te e um dias. Na raiva, é extremamente variável, com 
média de 45 dias, mas pode ser tão curto quanto uma 
semana. Na criança, esse período tende a ser mais 
curto ainda.

A gravidade e o local da lesão e a quantidade de 
vírus inoculado são fatores que influenciam a duração 
do período de incubação da raiva. Em relação ao local, 
quanto mais próximo do sistema nervoso central, menor 
a duração. Por esse motivo, a lambedura em mucosas 
e os ferimentos na cabeça, no pescoço e nos membros 
superiores levam a período de incubação curto.

Quando o paciente recebe alta imediatamente 
após o atendimento, a imunização pode ser feita em 
centro de saúde de referência, desde que esse serviço 
esteja disponível em tempo hábil. Nos feriados prolon-
gados e nos períodos em que o centro não funciona 
por outros motivos – recesso, greve, reforma etc. –, o 
paciente fica desamparado e pode perder a vida por 
falta de uma ação básica de saúde que deve estar 
continuamente disponível.

A legislação brasileira que trata de imunizações 
não contém dispositivo que obrigue os estabelecimentos 
hospitalares a manterem estoque de vacinas e soros 
antitetânico e anti-rábico para aplicação em casos ur-
gentes. A Lei nº 6.259, de 30 de outubro de 1975, trata 
das ações de vigilância epidemiológica e do Programa 
Nacional de Imunizações (PNI). Esse Programa, por 
sua vez, regulamenta apenas a vacinação obrigatória 
constante de três calendários de vacinação: Calendário 
Básico de Vacinação da Criança, Calendário de Vaci-
nação do Adolescente e Calendário de Vacinação do 
Adulto e do Idoso. Em nenhum deles há referências às 
vacinações anti-rábica e antitetânica de urgência.

A proposição que apresentamos tem a finalidade 
de tornar obrigatória a manutenção de estoque de va-
cinas e soros antitetânico e anti-rábico em hospitais e 
em centros de referência para imunização contra tétano 
acidental e raiva humana. Esses produtos são perecí-
veis e de custo relativamente alto, motivo pelo qual os 
hospitais privados geralmente não têm interesse em 
mantê-los em estoque. Para contornar esse obstáculo, 
o projeto determina que eles sejam fornecidos gratuita-
mente pelo Sistema Único de Saúde. Em contrapartida, 
os serviços privados não poderão cobrar do paciente 
o valor correspondente ao produto, mas tão-somente 
os insumos e o material utilizados na aplicação.

O projeto propõe, também, alteração do art. 14 
da Lei nº 6.259, de 1975, devido ao fato de que o 
Decreto-Lei nº 785, de 25 de agosto de 1969, a que 
esse artigo se refere, foi revogado pela Lei nº 6.437, 
de 20 de agosto de 1977, que configura as infrações 
à legislação sanitária federal e estabelece as respec-
tivas sanções.

Estamos convictos de que as medidas propostas 
contribuirão para diminuir o número de óbitos por téta-
no acidental e raiva humana. Essa convicção leva-nos 
a contar com o apoio de ambas as Casas Legislativas 
para a aprovação da proposição.

Sala das Sessões, 22 de novembro de 2007. 
– Senadora Marisa Serrano.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 6.259, DE 30 DE OUTUBRO DE 1975

Dispõe sobre a organização das ações 
de Vigilância Epidemiológica, sobre o Pro-
grama Nacional de Imunizações, estabelece 
normas relativas à notificação compulsória 
de doenças, e dá outras providências.

O Presidente da República, faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Consoante as atribuições que lhe foram 
conferidas dentro do Sistema Nacional de Saúde, na 
forma do artigo 1º da Lei nº 6.229, inciso I e seus itens 
a e d de 17 de julho de 1975, o Ministério da Saúde, 
coordenará as ações relacionadas com o controle das 
doenças transmissíveis, orientando sua execução inclu-
sive quanto à vigilância epidemiológica, à aplicação da 
notificação compulsória, ao programa de imunizações 
e ao atendimento de agravos coletivos à saúde, bem 
como os decorrentes de calamidade pública.

Parágrafo único. Para o controle de epidemias e 
na ocorrência de casos de agravo à saúde decorrentes 
de calamidades públicas, o Ministério da Saúde, na exe-
cução das ações de que trata este artigo, coordenará 
a utilização de todos os recursos médicos e hospita-
lares necessários, públicos e privados, existentes nas 
áreas afetadas, podendo delegar essa competência às 
Secretarias de Saúde dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Territórios.

TÍTULO I 
Da Ação de Vigilância Epidemiológica

Art. 2º A ação de vigilância epidemiológica com-
preende as informações, investigações e levantamen-
tos necessários à programação e à avaliação das 
medidas de controle de doenças e de situações de 
agravos à saúde.



Novembro  de  2007  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  23  41675 

§ 1º Compete ao Ministério da Saúde definir, em 
regulamento, a organização e as atribuições dos servi-
ços incumbidos da ação de Vigilância Epidemiológica, 
promover a sua implantação e coordenação.

§ 2º A ação de Vigilância Epidemiológica será efe-
tuada pelo conjunto dos serviços de saúde, públicos e 
privados, devidamente habilitados para tal fim.

TÍTULO II 
Do Programa Nacional de Imunizações

Art 3º Cabe ao Ministério da Saúde a elaboração 
do Programa Nacional de Imunizações, que definirá as 
vacinações, inclusive as de caráter obrigatório.

Parágrafo único. As vacinações obrigatórias serão 
praticadas de modo sistemático e gratuito pelos órgãos 
e entidades públicas, bem como pelas entidades priva-
das, subvencionadas pelos Governos Federal, Estadu-
ais e Municipais, em todo o território nacional.

Art. 4º O Ministério da Saúde coordenará e apoia-
rá, técnica, material e financeiramente, a execução do 
programa, em âmbito nacional e regional.

§ 1º As ações relacionadas, com a execução do 
programa, são de responsabilidade das Secretarias 
de Saúde das entidades Federadas, ou órgãos e en-
tidades equivalentes, nas áreas dos seus respectivos 
territórios.

§ 2º O Ministério da Saúde poderá participar, em 
caráter supletivo, das ações previstas no programa e 
assumir sua execução, quando o interesse nacional 
ou situações de emergência o justifiquem.

§ 3º Ficará, em geral, a cargo do Ministério da 
Previdência e Assistência Social, por intermédio da 
Central de medicamentos, o esquema de aquisição e 
distribuição de medicamentos, a ser custeado pelos 
órgãos federais interessados.

Art. 5º O cumprimento da obrigatoriedade das 
vacinações será comprovado através de Atestado de 
Vacinação.

§ 1º O Atestado de Vacinação será emitido pelos 
serviços públicos de saúde ou por médicos em exercí-
cio de atividades privadas, devidamente credenciados 
para tal fim pela autoridade de saúde competente.

§ 2º O Atestado de Vacinação, em qualquer caso, 
será fornecido gratuitamente, com prazo de validade 
determinado, não podendo ser retido, por nenhum 
motivo, por pessoa física ou jurídica, de direito públi-
co ou privado.

§ 3º Anualmente, para o pagamento do salário-
família, será exigida do segurado a apresentação dos 
Atestados de Vacinação dos seus beneficiários, que com-
provarem o recebimento das vacinações obrigatórias, na 
forma que vier a ser estabelecida em regulamento.

Art. 6º Os governos estaduais, com audiência pré-
via do Ministério da Saúde, poderão propor medidas 
legislativas complementares visando ao cumprimento 

das vacinações, obrigatórias por parte da população, 
no âmbito dos seus territórios.

Parágrafo único. As medidas de que trata este 
artigo serão observadas pelas entidades federais, es-
taduais e municipais, públicas e privadas, no âmbito 
do respectivo Estado.

TÍTULO III 
Da Notificação Compulsória de Doenças

Art. 7º São de notificação compulsória às autori-
dades sanitárias os casos suspeitos ou confirmados:

I – de doenças que podem implicar medidas de 
isolamento ou quarentena, de acordo com o Regula-
mento Sanitário Internacional.

II – de doenças constantes de relação elaborada 
pelo Ministério da Saúde, para cada unidade da fede-
ração, a ser atualizada periodicamente.

§ 1º Na relação de doenças de que trata o inciso 
II deste artigo será incluído item para casos de “agravo 
inusitado à saúde”.

§ 2º O Ministério da Saúde poderá exigir dos Ser-
viços de Saúde a notificação negativa da ocorrência 
de doenças constantes da relação de que tratam os 
itens I e II deste artigo.

Art. 8º É dever de todo cidadão comunicará auto-
ridade sanitária local a ocorrência de fato, comprovado 
ou presumível, de caso de doença transmissível, sendo 
obrigatória a médicos e outros profissionais de saúde 
no exercício da profissão, bem como aos responsá-
veis por organizações e estabelecimentos públicos e 
particulares de saúde e ensino a notificação de casos 
suspeitos ou confirmados das doenças relacionadas 
em conformidade com o artigo 7º.

Art. 9º A autoridade sanitária proporcionará as 
facilidades ao processo de notificação compulsória, 
para o fiel cumprimento desta lei.

Art. 10. A notificação compulsória de casos de 
doenças tem caráter sigiloso, obrigando nesse sentido 
as autoridades sanitárias que a tenham recebido.

Parágrafo único. A identificação do paciente de 
doenças referidas neste artigo, fora do âmbito médi-
co sanitário, somente poderá efetivar-se, em caráter 
excepcional, em caso de grande risco à comunidade 
a juízo da autoridade sanitária e com conhecimento 
prévio do paciente ou do seu responsável.

Art. 11. Recebida a notificação, a autoridade 
sanitária é obrigada a proceder à investigação epide-
miológica pertinente para elucidação do diagnóstico 
e averiguação da disseminação da doença na popu-
lação sob o risco.

Parágrafo único. A autoridade poderá exigir e 
executar investigações, inquéritos e levantamentos 
epidemiológicos junto a indivíduos e a grupos popu-
lacionais determinados, sempre que julgar oportuno 
visando à proteção da saúde pública.
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Art. 12. Em decorrência dos resultados, parciais 
ou finais, das investigações, dos inquéritos ou levan-
tamentos epidemiológicos de que tratam o artigo 11 e 
seu parágrafo único, a autoridade sanitária fica obriga-
da a adotar, prontamente, as medidas indicadas para 
o controle da doença, no que concerne a indivíduos, 
grupos populacionais e ambiente.

Art. 13. As pessoas físicas e as entidades públi-
cas ou privadas, abrangidas pelas medidas referidas 
no artigo 12, ficam sujeitas ao controle determinado 
pela autoridade sanitária.

TÍTULO IV 
Disposições Finais

Art. 14. A inobservância das obrigações estabe-
lecidas na presente lei constitui infração da legislação 
referente à saúde pública, sujeitando o infrator às pe-
nalidades previstas no Decreto-Lei nº 785, de 25 de 
agosto de 1969, sem prejuízo das demais sanções 
penais cabíveis.

Art. 15. O Poder Executivo, por iniciativa do Minis-
tério da Saúde, expedirá a regulamentação desta lei.

Art. 16. Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Brasília, 30 de outubro de 1975; 154º da Indepen-
dência e 87º da República. – ERNESTO GEISEL – José 
Carlos Seixas – L. G. do Nascimento e Silva.

Este texto não substitui o publicado no DOU de 31-10-95.

(À Comissão de Assuntos Sociais – de-
cisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 668, DE 2007

Altera a Lei nº 8.900, de 30 de junho 
de 1994, para dispor sobre a duração do 
período de percepção do benefício do se-
guro-desemprego dos trabalhadores que 
são responsáveis legais de crianças por-
tadoras de deficiência.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 2º da Lei nº 8.900, de 30 de junho de 

1994, passa a vigorar acrescido do seguinte § 6º:

“Art. 2º ...................................................
...............................................................
§ 6º Se o trabalhador desempregado 

for pai, mãe ou responsável legal de criança 
portadora de deficiência, o período máximo 
estabelecido no caput é de sete meses, de 
forma contínua ou alternada, a cada período 
aquisitivo, contados da data da dispensa que 
originou a primeira habilitação. (NR)”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

O seguro-desemprego é uma assistência finan-
ceira temporária concedida aos trabalhadores demi-
tidos sem justa causa, ao trabalhador com contrato 
de trabalho suspenso em virtude de participação em 
curso de qualificação profissional, oferecido pelo em-
pregador, decorrente de convenção ou acordo coletivo 
celebrado para esse fim, aos pescadores artesanais, 
durante o período de defeso, e aos trabalhadores res-
gatados de regimes de trabalho forçado ou em con-
dições escravas.

O trabalhador formal, o trabalhador doméstico, o 
bolsista de qualificação tem direito ao seguro-desem-
prego, entre três e cinco parcelas mensais. O número 
de parcelas varia de acordo com o tempo de serviço 
do trabalhador nos últimos 36 meses. De 6 a 11 meses 
de serviço: 3 parcelas; de 1 ano a 1 ano e 11 meses 
de serviço: 4 parcelas; de 2 anos ou mais de serviço: 
5 parcelas.

Nas famílias nas quais um de seus membros é 
portador de deficiência física ou mental grave exige-se 
dos pais ou responsáveis dedicação integral.

Diante dessa realidade, discute-se muito sobre 
a necessidade de dar um suporte legal maior aos tra-
balhadores desempregados que têm sob sua guarda 
portadores de deficiências.

Esses trabalhadores, quando em situação de 
desemprego, vivem a angústia de terem de atender 
às necessidades especiais do filho deficiente, como 
consultas médicas freqüentes e outros tratamentos 
continuados e, ao mesmo tempo, procurar uma nova 
colocação de trabalho.

Vale lembrar que o desempregado com experi-
ência profissional leva em média seis meses para ser 
recolocado no mercado de trabalho. Esse prazo pode 
ser ainda maior, porque, não raras vezes, diante da 
escassez de postos de trabalho, ele se vê obrigado a 
freqüentar cursos de requalificação profissional para 
assumir nova atividade profissional.

É evidente que, se o trabalhador tem sob sua 
guarda portador de deficiência, terá ainda maior difi-
culdade de se empregar.

Nesse contexto, estamos apresentando o projeto 
de lei em tela que visa a dilatar o período do seguro-
desemprego para os trabalhadores que são pais ou 
responsáveis legais de portadores de deficiência.

Pelas razões aqui expostas, contamos com o 
apoio dos ilustres pares para a aprovação do projeto 
em debate, os quais estão certos, é da mais alta re-
levância social.

Sala das Sessões, 22 de novembro de 2007. 
– Senadora Marisa Serrano.
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LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 8.900, DE 30 DE JUNHO DE 1994

Dispõe sobre o benefício do seguro-
desemprego, altera dispositivo da Lei nº 
7.998, de 11 de janeiro de 1990, e dá outras 
providências.

O Presidente da República, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te lei:

Art. 1º O art. 2º da Lei nº 7.998, de 11 de janeiro 
de 1990, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2º O programa do seguro-desem-
prego tem por finalidade:

I – prover assistência financeira tempo-
rária ao trabalhador desempregado em virtu-
de de dispensa sem justa causa, inclusive a 
indireta;

II – auxiliar os trabalhadores na busca 
de emprego, promovendo, para tanto, ações 
integradas de orientação, recolocação e qua-
lificação profissional.”

Art. 2º O benefício do seguro-desemprego será 
concedido ao trabalhador desempregado por um perí-
odo máximo variável de três a cinco meses, de forma 
contínua ou alternada, a cada período aquisitivo, cuja 
duração será definida pelo Codefat.

§ 1º O benefício poderá ser retomado a cada 
novo período aquisitivo, observado o disposto no ar-
tigo anterior.

§ 2º A determinação do período máximo men-
cionado no caput deste artigo observará a seguinte 
relação entre o número de parcelas mensais do bene-
fício do seguro-desemprego e o tempo de serviço do 
trabalhador nos trinta e seis meses que antecederam 
a data de dispensa que deu origem ao requerimento 
do seguro-desemprego:

I – três parcelas, se o trabalhador comprovar 
vínculo empregatício com pessoa jurídica ou pessoa 
física a ela equiparada, de no mínimo seis meses e no 
máximo onze meses, no período de referência;

II – quatro parcelas, se o trabalhador comprovar 
vínculo empregatício com pessoa jurídica ou pessoa 
física a ela equiparada, de no mínimo doze meses e no 
máximo vinte e três meses, no período de referência;

III – cinco parcelas, se o trabalhador comprovar 
vínculo empregatício com pessoa jurídica ou pessoa 
física a ela equiparada, de no mínimo vinte e quatro 
meses, no período de referência.

§ 3º A fração igual ou superior a quinze dias de 
trabalho será havida como mês integral, para os efei-
tos do parágrafo anterior.

§ 4º O período máximo de que trata o caput po-
derá ser excepcionalmente prolongado em até dois me-
ses, para grupos específicos de segurados, a critério do 
Codefat, desde que o gasto adicional representado por 
este prolongamento não ultrapasse, em cada semes-
tre, dez por cento do montante da Reserva Mínima de 
Liquidez, de que trata o § 2º do art. 9º da Lei nº 8.019, 
de 11 de abril de 1990, com a redação dada pelo art. 
1º da Lei nº 8.352, de 28 de dezembro de 1991.

§ 5º Na determinação do prolongamento do pe-
ríodo máximo de percepção do benefício do seguro-
desemprego, o Codefat observará, dentre outras va-
riáveis, a evolução geográfica e setorial das taxas de 
desemprego no País e o tempo médio de desemprego 
de grupos específicos de trabalhadores.

Art. 3º Esta Lei entre em vigor na data de sua 
publicação.

(Às Comissões de Direitos Humanos e 
Legislação Participativa, e de Assuntos Sociais, 
cabendo à última (decisão terminativa.))

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 669, DE 2007

Acrescenta artigo à Lei nº 6.015, de 31 
de dezembro de 1973, para tomar obrigató-
ria aos Titulares dos Cartórios de Registro 
Civil de Pessoas Naturais a comunicação 
dos registros de óbitos à Secretaria da Re-
ceita Federal do Brasil.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º A Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973, 

passa a vigorar acrescida do seguinte art. 49-A:

“Art. 49-A. O Titular do Cartório de Re-
gistro Civil de Pessoas Naturais comunica-
rá à Secretaria da Receita Federal do Brasil 
(SRFB), até o dia 10 de cada mês, o registro 
dos óbitos ocorridos no mês imediatamente 
anterior, devendo da relação constar a filia-
ção, o número do Cadastro de Pessoas Físi-
cas (CPF), a data e o local de nascimento da 
pessoa falecida.

§ 1º A falta de comunicação na época 
própria, bem como o envio de informações 
inexatas, sujeitará o Titular de Cartório de 
Registro Civil de Pessoas Naturais à multa de 
R$500,00 (quinhentos reais).
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§ 2º A comunicação deverá ser feita por 
meio de formulários para cadastramento de óbi-
to, conforme modelo aprovado pela SRFB.”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor 60 (sessenta) dias 
após a data de sua publicação.

Justificação

Pela legislação atual, os Titulares dos Cartórios de 
Registros Civis de Pessoas Naturais têm a obrigação 
de comunicar ao Instituto Nacional do Seguro Social 
(INSS), à Justiça Eleitoral e ao Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE) os registros de óbitos 
de sua competência.

Essas comunicações são essenciais tanto para 
o controle e prevenção de fraudes previdenciárias e 
eleitorais quanto para o correto dimensionamento e 
acompanhamento da evolução da população brasi-
leira, o monitoramento do exercício da cidadania e a 
implementação de políticas públicas, especialmente 
na área da Saúde.

Há, contudo, grave lacuna em nossa legislação, 
que não exige a comunicação dos registros de óbitos 
à Secretaria da Receita Federal do Brasil. Efetivamen-
te, essa situação potencializa as chances de fraude 
realizadas por meio de Cadastro de Pessoas Físicas 
(CPF) de pessoas falecidas. Sabe-se que para todo 
tipo de operação comercial ou bancária exige-se a 
apresentação do CPF válido. Por seu turno, para se 
atestar a idoneidade desse documento, basta que o 
interessado acesse a página da SRFB na internet e 
peça a emissão de uma certidão, que é disponibiliza-
da imediatamente, caso não haja restrições. Assim, 
na hipótese de óbito sem a posterior comunicação do 
fato à SRFB, o CPF do falecido poderá ser utilizado por 
terceiros de má-fé sem dificuldades, como vem sendo 
noticiado diuturnamente.

Diante disso, acreditamos que a presente nor-
ma, ao obrigar o Titular do Cartório de Registro Civil 
de Pessoas Naturais a comunicar à SRFB os óbitos 
ocorridos no mês imediatamente anterior, comple-
menta a legislação atual. Esclarecemos, por fim, que 
o intervalo de sessenta dias para a entrada em vigor 
da futura lei foi inserido para que os cartórios possam 
se adaptar às novas exigências.

Essas as razões pelas quais proponho o projeto, 
esperando a sua acolhida e aprovação por parte de 
nossos nobres Pares.

Sala de Sessões, 22 de novembro de 2007. – Se-
nador Renato Casagrande.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 6.015, DE 31 DE DEZEMBRO DE 1973

Dispõe sobre os registros públicos, e 
dá outras providências.

....................................................................................

CAPÍTULO III 
Das Penalidades

Art. 46. As declarações de nascimento feitas após 
o decurso do prazo legal somente serão registradas 
mediante despacho do juiz competente do lugar da 
residência do interessado. (Redação dada pela Lei nº 
10.215, de 2001). 

§ 1º Será dispensado o despacho do Juiz, se o 
registrando tiver menos de doze anos de idade.

§ 2º (Revogado pela Lei nº 10.215, de 2001)
§ 3º O Juiz somente deverá exigir justificação 

ou outra prova suficiente se suspeitar da falsidade da 
declaração.

§ 4º Os assentos de que trata este artigo serão 
lavrados no cartório do lugar da residência do interes-
sado. No mesmo cartório serão arquivadas as petições 
com os despachos que mandarem lavrá-los.

§ 5º Se o Juiz não fixar prazo menor, o oficial 
deverá lavrar o assento dentro em cinco (5) dias, sob 
pena de pagar multa correspondente a um salário mí-
nimo da região.

Art. 47. Se o oficial do registro civil recusar fazer 
ou retardar qualquer registro, averbação ou anotação, 
bem como o fornecimento de certidão, as partes pre-
judicadas poderão queixar-se à autoridade judiciária, 
a qual, ouvindo o acusado, decidirá dentro de cinco 
(5) dias.

§ 1º Se for injusta a recusa ou injustificada a de-
mora, o Juiz que tomar conhecimento do fato poderá 
impor ao oficial multa de um a dez salários mínimos 
da região, ordenando que, no prazo improrrogável de 
vinte e quatro (24) horas, seja feito o registro, a aver-
bação, a anotação ou fornecida certidão, sob pena de 
prisão de cinco (5) a vinte (20) dias.

§ 2º Os pedidos de certidão feitos por via pos-
tal, telegráfica ou bancária serão obrigatoriamente 
atendidos pelo oficial do registro civil, satisfeitos os 
emolumentos devidos, sob as penas previstas no pa-
rágrafo anterior.

Art. 48. Os Juízes farão correição e fiscalização 
nos livros de registro, conforme as normas da organi-
zação Judiciária.

Art. 49. Os oficiais do registro civil remeterão 
à Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Esta-
tística, dentro dos primeiros oito dias dos meses de 
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janeiro, abril, julho e outubro de cada ano, um mapa 
dos nascimentos, casamentos e óbitos ocorridos no 
trimestre anterior.

§ 1º A Fundação Instituto Brasileiro de Geogra-
fia e Estatística fornecerá mapas para a execução do 
disposto neste artigo, podendo requisitar aos oficiais 
do registro que façam as correções que forem neces-
sárias.

§ 2º Os oficiais que, no prazo legal, não reme-
terem os mapas, incorrerão na multa de um a cinco 
salários mínimos da região, que será cobrada como 
dívida ativa da União, sem prejuízo da ação penal que 
no caso couber.
....................................................................................  

(À Comissão de Constituição e Justiça e 
Cidadania (decisão terminativa.))

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) – 
Os projetos que acabam de ser lidos vão à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Esgotou-se ontem o prazo previsto no art. 91, § 3º, 
do Regimento Interno, sem que tenha sido interposto 
recurso no sentido da apreciação, pelo Plenário, do 
Projeto de Resolução nº 69, de 2007, que suspende 
a execução do inciso IV do caput do art. 19 do Decre-
to nº 3.017, de 28 de fevereiro de 1989, do Estado de 
Santa Catarina.

Tendo sido apreciado em decisão terminativa 
pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
a matéria vai à promulgação.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Esgotou-se ontem o prazo previsto no art. 91, § 3º, 
do Regimento Interno, sem que tenha sido interposto 
recurso, no sentido da apreciação, pelo Plenário, das 
seguintes matérias:

– Projeto de Lei do Senado nº 282, de 2007, de au-
toria do Senador Renato Casagrande, que deno-
mina “Rodovia Prefeito João Eutrópio” o trecho 
da Rodovia BR-484 situado entre a sede do Mu-
nicípio de Afonso Cláudio e seu Distrito de Serra 
Pelada, no Estado do Espírito Santo;

– Projeto de Lei do Senado nº 313, de 2007, de 
autoria do Senador Flávio Arns, que institui a 
data de 5 de junho como o “Dia Nacional da Re-
ciclagem”;

– Projeto de Lei do Senado nº 332, de 2007, de au-
toria do Senador Gerson Camata, que dispõe 
sobre a instituição do “Dia Nacional do Imigrante 
Italiano” e dá outras providências;

– Projeto de Lei do Senado nº 341, de 2007, de au-
toria do Senador Papaléo Paes, que autoriza o 
Poder Executivo a criar a Escola Técnica Federal 

de Construção Naval do Município de Santana, 
no Amapá;

– Projeto de Lei do Senado nº 343, de 2007, de au-
toria do Senador Marconi Perillo, que institui o 
Dia do Movimento Pestalozziano no Brasil, a ser 
comemorado no dia 26 de outubro;

– Projeto de Lei do Senado nº 412, de 2007, de au-
toria da Senadora Rosalba Ciarlini, que autoriza 
o Poder Executivo a criar a Universidade Federal 
do Seridó Potiguar, por desmembramento da Uni-
versidade Federal do Rio Grande do Norte;

– Projeto de Lei do Senado nº 473, de 2007, de au-
toria do Senador Sérgio Zambiasi, que autoriza 
o Poder Executivo a criar a Escola Técnica Fe-
deral de Santana do Livramento, no Estado do 
Rio Grande do Sul; e

– Projeto de Lei do Senado nº 539, de 2007, de au-
toria do Senador Cristovam Buarque, que institui 
o “Dia Nacional da Leitura” e a “Semana Nacional 
da Literatura”.

Tendo sido apreciados terminativamente pelas 
Comissões competentes, os projetos vão à Câmara 
dos Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 1.359, DE 2007

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos do inciso I do art. 397 do 

Regimento Interno do Senado Federal, combinado 
com o art. 50 da Constituição Federal, que seja con-
vocado o Ministro de Estado de Minas e Energia, 
Nelson José Hubner Moreira, para, no plenário desta 
Casa, prestar esclarecimentos aos senadores sobre 
a descoberta do campo petrolífero de Tupi, na bacia 
de Santos, e o impacto desta descoberta no potencial 
energético do Brasil.

Justificação

Os jornais de grande circulação no País noticia-
ram com destaque a descoberta de uma grande reser-
va de petróleo e gás na bacia de Santos, descoberta 
essa que teria o potencial de transformar o Brasil em 
um fornecedor global de energia.

Especula-se que o campo de Tupi, descoberto 
pela Petrobras abaixo da camada de sal da bacia de 
Santos, teria a capacidade de produzir aproximada-
mente 23 milhões de metros cúbicos diários de gás 
natural, o que equivale a 77% dos 30 milhões de me-
tros cúbicos importados hoje da Bolívia.
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O campo também disporia de reservas entre cin-
co e oito bilhões de Barris de Óleo Equivalente (BOE). 
Para o Presidente da Petrobras, Sérgio Gabrielli, o pico 
da produção “será muito provavelmente” superior a 200 
mil barris de petróleo equivalente por dia.

Portanto, é inegável a importância da descober-
ta do campo de petróleo de Tupi, na bacia de Santos. 
Entretanto, algumas dúvidas ainda permeiam esse 
acontecimento.

Há graves dúvidas com relação à quantidade 
das reservas que serão realmente transformadas em 
provadas, qual será o custo estimado da extração – já 
que a commodity foi encontrada em uma profundida-
de que a Petrobras ainda não atua – como esse gás 
será levado para o continente – já que está longe 250 
quilômetros da costa – e, principalmente, quando co-
meça a produção de fato.

Editorial do jornal O Globo do último dia 10 de 
novembro já chamava a atenção para o fato:

“O horizonte no caso do petróleo é ine-
vitavelmente de longo prazo, de modo que, 
em que pese o foguetório oficial, apenas em 
meados da próxima década é que se poderá 
contar de fato com a produção dos novos cam-
pos, que, por sua vez, dependerá da monta-
gem de uma complexa infra-estrutura, devido 
à profundidade e à distância dos poços em 
relação ao litoral.”

Enfim, são essas dificuldades econômicas e tec-
nológicas que motivaram a apresentação do presente 
requerimento. Assim, este requerimento pretende ofe-
recer ao convidado acima citado a oportunidade de 
apresentar seus esclarecimentos sobre a descoberta 
da área de Tupi, na bacia de Santos.

Sala das Sessões, 22 de novembro de 2007. 
– Senador Marconi Perillo.

REQUERIMENTO Nº 1.360, DE 2007

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos do inciso I do art. 397 do 

Regimento Interno do Senado Federal, combinado com 
o art. 50 da Constituição Federal, que seja convocado 
o Ministro de Estado do Núcleo de Assuntos Estratégi-
cos da Presidência da República, Roberto Mangabeira 
Unger, para, no plenário desta Casa, prestar esclareci-
mentos aos senadores sobre a descoberta do campo 
petrolífero de Tupi, na bacia de Santos, e o impacto 
desta descoberta no potencial energético do Brasil.

Justificação

Os jornais de grande circulação no País noticia-
ram com destaque a descoberta de uma grande reser-
va de petróleo e gás na bacia de Santos, descoberta 

essa que teria o potencial de transformar o Brasil em 
um fornecedor global de energia.

Especula-se que o campo de Tupi, descoberto 
pela Petrobras abaixo da camada de sal da bacia de 
Santos, teria a capacidade de produzir aproximada-
mente 23 milhões de metros cúbicos diários de gás 
natural, o que equivale a 77% dos 30 milhões de me-
tros cúbicos importados hoje da Bolívia.

O campo também disporia de reservas entre cin-
co e oito bilhões de Barris de Óleo Equivalente (BOE). 
Para o Presidente da Petrobras, Sérgio Gabrielli, o pico 
da produção “será muito provavelmente” superior a 200 
mil barris de petróleo equivalente por dia.

Portanto, é inegável a importância da descober-
ta do campo de petróleo de Tupi, na bacia de Santos. 
Entretanto, algumas dúvidas ainda permeiam esse 
acontecimento.

Há graves dúvidas com relação à quantidade 
das reservas que serão realmente transformadas em 
provadas, qual será o custo estimado da extração – já 
que a commodity foi encontrada em uma profundida-
de que a Petrobras ainda não atua – como esse gás 
será levado para o continente – já que está longe 250 
quilômetros da costa – e, principalmente, quando co-
meça a produção de fato.

Editorial do jornal O Globo do último dia 10 de 
novembro já chamava a atenção para o fato:

“O horizonte no caso do petróleo é inevitavelmente 
de longo prazo, de modo que, em que pese o foguetório 
oficial, apenas em meados da próxima década é que 
se poderá contar de fato com a produção dos novos 
campos, que, por sua vez, dependerá da montagem de 
uma complexa infra-estrutura, devido à profundidade e 
à distância dos poços em relação ao litoral.”

Enfim, são essas dificuldades econômicas e tec-
nológicas que motivaram a apresentação deste re-
querimento. Assim, o presente requerimento pretende 
oferecer ao convidado acima citado a oportunidade de 
apresentar seus esclarecimentos sobre a descoberta 
da área de Tupi, na bacia de Santos.

Sala das Sessões, 22 de novembro de 2007. 
– Senador Marconi Perillo.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Os requerimentos que acabam de ser lidos serão 
publicados e incluídos em Ordem do Dia oportuna-
mente.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.361, DE 2007

Requeiro, nos termos do art. 222 do Regimento 
Interno do Senado Federal, seja concedido voto de 
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congratulações à Secretaria de Arquivo do Senado 
Federal, pelos brilhantes trabalhos que realizam em 
prol desta Casa Legislativa.

Justificação

Na solenidade de lançamento de uma página na 
Internet para a divulgação de seu acervo, a Secretaria 
de Arquivo do Senado Federal deu um passo funda-
mental para a população brasileira reconhecer a im-
portância que o Senado tem na formação histórica do 
Brasil e sua influência nas principais decisões tomadas 
nos últimos 180 anos.

A partir de hoje, 22 de novembro de 2007, a 
população pode ter maior aproximação com os acon-
tecimentos históricos do Senado. A Secretaria de Ar-
quivo do Senado manterá em sua página na Internet, 
htto://www.senado.gov.br/sf/senado/sarq/default.
asp. a divulgação de seu acervo, permanentemente 
atualizado, com arquivos desde a primeira Sessão Or-
dinária do Senado do Império, em 1826.

Cumprimento e homenageio a todos os servi-
dores ali lotados na pessoa de seu diretor, Francisco 
Maurício da Paz.

Sala das Sessões, 22 de novembro de 2007. 
– Paulo Duque, Senador.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Presidência encaminhará o voto de congratula-
ções solicitado.

O requerimento que acaba de ser lido vai ao 
Arquivo.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Sobre a mesa, ofícios que passo a ler.

São lidos os seguintes:

Ofício nº 388/2007 – GSASAN

Brasília, 21 de novembro de 2007

Senhor Presidente,
Informo a Vossa excelência que, por razões su-

pervenientes, não foi possível participar no dia 19 de 
novembro do corrente mês da Sétima Sessão do Par-
lamento do Mercosul, que se realizou na cidade de 
Montevidéu, no Uruguai.

Aproveito a oportunidade para expressar a Vossa 
Excelência a minha consideração e apreço.

Respeitosamente, – Adelmir Santana, Senador.

Ofício nº 629/2007-GSMC

Brasília, 22 de novembro de 2007

Senhor Presidente,
Comunico a V. Exa. que estive presente no Se-

nado Federal na data de hoje, tendo, inclusive, usado 
da palavra para apartear o Senador Marconi Perillo, e, 

por lapso, deixei de registrar o meu comparecimento 
no painel eletrônico, pelo que peço considerar minha 
presença.

Colho do ensejo para renovar meus protestos de 
elevada estima e consideração.

Atenciosamente, – Marcelo Crivella, Senador 
da República.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) – 
Os ofícios que acabam de ser lidos vão à publicação.

Sobre a mesa, pareceres que passo a ler.

São lidos os seguintes:

PARECER Nº 1.101, DE 2007

Da Comissão de Assuntos Econômi-
cos, sobre a Mensagem nº 157, de 2007 (nº 
690/2007, na origem) que solicita autoriza-
ção para que a União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios, bem como suas 
respectivas entidades da administração 
indireta, possam celebrar aditivos com o 
Banco Internacional para Reconstrução e 
Desenvolvimento – Banco Mundial (BIRD), 
com vistas à alteração dos empréstimos 
originais da modalidade de Fixed-Rate Sin-
gle Currency Loan – SCL (Empréstimo em 
Moeda Única com Taxa Fixa) para a de Fi-
xed-Spread Loan – FSL (Empréstimo com 
Margem Fixa) baseada na taxa Libor.

Relator: Senador Eliseu Resende
Relator ad hoc Senador Antonio Carlos Júnior

I – Relatório

Com a Mensagem nº 157, de 2007 (nº 690, de 
18 de setembro de 2007, na origem), o Presidente da 
República solicita a esta Casa autorização para que a 
União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, 
bem como suas respectivas entidades da administra-
ção indireta possam celebrar aditivos contratuais com 
o Banco Internacional para Reconstrução e Desenvol-
vimento – Banco Mundial (BIRD).

Os referidos aditivos têm em vista alteração da 
taxa de juros dos empréstimos originais de Fixed-Rate 
Single Currency Loan – SCL (Empréstimo em Moeda 
Única com Taxa Fixa) para Fixed-Spread Loan – FSL 
(Empréstimo com Margem Fixa) baseada na taxa Libor 
(ou seja, a taxa de juros praticada no mercado inter-
bancário de Londres, no Reino Unido).

Acompanham a Mensagem a Exposição de Moti-
vos nº 124, de 2007, do Ministro de Estado da Fazenda, 
o Parecer PGFN/COF nº 1.782/2007, da Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional, e a Nota da Secretaria do 
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Tesouro Nacional nº 1.490/2007/GERFI/COREF/STN, 
de 14 de agosto de 2007.

II – Análise

A Constituição Federal atribui ao Senado Federal 
competência privativa para disciplinar o endividamento 
dos entes da Federação, conforme o art. 52, incisos V 
a IX, da Lei Maior.

No exercício dessa competência, o Senado Fe-
deral editou as Resoluções nos 96, de 1989, e 43, de 
2001, que, respectivamente, estabelecem os limites e 
condições para a contratação de operações de crédito 
internas e externas pela União e pelos Estados, Distrito 
Federal e Municípios.

A Mensagem sob exame trata de solicitação do 
Poder Executivo Federal para que o Senado autorize 
alterações contratuais de operações de crédito externo 
celebradas com o Banco Mundial (BIRD), com vistas 
a substituir a modalidade de “Empréstimo em Moeda 
Única com Taxa Fixa” para “Empréstimo com Margem 
Fixa”, baseada na Libor. Com efeito, a taxa de juros 
deixa de ser fixa e passa a ser definida como uma 
margem sobre a Libor.

As Normas Gerais Aplicáveis aos Empréstimos 
do BIRD em Margem Fixa permitem ao mutuário os 
seguintes recursos para melhor administração de seus 
riscos e responsabilidades financeiras decorrentes da 
operação de crédito:

a) conversão de flutuante para fixa ou 
vice-versa de taxa de juros aplicável a mon-
tante parcial ou total do empréstimo;

b) estabelecimento de tetos e bandas 
para flutuação da taxa de juros; e

c) alteração de moeda de referência do 
empréstimo para montantes desembolsados 
ou a desembolsar.

O § 6º da Resolução nº 89, de 1989, determina 
que alterações das condições de empréstimos que 
envolvam a elevação dos valores mutuados ou a re-
dução dos prazos de amortização sejam submetidas 
à deliberação do Senado Federal.

Todavia, conforme ressalta a Secretaria do Te-
souro Nacional, na antes citada Nota nº 1.490/2007, a 
alteração em pauta não eleva o valor dos empréstimos 
nem reduz os prazos de amortização. Não obstante, 
“o exercício da alteração da modalidade importa em 
custos adicionais”, pois as condições financeiras “são 
afetadas com a mudança na composição da taxa de 

juros e a incidência de uma comissão de transação”, 
nos seguintes termos:

a) juros – exigidos semestralmente, cal-
culados sobre o saldo devedor periódico do 
empréstimo, a uma taxa anual composta pela 
taxa Libor para seis meses e margem de até 
0,75% ao ano;

b) comissão de transação – 0,03% so-
bre o montante do empréstimo, devida pela 
fixação da margem aplicável à respectiva taxa 
de juros.

Ademais, o exercício das alternativas permitidas 
pela adoção da modalidade “Margem Fixa” resulta 
nos seguintes custos e encargos financeiros para o 
mutuário:

a) comissão de transação – de até 
0,125% sobre os valores afetados, nos casos 
de conversões de taxas de juros e de estabe-
lecimentos de tetos e bandas para flutuações 
de taxa de juros, e nas conversões de moeda 
para montantes não desembolsados do em-
préstimo;

b) comissão de transação – de até 0,25% 
sobre os valores afetados, no caso de conver-
são de moeda para montantes desembolsados 
do empréstimo;

c) custos eventualmente incorridos pelo 
BIRD com tais operações, a título de ressar-
cimento.

A conversão de modalidade de empréstimo em 
operações com o BIRD encontra justificativa “nos ca-
sos de mutuários que têm interesse na obtenção de 
um produto financeiro que lhes possibilite alternativas 
para gestão de riscos”, tendo em vista as opções aci-
ma mencionadas, quais sejam, conversão de moeda, 
estabelecimento de tetos e bandas para flutuações da 
taxa de juros e conversão da própria taxa de juros de 
fixa em flutuante, ou vice-versa. Em outras palavras, 
compensará a alteração contratual para o mutuário 
toda vez que a taxa de juros efetiva (determinada pela 
Libor mais a margem fixa de 0,75% ao ano e o custo 
de transação) for menor do que a taxa de juros fixa 
anteriormente contratada.

De todo modo, o exercício dessa opção pelos en-
tes federados dependerá, em nosso entendimento, tam-
bém de autorização do respectivo Poder Legislativo.

Em suma, as alterações contratuais propostas 
são padronizadas: preservam o valor original do em-
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préstimo e não reduzem os prazos de amortização 
– ou seja, os entes federados e suas entidades não 
contraem novo endividamento e passam a dispor de 
mais um instrumento de gestão de riscos, em face das 
opções que a modalidade “Margem Fixa + Libor” lhes 
permite. Portanto, em sendo aprovadas, pelo Senado 
Federal, as alterações contratuais dispensam o exa-
me caso a caso por esta Casa, revelando economia 
processual e sem prejuízos para o controle do endivi-
damento público.

A solicitação está, assim, em conformidade com as 
determinações constitucionais e com as normas regula-
doras fixadas pelo Senado Federal sobre a matéria.

III – Voto

Diante do exposto, voto pela aprovação da au-
torização solicitada pela Mensagem nº 157, de 2007, 
nos termos do seguinte:

PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO  
Nº 74, DE 2007

Autoriza a União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios, bem como suas 
respectivas entidades da administração 
indireta, a celebrar aditivos com o Banco 
Internacional para Reconstrução e Desen-
volvimento – BIRD com vista à alteração da 
modalidade de empréstimo em Moeda Única 
com Taxa Fixa (Fixed-Rate Single Currency 
Loan – SCL) para a modalidade de Margem 
Fixa (Fixed Spread Loan – FSL).

O Senado Federal resolve:
Art. 1º Ficam a União, os Estados, o Distrito Fe-

deral e os Municípios, bem como suas respectivas enti-
dades da administração indireta, autorizados a celebrar 
aditivos com o Banco Internacional para Reconstrução 
e Desenvolvimento – BIRD com vista à alteração da 
modalidade de empréstimo em Moeda Única com Taxa 
Fixa Fixed-Rate Single Currency Loan para a moda-
lidade de Margem Fixa Fixed Spread Loan.

Art. 2º Considera-se, para os fins desta Resolu-
ção, que a modalidade de Margem Fixa é aquela que 
faculta aos mutuários, nos termos das Normas Gerais 
Aplicáveis aos Empréstimos do BIRD, ações para ges-
tão dos custos e dos riscos financeiros do empréstimo, 
que consistem em:

I – conversão de flutuante para fixa ou 
vice-versa de taxa de juros aplicável a mon-
tante parcial ou total do empréstimo;

II – estabelecimento de tetos e bandas 
para flutuação da taxa de juros;

III – alteração da moeda de referência 
da operação de crédito para montante já de-
sembolsado;

IV – alteração da moeda de referência 
da operação de crédito para montante a de-
sembolsar.

Art. 3º Os aditivos autorizados por esta Resolução 
devem obedecer às seguintes condições básicas:

I – juros – exigidos semestralmente, cal-
culados sobre o saldo devedor periódico do 
empréstimo, a uma taxa anual composta pela 
taxa Libor para seis meses e margem de até 
0,75% (setenta e cinco centésimos por cen-
to) ao ano;

II – comissão de transação transaction 
fee – 0,03% (três centésimos por cento) so-
bre o montante do empréstimo, devida pela 
fixação da margem aplicável à respectiva taxa 
de juros.

Art. 4º Adicionalmente às condições básicas pre-
vistas no art. 3º fica autorizada a cobrança de:

I – custos eventualmente incorridos pelo 
BIRD na realização das operações de que trata 
esta Resolução;

II – comissão de transação transaction 
fee de até:

a) 0,125% (cento e vinte e cinco milé-
simos por cento) sobre os valores afetados, 
nos casos a que se referem os incisos I, II e 
IV do art. 2º;

b) 0,25% (vinte e cinco centésimos por 
cento) sobre os valores afetados, no caso a 
que se refere o inciso III do art. 2º.

Art. 5º Qualquer aditivo contratual com vista à alte-
ração da modalidade de empréstimo em Moeda Única 
com Taxa Fixa Fixed-Rate Single Currency Loan para 
a modalidade de Margem Fixa Fixed Spread Loan que 
inclua custos adicionais ou superiores aos parâmetros 
estabelecidos nesta Resolução ou que amplie o mon-
tante total da operação de crédito deve ser objeto de 
autorização específica do Senado Federal.

Art. 6º Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação.

Sala da Comissão, 20 de novembro de 2007. 
– Antonio Carlos Junior, Relator ad hor. 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA  
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

SEÇÃO IV 
Do Senado Federal

Art. 52 Compete privativamente ao Senado 
Federal:

I processar e julgar o Presidente e o Vice Pre-
sidente da República nos crimes do

I – processar e julgar o Presidente e o Vice-Pre-
sidente da República nos crimes de responsabilidade, 
bem como os Ministros de Estado e os Comandantes 
da Marinha, do Exército e da Aeronáutica nos crimes 
da mesma natureza conexos com aqueles; (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 23, de 2-9-99)

II – processar e julgar os Ministros do Supremo 
Tribunal Federal, os membros do Conselho Nacional 
de Justiça e do Conselho Nacional do Ministério Pú-
blico, o Procurador-Geral da República e o Advoga-
do-Geral da União nos crimes de responsabilidade; 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 45 
de 2004)

III – aprovar previamente, por voto secreto, após 
argüição pública, a escolha de:

a) Magistrados, nos casos estabelecidos nesta 
Constituição;

b) Ministros do Tribunal de Contas da União 
indicados pelo Presidente da República;

c) Governador de Território;
d) Presidente e diretores do banco central;
e) Procurador-Geral da República;
f) titulares de outros cargos que a lei determi-

nar.
IV – aprovar previamente, por voto secreto, após 

argüição em sessão secreta, a escolha dos chefes 
de missão diplomática de caráter permanente;

V – autorizar operações externas de natureza 
financeira, de interesse da União, dos Estados, do 
Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios;

VI – fixar, por proposta do Presidente da Repú-
blica, limites globais para o montante da dívida con-
solidada da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios;

VII – dispor sobre limites globais e condições 
para as operações de crédito externo e interno da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Muni-
cípios, de suas autarquias e demais entidades con-
troladas pelo Poder Público federal;

VIII – dispor sobre limites e condições para a 
concessão de garantia da União em operações de 
crédito externo e interno;

IX – estabelecer limites globais e condições 
para o montante da dívida mobiliária dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios;

X – suspender a execução, no todo ou em parte, 
de lei declarada inconstitucional por decisão definiti-
va do Supremo Tribunal Federal;

XI – aprovar, por maioria absoluta e por voto se-
creto, a exoneração, de ofício, do Procurador-Geral 
da República antes do término de seu mandato;

XII – elaborar seu regimento interno;
XIII – dispor sobre sua organização, funciona-

mento, polícia, criação, transformação ou extinção 
dos cargos, empregos e funções de seus serviços, 
e fixação da respectiva remuneração, observados 
os parâmetros estabelecidos na lei de diretrizes or-
çamentárias; 

XIII – dispor sobre sua organização, funciona-
mento, polícia, criação, transformação ou extinção 
dos cargos, empregos e funções de seus serviços, e 
a iniciativa de lei para fixação da respectiva remune-
ração, observados os parâmetros estabelecidos na 
lei de diretrizes orçamentárias; (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XIV – eleger membros do Conselho da Repú-
blica, nos termos do art. 89, VII.

XV – avaliar periodicamente a funcionalidade 
do Sistema Tributário Nacional, em sua estrutura e 
seus componentes, e o desempenho das administra-
ções tributárias da União, dos Estados e do Distrito 
Federal e dos Municípios. (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 42, de 19-12-2003) 

Parágrafo único. Nos casos previstos nos inci-
sos I e II, funcionará como Presidente o do Supremo 
Tribunal Federal, limitando-se a condenação, que 
somente será proferida por dois terços dos votos do 
Senado Federal, à perda do cargo, com inabilitação, 
por oito anos, para o exercício de função pública, sem 
prejuízo das demais sanções judiciais cabíveis.
................................................................................

PARECER Nº 1.102, DE 2007

Da Comissão de Assuntos Econômi-
cos, sobre a Mensagem nº 202, de 2007, 
(nº 848/2007, na origem), que solicita auto-
rização do Senado Federal para que seja 
contratada operação de crédito externo, 
com garantia da República Federativa do 
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Brasil, entre o Estado de São Paulo e o 
Banco Interamericano de Desenvolvimen-
to (BID), no valor de até US$30.000.000,00 
(trinta milhões de dólares dos Estados 
Unidos da América), cujos recursos des-
tinam-se ao financiamento do Programa 
de Recuperação de Rodovias do Estado 
de São Paulo – 2a Etapa.

Relator: Senador Jayme Campos

I – Relatório

Trata-se de pleito do Estado de São Paulo para 
que seja autorizada operação de crédito externo, com 
garantia da União, junto ao Banco Interamericano 
de Desenvolvimento (BID). Os recursos da opera-
ção destinam-se ao financiamento do Programa de 
Recuperação de Rodovias do Estado de São Paulo 
– 2ª Etapa.

O financiamento em análise foi considerado 
passível de obtenção de recursos externos pela 
Comissão de Financiamentos Externos (COFIEX), 
tendo essa decisão sido homologada pelo Senhor 
Ministro do Planejamento, Orçamento e Gestão por 
meio da Recomendação nº 770, de 31 de dezembro 
de 2004.

A Secretaria do Tesouro Nacional (STN), do 
Ministério da Fazenda (MF), prestou as devidas in-
formações sobre as finanças externas da União, bem 
como analisou as informações referentes ao mutuário, 
manifestando-se favoravelmente ao oferecimento de 
garantia pela União, como atestado pelos Pareceres 
nos 1.064/2007/Gerfi/Coref/STN, de 31 de agosto de 
2007, 174/Copem/STN, de 6 de março de 2007, e 
515/Copem/STN, de 21 de dezembro de 2005.

O Banco Central do Brasil (BCB) efetuou o cre-
denciamento da operação, conforme o Expediente 
DESIG/DICIC-SUREX – nº 2007/27, de 28 de se-
tembro de 2007.

Já a Procuradoria da Fazenda Nacional (PGFN), 
por intermédio do Parecer PGFN/COF/nº 2.356/2007, 
pronunciou-se pela legalidade das minutas contra-
tuais, concluindo não haver óbice legal à concessão 
da garantia.

II – Análise

Segundo o Parecer nº 1.064/2007/Gerfi/Coref/
STN, de 31 de agosto de 2007, com base em nota 
técnica do interessado, o Programa de Recupera-
ção de Rodovias do Estado de São Paulo – 2a Etapa 
tem por finalidade contribuir para o desenvolvimento 
econômico e social do estado através da melhoria 

do transporte terrestre de cargas e passageiros pela 
rede viária do estado. O Programa, que será realizado 
na modalidade de obras múltiplas, prevê a realiza-
ção de obras de recuperação de aproximadamente 
156km de rodovias.

A operação prevê as seguintes características 
financeiras:

a) valor: até US$30.000.000,00 (trinta 
milhões de dólares dos Estados Unidos da 
América);

b) credor: BID – Banco Interamericano 
de Desenvolvimento;

c) modalidade: Moeda Única;
d) prazo de desembolso: até 48 meses 

contados a partir da vigência do contrato;
e) amortização do saldo devedor: em 32 

parcelas semestrais e consecutivas, de valo-
res tanto quanto possível iguais, pagas nos 
dias 15 dos meses de março e setembro de 
cada ano, vencendo-se a primeira 6 meses 
a partir da data inicialmente prevista para o 
desembolso final e a última o mais tardar 20 
anos após a assinatura do contrato;

f) juros aplicáveis: exigidos semestral-
mente nas mesmas datas do pagamento da 
amortização e calculados sobre o saldo de-
vedor periódico do empréstimo, a uma taxa 
anual para cada trimestre composta pela I) 
taxa de juros Libor trimestral para o dólar 
americano; II) mais (ou menos) uma margem 
de custo relacionada aos empréstimos que 
financiam os empréstimos modalidade Libor; 
III) mais o valor líquido de qualquer custo/lu-
cro gerado por operações para mitigar as flu-
tuações da Libor e IV) mais a margem para 
empréstimos do capital ordinário; observan-
do-se que, trinta dias previamente ao primeiro 
desembolso o interessado deverá confirmar 
a opção pela taxa de juros, que poderá ser 
alterada para a modalidade baseada no custo 
do capital ordinário do BID;

g) comissão de crédito: até 0,75% ao 
ano, calculados sobre o saldo não desembol-
sado do empréstimo, exigida juntamente com 
os juros, entrando em vigor sessenta dias 
após a assinatura do contrato, observando-
se que, atualmente, a comissão encontra-se 
em 0,25% ao ano;

h) despesas com inspeção e supervi-
são geral: até 1% do valor do financiamento; 
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observando-se que, no momento, essa taxa 
não vem sendo cobrada pelo credor.

As condições financeiras da operação, segundo 
análise da Secretaria do Tesouro Nacional, implicam 
um custo aceitável. Quanto ao mérito da utilização 
dos recursos, a aplicação em infra-estrutura viável na 
presente conjuntura é de todo recomendável.

III – Voto

Em conclusão, o pleito encaminhado pelo Estado 
de São Paulo, está de acordo com o que preceituam 
as Resoluções do Senado Federal nos 96, de 1989, 
e 40 e 43, de 2001, devendo ser concedida a auto-
rização para a contratação da operação de crédito 
externo pretendida, nos termos do seguinte:

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 75, DE 2007 

Autoriza a contratação de operação 
de crédito externo, com garantia da Repú-
blica Federativa do Brasil, entre o Estado 
de São Paulo e o Banco Interamericano 
de Desenvolvimento (BID), no valor de até 
US$30.000.000,00 (trinta milhões de dóla-
res dos Estados Unidos da América), cujos 
recursos destinam-se ao financiamento do 
Programa de Recuperação de Rodovias do 
Estado de São Paulo – 2a Etapa.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É o Estado de São Paulo autorizado a 

contratar operação de crédito externo, com garantia 
da União, com o Banco Interamericano de Desenvolvi-
mento (BID), no valor de até US$30.000.000,00 (trinta 
milhões de dólares dos Estados Unidos da América).

Parágrafo único. Os recursos da operação des-
tinam-se ao financiamento do Programa de Recu-
peração de Rodovias do Estado de São Paulo – 2ª  
Etapa.

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 
1º deverá ser realizada respeitando as seguintes 
condições:

I – valor: até US$30.000.000,00 (trinta milhões 
de dólares dos Estados Unidos da América);

II – credor: BID – Banco Interamericano de De-
senvolvimento;

III – modalidade: Moeda única;
IV – prazo de desembolso: até 48 meses con-

tados a partir da vigência do contrato;
V – amortização do saldo devedor: em 32 par-

celas semestrais e consecutivas, de valores tanto 
quanto possível iguais, pagas nos dias 15 dos meses 

de março e setembro de cada ano, vencendo-se a 
primeira, 6 meses a partir da data inicialmente pre-
vista para o desembolso final e a última o mais tardar 
20 anos após a assinatura do contrato;

VI – juros aplicáveis: exigidos semestralmente 
nas mesmas datas do pagamento da amortização 
e calculados sobre o saldo devedor periódico do 
empréstimo, a uma taxa anual para cada trimestre 
composta pela: 

a) taxa de juros Libor trimestral para o 
dólar americano;

b) mais (ou menos) uma margem de 
custo relacionada aos empréstimos que finan-
ciam os empréstimos modalidade Libor; e

c) mais o valor líquido de qualquer cus-
to/lucro gerado por operações para mitigar 
as flutuações da Libor; e

d) mais a margem para empréstimos do 
capital ordinário; observando-se que, trinta 
dias previamente ao primeiro desembolso o 
interessado deverá confirmar a opção pela 
taxa de juros, que poderá ser alterada para 
a modalidade baseada no custo do capital 
ordinário do BID;

VII – comissão de crédito: até 0,75% ao ano cal-
culados sobre o saldo não desembolsado do emprés-
timo, exigida juntamente com os juros, entrando em 
vigor sessenta dias após a assinatura do contrato;

VIII – despesas com inspeção e supervisão ge-
ral: até 1% do valor do financiamento.

Art. 3º Fica a União autorizada a conceder ga-
rantia ao Estado de São Paulo na operação de cré-
dito externo referida nesta resolução.

Parágrafo único. A autorização prevista no caput 
fica condicionada a que o Estado de São Paulo celebre 
contrato com a União para a concessão de contragaran-
tias, sob a forma de vinculação das quotas de repartição 
de receitas previstas nos arts. 157 e 159, complemen-
tadas pelas receitas próprias, nos termos do art. 167, § 
4°, todos da Constituição Federal, podendo o Governo 
Federal reter os recursos necessários para cobertura 
dos compromissos honrados, diretamente das contas 
centralizadoras da arrecadação do Estado.

Art. 4º O prazo máximo para o exercício da pre-
sente autorização é de quinhentos e quarenta dias, 
contados a partir de sua publicação.

Art. 5º Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação.

Sala da Comissão, 20 de novembro de 2007. 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA 
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

SEÇÃO VI 
Da Repartição das Receitas Tributárias

Art. 157. Pertencem aos Estados e ao Distrito 
Federal:

I – o produto da arrecadação do imposto da União 
sobre renda e proventos de qualquer natureza, inci-
dente na fonte, sobre rendimentos pagos, a qualquer 
título, por eles, suas autarquias e pelas fundações que 
instituírem e mantiverem;

II – vinte por cento do produto da arrecadação 
do imposto que a União instituir no exercício da com-
petência que lhe é atribuída pelo art. 154, I.
...................................................................................

Art. 159. A União entregará:
I – do produto da arrecadação dos impostos so-

bre renda e proventos de qualquer natureza e sobre 
produtos industrializados quarenta e sete por cento 
na seguinte forma: 

I – do produto da arrecadação dos impostos so-
bre renda e proventos de qualquer natureza e sobre 
produtos industrializados quarenta e oito por cento na 
seguinte forma: (Redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 55, de 2007)

a) vinte e um inteiros e cinco décimos por cento 
ao Fundo de Participação dos Estados e do Distrito 
Federal;

b) vinte e dois inteiros e cinco décimos por cento 
ao Fundo de Participação dos Municípios;

c) três por cento, para aplicação em programas 
de financiamento ao setor produtivo das Regiões Norte, 
Nordeste e Centro-Oeste, através de suas instituições 
financeiras de caráter regional, de acordo com os pla-
nos regionais de desenvolvimento, ficando assegurada 
ao semiárido do Nordeste a metade dos recursos des-
tinados à Região, na forma que a lei estabelecer;

d) um por cento ao Fundo de Participação dos 
Municípios, que será entregue no primeiro decêndio do 
mês de dezembro de cada ano; (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 55, de 2007) 

II – do produto da arrecadação do imposto sobre 
produtos industrializados, dez por cento aos Estados e 
ao Distrito Federal, proporcionalmente ao valor das res-
pectivas exportações de produtos industrializados.

III – do produto da arrecadação da contribuição 
de intervenção no domínio econômico prevista no art. 
177, § 4º, vinte e cinco por cento para os Estado e o 
Distrito Federal, distribuídos na forma da lei, obser-
vada a destinação a que se refere  o inciso II, c, do 

referido parágrafo. (Incluído pela Emenda Constituição 
nº 42, de 2003)

III – do produto da arrecadação da contribuição 
de intervenção no domínio econômico prevista no art. 
177, § 4º, 29% (vinte e nove por cento) para os Esta-
dos e o Distrito Federal, distribuídos na forma da lei, 
observada a destinação a que se refere  o inciso II, 
c, do referido parágrafo. (Redação da  pela Emenda 
Constitucional nº 44, de 2004)

§ 1º – Para efeito de cálculo da entrega a ser 
efetuada de acordo com o previsto no inciso I, excluir-
se-á a parcela da arrecadação do imposto de renda e 
proventos de qualquer natureza pertencente aos Esta-
dos, ao Distrito Federal e aos Municípios, nos termos 
do disposto nos arts. 157, I, e 158, I.

§ 2º – A nenhuma unidade federada poderá ser 
destinada parcela superior a vinte por cento do mon-
tante a que se refere o inciso II, devendo o eventual 
excedente ser distribuído entre os demais participan-
tes, mantido, em relação a esses, o critério de partilha 
nele estabelecido.

§ 3º – Os Estados entregarão aos respectivos 
Municípios vinte e cinco por cento dos recursos que 
receberem nos termos do inciso II, observados os crité-
rios estabelecidos no art. 158, parágrafo único, I e II.

§ 4º Do montante de recursos de que trata o inci-
so III que cabe a cada Estado, vinte e cinco por cento 
serão destinados aos seus Municípios, na forma da 
lei a que se refere o mencionado inciso. (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 42, de 19-12-2003)
...................................................................................

Art. 167. São vedados:
I – o início de programas ou projetos não inclu-

ídos na lei orçamentária anual;
II – a realização de despesas ou a assunção de 

obrigações diretas que excedam os créditos orçamen-
tários ou adicionais;

III – a realização de operações de créditos que 
excedam o montante das despesas de capital, ressal-
vadas as autorizadas mediante créditos suplementares 
ou especiais com finalidade precisa, aprovados pelo 
Poder Legislativo por maioria absoluta;

IV – a vinculação de receita de impostos a órgão, 
fundo ou despesa, ressalvadas a repartição do pro-
duto da arrecadação dos impostos a que se referem 
os arts. 158 e 159, a destinação de recursos para as 
ações e serviços públicos de saúde, para manuten-
ção e desenvolvimento do ensino e para realização 
de atividades da administração tributária, como deter-
minado, respectivamente, pelos arts. 198, § 2°, 212 e 
37, XXII, e a prestação de garantias às operações de 
crédito por antecipação de receita, previstas no art. 
165, § 8°, bem como o disposto no § 4º deste artigo. 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 42, 
de 19-12-2003) 
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V – a abertura de crédito suplementar ou espe-
cial sem prévia autorização legislativa e sem indicação 
dos recursos correspondentes;

VI – a transposição, o remanejamento ou a trans-
ferência de recursos de uma categoria de programa-
ção para outra ou de um órgão para outro, sem prévia 
autorização legislativa;

VII – a concessão ou utilização de créditos ili-
mitados;

VIII – a utilização, sem autorização legislativa 
específica, de recursos dos orçamentos fiscal e da 
seguridade social para suprir necessidade ou cobrir 
déficit de empresas, fundações e fundos, inclusive dos 
mencionados no art. 165, § 5º;

IX – a instituição de fundos de qualquer nature-
za, sem prévia autorização legislativa.

X – a transferência voluntária de recursos e a 
concessão de empréstimos, inclusive por antecipação 
de receita, pelos Governos Federal e Estaduais e suas 
instituições financeiras, para pagamento de despesas 
com pessoal ativo, inativo e pensionista, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios.(Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

XI – a utilização dos recursos provenientes das 
contribuições sociais de que trata o art. 195, I, a, e 
II, para a realização de despesas distintas do paga-
mento de benefícios do regime geral de previdência 
social de que trata o art. 201. (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 20, de 1998)

§ 1º Nenhum investimento cuja execução ul-
trapasse um exercício financeiro poderá ser iniciado 
sem prévia inclusão no plano plurianual, ou sem lei 
que autorize a inclusão, sob pena de crime de res-
ponsabilidade.

§ 2º Os créditos especiais e extraordinários terão 
vigência no exercício financeiro em que forem autoriza-
dos, salvo se o ato de autorização for promulgado nos 
últimos quatro meses daquele exercício, caso em que, 
reabertos nos limites de seus saldos, serão incorporados 
ao orçamento do exercício financeiro subseqüente.

§ 3º A abertura de crédito extraordinário somente será 
admitida para atender a despesas imprevisíveis e urgen-
tes, como as decorrentes de guerra, comoção interna ou 
calamidade pública, observado o disposto no art. 62.

§ 4º É permitida a vinculação de receitas próprias 
geradas pelos impostos a que se referem os arts. 155 
e 156, e dos recursos de que tratam os arts. 157, 158 
e 159, I, a e b, e II, para a prestação de garantia ou 
contragarantia à União e para pagamento de débitos 
para com esta. (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 3, de 1993)
...................................................................................

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Foram lidos anteriormente os Pareceres nºs 1.101 
e 1.102, de 2007, da Comissão de Assuntos Econô-
micos, concluindo pela apresentação dos seguintes 
Projetos de Resolução:

–  Nº 74, de 2007 (MSF nº 157/2007), que au-
toriza a União, os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios, bem como suas respecti-
vas entidades da administração indireta, a 
celebrar aditivos com o Banco Internacio-
nal para Reconstrução e Desenvolvimento 
– BIRD com vista à alteração da modalidade 
de empréstimo em Moeda Única com Taxa 
Fixa para a modalidade de Margem Fixa; e

–  Nº 75, de 2007 (MSF nº 202/2007), que au-
toriza a contratação de operação de crédito 
externo, com garantia da República Federa-
tiva do Brasil, entre o Estado de São Paulo e 
o Banco Interamericano de Desenvolvimento 
(BID), no valor de até trinta milhões de dóla-
res dos Estados Unidos da América, cujos 
recursos destinam-se ao financiamento do 
Programa de Recuperação de Rodovias do 
Estado de São Paulo – 2ª Etapa.

As proposições ficarão perante a Mesa durante 
cinco dias úteis a fim de receberem emendas, nos ter-
mos do art. 235, II, “f”, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Passa-se à

ORDEM DO DIA

Em virtude do acordo das Lideranças firmado na 
sessão de ontem, a deliberação de matérias da Ordem 
do Dia fica transferida para a sessão deliberativa ordi-
nária da próxima segunda-feira, dia 26 de novembro.

Está encerrada a Ordem do Dia.
São os itens cuja apreciação fica transferida para 

a sessão deliberativa ordinária da próxima segunda-
feira, dia 26 de novembro:

1 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 392, DE 2007 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 392, de 2007, de autoria do Presi-
dente da República, que revoga a Medida Pro-
visória nº 382, de 24 de julho de 2007, dispõe 
sobre o desconto de créditos da Contribuição 
para o PIS/PASEP e da COFINS, na aquisição 
no mercado interno ou importação de bens de 
capital destinados à produção dos bens rela-
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cionados nos Anexos I e II da Lei nº 10.485, 
de 3 de julho de 2002, e dos produtos clas-
sificados na Tabela de Incidência do Imposto 
sobre Produtos Industrializados – TIPI, aprova-
da pelo Decreto nº 6.006, de 28 de dezembro 
de 2006; autoriza a concessão de subvenção 
econômica nas operações de empréstimo e 
financiamento destinadas às empresas dos 
setores de calçados e artefatos de couro, têxtil, 
de confecção e de móveis de madeira.

Relator revisor: Senador César Borges
(Sobrestando a pauta a partir de: 3-11-2007)
Prazo final (prorrogado): 26-2-2008

2 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 37, DE 2007 
Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos do  

§ 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 37, de 2007, que institui o 
Programa Nacional de Dragagem Portuária e 
Hidroviária, de dá outras providências (prove-
niente da Medida Provisória nº 393, de 2007).

Relator revisor: Senador Aloizio Merca-
dante

(Sobrestando a pauta a partir de: 4-11-2007)
Prazo final (prorrogado): 27-2-2008

3 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 412, DE 2003-COMPLEMENTAR 
(Em regime de urgência nos termos do  

Requerimento nº 647, de 2007 – art. 336, II)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 412, de 2003-Comple-
mentar, de autoria do Senador Antonio Carlos 
Magalhães, que estabelece a competência do 
Conselho Administrativo de Defesa Econômi-
ca (CADE), para prevenir e reprimir infrações 
contra a ordem econômica e contra a concor-
rência no Sistema Financeiro Nacional e dá 
outras providências.

Pareceres sob nºs 109 e 110, de 2007, 
das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador César Borges, favorável, 
com as Emendas nºs 1 a 6-CCJ, que apre-
senta; e

– de Assuntos Econômicos, Relatora: 
Senadora Serys Slhessarenko, favorável ao 
Projeto e às Emendas nºs 1 a 6-CCJ, e apre-
sentando a Emenda nº 7-CAE.

4 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 20, DE 2007  

(Em regime de urgência, nos termos do  
Requerimento nº 1.224 , de 2007-art.336, II)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 20, de 2007 (nº 4.203/2001, 
na Casa de origem), de autoria do Presidente 
da República, que altera dispositivos do De-
creto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 
– Código de Processo Penal, relativos ao Tri-
bunal do Júri, e dá outras providências.

Parecer sob nº 997, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Demóstenes Torres, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), 
que apresenta.

5 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 13, DE 2003 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 13, de 2003, ten-
do com primeiro signatário o Senador Sérgio 
Zambiasi, que altera a redação do § 4º do art. 
18 da Constituição Federal, dispondo sobre a 
organização de Municípios.

Pareceres sob nºs 768, de 2003; 21, de 
2005; e 14, de 2007, da Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania, Relator: Senador 
João Alberto Souza; 1º pronunciamento: favo-
rável à matéria; 2º pronunciamento (em ree-
xame, nos termos do Requerimento nº 1.018, 
de 2003): ratificando o seu parecer anterior; 3º 
pronunciamento: (em reexame, nos termos do 
Requerimento nº 479, de 2005): Relator: Sena-
dor Luiz Otávio, favorável, nos termos da Emen-
da nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece.

6 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 48, DE 2003 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 48, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que dispõe sobre aplicação 
de recursos destinados à irrigação.

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: Senador 
João Alberto Souza, favorável, com a Emenda 
nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pronunciamento: 
(sobre a Emenda nº 2, de Plenário), Relator ad 
hoc: Senador João Batista Motta, favorável, nos 
termos de subemenda que apresenta.
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7 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 57, DE 2005 
(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 57, de 2005, ten-
do como primeiro signatário o Senador Marco 
Maciel, que dá nova redação ao § 4º do art. 
66 da Constituição, para permitir que os vetos 
sejam apreciados separadamente no Senado 
Federal e na Câmara dos Deputados.

Pareceres sob nºs 779, de 2006; e 272, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania, – 1º pronunciamento (sobre a 
Proposta): Relator: Senador Ramez Tebet, fa-
vorável; – 2º pronunciamento (sobre a Emenda 
nº 1, de Plenário): Relator: Senador Adelmir 
Santana, favorável, e apresentando a Emenda 
nº 2-CCJ, de redação.

8 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 50, DE 2005 
(Votação nominal, caso não haja emendas)

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda à 
Constituição nº 50, de 2005, tendo como pri-
meiro signatário o Senador Osmar Dias, que 
acrescenta inciso ao art. 159 da Constituição 
Federal, para o fim de destinar ao Fundo de 
Participação dos Estados e dos Municípios 
dez por cento do produto da arrecadação das 
contribuições sociais e de intervenção no do-
mínio econômico.

Parecer sob nº 290, de 2006, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Juvêncio da Fonseca, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), 
que oferece, com votos contrários dos Sena-
dores Eduardo Suplicy e Sibá Machado, e, em 
separado, da Senadora Ideli Salvatti.

9 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 58, DE 2005 
(Votação nominal, caso não haja emendas)

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda à 
Constituição nº 58, de 2005, tendo como pri-
meiro signatário o Senador Flexa Ribeiro, que 
altera o art. 159 da Constituição Federal, para 
determinar a transferência, aos Estados, ao 

Distrito Federal e aos Municípios, de parte do 
produto da arrecadação do imposto de impor-
tação e do imposto sobre produtos industria-
lizados, proporcionalmente ao saldo de suas 
balanças comerciais com o exterior.

Parecer sob nº 291, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador João Batista Motta, 
favorável, com a Emenda nº 1-CCJ, que apre-
senta, com votos contrários das Senadoras 
Ideli Salvatti e Serys Slhessarenko, do Senador 
Eduardo Suplicy, e, em separado, do Senador 
Sibá Machado.

10 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 94, DE 2003 

Terceira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 94, de 2003, tendo como primeiro 
signatário o Senador Demóstenes Torres, que 
altera o inciso I do art. 208 da Constituição Fe-
deral e acrescenta parágrafo ao art. 60 do Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias, 
para garantir o ensino fundamental em período 
integral e dá outras providências.

Parecer sob nº 393, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela-
tor: Senador Eduardo Azeredo, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, que apresenta.

11 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 5, DE 2005

Terceira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 5, de 2005, tendo como primeiro 
signatário o Senador Cristovam Buarque, que 
altera o art. 45 da Constituição para conceder 
ao brasileiro residente no exterior o direito de 
votar nas eleições.

Parecer sob nº 1.037, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Azeredo, favorá-
vel, com a Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), 
que oferece.

12 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 60, DE 2005 
(Tramitando em conjunto com a  

Proposta de Emenda à Constituição nº 22, de 2001)

Terceira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
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nº 60, de 2005, tendo com primeiro signatário o 
Senador Renan Calheiros, que altera a redação 
dos arts. 34, 35, 144, 160 e 167 da Constituição 
Federal e insere artigo no Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, dispondo sobre a 
obrigatoriedade de aplicação de recursos na 
área de segurança pública.

Parecer sob nº 476, de 2007, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Demóstenes Torres, favorável, com as 
Emendas nºs 1 a 3-CCJ, que apresenta, e pela 
rejeição da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 22, de 2001, que tramita em conjunto, com 
voto contrário do Senador Tasso Jereissati e 
abstenção do Senador Jefferson Péres.

13 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 22, DE 2001 
(Tramitando em conjunto com a  

Proposta de Emenda à Constituição nº 60, de 2005)

Proposta de Emenda à Constituição nº 
22, de 2001, tendo com primeiro signatário o 
Senador Romeu Tuma, que dispõe sobre a 
aplicação da receita resultante de impostos, 
para a organização e manutenção dos órgãos 
de segurança pública.

14 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 19, DE 2007

Terceira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 19, de 2007, tendo como primeiro 
signatário o Senador Tião Viana, que acrescen-
ta parágrafo único ao art. 54 da Constituição 
Federal, para permitir a deputados federais e 
senadores o exercício de cargo de professor 
em instituição pública de ensino superior.

Parecer nº 850, de 2007 – CCJ, Relator 
Senador Eduardo Suplicy, favorável à matéria.

15 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 89, DE 2007

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 89, de 2007 (nº 50/2007, na Câmara 
dos Deputados), de iniciativa do Presidente da 
República, que prorroga os prazos previstos 
no caput dos arts. 76 e 84 do Ato das Dispo-
sições Constitucionais Transitórias e dá outras 
providências. (CPMF)

Parecer favorável, sob nº 1.080, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Romero Jucá, com 
votos contrários da Senadora Lúcia Vânia e 
dos Senadores Jarbas Vasconcelos, Adelmir 
Santana, Demóstenes Torres, Antonio Carlos 
Júnior, Arthur Virgílio, Tasso Jereissati e Alvaro 
Dias; e vencido da Senadora Kátia Abreu.

16 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 850, DE 2003 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do  

Recurso nº 5, de 2005)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 850, de 2003 (nº 
2.334/2002, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que autoriza a Associação Co-
munitária São Domingos Para o Desenvolvi-
mento Social, Cultural e Artístico a executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade 
de Buritama, Estado de São Paulo.

Pareceres sob nºs 1.359 e 1.360, de 
2005, da Comissão de Educação, 1º pronun-
ciamento: Relator: Senador João Capiberibe, 
contrário; 2º pronunciamento: Relator ad hoc: 
Senador Marco Maciel, favorável à matéria.

17 
REQUERIMENTO Nº 881, DE 2006 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do  
art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 881, de 2006, do Senador Valdir Raupp, 
que requer, nos termos do art. 222 do Regimen-
to Interno do Senado Federal, seja consignado 
voto de aplauso ao Advogado Milton Córdova 
Júnior, pelas suas relevantes contribuições à 
efetivação da Cidadania, dos Direitos Políticos 
e do cumprimento da Constituição, que seja 
levado ao conhecimento do homenageado, à 
direção da OAB/DF, da OAB/RO e do Conse-
lho Federal da OAB.

Parecer favorável, sob nº 921, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Arthur Virgílio.

18 
REQUERIMENTO Nº 378, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do  
art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 378, de 2007, do Senador Renato 
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Casagrande, que requer, nos termos do art. 
222 do Regimento Interno do Senado Fede-
ral, seja apresentado voto de congratulações 
ao povo do Timor Leste, bem como ao Presi-
dente Xanana Gusmão e ao Primeiro Ministro 
Ramos Horta.

Parecer favorável, sob nº 922, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Eduar-
do Azeredo.

19 
REQUERIMENTO Nº 1.213, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do  
art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.213, de 2007, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, que 
requer, nos termos regimentais, seja apresen-
tado voto de solidariedade aos membros dos 
partidos de Oposição do Zimbábue – Movimen-
to para a Mudança Democrática (MDC) e da 
Assembléia Nacional Constituinte (ANC) – que 
estão sofrendo um grave cerceamento de sua 
liberdade, materializado pelo tratamento desu-
mano que recebem dos órgãos de repressão 
do Governo.

20 
REQUERIMENTO Nº 1.214, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do  
art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.214, de 2007, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, que 
requer, nos termos do art. 222 do Regimen-
to Interno do Senado Federal, seja aprovado 
voto de congratulações e solidariedade a ser 
encaminhado ao Ministério de Relações Exte-
riores, na pessoa do Exmº Sr. Ministro Celso 
Amorim, pela indicação do Exmº Sr. Álvaro 
Augusto de Vasconcelos Leite Ribeiro, como 
representante único do Governo Brasileiro 
para ocupar o cargo de Diretor de Assuntos 
Tarifários e Comerciais da Organização Mun-
dial das Alfândegas – OMA.

21 
REQUERIMENTO Nº 624, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do  
art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 624, de 2007, do Senador Sérgio Guerra, 

que requer, nos termos regimentais, seja apro-
vado voto de congratulações e solidariedade 
a ser encaminhado ao Ministro das Relações 
Exteriores Celso Amorim, pela indicação do 
Sr. Álvaro Augusto de Vasconcelos Leite Ri-
beiro, como representante único do Governo 
Brasileiro, para ocupar o cargo de Diretor de 
Assuntos Tarifários e Comerciais da Organiza-
ção Mundial das Alfândegas – OMA.

Parecer favorável, sob nº 923, de 2007, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator ad hoc: Senador Wellington 
Salgado.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Passa-se à lista de oradores.

Os líderes têm precedência: Senador Raimundo 
Colombo; a seguir, Senador Sérgio Zambiasi e Senador 
Aloizio Mercadante, para voltarmos à lista.

O SR. RAIMUNDO COLOMBO (DEM – SC. Pela 
Liderança do DEM. Sem revisão do orador) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, eu ia fazer um aparte 
ao Senador Marconi Perillo antes de abordar a questão 
que me traz à tribuna hoje, que é exatamente a minha 
concordância e meu apoio ao seu posicionamento em 
relação à questão da Venezuela e seu ditador Hugo 
Chávez. É absurdo querer considerar como normal, 
como regular, como comum o que está acontecendo 
na Venezuela. É absurdo considerar como uma atitude 
democrática a atitude do ditador Chávez. 

A infeliz entrevista que o Presidente Lula deu 
numa coletiva, dizendo que onde há eleições está ga-
rantida ali a democracia é brincar com a inteligência do 
nosso País. Democracia não é só um ato de vontade; 
é muito mais do que isso, desde o funcionamento das 
suas instituições até o atendimento das aspirações da 
sociedade. O pluralismo democrático, tão necessário, 
fica afetado quando se fecha um canal de televisão, 
quando se intimidam os agentes da comunicação, os 
jornalistas – agora, uma deputada, uma preposta des-
se movimento... E todo populismo é um ato passional. 
Aqueles que discordam disso chegam a ser agredidos, 
no exercício de sua profissão de informar. Isso tudo 
parece estar normal e que o Brasil, ou parte da clas-
se política brasileira, acha que é assim mesmo, que 
isso é democracia.

Na verdade, eu não acredito que isso venha a 
trazer conseqüências no dia-a-dia, na vida da demo-
cracia brasileira, mas é realmente preocupante o apoio 
que esse ditador recebe de parte da política brasileira, 
porque isso é não ver os fatos e os desdobramentos 
que estão aí.

Eu, que sou um municipalista convicto, vejo pela 
imprensa a arrecadação pública batendo todos os re-
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cordes. Cerca de R$650 bilhões arrecadados, mais 
de R$2 bilhões/dia – não dia útil, dia corrido –, e aí 
ficamos pensando por que não são repartidos esses 
recursos com os Municípios.

Foram criadas todas essas contribuições, essas 
taxas que estão aí, que não são repartidas com os 
Municípios, e uma delas, a mais expressiva, é exata-
mente esta que está aqui em discussão, que é a CPMF. 
Votar contra a CPMF significa dar um passo adiante 
e conquistar a reforma tributária, porque o Governo, 
e qualquer governo que está com os cofres cheios, 
com a arrecadação batendo recordes, não vai querer 
fazer reforma tributária, não vai querer modernizar 
nem aperfeiçoar o modelo, não vai querer cumprir em 
sintonia com o que a sociedade quer. Quanto mais ar-
recadação melhor, e cabe a nós, aqueles que quere-
mos e que defendemos a melhor distribuição, a melhor 
organização, a modernização do sistema, que é muito 
caro, burocrático, complexo e que cada dia fica pior, a 
oportunidade é esta de derrubar a CPMF, de obrigar o 
Governo a construir, participar, propor e interagir para 
que, de fato, construamos um novo modelo tributário 
para o nosso País. Acredito, estou otimista, que isso 
seja votado o quanto antes, para que possamos re-
cuperar a credibilidade, reconquistar a sintonia com a 
sociedade, avançar, enfim.

Ontem, vimos no Brasil todo a greve dos médi-
cos reclamando do salário e da penúria em que vive 
a saúde brasileira, assunto que aqui já foi falado por 
tantos, inclusive por mim. Nesses dias, em uma reu-
nião com os Prefeitos, falando bastante sobre o Pro-
grama Saúde na Família, eles estavam reclamando 
que dois terços do programa são custeados pelo Mu-
nicípio. Dos recursos da CPMF, apenas um terço vem 
do plano federal.

Por isso, basta de CPMF! Chega de imposto! Va-
mos derrubar essa contribuição, vamos avançar como 
sociedade, vamos construir de fato um novo modelo 
tributário mais simples, mais eficiente, mais justo e 
que retire das costas do povo brasileiro essa carga 
absurda de impostos, sobretudo quando vemos a má 
utilização e os resultados absurdos e ineficientes que 
estão à disposição, com tantos e tantos recursos que 
são desperdiçados a cada dia.

Mas quero informar, aproveitando os minutos que 
me restam, como representante de Santa Catarina, que 
Lages, a minha cidade, hoje completa 241 anos. Lages 
foi fundada pelo Bandeirante Antonio Corrêa Pinto de 
Macedo, em 1766, no dia 22 de novembro. É uma das 
cidades mais especiais deste nosso País, com uma ex-
traordinária história de luta, de coragem, de destemor, 
de progresso, e de respeito e de solidariedade.

Nossa cidade tem cerca de duzentos mil habitan-
tes e é uma das maiores de Santa Catarina e do Sul 
do Brasil. É uma cidade que se destacou já na Pro-
clamação da República; foi atuante, dinâmica e fun-
damental na Revolução Farroupilha; tem uma filosofia, 
cultura e tradição muito ligada ao espírito gaúcho de 
solidariedade, de respeito à natureza, de fraternidade. 
Isso faz com que convivamos numa das cidades mais 
extraordinárias e que vive grandes desafios.

Um deles, a nossa economia, muito voltada para 
a madeira, que vive uma fase terrível. Com a queda do 
dólar, que tem, a cada dia, se agravado mais, e com a 
crise no mercado americano, há uma depressão eco-
nômica muita forte. Muitas indústrias estão fechando e 
outras estão demitindo grande parte de seus funcioná-
rios. Segunda-feira próxima teremos uma reunião com 
todo o setor produtivo para tentar sensibilizar o Governo 
a criar mecanismos para enfrentar essa crise.

Alguns setores têm conseguido conviver com o 
dólar baixo. São as commodities, que conseguem re-
passar seus custos, aumentar o valor lá fora, como o 
setor de grãos, por exemplo, o setor de carnes, o se-
tor metal-mecânico, o setor de aço, o setor de papel, 
que conseguiram renegociar contratos e agregar aos 
valores, ao dólar uma condição de competitividade 
lá fora.

No entanto, outros não conseguem, por uma 
realidade de mercado, especialmente a madeira, da 
qual falei. Quer dizer, há uma crise na construção civil 
americana, há uma diminuição expressiva de consu-
mo, de exigência de produto e há uma perda de com-
petitividade muito grande em relação ao mercado in-
ternacional. Isso está trazendo desemprego, falência 
nas empresas, desativando um setor importante. É 
fundamental que o Governo seja pró-ativo, sensível e 
ataque essa questão.

Por isso, nos 241 anos da cidade de Lajes, quero 
cumprimentar todos, ressaltando a sua grandeza, o seu 
passado e, com certeza, um futuro de destaque.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Raimundo Co-
lombo, o Sr. Tião Viana, Presidente-Interino, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Romeu Tuma.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. Bloco/PTB 
– SP) – Agradeço a V. Exª.

Concedo a palavra ao Senador Sérgio Zambiasi, 
pela Liderança do PTB.

V. Exª tem, por delegação, cinco minutos, pror-
rogáveis por mais um minuto e meio. 

O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (Bloco/PTB – RS. Pela 
Liderança do PTB. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
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dente, Senador Romeu Tuma, só espero um pouco mais 
da generosidade de V. Exª, porque esta comunicação 
é após a Ordem do Dia e parece-me que os minutos, 
que são preciosos aqui, podem ser estendidos.

São dois assuntos breves, mas importantes, Se-
nador Romeu Tuma, que quero abordar aqui. 

O primeiro, aproveitando a presença do compa-
nheiro e colega, Senador Paulo Paim, da Bancada do 
Rio Grande do Sul aqui no Senado. Registro que hoje, 
pela manhã, reunimo-nos, a representação gaúcha – a 
Governadora Yeda Crusius, o Secretário da Fazenda, 
Aod Cunha de Moraes Júnior, os Senadores Paulo 
Paim, Pedro Simon, eu, o Coordenador da Bancada 
gaúcha, Deputado Mendes Ribeiro, o Vice-Líder do Go-
verno na Câmara dos Deputados, Deputado Henrique 
Fontana, o Deputado Eliseu Padilha, o Presidente da 
Assembléia do Rio Grande do Sul, Deputado Frederi-
co Cantori Antunes, juntamente com o Ministro Guido 
Mantega e o Secretário do Tesouro Nacional, Arno Au-
gustin –, e fizemos um importante debate a respeito 
das finanças públicas do Rio Grande do Sul. 

O Rio Grande do Sul vive uma de suas mais 
graves crises econômicas, o Estado público. O Esta-
do privado, felizmente, graças a Deus, está pujante, 
produtivo, está indo bem. Mas o Estado público está 
com gravíssimos problemas e é hora de a Nação in-
corporar-se a esse movimento de solidariedade com 
o Estado do Rio Grande do Sul. É hora de a Presidên-
cia da República – e nós sabemos da boa vontade do 
Presidente Lula nesse sentido.

Depois de um movimento muito forte – e aqui 
registro a iniciativa do Senador Valdir Raupp junto co-
nosco, hoje, e do Senador Paulo Paim –, no momento 
em que colocamos ao Ministro Mantega que o Estado 
sequer tem condições de pagar o 13º salário aos seus 
servidores. Foi uma discussão ampla, transparente, 
em que colocamos, Senador Romeu Tuma, uma dívi-
da histórica que a Nação tem, que o País tem com o 
Estado do Rio Grande do Sul.

O Rio Grande do Sul, em outras épocas, em que 
a Nação não poderia investir lá, assumiu a responsa-
bilidade de investir, com verbas próprias, em rodovias 
federais, Senador Romeu Tuma. E lá estão mais de 
R$1 bilhão. Hoje, talvez, somados os juros e a corre-
ção, pode chegar a R$2 bilhões o que o Rio Grande 
do Sul, dos seus próprios cofres, gastou em rodovias 
federais. É uma dívida, portanto, histórica e reconhe-
cida. Lá, como bem lembrava o Senador Pedro Simon 
nesta manhã, tivemos a questão da Aços Finos Piratini, 
que exigiu investimentos superiores a US$300 milhões, 
também dos cofres gaúchos, que, repassada para a 
União, privatizada, a União não indenizou o Estado, e 
assim em sucessivas outras questões.

Colocamos todas essas dificuldades ao Ministro 
Mantega. Tivemos uma expectativa positiva no sentido 
de encaminharmos uma perspectiva de solução. Ini-
cialmente, Senador Paulo Paim, levando uma primeira 
perspectiva de apoio a esse momento crítico que é a 
tranqüilização dos servidores públicos do Estado; a cer-
teza de que, com o movimento que a bancada gaúcha 
promoveu esta manhã junto ao Ministério da Fazenda, 
teremos a garantia do apoio do Governo Federal para 
que o 13º salário dos servidores não atrase, que seja 
pago. Que esse momento especial do ano, vivido por 
todos, seja contemplado com o salário em dia. Afinal, 
são trabalhadores como todos e têm o direito de viver 
com paz, com tranqüilidade e com serenidade a che-
gada do final do ano.

Então, eu queria fazer este registro. Considero da 
maior importância registrar aqui o trabalho que todos 
os integrantes da bancada gaúcha promoveram, num 
movimento que se estende já há cerca de um mês, 
exigindo duas audiências com o Ministro Guido Man-
tega e o Secretário Arnold Augustin, numa perspectiva 
de solução. Isso nos dá ânimo, coragem de continuar 
lutando, no sentido de trabalharmos as soluções de 
problemas históricos que o Estado vem passando. O 
que aconteceu hoje não foi o suficiente; foi o mínimo 
que o Governo Federal poderia fazer pelo Rio Grande 
do Sul, o mínimo, um gesto de solidariedade. Não foi 
suficiente. Foi muito pouco, mas já brilhou uma luz de 
esperança para todos os gaúchos. Era um registro e 
um testemunho público que eu queria aqui fazer. 

Sr. Presidente Romeu Tuma, peço generosidade 
no tempo apenas para deixar aqui...

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. Bloco/PTB 
– SP) – V. Exª permite, sobre o assunto que V. Exª 
encerra?

O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (Bloco/PTB – RS) 
– Pois não, Presidente Tuma.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. Bloco/PTB 
– SP) – Peço desculpas, não poderia intervir, mas eu 
queria cumprimentar a bancada do Rio Grande do Sul 
na pessoa de V. Exª pelo apoio à Governadora, que tem 
passado momentos difíceis, o que está repercutindo 
inclusive sobre o funcionalismo público daquele Esta-
do. De forma que tem um paulista que gostaria de ser 
solidário e de compactuar com essa luta de V. Exªs no 
sentido de ajudar o Rio Grande do Sul a restabelecer 
principalmente a parte econômica, tendo em vista as 
grandes dificuldades que atravessa e que têm reper-
cutido amplamente na imprensa com o sofrimento da 
Governadora Yeda Crusius. 

O SR. SÉRGIO ZAMBIASI (Bloco/PTB – RS) 
– Obrigado, Presidente Tuma.
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Registro que não é uma questão nem política 
nem partidária. A Governadora é do PSDB. O Senador 
Paim é do PT, eu sou do PTB, o Senador Simon é do 
PMDB. Portanto, quatro correntes político-partidárias 
diferentes. Estivemos juntos, comprometidos com uma 
causa. E como nós dizíamos esta manhã ao Ministro 
Guido Mantega, a causa é o nosso Estado, a causa é 
o Rio Grande do Sul. 

De outra parte, infelizmente, registro aqui tam-
bém uma grande frustração. Há poucos dias esta Casa 
aprovou o Projeto de Lei da Câmara nº 132, de 2005, 
que regulamenta o exercício da profissão de supervi-
sor educacional. Infelizmente, nos vem a informação 
de que o projeto, depois de tramitar durante longos 
sete anos, entre a Câmara e o Senado, foi vetado pela 
Presidência da República. 

Realmente, não negamos o direito ao veto, em 
hipótese alguma, está lá, é legal, é constitucional. O 
que nos faz questionar é a relação do Executivo com 
o Legislativo. Um projeto tramita durante sete anos, 
nas duas Casas; o Executivo tem tempo suficiente 
para encaminhar as orientações sobre seu posiciona-
mento na discussão das comissões. O Executivo não 
pode deixar, Senador Paim, que as Casas Senado e 
Câmara aprovem a matéria, para só então submeter o 
Presidente ao sofrimento de vetar um projeto que criou 
grande expectativa numa enorme camada de profis-
sionais que são os supervisores de educação. 

Então, eu deixo aqui este registro no sentido da 
articulação do processo entre as duas Casas e o Go-
verno. Não é justo que se permita que um projeto tra-
mite durante tanto tempo, passe pelo crivo das duas 
Casas, passe pela análise de inúmeras comissões: 
Comissão de Educação, Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, vem a plenário nas duas Casas, 
é aprovado pelas duas Casas, chega à Presidência e 
é vetado. Deixo aqui esta crítica no sentido de alertar 
para um processo de relacionamento entre o Legislati-
vo e o Executivo. Não é justo, não é justa a expectativa 
que se cria entre profissionais de uma área importante 
da educação, como são os supervisores, o trabalho do 
Legislativo, intenso, árduo, movimentando comissões, 
técnicos, coordenadores, consultores, Parlamentares, 
o Plenário, vendo o projeto aprovado, a celebração do 
projeto e, posteriormente, a grande frustração provo-
cada por erro de articulação.

Espero que não se submeta mais esta Casa a 
um desgaste absolutamente desnecessário com o 
Executivo. Se o Governo entende que o projeto tem 
dificuldades para ser sancionado pelo Presidente, que 
use seus instrumentos legais de contato, de articula-
ção com a Casa, para que ele possa tramitar no tempo 
necessário, ser corrigido ou então ser derrotado aqui 

mesmo, democraticamente, como deve ser. Neste 
momento, além da solidariedade para com os super-
visores educacionais, só nos resta, Presidente Tuma, 
aguardar o momento da discussão do veto para que 
ele seja derrubado. 

Agradeço a sua compreensão, a sua solidarie-
dade para com o Rio Grande do Sul, não poderia ser 
diferente numa pessoa com os seus sentimentos, e 
espero – sempre com a importante articulação do Se-
nador Paim – que tenhamos novos encontros com o 
Governo, com o Ministério da Fazenda, por intermédio 
do Ministro Mantega e do Secretário Augustin, para 
que esses outros pontos, decisivos para o Rio Gran-
de do Sul, possam ser discutidos e, quem sabe, já a 
partir do ano que vem o Estado possa viver um novo 
momento econômico, em âmbito de desenvolvimento, 
especialmente no setor público. Agradeço, mais uma 
vez, a sua compreensão.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. Bloco/PTB 
– SP) – Obrigado a V. Exª. Meus cumprimentos.

Antes de passar a palavra ao Senador Aloizio 
Mercadante, lerei um comunicado do Sr. Presidente.

A Presidência comunica que o Primeiro vice-Pre-
sidente da Mesa do Congresso Nacional, no exercício 
da Presidência, convocou sessão conjunta solene do 
Congresso Nacional a realizar-se dia 28 do corrente, 
quarta-feira, às 10h, no plenário da Câmara dos Depu-
tados, destinada a comemorar o Dia Internacional para 
Eliminação da Violência contra a Mulher.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. Bloco/PTB 
– SP) – Com a palavra, o Senador Aloizio Mercadante, 
pela Liderança do Governo.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Pela Liderança. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, Srªs e Srs. Senadores, vou começar minha inter-
venção lendo matéria de algumas páginas publicada 
no jornal La Nación, que é o periódico mais tradicional 
e representativo da Argentina. O título da matéria é O 
Brasil realiza um grande salto: como se converteu em 
potência. A chamada é Não só se converteu na 10ª 
economia do planeta como agora poderia converter-
se também em potência petrolífera. Quais foram as 
chaves do seu êxito? Por que o Brasil sim, e nós, da 
Argentina, não.

O artigo de Florence Carboni começa assim:

É o país da América Latina que recebeu 
a maior inversão estrangeira direta no ano pas-
sado. Suas reservas cambiais crescem; bate 
recorde em exportações; reduz o risco país. A 
estabilidade das políticas públicas aparece na 
lista das virtudes quase tanto como a famosa 
alegria brasileira. Será sede do Mundial de 
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Futebol em 2014 e, se não faltasse tudo isso, 
acaba de descobrir uma mega reserva de pe-
tróleo que poderá posicioná-lo como potência 
petrolífera.

Não é o paraíso. Tem graves problemas 
de desigualdades e signos de perguntas sem 
repostas. No entanto, tudo indica que o Brasil 
avança numa carreira em que é reconhecido 
como um grande jogador internacional.

A Goldman Sachs identifica os países 
emergentes atrativos para receber com prio-
ridade investimento com a letra “B” de Brasil. 
Os integrantes do seleto BRIC (Brasil, Rús-
sia, Índia e China) têm certas características 
em comum: uma enorme população (os dois 
primeiros superam os 100 milhões, China e 
Índia, um bilhão), um grande território, recur-
sos naturais abundantes, crescimento da eco-
nomia e importante participação no comércio 
mundial.

Bastam algumas constatações sobre o 
Brasil: 

– é a 10ª economia internacional;
– tem 200 milhões de cabeças de gado, 

enquanto nós, na Argentina, temos apenas 
60 milhões; 

– 40% do mercado de carne do mundo 
estão hoje controlados por empresas brasi-
leiras; 

– é a 8ª bolsa mundial por volume e, nos 
últimos cinco anos, teve uma valorização de 
1.600%, alcançando 10% das emissões de 
ações a nível global do Planeta;

– suas exportações superam os US$137 
bilhões (eu queria corrigir: são U$167 bilhões), 
mais do que o dobro de quatro anos atrás. 

– na década de 40, todo o PIB da Amé-
rica Latina, incluindo o do Brasil, era igual ao 
da Argentina; hoje, o do Brasil é quatro vezes 
superior ao da Argentina (o Brasil tem um 
PIB de U$1,1 bilhão contra U$214 milhões 
da Argentina). 

– poderia, também, somar-se como sócio 
na Organização para a Cooperação e Desen-
volvimento Econômico (OCDE), que reúne os 
30 países mais avançados, e, em 2008, deve 
atingir o grau de investimento.

Aí, ela pergunta: 
Como conseguiram e de que forma che-

garam a ser o que são? Quando foi que nós 
ficamos para trás e eles, com a rivalidade que 
sempre tivemos, tomaram a dianteira?

Tudo indica que essa sorte de milagre 
brasileiro (opaco em alguns indicadores sociais 
que tiram o brilho da notável performance eco-
nômica, está sintetizado em três “pês”: política 
de Estado, perseverança e paciência.

Esses três “pês” seguiram os passos de 
dirigentes políticos tão opostos quanto Fer-
nando Henrique Cardoso e Luiz Inácio Lula da 
Silva, e um caminho que terminou por levar o 
Brasil a jogar como um importante e decisivo 
parceiro internacional.

Os tempos em que a Argentina podia 
comparar-se com seu vizinho como competi-
dor ficaram para trás e já faz algumas déca-
das. Mas agora, todavia, o avanço do País é 
absolutamente extraordinário.

Essa colocação do mais importante periódico 
argentino mostra que o Brasil precisa olhar – e, sobre-
tudo, a imprensa brasileira – com mais profundidade 
para o momento econômico e social que atravessamos, 
eu diria que o momento de um grande e decisivo salto 
na nossa história.

A economia brasileira cresce, neste ano, 5%. Hoje, 
saem os dados do crescimento da massa salarial do 
IBGE. É o maior crescimento da massa salarial desde 
1995, do poder de consumo da população.

(Interrupção no som.)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– V. Exª tem mais 10 minutos e é a nota que lhe dou 
pelos conhecimentos de economia.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Muito obrigado, Senador Presidente Mão Santa. Pro-
curei ser bastante objetivo.

Estamos com um crescimento de 5% do PIB e o 
melhor crescimento da massa salarial dos últimos 12 
anos – desde 1995. A renda da metade mais pobre 
do Brasil cresceu 32% em quatro anos, ou seja, 1/3 a 
mais de poder de compra – poder de compra que se 
expressa, hoje, na compra de computadores. Neste ano, 
estamos atingindo a venda de oito milhões de unidades 
e isso se deve à desoneração de impostos na venda 
de computadores e, sobretudo, à redução na taxa de 
juros e ao barateamento no crédito. Estamos batendo 
um recorde de venda de automóveis: 27% de vendas 
nos últimos 12 meses, sendo 34% de caminhões, um 
recorde histórico na produção da indústria automotiva. 
Estamos, portanto, em um momento em que o cresci-
mento sustentável da economia se expressa em quase 
todos os setores relevantes. 

O Brasil conquista posição absolutamente deci-
siva nos agronegócios. Nessa matéria, mais adiante, o 
La Nación – repito, o mais importante jornal argentino 
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– faz a comparação mostrando como o Brasil conseguiu 
aumentar a produtividade, a eficiência da agricultura 
e atingir safras extraordinárias: uma safra de mais de 
450 milhões de toneladas de cana; uma safra de grãos 
que atinge mais de 137 milhões de toneladas de milho 
e trigo; uma produção pecuária que nos faz, hoje, o 
maior produtor/exportador de carne do mundo, o maior 
exportador/produtor de aves, o terceiro em suínos, o 
primeiro em soja, o primeiro em suco de laranja, o pri-
meiro em café, o terceiro em milho. 

Essa pujança da agricultura também é acompa-
nhada pela industrialização do Brasil. Houve avanços 
importantes, como na Embraer, que acaba de conquis-
tar novos contratos decisivos. 

Aqui, mais uma vez, a Argentina lembra que já 
teve uma indústria aeronáutica e que a perdeu por falta 
de visão estratégica, enquanto que a Embraer passa 
a ser líder nesse segmento de transporte regional, 
com aviões que já superam mais de 100 passageiros 
e novos modelos com que ela vem vencendo as licita-
ções, sobretudo a concorrência do seu parceiro mais 
próximo, que é a Bombardier canadense.

Então, somos capazes, hoje, de ter um cresci-
mento da capacidade produtiva, da produção e impor-
tação de máquinas e equipamentos de mais de 10% 
do PIB neste ano. Isso significa que mais de 60% das 
empresas brasileiras estão investindo, ampliando a 
capacidade produtiva, modernizando a sua estrutura e 
preparando o crescimento econômico do futuro.

Quantas vezes fomos cobrados, neste plenário, 
sobre os empregos: “Cadê os empregos?” Estão aí 
os dados sobre empregos: 8,5 milhões de empregos 
com carteira de trabalho assinada. Está aí a taxa de 
desemprego de outubro, que é de 8,7%, a menor de 
toda a história recente do Brasil. 

Emprego, crescimento da massa salarial recorde, 
aumento da renda da população incomodam algumas 
pessoas. Incomodam uma elite que nunca soube re-
partir o que esta Nação produziu. Incomodam uma elite 
que acha que teria o monopólio político desta Nação. 
Essa elite conservadora tem dificuldade de dialogar e 
de buscar manter esses valores de perseverança, po-
líticas públicas e paciência, que a imprensa argentina 
destaca como valores fundamentais da nossa traje-
tória recente. 

A importância desse artigo é, sobretudo, porque 
ele mostra que temos sabido distinguir o que é polí-
tica de Estado do que são os interesses eleitorais e 
políticos de um Governo passageiro. Essa conquista 
não é uma conquista só deste Governo, é também 
dos Governos anteriores, que ajudaram na responsa-
bilidade fiscal, na estabilidade da economia, como foi 
o Governo anterior, do PSDB. 

É verdade que a herança que recebemos em ter-
mos de aceleração da inflação, a situação da dívida 
pública, a falta de reservas cambiais, prisioneiros do 
FMI, superamos com muita perseverança, paciência, 
coragem e responsabilidade pública neste Governo. 
Mas é essa visão, que talvez um argentino consiga ter, 
do que nós somos como sociedade que tem faltado no 
debate político deste Plenário e do Brasil. 

Precisamos dialogar num outro patamar, num 
patamar em que as divergências não sejam tentar 
destruir o outro, não sejam prejudicar o País, não se-
jam impedir o êxito, onde as divergências permitam 
construir, a partir de programas, de propostas de uma 
agenda positiva, esse Brasil da visão dos chefes de 
Estado de todo o mundo. 

A imprensa internacional reconhece o que so-
mos e para onde estamos indo neste momento, mas 
parece que há uma parte da sociedade brasileira, de 
uma elite que se sente derrotada e não se deveria 
sentir derrotada, na medida em que o País cresce, 
em que aumenta a inclusão social, em que se repar-
te a renda, em que aumenta a cidadania e em que 
aqueles excluídos estão tendo chance de ter luz, com 
o Programa Luz para Todos, ou de colocar o filho na 
escola, com o Bolsa-Família, ou de ter acesso ao pri-
vilégio das universidades, que só era um espaço dos 
bem-nascidos e que está sendo um direito de 500 
mil brasileiros, que estão entrando nas universidades 
particulares com o ProUni. É esse Brasil que precisa 
ser construído de forma suprapartidária, com respon-
sabilidade e parceria.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Per-
mite-me V. Exª um aparte?

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Pois não, Senador Suplicy.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Que-
ro cumprimentá-lo, Senador Aloizio Mercadante, pela 
análise que desenvolve e também para ressaltar que 
um dos principais jornais da Argentina, La Nación, re-
conhece o progresso no Brasil, culminando agora com 
o crescimento do emprego, crescimento econômico, 
melhor distribuição de renda, estabilidade de preços e 
outras características importantes. Há um outro aspecto 
muito significativo que eu gostaria de ressaltar nas re-
lações Brasil/Argentina, que foi objeto do encontro en-
tre a Presidente eleita Cristina Kirchner e o Presidente 
Lula – inclusive, eu sugiro que V. Exª possa acrescê-lo 
em sua análise, uma vez que ambos disseram, nessa 
última segunda-feira, que passarão a realizar opera-
ções de comércio exterior em moeda local, o que me 
parece um passo muito significativo, principalmente 
pela possibilidade de termos, no Mercosul, uma mo-
eda comum, a exemplo do que acontece com o euro, 
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instituído depois de 50 anos de amadurecimento e de 
integração dos países da União Européia. Esse diá-
logo pareceu-me muito frutífero e mostra o bom en-
tendimento que os Governos da Argentina e do Brasil 
irão desenvolver nesses próximos anos.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Senador Suplicy, quero também parabenizá-lo por 
essa intervenção, que é a conclusão deste artigo.

Eles concluem, os argentinos, dizendo que se 
deve superar aquela rivalidade histórica, em que olha-
vam o crescimento do Brasil como um problema. Eles 
dizendo que devem olhar nosso crescimento como 
uma referência importante, para eles encontrarem o 
seu próprio caminho. E que o crescimento do Brasil 
vai ajudar a fortalecer o Mercosul e as exportações 
argentinas.

Inclusive as descobertas de petróleo no Brasil 
podem ajudá-los a superar a crise energética, por-
que eles não têm reservas próprias, para resolverem 
o problema da grave crise energética, que depende 
de importação de energia. Também aí poderíamos ter 
uma parceria relevante.

Aproveito para, além desse acordo importante do 
comércio bilateral em moeda nacional, especialmente 
nesse momento em que o dólar vem se desvalorizando 
com tanta força, dizer que aprovei na segunda-feira, 
na Comissão de Educação do Parlamento do Merco-
sul – não pude estar presente, porque estava aqui, ti-
nha uma reunião importante da CAE e não quis faltar 
–, aprovei o meu projeto, propondo que os países do 
Mercosul definam também como prioridade estratégica 
banda larga em todos os Municípios da região, a Inter-
net e computador nas escolas públicas do Mercosul. 
O mesmo projeto que aprovei no Senado, soube que 
na semana que vem a Câmara vai instalar comissão 
especial; a Anatel está fazendo uma consulta pública 
propondo que as empresas de telecomunicações mu-
dem o plano de concessão – este é um tema funda-
mental para a Comissão de Comunicação, presidida 
pelo Senador Wellington Salgado – em vez de cons-
truir Postos de Serviços de Telecomunicações (PST), 
que eram dois telefones públicos e um computador, 
façam banda larga, e, com essa mudança de priori-
dade, em três anos colocaríamos banda larga, pelo 
investimento privado, em 3.700 cidades brasileiras. E 
se a Câmara aprovar o meu projeto, vinculando 75% 
do Fust para investimento na inclusão digital das esco-
las públicas, poderemos colocar, Senador Wellington, 
em três anos, 82% dos alunos das escolas públicas 
brasileiras, que...

(Interrupção no som.)

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– ...são 49 milhões de alunos, ou seja, poderemos 
colocá-los em frente ao computador, com endereço 
eletrônico, participando da Internet nos moldes da 
União Européia, como prioridade de seu planejamen-
to estratégico, a inclusão digital nas escolas e realizar 
um investimento maciço, porque sabe que essa é a 
sociedade do conhecimento.

Termino dizendo que o Japão tem mais compu-
tadores na Internet, com 127 milhões de pessoas, do 
que toda a África com 1 bilhão de pessoas. E que o 
G-8 tem mais computadores, tem 56% dos compu-
tadores na Internet do mundo, com apenas 15% da 
população mundial.

A América do Sul e a liderança do Brasil têm 
de olhar para o futuro, têm de olhar parceria tanto na 
gestão econômica como na construção da sociedade 
do conhecimento e ajudar a construí-la.

Fico muito feliz. Agradeço ao Parlamento do Mer-
cosul por haver aprovado esse projeto, que será uma 
contribuição relevante para a história do Mercosul.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Aloizio Mer-
cadante, o Sr. Romeu Tuma, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Mão 
Santa.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– É com grande satisfação e muita honra que anun-
ciamos a presença do Prefeito João Félix, da cidade 
de Campo Maior.

Ele representa muito na história democrática deste 
País, porque foi Prefeito de uma cidade recém-criada, 
quando eu governava o Estado. Depois de haver sido 
reeleito, transformá-la em uma bela cidade do Piauí, 
Jatobá. Ele foi eleito na cidade mãe, Campo Maior, tal-
vez o berço de maior civismo da Pátria brasileira. Foi lá 
que os avós dele, em batalha sangrenta, expulsaram 
os portugueses deste País, tornando-o uno.

A ele o nosso reconhecimento e a nossa admi-
ração.

Sobre a mesa, há um documento do Líder do PT, 
Eduardo Suplicy, que, por determinação da Secretária 
Cláudia Lyra, via telefone, é o próximo orador.

Há outras inscrições: o Líder do DEM, José Agri-
pino,... os Senadores Romeu Tuma e Paulo Paim e a 
encantadora Senadora Kátia Abreu. Então, está garan-
tida a audiência ao anunciar a Senadora Kátia Abreu 
como inscrita – vamos ganhar da Globo.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pela 
Liderança do PT. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Senador Mão Santa, hoje, pela manhã, o Pre-
sidente da Comissão de Direitos Humanos, Senador 
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Paulo Paim, dialogou com a Governadora Ana Júlia, 
assim como eu, e ambos...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Um instante, Senador. V. Exª, segundo o Regimen-
to, tem cinco minutos. Mas, em respeito ao Espírito 
das Leis, de Montesquieu, a V. Exª e a seu Partido, 
V. Exª pode ficar à vontade que eu não vou cortar a 
sua palavra.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Obrigado, Presidente Mão Santa.

Diante dos debates havidos ontem aqui, os três 
Senadores da representação do Pará – Mário Couto, 
José Nery e Flexa Ribeiro – mostraram-se indignados 
diante do episódio da menina que, por 20 dias, ou 
por vários dias, teria ficado numa cela com diversos 
homens. S. Exªs pediram os esclarecimentos, opor-
tunidade em que o Senador Tasso Jereissati pediu, 
enfaticamente, informações sobre que providências e 
decisões foram tomadas pelas autoridades do Gover-
no do Estado do Pará e, em especial, da Governadora 
Ana Júlia Carepa.

Portanto, conversei com a Governadora Ana Jú-
lia Carepa, que me enviou o seguinte esclarecimento 
sobre a jovem detida na cidade de Abaetetuba:

O Governo do Estado do Pará e a Se-
cretaria de Estado de Segurança Pública, ao 
tomarem conhecimento das notícias veiculadas 
na mídia paraense [e nacional], que dá conta 
que uma jovem foi detida, presa e colocada 
em cela junto com homens, presta esclareci-
mentos à população.

Ao tomar conhecimento do fato, de ime-
diato se determinou, através de ordem de 
serviço, que as Corregedorias da Polícia Civil 
e do Sistema Penitenciário do Pará dessem 
início à abertura de procedimento disciplinar 
para apurar, responsabilizar e corrigir as dis-
torções encontradas. Os responsáveis foram 
afastados do exercício da função enquanto 
durar a apuração do caso.

Os procedimentos realizados já são de 
conhecimento do Poder Judiciário e do Minis-
tério Público de Abaetetuba [que, aliás, é o 
Município natal do Senador José Nery], que 
acompanha de perto as providências adotadas 
pelos órgãos do Sistema de Segurança Pública. 
A Secretaria reafirma, ainda, seu compromis-
so com a luta histórica pela prevalência dos 
direitos humanos e com a dignidade humana, 
bem como reconhece que toda e qualquer 
violação aos direitos de uma mulher é uma 
violação aos direitos humanos, que deve ser 
punida exemplarmente.

Este governo não compactua com prá-
ticas ilegais e entende que se faz necessário 
que o Estado brasileiro deve inverter a lógica 
perversa que marca os presídios brasileiros, 
segregando e promovendo violências ao ape-
nado para se transformar em espaço para 
recuperação do ser humano. O Sistema de 
Segurança Pública do Estado salienta que já 
providenciou a realização de todas as perícias 
físicas necessárias para a verificação das con-
dições corporais e psicológicas da jovem.

A Governadora disse estar “chocada” 
com a prisão da moça no Pará.

A Governadora do Pará, Ana Júlia Carepa 
(PT), disse hoje ter ficado “chocada” ao saber 
que uma mulher passou 15 dias presa com 20 
homens numa mesma cela em Abaetetuba, a 
80 quilômetros de Belém. A governadora ad-
mitiu que o caso pode não ser um fato isolado, 
mas disse que seu governo não tinha conheci-
mento da prisão de mulheres com homens no 
interior do Estado, apesar de não haver car-
ceragem feminina em Abaetetuba. Ana Júlia 
contou ter ficado surpresa ao ser informada 
da denúncia de estupro em troca de comida 
feita pela jovem ao conselho tutelar.

Abrindo aspas para suas próprias palavras: “Chocou 
a mim também como mulher e como governadora”.

Além de afastar o delegado responsável e os Su-
perintendentes da Polícia Civil e do Sistema Penal do 
Estado, determinou investigação rigorosa. “Instauramos 
um inquérito para apurar responsabilidades e vamos 
punir de forma exemplar. Se ela tem 15, 20, 50, 80 anos 
ou até 100 anos, não importa. Uma mulher não poderia 
estar presa numa cela junto com homens.”

É a afirmação da Governadora Ana Júlia Carepa.
Ademais, sobre o caso Parauapebas, também 

noticiado ontem à noite, a Governadora enviou-me a 
seguinte informação:

Nome da presa: Nailde Brito Santos, 23 
anos. Autuação: roubo qualificado, porte ilegal 
de arma e formação de quadrilha. Inquérito po-
licial civil: prisão mantida pela Justiça através 
do Ofício 1480/07, TJE/Parauapebas.

Para a manutenção da prisão, o Juízo deu 
conhecimento ao Ministério Público.

Situação:

(Interrupção no som.)

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Vou concluir, Sr. Presidente.
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A presa foi mantida em cela individual que 
se localizava dentro de um pavilhão com mais 
outras celas que ao todo tinham 70 presos.

Todas as celas eram divididas por gra-
des e não havia contato físico entre a deten-
ta e os demais presos (havia apenas contato 
visual).

A situação não persiste – a detenta foi 
transferida por determinação da Governadora 
para o presídio feminino em Belém.

A Governadora determinou a transfe-
rência imediata de todas as detentas que es-
tejam em situação similar a acima narrada 
para o Presídio Feminino em Belém (total de 
detentas encontradas nessa situação: 47 em 
todo o Estado).

No Estado do Pará, a Polícia Civil só tem 
em 2 Municípios celas isoladas e reservadas 
para mulheres – nos demais Municípios estas 
celas ficam dentro do mesmo pavilhão das 
celas masculinas.

Acrescentou a Governadora Ana Júlia Carepa, 
que aqui foi nossa colega,...

(Interrupção no som.)

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
...que a própria Secretária de Segurança do Estado do 
Pará foi Presidente da Comissão de Direitos Humanos 
do Estado do Pará e é a primeira pessoa interessada, 
junto com a Governadora Ana Júlia Carepa, em escla-
recer e apurar inteiramente tais episódios.

Sr. Presidente, eram os esclarecimentos que eu 
desejava transmitir, diante do sentimento de indignação 
óbvio que tomou conta do Senado. É muito importan-
te que o assunto seja devidamente esclarecido e as 
providências tomadas.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Senador Eduardo Suplicy, lamentamos o ocorrido. 
Não podia deixar de apresentar aqui a indignação, 
principalmente quando se trata de um Estado gover-
nado pelo Partido dos Trabalhadores e por uma mu-
lher. Eles evocam, de quando em quando, o líder de 
nossa geração, o médico Che Guevara. Wellington 
Salgado, Che Guevara, em uma de suas reflexões, 
disse: “Se és capaz de tremer de indignação diante de 
uma injustiça ocorrida em qualquer lugar do mundo, 
és companheiro.”

Todos nós trememos de indignação, não só o 
Senado, não só o Pará, não só o Brasil, mas o mun-
do todo. É a maior barbárie encontrada na história 
do mundo. O Presidente Luiz Inácio tem que ter uma 

ação de solidariedade. Essa foi a maior barbárie na 
história do mundo.

Ô José Agripino, eu gosto de história. Acabei de 
ler Historia del mundo, autor chileno. Ontem, o Demós-
tenes teve a infelicidade de dizer que isso era medie-
val. Jamais podemos acusar a época medieval, que foi 
justamente da queda de Roma ao Renascimento. Lá, 
havia era santo: São Tomás de Aquino. Nós passamos 
por toda a história do nazismo. Nem nos campos de 
concentração houve essa ignomínia.

E V. Exª, Kátia, que representa a bravura da mu-
lher brasileira, deve chamar a atenção para isso. Vi aqui, 
várias vezes, as mulheres do PT defendendo os direitos 
da liberdade da mulher do PT. Boris Casoy dizia: “Isso é 
uma vergonha”, mas essa é muito maior do que todas 
as vergonhas declamadas por Boris Casoy.

Lamentamos o ocorrido e entendo que Sua Exce-
lência o Presidente da República, que teve as bênçãos 
de Deus de ter ao seu lado uma encantadora primei-
ra-dama, leve a essa jovem mutilada a solidariedade 
e o amor cristão do Brasil.

Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador Ro-
meu Tuma.

O SR. ROMEU TUMA (Bloco/PTB – SP. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Agradeço ao Senador 
José Agripino, que sempre me orientou a seguir o Re-
gimento, e S. Exª é o próximo Líder a falar.

Sr. Presidente, peço a V. Exª que dê como lido 
um discurso que preparei hoje – até comentei com V. 
Exª – sobre Os Caminhos de Abraão. Sabemos que 
o Oriente Médio é hoje a área mais conflagrada do 
mundo, onde as religiões se digladiam e os povos 
sofrem. Abraão foi convidado por Deus a seguir por 
esse caminho. São 1.200 quilômetros, passando pela 
Síria, Jordânia, Palestina e Israel, e ainda por cidades 
históricas como Alepo, Damasco, Amã, Jericó, Belém 
e Jerusalém.

Portanto, peço que seja publicado o discurso, a 
fim de mostrar que esses caminhos poderão, sem dú-
vida alguma, trazer de volta a harmonia entre os povos 
e as religiões da área, além da esperança a todos que 
lá vivem, acabando com essas guerras tão devastado-
ras e tão amargas, trazendo de volta ao seio da paz 
todas as religiões e os povos do Oriente Médio, que 
tanto têm sofrido.

Solicito a V. Exª que considere meu discurso 
como lido.

Agradeço ao Senador José Agripino pela gen-
tileza.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, DISCURSO DO 
SR. SENADOR ROMEU TUMA
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O SR. ROMEU TUMA (Bloco/PTB – SP. 
Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, todos nós sabe-
mos que uma das regiões mais conturbadas 
do planeta é o Oriente Médio. Lá, os conflitos 
entre seres humanos têm sido permanentes. 
Lá, a situação é tão dramática que, muitas 
vezes, nos perguntamos se algum dia aque-
las populações terão um mínimo de paz, um 
mínimo de tranqüilidade.

Mas graças a Deus, Sr. Presidente, está 
surgindo uma esperança no horizonte: o Ca-
minho de Abraão.

Inspirada no Caminho de Santiago de 
Compostela, a idéia é muito simples, mas 
ao mesmo tempo genial. Uma jornada, Srªs 
e Srs. Senadores, em que se percorrem os 
mesmos 1.200 quilômetros percorridos por 
Abraão após ouvir o chamado de Deus para 
segui-lo. Uma jornada que começa em Harran, 
no sudeste da Turquia, onde muitos acreditam 
que Abraão nasceu; e que termina em Hebron, 
na Cisjordânia, onde estão os restos mortais 
do patriarca.

Ao percorrer esses 1.200 quilômetros 
entre uma cidade e outra, Sr. Presidente, os 
peregrinos cruzam terras sagradas para os 
muçulmanos, os judeus e os cristãos. Atra-
vessam a Síria, Jordânia, Palestina e Israel. 
Passam por cidades históricas como Alepo, 
Damasco, Aman, Jericó, Belém e Jerusalém. 
Têm a oportunidade de conviver, nesse trajeto, 
com representantes dos três povos, das três 
religiões. E descobrem que são todos filhos de 
Deus: pessoas com as mesmas angústias, os 
mesmos sonhos, os mesmos temores, a mes-
ma vontade de ser feliz.

Dizem que fazer esse Caminho era um 
sonho do Papa João Paulo II. Infelizmente, já 
debilitado pela doença, Sua Santidade não 
pôde realizá-lo. Mas a idéia foi retomada pelo 
antropólogo William Ury, da Universidade de 
Harvard, que no ano passado comandou um 
grupo de vinte pessoas na realização da via-
gem inaugural. Os relatos da expedição são 
animadores. Onde chegavam, os viajantes 
eram recebidos por pessoas cansadas de tan-
tas guerras, sedentas de paz, independente-
mente do povo a que pertenciam e da religião 
que professavam.

E cabe destacar que entre esses vinte 
pioneiros, entre esses vinte peregrinos que 
fizeram a primeira viagem, havia dois brasi-

leiros. Nada mais natural, Sr. Presidente. O 
Brasil é reconhecido como um País que preza 
a tolerância religiosa. Aqui, as comunidades 
cristã, judaica e muçulmana vivem em har-
monia, respeitando cada uma as convicções 
religiosas e as tradições culturais das outras. 
Que sirvamos, então, de exemplo para o res-
to do mundo.

Foi por esse motivo, seguramente, que 
William Ury esteve em nosso País no último 
mês de setembro, para buscar apoio político, 
institucional e financeiro a seu projeto. Estou 
certo, Srªs e Srs. Senadores, de que a socie-
dade brasileira, e especialmente o setor em-
presarial, não faltará com esse apoio.

Os desafios, os obstáculos para a con-
cretização do projeto, é evidente que são gran-
diosos. Os conflitos na região têm sido cons-
tantes. As interferências internacionais, com as 
mais diversas motivações, são freqüentes. A 
própria percepção de insegurança, provocada 
por esse quadro de violência, pode desanimar 
muitos dos interessados em fazer o Caminho. 
E a infra-estrutura de turismo, fora das grandes 
cidades, é praticamente nenhuma.

Ainda assim, Sr. Presidente, as chances 
de que tudo dê certo são enormes. As pers-
pectivas de um maior desenvolvimento eco-
nômico e, acima de tudo, as perspectivas de 
entendimento mútuo entre os povos da região, 
podem levar a um engajamento de todos no 
sentido de viabilizar o projeto.

Como dizem os defensores do Caminho 
de Abraão, “quem poderia imaginar durante a 
Segunda Guerra Mundial, há apenas 60 anos, 
que hoje existiria a União Européia?”. Durante 
mil anos, Srªs e Srs. Senadores, a Europa foi o 
lugar mais sangrento do mundo. Hoje, quando 
se pensa num ponto do planeta em que pre-
dominam a democracia, a tolerância, a con-
vivência respeitosa entre os seres humanos, 
o primeiro nome que nos vem à cabeça é a 
Europa. Não que tudo lá esteja perfeito. Mas 
não há região no mundo, convenhamos, que 
tenha avançado tanto no rumo da paz.

Ora, Sr. Presidente! Por que isso não 
poderia ocorrer, também, no Oriente Médio? 
Afinal, já temos o mais importante, que é um 
ponto de convergência: Abraão, o pai das três 
religiões monoteístas, o patriarca igualmente 
respeitado por judeus, muçulmanos e cristãos. 
Temos, também, a vontade inabalável dos que 
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vivem naquela região de dar um basta a tanto 
ódio, a tanta violência.

Sejamos otimistas, Srªs e Srs. Senadores. 
Logo, logo, tenho certeza, estará consolidado 
o Caminho de Abraão, entre Harran e Hebron. 
Assim como se consolidarão, logo em seguida, 
as expansões que já estão sendo programadas 
rumo ao Egito, rumo a Ur, no Iraque, e rumo a 
Meca, na Arábia Saudita.

Logo, logo, com as bênçãos de Deus, a 
paz chegará àquela região. E todos celebra-
remos a harmonia entre as mulheres e os ho-
mens de boa vontade.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado!

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– V. Exª será atendido de acordo com o Regimento.

Convidamos para usar da palavra o Líder José 
Agripino, do DEM. De acordo com o Regimento, V. 
Exª tem vinte minutos, mas jamais ousarei cortar a 
palavra dessa personalidade política que fortalece a 
democracia brasileira.

A democracia teve, como seu enriquecimento, a 
oposição. Nós estamos aqui é para ensinar. Governos 
o mundo teve, desde a pedra lascada, mas a oposi-
ção é que engrandece a democracia.

Rui Barbosa, 32 anos aqui, quase a totalidade 
do seu tempo, foi oposição; Joaquim Nabuco e ou-
tros. E, hoje, José Agripino representa essa valorosa 
oposição, que vai garantir o aperfeiçoamento da de-
mocracia no nosso País.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Como Lí-
der. Sem revisão do orador.) – Obrigado, Senador Mão 
Santa. V. Exª é sempre muito generoso com o seu 
conterrâneo e amigo, pelo que lhe fico muito grato.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, Senador 
Wellington Salgado, esta é a página 21 da edição de 
O Globo de ontem, a capa do Caderno de Economia, 
quarta-feira, 21 de novembro. A manchete é: “CPMF 
de sobra”. Subtítulo: “Excesso de arrecadação fede-
ral já equivale a recolhimento previsto da contribui-
ção em 2007”.

Como brasileiro, era para eu ler isso e ficar exul-
tante. É uma bela notícia. Mas, Senadora Kátia Abreu, 
neste Governo, até as boas notícias nos trazem pre-
ocupação. Preocupação e obrigação de reflexão.

Senador Mozarildo Cavalcanti, sei que V. Exª 
vai votar contra a prorrogação da CPMF. V. Exª foi 
injustamente substituído na Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania, onde votaria o relatório da 
Senadora Kátia Abreu, que, por coincidência, está ao 
seu lado. Porque ia votar pela sociedade do Brasil, 

V. Exª foi truculentamente substituído. Mas nem por 
isso vão lhe tirar o voto no plenário para votar contra 
a prorrogação da CPMF. V. Exª, como eu, sabe que a 
CPMF é um elemento travador da economia. 

Veja este livro, de Fábio Giambiagi: Brasil: Ra-
ízes do Atraso – Paternalismo versus Produtividade. 
Eu não li e vou ler; me deram. Ele fala uma palavra-
chave, para mim: “produtividade”. Produtividade sig-
nifica competitividade, coisa em que o Brasil vem só 
caindo no ranking internacional das nações. Já foi o 
56º, caiu para o 66º e caiu para o 72º lugar – 56º, 66º, 
72º – no ranking mundial. As razões, sabemos quais 
são; a número um é a carga tributária. 

É evidente! Qual é o empresário que, podendo 
investir em um país de carga tributária de 25%, vai 
investir em um país, igualmente em desenvolvimento, 
com carga tributária de 37%? Vai todo mundo embora. 
Até Jorge Gerdau está indo embora, investir lá fora, 
um ícone da economia brasileira. Até a Vale do Rio 
Doce, que se agigantou depois da privatização, está 
abrindo os braços para o mundo dentro do regime 
capitalista, para crescer, para se multiplicar.

Falo isso, Senador Renato Casagrande, porque 
sei que V. Exª tem uma posição e vai votar, suponho 
– até gostaria de estar errado –, pela prorrogação da 
CPMF. Nós nos respeitamos, mas acho que o Brasil 
tem a obrigação... O Brasil é uma Nação madura, uma 
democracia consolidada, com uma inteligência estru-
turada no campo político e econômico. O jornalismo 
econômico do Brasil é da melhor qualidade. Somos 
uma Nação já bastante amadurecida, que tem a obri-
gação de fazer aquilo que é o certo: tem de baixar a 
carga tributária e de lutar para eliminar – não é baixar 
– o pior dos impostos, que é a CPMF.

Depois dessa migração, volto à preocupação 
da manchete. A manchete traz o enunciado de uma 
matéria interessante. Ela diz que, até outubro – es-
tamos em novembro –, a arrecadação federal cres-
ceu quase R$36 bilhões, R$35,7 bilhões. Ela previu, 
digamos, R$100 bilhões, e aconteceram R$135,7 
bilhões – e se previa a arrecadação de CPMF dentro 
dessa arrecadação. 

Senadora Kátia Abreu, V. Exª deve saber: até 
outubro, foram R$36 bilhões de excesso de arreca-
dação. O que é excesso de arrecadação? É o que 
aconteceu sem se prever. Ora, o Governo insiste 
em cobrar a CPMF e em dizer que ela é fundamen-
tal para investimentos, para o Bolsa-Família, para a 
saúde; por que ele insiste em dizer isso, se está ha-
vendo um excesso de arrecadação, uma arrecada-
ção que ele não previa? Ele não poderia abrir mão 
daquela arrecadação perversa, decorrente da CPMF, 
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para premiar o Brasil com a competitividade, com a 
melhoria de produtividade, com uma agregação de 
investidores que viessem a investir mais para gerar 
mais empregos no Brasil? Não seria tão bom trocar 
imposto por emprego? 

A manchete me traz uma preocupação. No corpo 
da matéria, há a informação de que o superávit de ar-
recadação, já nos dez primeiros meses, chega a R$36 
bilhões, quando a CPMF atingiu os R$30 bilhões. Já há 
R$6 bilhões de excesso de arrecadação, em relação 
ao que se arrecadou com a CPMF. Se não tivessem 
cobrado CPMF em 2007, já haveria R$6 bilhões de 
excesso de arrecadação, sem se mexer em nada. O 
Brasil, portanto, poderia ter aberto mão desse impos-
to antipático e já poderia ter agregado investimentos 
novos; teria melhorado no ranking da competitividade 
internacional; teria, com certeza absoluta, agregado 
novos investimentos, com a geração de novos empre-
gos para pessoas que não dependeriam do Estado 
para sobreviver, mas que ofereceriam sua mão-de-
obra em uma empresa que pagasse um salário por 
um serviço prestado; que não dependeriam do óbolo 
que o Estado dá para que simplesmente sobrevivam, 
sem oferecer-lhes a porta de saída da pobreza. 

Para o ano que entra, nossa luta é derrubar a 
CPMF. Se até agora foi registrado um excesso de 
arrecadação de R$36 bilhões, R$3 bilhões por mês, 
R$3,6 bilhões por mês – 36 dividido por 10 dá R$3,6 
bilhões por mês; isso significa que, até o final do ano, 
aos 36 vão-se agregar mais dois meses de R$3,6, 
mais R$7 bilhões. Chegaremos ao final do ano com 
R$43 bilhões de excesso de arrecadação. Imagine, 
Senador Mão Santa, a projeção de excesso de ar-
recadação para 2008! Como a CPMF é dispensável! 
Imagine, com o crescimento do PIB, o superávit de 
arrecadação! Esse é um número que já aconteceu. 
Não estou falando sobre hipótese, nem elucubrando; 
estou falando sobre fato ocorrido. Com base em uma 
arrecadação que vai acontecer, em excesso, de R$43 
bilhões, se se projeta o crescimento do País em 4% a 
5%, vai-se ter uma arrecadação muito superior a R$50 
bilhões no ano que entra – muito superior, portanto, 
ao que se espera arrecadar de CPMF, mostrando-
se, na prática, com os números já ocorridos, com a 
arrecadação já feita, que a CPMF é um fato do qual 
o País já pode, e deve, abrir mão.

A matéria – e aí ela é objeto de reflexão e pre-
ocupação – conclui por um fato, produto da análise 
do economista Raul Velloso, um economista de boa 
qualidade, que diz que o País estaria às mil mara-
vilhas, com um superávit monumental, nadando de 
braçada, se não fosse uma coisa que o está puxando 

para baixo e que é da responsabilidade do Governo 
controlar: chama-se gasto público. Está na matéria, 
Senador Paulo Paim. Raul Velloso é absolutamente 
isento, não é comprometido nem com o Governo, nem 
com a oposição. Ele é comprometido com suas idéias 
e com seus números. E ele diz que o Brasil estaria 
maravilhosamente bem, se não fosse o gasto públi-
co excessivo. E é aí que entra minha preocupação. 
Ou o Brasil se afasta da gastança, ou não vai ser 
competitivo nunca. Caímos do 56º para o 66º, e de-
pois para o 72º lugar no ranking da competitividade, 
enquanto a Índia, a Rússia, a China, a Argentina, o 
Uruguai, o Paraguai, o Chile subiram. Nós estamos 
ficando para trás. 

“Ah, o Brasil está avançando.” Está avançando, 
mas está perdendo espaço. E o espaço que o Brasil 
está perdendo alguém está ocupando com competi-
tividade, porque está cuidando da administração. 

O que temos de aprender como lição é que te-
mos um Governo, Senadora Kátia Abreu, que é bom 
em gastar – é bom de gastança –, mas não sabe 
administrar.

Aí vem a minha preocupação. Temos um Gover-
no que, nesse quadro, anuncia a criação de uma TV 
pública; anuncia a contratação de 26 mil novos fun-
cionários; anuncia a criação de uma Sealopra, que 
vetamos. Pelo nosso voto, derrubamos a criação da 
Sealopra, o Ministério do terceiro milênio que existe 
há um ano, porque foi criado por medida provisória 
e nunca deixou de existir; e que, na prática, nunca 
existiu. Um Governo que se aventura a isso tudo nos 
traz, claro, preocupações, que se potencializam com 
os fatos que acabaram de acontecer no Ipea. 

O Ipea é um órgão de planejamento; é um órgão 
de avaliação de estratégias de crescimento; é um ce-
leiro de cérebros; é um berço de talentos e é, acima 
de tudo, uma casa de gente séria. 

O Ipea sempre foi vinculado ao Ministério do 
Planejamento. Com a criação do Sealopra, com o Dr. 
Mangabeira Unger à frente, o Ipea foi deslocado para 
o Sealopra, deixando o Ministério do Planejamento. 
Quando isso ocorreu, trocaram o presidente. O pre-
sidente de então foi substituído por um economista 
claramente vinculado à ideologia e aos princípios do 
Partido dos Trabalhadores, Dr. Márcio Pochmann. Ele 
assumiu a Presidência do Ipea com o discurso clara-
mente ideológico, pregando, com absoluta abertura, 
o aumento dos gastos públicos, com a contratação 
de gente para o aparelhamento do Estado. Ou seja, 
na minha visão, na contramão do mundo moderno e 
competitivo, que trabalha com a diminuição do tama-
nho do Estado, com a eficiência, com a competitivi-
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dade, com a qualidade da educação para o cidadão, 
para que, no contexto globalizado, como a China faz, 
possa ocupar um espaço competitivo e ganhador. 
Não, aqui se quer o Estado poderoso, balofo, gordo, 
contratador, pesado e caro. 

Muito bem! Se fosse isso, até que se poderia 
considerar. No regime democrático, cada qual tem o 
direito de raciocinar como quer. E aí entraremos nós, 
da oposição, para dar à sociedade o sentido da pro-
teção, porque, Senador Mozarildo, Senadora Kátia 
Abreu, se a sociedade, que pode estar indignada com 
o que aconteceu no Ipea, não ouvir vozes como as 
que estão se manifestando no Congresso, de denún-
cia do que acabou de acontecer no Ipea, ela, socie-
dade, vai se sentir órfã, vai se sentir desestimulada e 
vai se amofinar, como aconteceu na Venezuela, com 
a oposição sufocada, que já não fala mais, e quem 
está pagando o pato é o país. Aqui, não. Aqui, se o 
erro acontece, nós estamos batendo e contestando, 
principalmente porque o que está acontecendo no 
Ipea não é mera e simplesmente uma mudança de 
pensamento ideológico ou de postura, não é apenas 
a defesa do modelo balofo, gordo, do Estado graúdo 
e caro; é o da demissão daqueles que ousam discor-
dar desse modelo. Aí, entra a truculência, e aí topa 
conosco. Aí, não! 

Senador Marco Maciel, V. Exª já ouvir falar do 
Dr. Fábio Giambiagi? É o autor deste livro: Brasil: 
Raízes do Atraso: Paternalismo versus Produtivida-
de – As dez vacas sagradas que acorrentam o país. 
É a manifestação do pensamento de S. Sª. Ele é um 
homem que tem o pensamento econômico, Senador 
Heráclito, escreveu o livro. Ele foi um dos demitidos. 
Ele foi um dos demitidos! Agora, nomear ou demitir, 
V. Exª que foi Governador, como eu fui Governador, 
é um ato mais ou menos aceitável. Agora, quando 
alguém é demitido por ato de truculência, acontece 
o que aconteceu com a demissão do Dr. Fábio: jantar 
de adesão, encontro de solidariedade, manifestação 
nas universidades pelo conhecimento do professor 
injustiçado, que é objeto de desagravo; é a socieda-
de se manifestando. E nós estamos nos somando às 
manifestações de repúdio da sociedade, que respeita 
até o ponto de vista do Dr. Márcio Pochmann, mas 
não aceita que o Dr. Márcio Pochmann, em nome de 
um Governo truculento, demita quem ouse escrever 
e publicar matérias para o confronto de idéias. E que 
vença a idéia mais consistente, mais lógica e mais 
racional!

Demitiram, Senador Marco Maciel, o professor 
Regis Bonelli, aposentado, professor aposentado. Um 
homem – eu não o conheço –, dizem, de conceito 

absolutamente irretocável. Ele era contratado pelo 
Ipea e escrevia, dentro da sua filosofia, para que o 
Ipea avaliasse, para que o corpo do Ipea avaliasse 
na sua estratégia de crescimento; escrevia. E escre-
veu, por exemplo, O Estado e o Desenvolvimento; e 
escreveu O Estado de uma Nação. A essência des-
sas matérias é a crítica ao gasto público. Quer coi-
sa mais sadia do que você criticar o gasto público, 
o gasto exagerado com cartão corporativo? Como a 
Funasa, por exemplo, que gasta mais em passagem 
aérea e diária do que em construção de unidade de 
saúde pública! Quer coisa de mais interesse público 
do que a crítica ao gasto público desordenado, irra-
cional, ilógico e irresponsável, além de incompetente? 
Não merece não é o aplauso do Brasil? Pois do Dr. 
Márcio Pochmann o professor Regis Bonelli mereceu 
foi a demissão. O pecado dele foi escrever coisas ló-
gicas, interessantes, conceituais, críticas ao gasto 
público. Aquilo que aqui fala. O pecado da CPMF, o 
excesso de arrecadação e a não-felicidade do País 
de estar vivendo um grande momento por conta do 
gasto público exagerado. 

Vem o Dr. Márcio Pochmann, com a mudança 
do Ipea do Planejamento para a Sealopra, trocam o 
presidente, e aí entra o instrumento de aparelhamen-
to do Estado; um homem que assume dizendo que 
aplaude o gasto público, incentiva o gasto público, e 
demite quem ousa se manifestar contra o gasto pú-
blico; demite truculentamente, e provoca, com a de-
missão, a reação de universidades, professores do 
Ipea, técnicos do Ipea, que ficam revoltados com a 
truculência, que, em momento nenhum, em regime 
nenhum, aconteceu naquele instituto.

Ah, mas foi só o professor Regis Bonelli! Não. O 
editor que editava, por exemplo, as matérias produ-
zidas pelo professor Regis Bonelli – chama-se Paulo 
Tafner – já recebeu o bilhete azul, já está demitido, 
porque era o homem que editava, que publicava. O 
Dr. Fábio Giambiagi, esse do livro, também foi demi-
tido, foi afastado. Ele era prestador de serviço dentro 
de um convênio com o BNDES, e tanto ele como o 
Dr. Otávio Tourinho e o Dr. Gervásio Resende foram 
todos afastados.

Senador Mozarildo Cavalcanti, eu até me excedo 
um pouco na emoção ao falar desses fatos, porque 
eu julgo que nós estamos enveredando por um ca-
minho perigoso. Uma coisa é você ter um conceito; 
outra coisa é você ter um conceito e combater com 
truculência quem ousa, com idéias, combater aquele 
conceito. Isso não é regime democrático, como não 
é regime democrático o Governo do Presidente Lula 
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que vem aplaudindo aí o ingresso – que nós vamos 
impedir – da Venezuela no Mercosul. 

Senador Mozarildo, na hora em que a Venezuela 
– um país amigo, de gente boa, mas presidido pelo 
Sr. Hugo Chávez – do Sr. Hugo Chávez for aceita no 
Mercosul, ele, que onde chega quer ocupar todos os 
espaços, nós vamos deixar de ter o Mercosul para 
ter o “Mercochávez”. Vamos deixar de ter o Mercosul 
para ter o “Mercochávez”! Porque ele vai querer – e 
é esta a prática dele – impor a sua posição em qual-
quer fórum, esteja quem estiver. 

Na Argentina, os títulos do governo foram com-
prados pelos petrodólares da Venezuela; no Equador, 
idem; no Peru, idem. Há uma submissão em curso. 
No Paraguai, nem se fala! Lula, conivente com a Ve-
nezuela, é conivente com as idéias de Chávez e tem 
aplaudido recentemente as idéias emanadas pelo 
Presidente Chávez do socialismo torto que ele exibe 
e que o Presidente Lula apóia e aplaude como coisa 
acertada.

O que me assusta e que me pede reflexão é 
esse somatório de coisas equivocadas que podem 
trazer inquietações à sociedade, e o que me traz a 
esta tribuna é o receio do aparelhamento do Estado. 
Senador Heráclito Fortes, V. Exª que pede um aparte 
– eu o concederei com o maior prazer – deve partilhar 
como eu de um pensamento: divergir de idéias é um 
direito. Contudo, combater a divergência com a trucu-
lência não é aceitável. Vamos ficar vigilantes!

Ouço, com muito prazer, o aparte de V. Exª.
O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Senador 

José Agripino, V. Exª aborda um fato, e o Brasil deve 
estar fazendo a ilação para a falta de memória que 
hoje move alguns brasileiros, e brasileiros graduados 
nesta imensa República...

(Interrupção no som.)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Prorrogo o tempo por mais cinco minutos, para que 
V. Exª atenda aos dois aparteantes, os Senadores 
Heráclito Fortes e Antonio Carlos Júnior.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – O Man-
gabeira Unger – contra quem não tenho nada; pelo 
contrário, poderia ter muita coisa a favor, embora não 
o tenha também –, para mim, é um híbrido, e não che-
ga sequer a ser o “híbrido fértil” do Senador Jarbas 
Passarinho. Mas foi ele quem tachou o Presidente da 
República como o Presidente mais corrupto da His-
tória do Brasil. Hoje, convivem harmonicamente sob 
o mesmo teto. De forma que essas coisas precisam 
ser analisadas pelo próprio Governo de maneira mais 
profunda e mais séria. Daí por que eu não quero entrar 

no mérito, mas faço aqui um registro positivo, favorável 
à atitude do Ministro Mares Guia: de ter tomado uma 
iniciativa nesta vida – coisa rara –, a de se afastar. 
Não esperou que ninguém o afastasse. Afastou-se. Se 
está certo ou errado é outra questão. Quantas pes-
soas nesse Governo já deveriam ter feito a mesma 
coisa, Senador José Agripino? Não entro no mérito. 
Apenas o gesto, para mim, tem uma simbologia, coisa 
raríssima no atual Governo. Muito obrigado.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Obriga-
do, Senador Heráclito Fortes.

O Sr. Antonio Carlos Júnior (DEM – BA) – Se-
nador José Agripino, V. Exª me concede um aparte?

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Con-
cedo um aparte ao Senador ACM Júnior, com muito 
prazer.

O Sr. Antonio Carlos Júnior (DEM – BA) – O 
pronunciamento de V. Exª é muito pertinente e oportu-
no e também vou me manifestar hoje sobre o assunto. 
O que é mais importante nisso tudo é que, nem mesmo 
no governo militar – e, aí, méritos para o Ministro Reis 
Velloso –, ninguém foi demitido, devolvido, expurga-
do, como eles mesmos falam, por ter feito qualquer 
artigo ou trabalho que falasse de políticas que não 
eram exatamente as praticadas pelos governos milita-
res na época. Então, isso nunca aconteceu, nem nos 
governos militares. Quer dizer, estamos caminhando 
por um terreno muito perigoso. E nossa preocupação 
– a de V. Exª, a do Senador Heráclito Fortes, a minha 
– é pertinente. Precisamos estar vigilantes, porque 
os caminhos não são os melhores.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Obriga-
do, Senador ACM Júnior.

Sr. Presidente, ao encerrar minha manifestação, 
agradeço a V. Exª pela tolerância, dizendo o seguinte: 
aqui estamos fazendo uma apreciação, uma reflexão, 
sobre um fato que acabou de acontecer. A Receita 
Federal exibe recordes sucessivos de arrecadação, 
matéria que deveria ser objeto de entusiástica alegria 
ou regozijo para o País, mas cuja reflexão mais apro-
fundada nos leva a sérias preocupações.

Estamos com seguidos recordes de arrecadação. 
O excesso de arrecadação é todo comido por uma 
coisa chamada gasto público de má qualidade. Em 
vez de aprendermos a lição da crítica e da denúncia, 
estamos assistindo a um Governo perdulário, que não 
é nenhum modelo perfeito e acabado de exemplo de 
“inconvivência” com a improbidade, porque ele convi-
ve com a improbidade. Estamos assistindo a um Go-
verno que cria um ministério para, no meu entender, 
não pensar nada e puxar o País para trás, porque tira 
o Ipea, um celeiro de talentos, do Planejamento e o 
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coloca a serviço desse ministério. E assume a Pre-
sidência do órgão um homem que fala em aumentar 
gasto público pelo aparelhamento do Estado.

Para que excesso de arrecadação, para que 
esforço de arrecadação se está tudo indo pelo ralo, 
pelos gastos públicos de má qualidade? Tomei a ini-
ciativa e parei, porque soube que o Senador Arthur 
Virgílio já havia encaminhado à Comissão de Assun-
tos Econômicos requerimento de comparecimento, 
de convocação, para que o Dr. Márcio Pochmann e 
o Ministro Mangabeira Unger aqui viessem dar ex-
plicações sobre essas demissões, que não aceito e 
o Brasil não deve aceitar. Presidente Mão Santa, os 
fatos que estou analisando a mim preocupam profun-
damente, porque não vai adiantar crescimento eco-
nômico. Ele não será distribuído com a população de 
forma equânime...

(Interrupção no som.)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Um minuto, para concluir.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) –...se este 
Governo guardar márcios pochmann e mangabeiras 
unger, gastadores e estimuladores de gastos públi-
cos, por trás do esforço de arrecadação e do cres-
cimento da economia que responde por excesso de 
arrecadação.

Nós estaremos aqui vigilantes, ao lado da socie-
dade, em nome do futuro de um País onde moram os 
nossos filhos e para quem queremos o melhor.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– A Presidência se associa ao pronunciamento de 
V. Exª – eu e o Senador Heráclito Fortes mais ainda 
porque o DNA do Ipea é do Piauí. Foi o ex-Ministro 
João Paulo Reis Velloso que, numa inspiração sua, 
criou aquilo para pensar o Brasil livremente, de tal 
maneira que ele começou a dar um exemplo para o 
Partido dos Trabalhadores, que hoje é Governo.

Durante todo o seu mando, nenhuma indignida-
de, nenhuma imoralidade, nenhuma corrupção. Caráter 
e coisa do Piauí. Um bem nunca vem só – irradia-se. 
Lá no Piauí mesmo, no período revolucionário, o ex-
Governador Alberto Silva criou a Cepro, com a mes-
ma inspiração: planejar o Piauí. 

Então, o Ipea, Senador José Agripino, foi mãe 
de muitas instituições Brasil afora, para pensar o 
Brasil.

Concedo a palavra pela ordem ao Senador Mo-
zarildo Cavalcanti, depois, pela ordem, ao Senador 
Heráclito Fortes, do Piauí. 

Em seguida, anuncio como oradora inscrita a 
encantadora Senadora Kátia Abreu.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco/PTB 
– RR. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Senador Mão Santa, quero fazer uma comu-
nicação à Casa a respeito de uma nota, já distribuída 
à imprensa pela Bancada do PTB aqui no Senado, 
com o seguinte teor:

A Bancada do Partido Trabalhista Brasileiro no 
Senado Federal, em reunião realizada hoje, 22 de 
novembro de 2007, decidiu, por unanimidade, desli-
gar-se do Bloco de Apoio Parlamentar ao Governo, 
permanecendo, contudo, na Base do Governo e rea-
firmando seu compromisso com a governabilidade.

A decisão da bancada do PTB no Se-
nado ocorreu de forma serena, tranqüila e 
democrática por entender que só assim o Par-
tido poderá atuar com maior independência e 
conforme suas decisões internas.

Na reunião, também, foi ressaltado que 
institucionalmente o PTB adota e recomen-
da posicionamento contrário ao aumento de 
impostos. Em relação à votação da prorroga-
ção da CPMF no Senado, a Bancada decidiu 
não fechar questão e aguardar o posiciona-
mento da executiva nacional do Partido, que 
vai se reunir no próximo dia 28 para discutir 
a matéria.

Bancada do PTB no Senado Federal.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quero 
também comunicar à Casa que o PTB Mulher hipo-
tecou seu apoio – nota no site do PTB: 

Cristiane Brasil divulga Carta aberta do 
PTB Mulher.

A presidente nacional do PTB Mulher, 
vereadora Cristiane Brasil (PTB/RJ) divulgou, 
nesta segunda-feira (19/11), uma carta aber-
ta solidarizando-se com o senador petebista 
Mozarildo Cavalcanti (PTB-RR), afastado da 
Comissão de Constituição e Justiça (CCJ) do 
Senado Federal.

O PTB Mulher, por meu intermédio, vere-
adora Cristiane Brasil (PTB/RJ) se solidariza 
ao Senador petebista Mozarildo Cavalcanti 
(PTB-RR), afastado da Comissão de Consti-
tuição e Justiça (CCJ) pela líder do governo, 
senadora Ideli Salvatti, antes da votação da 
CPMF na comissão. O gesto de truculência 
da senadora governista fere diretamente os 
ideais democráticos que norteiam o PTB.
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Certos de que a história do senador Mo-
zarildo Cavalcanti é de grandeza superior e 
definitiva em relação a este governo que aí 
está, o PTB Mulher e todos os seus integran-
tes se mostram à disposição deste essencial 
militante neste momento. (sic)

Assina a Vereadora Cristiane Brasil, Presidente 
Nacional do PTB Mulher. 

Sr. Presidente, também aproveito esta oportu-
nidade para fazer um comentário sobre a declaração 
do Ministro Paulo Bernardo publicada hoje na Folha 
de S.Paulo, que diz: “Quem não gosta da CPMF são 
os sonegadores”.

Se for assim, Sr. Presidente, V. Exª é um sonega-
dor, eu sou um sonegador, a Senadora Kátia Abreu é 
uma sonegadora, o Senador José Agripino é um so-
negador, e a maioria dos brasileiros é sonegadora.

O Ministro Paulo Bernardo, que também é do PT 
– é aquela história que o Senador José Agripino aca-
bou de mencionar –, não admite que ninguém pense 
diferente dele. Eu vou até, Senador Agripino, pensar 
se não cabe aqui uma representação judicial contra o 
Ministro, porque ele faz uma acusação gravíssima.

Eu não gosto da CPMF mesmo, mas não sou 
sonegador. Ao contrário, como a maioria dos brasi-
leiros, eu vivo só de rendimentos salariais, e o meu 
Imposto de Renda é retido na fonte, imediatamente 
– eu não tenho empresa, não tenho outras fontes de 
renda. É gravíssima essa acusação feita a todos os 
brasileiros que não gostam da CPMF, e a maioria dos 
brasileiros não gosta.

Também há aqui uma avaliação, que parece vir 
da Liderança do Governo, segundo a qual existem 
apenas quatro traições no que tange à CPMF: Jar-
bas Vasconcelos, do PMDB; Mão Santa, do PMDB; 
Pedro Simon, do PMDB; e Mozarildo Cavalcanti, do 
PTB. Eu pergunto, Senador Mão Santa: nós estamos 
traindo o quê? A vontade do rei? Não estou traindo 
nada nem ninguém, porque nunca assumi compro-
misso nesse sentido, mas o mais importante é que 
não estou traindo a minha consciência nem estou 
traindo a confiança dos meus eleitores e a confiança 
da maioria dos brasileiros.

Por fim, até para dizer algo a essas pessoas que 
não estão acostumadas com democracia e com posi-
cionamentos claros, eu vou ler aqui a declaração de 
Dom Giancarlo Petrini, Bispo Auxiliar de Salvador, a 
respeito do Ministro José Gomes Temporão, que dis-
se que está disposto a ignorar o resultado antiaborto 
aprovado na Conferência Nacional de Saúde.

Olhem só, da CNBB! Olhem o que disse Dom 
Giancarlo Petrini: 

Ignorar a conferência de saúde e as pes-
quisas que apontam a oposição do brasileiro 
à legalização do aborto é de um autoritarismo 
que eu pensava já ter sido superado.

Estendo essa frase à questão da CPMF. Sena-
dora Kátia Abreu, esse posição do Governo do PT, 
do Governo Lula, de achar que, porque eles acham 
uma coisa, todos têm de pensar da mesma forma, 
é de um autoritarismo nunca visto. Essa questão do 
Ipea aqui mencionada também é exemplo de um au-
toritarismo a toda prova.

Então eu quero dizer, repetindo, que a decisão 
da Bancada do PTB é de sair do Bloco de Apoio ao 
Governo, o Bloco Parlamentar formado pelo PT, pelo 
PTB, pelo PSB do Senador Renato Casagrande, pelo 
PCdoB e pelo PR. Nós, do PTB, estamos saindo, va-
mos ficar sozinhos, vamos decidir os destinos das 
matérias que vierem para cá de maneira indepen-
dente e com interlocução direta com o Governo de 
forma altiva. Aliás, penso que o PTB custou a tomar 
essa decisão.

Muito obrigado.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Sr. Pre-

sidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Eu queria chamar a atenção do Plenário para o fato 
de que três Senadores pediram a palavra pela ordem, 
e a oradora inscrita, que permutou com o Senador 
Augusto Botelho, está na tribuna.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB 
– ES) – Trinta segundos...

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Tenho certeza de 
que a Senadora Kátia permitirá que eu faça uma pe-
quena comunicação aqui, uma comunicação que é 
da maior importância para o nosso Estado, Senador 
Mão Santa.

Hoje telefonei para o Secretário de Segurança 
Pública do Piauí Robert Rios para parabenizá-lo por 
seu aniversário e recebi dele a extraordinária informa-
ção de que os recursos para a aquisição da escada 
Magirus, objeto daquela luta que mantive nesta Casa 
com a ajuda de V. Exª e dos demais companheiros, 
inclusive com um pronunciamento de apoio do Se-
nador José Agripino, Líder na época, finalmente de-
sencantaram. Foi feita a licitação, Sr. Presidente, o 
que me faz crer que nos próximos dias teremos esse 
equipamento fundamental para Teresina atender à 
população.

V. Exª sabe que, recentemente, a indústria Eu-
rocaju, uma das indústrias mais importantes do nos-
so Estado, pertencente a um empresário de origem 
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espanhola que se radicou no Piauí, Sr. Manuel Arrey, 
foi vítima de um incêndio que se alastrou durante 
três dias, Senador José Agripino, por falta de estru-
tura para combater o fogo. Daí a satisfação com que 
recebi essa informação do Secretário. Faço votos de 
que, no mais rápido tempo possível, esse equipamen-
to chegue a Teresina e que a população possa, pelo 
menos, dormir mais tranqüila.

Faço este registro, Sr. Presidente, na certeza 
de que nós aqui, tomando atitudes como a que foi 
tomada naquela ocasião, estamos, nada mais nada 
menos, Senador Agripino, cumprindo o nosso dever, 
que é o de lutar contra a insensibilidade de alguns 
governos com relação a Estados, como, por exemplo, 
o nosso Piauí.

Muito obrigado a V. Exª e à Senadora Kátia 
Abreu.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB 
– ES. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, com sua permissão e com a permissão da Se-
nadora Kátia Abreu, serei tão breve quanto o Senador 
Heráclito Fortes. Trago apenas uma informação.

Hoje pela manhã, Sr. Presidente, participei de 
um debate, em São Luís do Maranhão, junto com a 
Federação Nacional das Entidades dos Servidores 
dos Tribunais de Contas do Brasil, que representa 
os servidores dos Tribunais de Contas da União, dos 
Estados e dos Municípios. Fui falar de uma propos-
ta de emenda à Constituição de minha autoria que 
estabelece a criação do Conselho Nacional dos Tri-
bunais de Contas.

Os Tribunais de Contas fiscalizam todos os ór-
gãos públicos, é o controle externo da Administração 
Pública, mas também se transformaram, em algumas 
ocasiões, em local onde se praticam nepotismo, patri-
monialismo, fisiologismo; em muitos casos, as indica-
ções são meramente políticas, sem perfil técnico.

Assim como fizemos para o Poder Judiciário e 
para o Ministério Público, precisamos ter um pé da 
sociedade dentro dos Tribunais de Contas que fun-
cione como um canal de comunicação entre a socie-
dade e esses órgãos, para que esse Conselho pos-
sa fiscalizar, efetivamente, a ação desses tribunais, 
seja o Tribunal de Contas da União, dos Estados ou 
dos Municípios.

A Federação Nacional das Entidades dos Servi-
dores dos Tribunais de Contas do Brasil vai conversar 
com o Senador Romero Jucá, que é o Relator da maté-
ria na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
e também com os demais Senadores, que também 
compreenderam que é uma matéria importante no 
processo de aperfeiçoamento institucional.

Obrigado, Senador Mão Santa. Obrigado, Se-
nadora Kátia Abreu, pela oportunidade.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Sr. Presi-
dente, peço a palavra pela ordem, por um segundo.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Tem a palavra V. Exª pela ordem.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Só para cumprimen-
tar, Senadora Kátia Abreu, o Senador Mozarildo Ca-
valcanti e o PTB pela atitude que tomam de decretar 
sua independência.

Veja bem: os Democratas e os Tucanos fazem 
parte de um bloco de oposição, mas um não é aliado 
incondicional do outro. Eles são independentes, têm 
uma linha programática distinta, mas atuam, na maio-
ria dos momentos, de forma consoante, mas não de 
forma automaticamente “linkados” um ao outro.

Vem em muito boa hora essa decisão do PTB. 
Aliás, o PDT, ontem, por meio do Senador Osmar 
Dias, manifestou uma posição de independência em 
relação à CPMF. O PR vem manifestando seguidas 
posições também de rebeldia e de independência. 
Agora, o PTB oficialmente coloca sua posição de 
afastamento da Base do Governo. Isso não significa 
rompimento, mas significa independência. 

Quero cumprimentar o Senador Mozarildo Ca-
valcanti pela atitude democrática que toma e anuncia 
no plenário.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Concedo a palavra, pelo tempo que considerar 
conveniente, à Senadora do Estado do Tocantins, 
Kátia Abreu.

A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão da oradora) – Obri-
gada, Sr. Presidente.

Vim novamente falar sobre a CPMF. No entan-
to, antes de tudo, tenho de manifestar aqui a minha 
indignação e a indignação do meu Partido, do Demo-
cratas Mulher, de toda a nossa Executiva Nacional e 
de todos os nossos membros regionais diante da bar-
bárie que aconteceu no Pará recentemente. Falo do 
episódio em que uma mulher, que não se sabe ainda 
com certeza se é maior ou menor de idade – isso não 
torna menos grave a barbárie, independentemente 
do crime que possa ter cometido –, ficou trinta dias 
presa com vinte homens em uma cela.

Todas as mulheres do Brasil e do mundo podem 
sentir, cada uma delas, o que pode ter passado essa 
moça ou essa menina dentro de uma cela com vinte 
presos entre condenados e alguns que esperam julga-
mento, bandidos; e esta moça, sozinha, na cela com 
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essas 20 pessoas. E não foi apenas por um dia ou 
dois; ela ficou 30 dias nessa cela com 20 homens.

Quero perguntar ao Estado do Pará, à Governa-
dora Ana Júlia, que é mulher, que foi Senadora nesta 
Casa: onde estava o Secretário de Segurança Públi-
ca desse Estado, que não sabe policiar, investigar e 
acompanhar o trabalho dos seus delegados de polícia? 
Eu gostaria muito que, com essa mesma força, com 
a mesma agilidade com que se decidiu em relação a 
essa moça, no interior do Pará, fossem tratados uns 
outros que usam terno e gravata.

Sr. Presidente, quero aqui dizer que já conversei 
com o Senador Paulo Paim, da Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa: já foi reivindica-
da uma audiência pública para que o Secretário de 
Segurança Pública, o representante do Governo do 
Pará e esses delegados de polícia possam vir aqui 
justificar – o que não tem justificativa –, prestar es-
clarecimentos ao Senado Federal a respeito desse 
assunto.

Eu gostaria ainda de ouvir a Ministra da Mulher, 
Drª Nilcéia Freire. Ainda não vi sequer uma demons-
tração ou uma declaração da Ministra, que, pressu-
põe-se, defende a mulher, fazer manifestação dura, 
pública, em favor dessa moça. Ou será que é porque 
a Governadora do Estado do Pará é do PT, e, então, 
a Ministra da Mulher vai silenciar-se e não vai fazer 
a manifestação que todas as mulheres do Brasil es-
tão esperando? 

Peço também a atenção da Senadora Serys 
Slhessarenko, que é a coordenadora da bancada 
feminina – que, com certeza, já deve ter tomado as 
providências – para esse fato. 

Quero, juntamente com as outras Senadoras e 
com as Deputadas Federais, assinar um documento 
de repúdio pelo acontecido no Estado do Pará. 

Tenho certeza absoluta, como disse o Senador 
Mão Santa, que é um leitor assíduo, que tem uma 
cultura geral extraordinária, de que, em nenhum mo-
mento neste mundo, houve situação dessa natureza: 
nem na Idade Média, nem no Nazismo. As mulheres, 
embora fossem tratadas com brutalidade, ficavam se-
paradas dos homens. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Desculpe-me interrompê-la, mas quero dizer que a 
moça é menor de idade mesmo. A mãe dela já com-
provou o fato no cartório. Ela tem 16 anos.

A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO) – Dezesseis 
anos de idade! Dezesseis anos de idade, e a Gover-
nadora quer minimizar o ocorrido, como ouvimos há 
pouco, por meio da declaração do Senador Eduardo 
Suplicy, que disse tratar-se de moça de 24 anos. E 

descreveu seus crimes: porte de armas, formação de 
quadrilha. Nada no mundo justifica a forma com que 
essa moça foi tratada, independentemente do crime 
que ela tenha cometido. Ela vai ser julgada e pode 
ser condenada. 

Temos de deixar registrada essa situação e pe-
dir a demissão sumária desses delegados e de todos 
os envolvidos, como agentes de polícia e escrivão, 
que permitiram, durante 30 dias, que essa barbárie 
ocorresse durante esse grande período.

Então, Sr. Presidente, eu gostaria de deixar re-
gistrado nosso repúdio por esse lamentável episódio, 
em nome das mulheres democratas, em nome das 
mulheres do Brasil. Creio que todas as mulheres, neste 
momento, são solidárias a essa situação vexatória e 
desumana a que foi submetida essa moça.

Sr. Presidente, colegas Senadoras e Senadores, 
eu também gostaria de aplaudir a atitude correta, digna 
acima de tudo, do PTB, que viu violentarem um Sena-
dor de seu Estado, de seu Partido, que fazia parte da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.

No momento de se votar a CPMF, sabedores de 
que o Senador Mozarildo Cavalcanti votaria contra a 
prorrogação, ele foi substituído bruscamente na Co-
missão, fazendo calar sua voz e seu voto. 

Mais uma vez, quero me solidarizar com o Se-
nador Mozarildo e dizer que, nos próximos dias, logo, 
logo, sua voz vai poder valer no plenário do Senado, 
porque, aqui, eles não têm como substituí-lo. 

Parabenizo a coragem e a independência do 
seu partido neste momento, que não é um momento 
qualquer; é um momento importante, em que todos 
nós, políticos deste País, estamos sendo colocados à 
prova pela sociedade. Muitas das vezes, com razão, 
pelas atrocidades, pelas barbáries ocorridas, e que a 
população brasileira acompanha pela imprensa. 

Ainda ontem, como cidadã e não como Senado-
ra, li nos jornais deste País que alguns Parlamentares 
do PMDB da Câmara estavam negociando o voto: 
a admissão da Venezuela no Mercosul em troca de 
cargos no Governo. 

Sinceramente, Sr. Presidente, estamos num mo-
mento crítico da política brasileira. Temos de reagir 
duramente e proteger esta Casa, porque, protegendo 
o Senado Federal, estamos também protegendo a de-
mocracia; e, se protegemos a democracia, estamos 
protegendo o povo brasileiro. 

O Senador Mozarildo Cavalcanti, o Senador 
Expedido Júnior e eu somos de Estados da Região 
Norte, considerados Estados pobres – eu, do Estado 
do Tocantins; o Mozarildo, do Estado de Roraima; e o 
Expedito, do Estado de Rondônia. Muitas vezes, nos 
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corredores, ouvimos que nossas posições são frágeis, 
porque somos de Estados novos, de Estados pobres, 
e que o Governo facilmente consegue nos corromper 
e nos convencer de pensar o contrário em relação às 
nossas consciências. Mas quero dizer que isso não 
tem nada a ver; isso não pesa no momento da deci-
são de um Senador da República, porque todos os 
Governadores do Brasil, sem exceção, querem mais 
recursos para suas administrações.

Esta Casa, se ficar apenas de frente para os 
Governadores, com certeza, ficará de costas para a 
sociedade brasileira. Todos os Governadores e todos 
os Prefeitos têm suas razões, querem fazer sua admi-
nistração da melhor forma possível, querem construir 
obras nos seus Municípios, mas vivem aqui de pires 
na mão, porque o dinheiro é arrecadado no Município, 
no Estado, e grande parte desses recursos vai para a 
União. Depois, os representantes da Base vêm aqui 
se submeter ao pires na mão e mendigar recursos 
para seus Estados e Municípios.

Num momento difícil como este, quando estamos 
falando da economia brasileira, do futuro deste País, 
os Governadores, por quem temos o maior respeito 
– o do meu Estado é Marcelo Miranda, com quem fui 
eleita no ano passado e que também merece meu 
respeito –, vão ter de compreender: neste momen-
to, o que tem de valer mais não são os partidos, não 
são os Governadores, não são os Senadores, mas 
a economia brasileira, porque a saúde da economia 
brasileira é que vai garantir o sucesso deste País e, 
principalmente, a manutenção e a criação de empre-
gos para os desempregados brasileiros.

Sr. Presidente, quero aqui fazer menção ao 
Senador Mercadante, que, há pouco, esteve nesta 
tribuna para falar e contar as vantagens do Governo 
Federal e da economia neste momento. Quero dizer 
ao Senador Mercadante que, em nenhum momento, 
estivemos nesta tribuna para dizer que agora não é o 
melhor momento para a reforma tributária, que agora 
não é o melhor momento para ficarmos sem a Con-
tribuição Provisória sobre Movimentação Financeira 
(CPMF). Muito pelo contrário, o discurso proferido 
pelo Senador Mercadante hoje vem fortalecer minha 
palavra, porque venho dizer o mesmo que S. Exª: a 
arrecadação neste País já aumentou 10% até agora, 
em dez meses. Se fizermos a conta do valor nominal, 
isso chega a 14% de aumento na arrecadação de 
tributos tirados do bolso do povo brasileiro. Isso está 
em todas as manchetes de todos os jornais do País. 
E é justamente por isso, por não querermos destruir 
nosso Brasil, mas, muito pelo contrário, por querermos 
que o Brasil avance, é por conta dessas manchetes 

de aumento de arrecadação e de uma economia favo-
rável em que o Brasil está crescendo, mas não tanto 
quanto deveria estar, que aqui hoje veio o Senador 
Mercadante e que venho dizer e reiterar que este é o 
momento de fazermos a reforma tributária, que este 
é o momento de abrirmos mão de R$40 bilhões em 
favor da sociedade brasileira.

Senador Mão Santa, esses 10% de aumento 
real, já tirada a inflação, significaram, nesses dez me-
ses, R$1,6 bilhão por dia, contando sábado, domingo 
e feriado. Isto foi tirado do bolso do trabalhador bra-
sileiro, principalmente da trabalhadora, do chefe de 
família da classe média e da classe de baixa renda: 
R$1,6 bilhão por dia, nesses dez meses de arreca-
dação exorbitante.

O Professor Gilberto Braga, da cadeira de Fi-
nanças do Ibmec, propôs exatamente o que esta-
mos falando: este é o momento de se fazer a grande 
reforma. Temos de aproveitar o bom momento, não 
o mau momento, porque, aí, sim, estaríamos sendo 
irresponsáveis.

O Ministro Paulo Bernardo disse aos jornais 
que somente os sonegadores estão contra a CPMF. 
Como falou o Senador Mozarildo, muita gente está 
sonegando neste País, porque muita gente não gosta 
da CPMF. Mas não se trata apenas de não se gostar 
da CPMF. O Sr. Ministro Paulo Bernardo deveria ter 
mais respeito pelo povo brasileiro, deveria se dar o 
respeito antes de abrir sua boca e de condenar to-
dos que são contra a CPMF, chamando todos nós de 
sonegadores. É uma acusação grave para um chefe 
de Estado, para um Ministro de Estado, que, dessa 
forma, menciona pessoas de bem, pessoas sérias 
que querem diminuir os gastos públicos, pois é reco-
nhecido, hoje, no mundo inteiro, o aumento excessivo 
desses gastos por parte do Governo.

À política populista de que V. Exª faz parte, Mi-
nistro Paulo Bernardo, que é característica de toda 
a América Latina, ao populismo econômico que V. 
Exª pretende, junto com seu Presidente, fazer per-
sistir neste País, vamos resistir no Senado Federal. 
Queremos um País aberto, de capitalismo aberto, um 
País moderno, um País crescente, que não fique na 
lanterninha dos países emergentes, dos países em 
desenvolvimento.

O Secretário da Receita, agora, fica justificando 
esse aumento de receita como se fosse um pecado, 
porque, neste momento, essa manchete é péssima 
para o Governo – antes era boa; hoje, é péssima, por-
que querem aprovar a CPMF, e todos os jornais es-
cancararam o aumento de arrecadação que estamos, 
aqui, combatendo em todos esses momentos.
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O Dr. Raimundo Eloi, Coordenador-Geral de 
Previsão de Análise da Receita Federal, disse que 
muito dessa arrecadação foi resultado da fiscalização 
– de multas, de processos, de execuções –, mas não 
disse, desses 10%, quanto está incluído nessa parte 
de multas que foram cobradas pela Receita Federal. 
É porque não é verdade, não procede. Essa grande 
arrecadação a mais que o Governo obteve, agora, 
significa que o País está sendo puxado pelos países 
de todo o mundo. Os países emergentes estão cres-
cendo, e isso traz excesso de arrecadação, o que lhes 
permite fazer suas grandes reformas.

É na hora da bonança que devemos ter coragem 
de reduzir os custos e de diminuir a carga pesada que 
o brasileiro carrega sobre as costas.

Há pouco, o Senador Mercadante disse que 
houve um aumento imenso nas vendas de compu-
tadores e de veículos populares neste País. Quero 
lembrar ao Senador que os computadores do País 
estão com 32% de carga tributária, ou seja, de um 
computador que custa R$3 mil, R$984,00 correspon-
dem a impostos pagos pelo pai de família que deseja 
ter um computador em casa para seus filhos e pe-
las escolas municipais que querem comprar esses 
equipamentos. Do preço de um veículo popular, de 
utilidade para o trabalhador, para o chefe de família, 
38%, Senador Mão Santa, correspondem a impostos, 
ou seja, de um carro que custa R$20 mil, R$7,76 mil 
representam impostos pagos pelo trabalhador e por 
toda a sociedade brasileira.

Sr. Presidente, o Senador Mercadante contou as 
vantagens da economia neste momento, mas quero 
dizer que isso não é resultado de dois, três ou quatro 
anos para cá, pois todos sabemos que isso foi cons-
truído ao longo de anos, desde o Governo de Itamar 
até aqui. Foi construída essa situação, com a ajuda 
desta Casa e de todo o povo brasileiro, que contribuiu 
com a carga tributária pesada até hoje. O Plano Real, 
implantado no Governo Itamar Franco, sucedido pelo 
de Fernando Henrique Cardoso, as privatizações e 
os esqueletos retirados do armário das estatais com 
os Governos de Estado oportunizaram o crescimento 
de muitos segmentos neste País. Enfim, um controle 
impressionante da inflação fez com que pudéssemos 
chegar a este momento.

Hoje, venho falar sobre o relatório de novem-
bro do Fundo Monetário Internacional (FMI), com 
recomendações para a América Latina. O FMI diz o 
mesmo que estamos falando, aqui, ao longo desses 
60 dias, ou seja, que o momento da América Latina 
é favorável, que nunca tivemos um crescimento inin-
terrupto como nos últimos anos, que a inflação está 

controlada, embora mereça atenção, principalmente 
pelo aumento dos preços dos alimentos. Fala da im-
portância do crescimento para esses países, aprovei-
tando o momento internacional, mas o FMI, de forma 
dura, no seu relatório – que está à disposição na In-
ternet –, diz que, em muitos países, a inflação, que, 
de maneira geral, tem se mantido baixa, começa a se 
elevar. Além do mais, as despesas públicas continuam 
em franca ascensão. Despesas públicas, todos sabe-
mos, significam gastança do Governo com custeio, 
com gasto mal feito, com gasto sem qualidade.

O FMI ainda recomenda que é necessário res-
tringir o crescimento das despesas correntes e dire-
cioná-las de maneira mais efetiva, em particular, ao 
combate à pobreza, ou seja, diminuir as despesas 
correntes e focar o gasto de qualidade, para que pos-
samos reduzir a carga tributária.

O Sr. Antonio Carlos Júnior (DEM – BA) – Se-
nadora, V. Exª me permite um aparte?

A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO) – Pois não, 
Senador Antonio Carlos Júnior.

O Sr. Antonio Carlos Júnior (DEM – BA) – 
Senadora, V. Exª foi uma grande batalhadora nessa 
guerra santa que estamos empreendendo contra o 
desperdício de gastos públicos e a favor de condições 
melhores para o crescimento da economia brasileira. 
Temos de fazer, agora, a reforma tributária e o ajuste 
fiscal, num momento em que a economia vai bem e em 
que o cenário internacional é favorável, porque esse 
cenário internacional pode reverter-se nos próximos 
anos, e aí teremos dificuldades para crescer. Então, 
a hora é esta. Como não temos instrumentos mais 
adequados para uma negociação com o Governo, a 
queda da CPMF é o ponto de partida para a refor-
ma tributária e para o ajuste fiscal. Então, essa será 
nossa grande batalha. V. Exª, que foi a grande líder 
desse processo ao relatar a proposta de emenda à 
Constituição da CPMF na Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, com certeza, vai fazer parte des-
sa trincheira, aqui no plenário, onde vamos dar uma 
lição ao Governo e iniciar o processo de ajuste fiscal 
e de reforma tributária.

A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO) – Obrigada, 
Senador. Quero, de público, agradecer a V. Exª, Se-
nador ACM Júnior, sua colaboração no meu relatório. 
Foram de fundamental importância suas instruções, 
seus dados e suas explicações. V. Exª é administrador 
e professor de Economia, e eu, como iniciante, quero 
agradecer-lhe seus ensinamentos neste período tão 
importante para o Brasil.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (Bloco/PTB – RR) 
– Senadora Kátia, V. Exª me permite um aparte?
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A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO) – Pois não, 
Senador Mozarildo Cavalcanti, de Roraima.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (Bloco/PTB – RR) 
– Primeiramente, Senadora, quero agradecer a V. 
Exª as palavras relativas à minha pessoa. Realmen-
te, fiquei muito feliz, ao contrário do que se imagina, 
com a decisão da Senadora Ideli, Líder do Bloco, de 
me retirar no dia da leitura do seu relatório, portan-
to, impedindo-me de votar como minha consciência 
manda: contra a CPMF. Mais feliz fiquei hoje, quando 
a Bancada do meu Partido decidiu sair desse Bloco, 
adotando, portanto, uma posição independente e de-
mocrática para discutir e acatar as decisões. Portanto, 
decidimos não fechar a questão e deixar a Bancada 
livre para votar como desejar. Isso significa que, hoje, 
já há dois votos do PTB contra a CPMF, mas pode-
rá haver mais. No dia 28, V. Exª estará presente na 
reunião da Comissão Executiva para explanar seu 
relatório, quando também deveremos discutir nossa 
posição. O PTB, doutrinariamente, é contra a criação 
de imposto, principalmente imposto que sacrifique a 
classe trabalhadora mais pobre.

A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO) – Com cer-
teza. Muito obrigada, Senador. Ficamos muito felizes 
– o Brasil todo e, especialmente, seu Estado – com a 
posição firme de V. Exª e do Senador Romeu Tuma, 
do PTB, também contrário à CPMF. Com certeza, ou-
tros Senadores membros do PTB também terão, se 
Deus quiser, consciência sobre a importância deste 
momento.

Senador Mozarildo, aprofundamo-nos no estudo 
desse relatório do FMI e observamos a taxa média 
anual de crescimento dos países da América Latina. 
Que judiação, Sr. Presidente! Um País tão extraordiná-
rio, tão maravilhoso como o Brasil só conseguiu uma 
taxa de crescimento maior que a de El Salvador e a do 
Haiti. Dos 19 países, ficamos em 17º lugar. Portanto, 
apenas esses dois países ficaram abaixo do Brasil. 
O crescimento percentual do PIB da Argentina foi de 
8,7%; o do Uruguai, de 6,7%; o da Colômbia, de 4,7%; 
o da República Dominicana, de 4,5%; o do Paraguai, 
de 3,6%; o da Guatemala, de 3,1%, e o nosso, de 
2003 a 2006, foi de 2,6%, um crescimento pífio.

(Interrupção no som.)

A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO) – Já vou 
encerrar, Sr. Presidente.

Sr. Presidente, Colegas Senadores, há indica-
dores que o Governo está cansado de saber, princi-
palmente por contar com economistas importantes 
e graduados que, provavelmente, deverão compor o 
Ministério da Fazenda, o Banco Central e o Ministé-

rio do Planejamento, ao observar o crescimento do 
PIB em relação à carga tributária de alguns países. 
Isso está claríssimo! Quanto maior a carga tributária, 
quanto maiores os impostos que a população paga, 
menor é o crescimento do País. Para se ter uma idéia, 
na China, que tem carga tributária de 19%, o cresci-
mento foi de 9%. E nós, que temos uma carga tribu-
tária de 36% – foram 34% nesse período até 2005 
–, tivemos um crescimento de 2,4%. O Chile, nosso 
vizinho próximo na América Latina, cresceu 4,9%, 
portanto, o dobro do Brasil, e uma carga tributária de 
dez pontos a menos do que a do Brasil.

Sr. Presidente, tenho a certeza absoluta de que, 
nos próximos dias, daremos um passo importante a 
respeito da carga tributária, que pesa para a socieda-
de, que, a cada dia, precisa ser melhor esclarecida. 
Apesar de a consagradora maioria da sociedade bra-
sileira já ser contra a carga tributária e contra a CPMF, 
é necessário que, ao longo desse tempo, possamos, 
cada vez mais, explicar à sociedade o que significa, 
de forma negativa, a carga tributária no País.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, para que 
V. Exªs tenham uma idéia, a China tem nos ameaça-
do, além de desestruturar alguns setores importantes 
que empregam muitos brasileiros, como o calçadis-
ta, o de brinquedos, o de DVDs, o têxtil, todos estão 
massacrados com as importações chinesas. O Sr. 
Sérgio Aredes, Presidente de um sindicato desse 
setor, disse que a indústria de fios e cabos semi-
manufaturados de cobre e suas ligas está perdendo 
espaço monstruoso para a China no nosso País. E 
não é só esse caso, não. A China é a segunda maior 
vendedora individual de produtos para o Brasil, per-
dendo apenas para os Estados Unidos. O Mercosul, 
que estava à frente da China, está em terceiro lugar. 
Portanto, hoje, a China ocupa um espaço muito for-
te aqui dentro. O que isso significa? Significa que a 
China está conseguindo vender seus produtos mais 
baratos, mas que não estamos conseguindo vender 
nosso produto mais barato, entre outras inúmeras 
causas, como a falta de estradas, de ferrovias e de 
hidrovias, por causa das elevadas cargas tributárias 
e dos impostos. O imposto está embutido no preço 
do brinquedo; o imposto está embutido no preço do 
tecido; o imposto está embutido no preço do calçado, 
e o calçado chinês chega aqui sem imposto algum! 
É claro que a população vai preferir comprar sapatos 
mais baratos. Sr. Presidente, a China está engolindo 
nosso mercado! E apenas observamos isso sem to-
marmos qualquer iniciativa.

Sr. Presidente, até agora, arrecadamos R$491 
bilhões. Neste ano, se estivéssemos ficado sem a 
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CPMF, teríamos arrecadado R$461 bilhões. Portan-
to, mesmo sem a CPMF, teria havido um aumento 
de arrecadação de R$15 bilhões neste ano de 2007. 
Imaginem o que vai ocorrer no ano que vem – tenho 
a certeza de que o Brasil vai continuar crescendo –, 
principalmente com o fim da CPMF, que nós, a gran-
de maioria dos Senadores, iremos derrotar neste ple-
nário! Ainda assim, não seriam 10% de arrecadação 
sem a CPMF. Não é essa Contribuição a única res-
ponsável por esses 10%. Se, em 2007, tivéssemos 
tirado a CPMF, ainda assim não estariam 10% aqui, 
mas, sim, 3,4% de aumento da arrecadação de im-
postos no País.

(Interrupção no som.)

A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO) – Sr. Presi-
dente, para encerrar, quero, mais uma vez, dizer ao 
Brasil que estamos nesta jornada, nesta empreitada 
– como se diz no interior do meu Estado, no interior 
do Brasil –, contra a CPMF, contra a carga tributária. 
Não estamos lutando contra um Presidente da Re-
pública, muito menos contra o Governo do PT. Esta-
mos trabalhando em prol do Brasil. Estamos tentando 
encorajar e mostrar ao Governo que isso é possível, 
sim, desde que o Governo trabalhe como um pai de 
família responsável, desde que economize em suas 
despesas, desde que corte as gorduras, desde que 
faça a adequação do orçamento familiar aos gastos 
dos filhos e da esposa, como faz todo pai e toda fa-
mília equilibrada neste Brasil, vivendo de acordo com 
suas possibilidades.

As gorduras são cortadas na hora em que é pre-
ciso. É isto que queremos que o Governo faça: que 
diminua os gastos abusivos, os gastos desnecessá-
rios, que gaste bem, com qualidade, principalmente 
porque o dinheiro não é dele. Devemos zelar muito 
mais pelo dinheiro do povo do que pelo nosso próprio 
dinheiro. Então, temos de priorizar os gastos, eleger 
nossas prioridades em investimento em saúde e em 
educação de verdade, não só no discurso, cortando 
a gastança da máquina pública da Presidência da 
República, dos Ministérios, das autarquias estatais 
e das ONGs, com os bilhões e bilhões que foram jo-
gados pelo ralo. Há exceção, porque existem ONGs 
que trabalham com seriedade, mas, quanto à grande 
maioria, sabemos muito bem qual foi o instrumento 
utilizado com esses recursos públicos e para onde 
eles foram.

Sr. Presidente, agradeço a V. Exª a tolerância. 
Quero dizer ao Brasil que o momento é de muita es-
perança, que a maioria dos Senadores está com sua 
consciência formada e que não adianta ameaçar Go-

vernadores, ameaçar Prefeitos, ameaçar Senadores, 
porque vamos agir de acordo com nossa consciência, 
de frente para a sociedade brasileira.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Senadora Kátia Abreu, eu afirmaria que na Histó-
ria do Brasil se deu a Inconfidência Mineira, com o 
sacrifício de Tiradentes. Tudo pela derrama, imposto 
que os portugueses cobravam. Era um quinto, 20%; 
hoje é o dobro. Esta a razão de darmos um basta nos 
escorchantes impostos cobrados do povo brasileiro 
que trabalha.

Estão inscritos ainda para falarem nesta ses-
são, os Senadores Paulo Paim, Augusto Botelho e 
Antonio Carlos Júnior.

Com a palavra, o Senador Paulo Paim.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Se-
nador Mão Santa, venho à tribuna para comentar a 
respeito de uma importante reunião que tivemos hoje 
com o Ministro da Fazenda, Guido Mantega; com o 
Secretário de Governo, Arno Augustin; com a Go-
vernadora Yeda Crucius, do PSDB; com o Vice-Líder 
do Governo na Câmara dos Deputados, Deputado 
Henrique Fontana; com o Deputado Federal Eliseu 
Padilha, do PMDB; com o Presidente da Assembléia 
Legislativa do Rio Grande do Sul, Deputado Estadual 
Frederico Antunes; com os Senadores Pedro Simon e 
Sérgio Zambiasi; com o Secretário de Fazenda do Rio 
Grande do Sul, Aod Cunha, reunião que considerei 
de grande importância, agendada para discutirmos 
a crise econômica do Rio Grande.

O Rio Grande, há muito tempo, reivindica a ne-
gociação da dívida do Estado junto à União, que pas-
saria por um empréstimo junto ao Banco Mundial da 
ordem de um pouco mais de US$1 bilhão. 

Infelizmente, os governos anteriores, Sr. Pre-
sidente, não deram o aval para que o Governo do 
Rio Grande fizesse essa negociação. Na conversa 
que tivemos com o Ministro e com o Secretário, fi-
cou consagrado que o Governo Lula vai avalizar o 
empréstimo para que o Governo do PSDB possa re-
ceber do Banco Mundial esta quantia que ultrapassa 
US$1 bilhão.

Isso será fundamental para a economia gaúcha 
porque, com essa operação, vamos baixar de 18% 
para 13% o que pagamos da receita líquida do Rio 
Grande para a União.

Sr. Presidente, a segunda grande reivindicação 
do Rio Grande junto ao Governo diz respeito à pre-
ocupação que todos temos, neste momento, com o 
pagamento do 13º salário dos servidores de nosso 
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Estado em virtude dessa crise. Conseguimos tam-
bém, nesse acerto, fazer com que o Governo Fede-
ral aporte R$200 milhões, ainda durante o mês de 
dezembro, para que o Governo do PSDB, em nosso 
Estado, possa saldar o correspondente ao 13º salá-
rio. Essa parte será encaminhada mediante acordo 
com o Governo Federal.

Senador Mão Santa, quando falo do PSDB, es-
tou apenas mostrando que, quando os interesses do 
Estado estavam em jogo, todos os partidos se soma-
ram. Estavam lá o PMDB – Senador Pedro Simon e o 
Deputado Eliseu Padilha –, o PSDB, o PTB, o Líder da 
Bancada Federal do Rio Grande, Deputado Federal 
Mendes Ribeiro Filho... Enfim, estavam representadas 
todas as forças políticas do Rio Grande.

Também avançamos nas negociações de mais 
duas questões.

Existe uma dívida do Governo Federal, de go-
vernos anteriores, que ultrapassa R$1 bilhão, em rela-
ção a investimentos que fizemos para a recuperação 
de estradas federais. Ficaram de ser pagas em um 
segundo momento.

O Ministro Guido Mantega e também o Secre-
tário-Geral Arno Augustin deixaram muito claro que, 
se depender do Ministério da Fazenda, isso será sal-
dado. Haverá um acerto de contas. Temos de fazer 
uma construção técnica e jurídica junto ao Ministério 
dos Transportes. Vamos fazer também esse acerto. E 
desde já cumprimento o Ministro Alfredo Nascimen-
to. Liguei para S. Exª, que estava no Amazonas. De 
pronto, S. Exª disse que vai nos receber na próxima 
quarta-feira, às 11h30min. Comparecerá a mesma co-
mitiva, com a adição de outros que desejarem partici-
par. Juntamente com a Governadora, iremos dialogar 
a fim de encontrar um caminho legal para que a União 
possa ajudar o Governo do Rio Grande do Sul.

Sr. Presidente, além de fazer o esclarecimento 
sobre essa importante reunião, gostaria de registrar 
que, recentemente, uma grande chuva de granizo atin-
giu o Rio Grande do Sul, danificando 10 mil residên-
cias. O Ministro Guido Mantega também se mostrou 
sensível a essa reivindicação, e vai trabalhar, junto 
ao Ministério da Infra-Estrutura, no sentido de que o 
aporte necessário seja discutido dentro do possível 
e do viável para que o Rio Grande do Sul dê assis-
tência às famílias que perderam suas casas e parte 
das próprias lavouras.

Sr. Presidente, Senador Mão Santa, faço esta 
exposição da tribuna do Senado porque apostei mui-
to nessa negociação, e continuo apostando. E vamos 
avançar mais, até encontrarmos uma saída para a crise 
financeira do Rio Grande do Sul. Muitas vezes, venho 

à tribuna – assim como V. Exª, Senador Mão Santa, e o 
Senador Augusto Botelho – fazer críticas por entender 
que, em uma ou outra situação, há uma discordância 
de nossa parte em relação ao Governo. Em um mo-
mento como este, em que o Ministro Guido Mantega, 
ao lado do Secretário Arno Augustin, anunciou que 
o Presidente Lula disse que fizessem de tudo para 
encontrar saídas para ajudar o Rio Grande do Sul, eu 
tenho que vir à tribuna e também saber reconhecer e 
agradecer. Não é possível só cobrar, só criticar, e não 
reconhecer quando se avança em um processo de 
negociação. É uma discussão suprapartidária. Todos 
os partidos se envolveram. Sei que os empresários, 
os trabalhadores, todas as forças vivas do Rio Gran-
de estão torcendo para esse entendimento que nós, 
a partir de uma iniciativa dos três Senadores – quero 
resgatar isso –, em conversa com a Governadora do 
PSDB, começamos a avançar.

Senador Mão Santa, é um momento importan-
te. Sei que alguns que estão me ouvindo, neste mo-
mento, estão pensando: “Sim, mas não atenderam 
tudo, não pensaram na dívida antiga do pólo, não 
sei quê da reforma agrária, ou da CE, ou mesmo da 
Lei Kandir”. 

Aprendi, no Movimento Sindical, que devemos 
articular, negociar, debater e avançar. Recuar nunca, 
avançar sempre. Por isso, considero que foi uma gran-
de reunião. Saí otimista pelos compromissos firmados, 
inclusive de um aporte de recursos que vai pagar o 
13º salário dos nossos servidores, de mais de R$200 
milhões. Cumprimento todos os partidos políticos pela 
unidade – não a favor deste ou daquele partido – de-
monstrada hoje a favor do Rio Grande.

Senador Antonio Carlos Júnior, pode ter cer-
teza de que ali estavam todos representados: DEM, 
PSDB, PDT, PV. Enfim, não havia um partido que não 
estivesse naquele encontro. É muito bom que exista 
a paixão da disputa permanente e legítima no aspec-
to democrático dos partidos. Mas há momentos na 
vida em que temos que olhar mais para o horizonte, 
acima dos partidos. Pois acima dos partidos políticos 
está o povo brasileiro, a nossa gente, tão sofrida, à 
espera de uma alternativa. Foi isso que nós, com 
muito orgulho – e não estou me referindo somente 
a mim –, construímos nesse encontro inesquecível, 
que teve início às 11 horas e foi encerrado em torno 
das 14 horas. 

Estou esperançoso com o segundo momento 
agora, em que vamos acertar a questão técnica e 
jurídica para o outro aporte de recursos, que ultra-
passará R$1 bilhão.
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Encerro, agradecendo muito ao Senador Au-
gusto Botelho, que me cedeu o espaço, por duas 
vezes, a fim de que eu pudesse ainda pegar o vôo 
das 19 horas. 

Muito obrigado, Senador Mão Santa, pela gen-
tileza de V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Estamos presidindo baseados em Montesquieu, em 
O Espírito das Leis. V. Exª não poderia deixar de usar 
a palavra hoje, uma vez que V. Exª é uma das estrelas 
deste Senado da República. Permita-me lembrar que 
V. Exª preside, com muita eficiência, a Comissão de 
Direitos Humanos. E o Brasil está abalado com a bar-
bárie do Pará. É uma barbárie que é uma nódoa não 
para o Pará, mas para a história da humanidade.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Senador 
Mão Santa, aproveitando seu gancho, gostaria de dizer 
apenas uma frase: já marcarmos audiência pública 
para terça-feira, às 9horas, e convidamos todas as 
forças do Pará envolvidas nesse incidente. Queremos 
a punição exemplar. Foi um crime hediondo. Aprova-
mos o requerimento hoje pela manhã, na Comissão 
de Direitos Humanos e Legislação Participativa.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Relembro o Presidente Tião Viana: aqui, têm es-
trelas; V. Exª é uma das estrelas neste Senado da 
República. 

Com a palavra o também Senador do PT – que 
já está na tribuna –, Senador Augusto Botelho, que 
ilustra e enriquece a classe médica de Roraima e do 
Brasil e também este Senado. V. Exª simboliza a vir-
tude da classe médica aqui. 

O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/PT – RR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Muito obrigado, Senador Mão Santa.

Por falar em classe médica, gostaria de regis-
trar que, ontem, o Conselho Federal de Medicina, a 
Associação Médica Brasileira e a Federação Nacio-
nal dos Médicos convocaram todos os médicos do 
Brasil, inclusive os de Roraima, para fazer um dia 
de protesto em defesa do Sistema Único de Saúde. 
Como médico, sei das deficiências e dos problemas 
do nosso sistema. O movimento de ontem era para 
reclamar da infra-estrutura, segundo captei com os 
nossos médicos de Roraima, e dos baixos salários 
dos médicos. Os médicos têm de ter dois ou três em-
pregos, em vários lugares, para poderem ter uma re-
muneração digna. Isso às vezes os deixa cansados, 
e cai a qualidade do atendimento. Lá, em Roraima, 
há três hospitais: o Hospital Materno-Infantil Nossa 
Senhora de Nazaré, que é a maternidade, para crian-
ças até 30 dias; o Hospital da Criança Santo Antônio, 

que é o hospital infantil; e o Hospital Geral de Boa 
Vista Rubens de Souza Bento, que é o hospital geral 
de todos. Então, os médicos fizeram equipes, ficaram 
na frente do hospital durante a manhã, suspenderam 
os atendimentos de casos eletivos, mas não pararam 
nenhuma urgência, nem a emergência, e explicavam 
às pessoas o motivo do movimento, que foi pacífico. 
Não houve nenhum problema, graças a Deus.

Mas estou vindo aqui, hoje, para falar de um pro-
blema que está acontecendo com o Centro de Estudos 
Brasileiros em Oxford, Srªs e Srs. Senadores. 

Chegou-me, há alguns dias, a triste notícia para 
o Brasil de que o Centro de Estudos Brasileiros da 
Universidade de Oxford, conhecido por sua exce-
lência acadêmica e pelos serviços prestados para a 
imagem positiva do Brasil no exterior nos últimos 10 
anos, está para fechar. 

No último dia 9 de setembro, no jornal O Globo, 
o historiador José Murilo de Carvalho alertou para a 
crise que ora vive o Centro, ameaçado pela falta de 
apoio do Governo brasileiro e da iniciativa privada, 
que, de 1997 a 2007, aportaram recursos e viabili-
zaram, em dez anos, a realização de mais de 200 
conferências e de dezenas e dezenas de seminários 
internacionais; que permitiram o trabalho de mais de 
100 pesquisadores, intelectuais e estudantes, inclu-
sive, cerca de 40 estudantes de doutorado com bol-
sas, bem como a publicação de mais de 80 artigos 
e de diversos livros e a realização de exposições e 
exibições de filmes brasileiros.

Não podemos, Srªs e Srs. Senadores, deixar 
que esse espaço de produção acadêmica e artística 
brasileira morra. O Centro de Estudos Brasileiros da 
Universidade de Oxford é o mais conhecido e pro-
dutivo centro de estudos brasileiros fora de nosso 
País. Por causa do Centro, nenhuma universidade, 
na Grã-Bretanha, nos Estados Unidos ou na Europa 
continental, pôde competir com a Universidade de 
Oxford em estudos brasileiros. E ele agoniza, neste 
momento, sem os recursos necessários para os pró-
ximos cinco anos, Sr. Presidente. 

A história é longa, mas serei breve. Nos dois 
últimos qüinqüênios, por meio de parceria entre o 
Governo brasileiro e o governo britânico, empresas 
públicas e privadas dos dois países, o terceiro setor, 
doadores individuais e a Universidade de Oxford, o 
Centro manteve-se na ponta, exercendo um papel de 
“embaixador da cultura brasileira”, nos dizeres de Muri-
lo de Carvalho. Para o próximo qüinqüênio, 2007/2012, 
não tem conseguido os recursos necessários. 

A casa em que funcionava o Centro, Srªs e Srs. 
Senadores, foi, há algumas semanas, ocupada pelo 
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Centro de Estudos Africanos, com mais apoio do que o 
nosso. O Centro brasileiro mudou-se fisicamente para 
algumas salas do Centro de Estudos Latino-ameri-
cano, e em 2008 deixará de existir se não houver o 
devido aporte de recursos. 

O orçamento anual do Centro é de cerca de 
US$600 mil, o que significa que US$3 milhões ga-
rantiriam o funcionamento do Centro por cinco anos, 
segundo o compromisso da Universidade de Oxford, 
que aguarda, até o fim do ano, o aporte do recurso, 
para que o Centro continue funcionando. 

Seis milhões de reais, Srªs e Srs. Senadores, 
para garantir que tenhamos, por mais cinco anos, 
um centro de excelência, a receber os nossos pes-
quisadores e os especialistas estrangeiros sobre o 
Brasil, que possam ali contribuir para uma melhor 
compreensão do País e de seus desafios; um lugar, 
também, que possa despertar em jovens estudantes 
de Oxford o interesse pelo Brasil e que lhes possa 
oferecer a oportunidade de aprender sobre nossas 
riquezas, especialmente as culturais. 

Não duvido que alguns se voltem contra a par-
ticipação do Governo brasileiro em tal empreitada. 
Com a escassez de recursos, não faria mais sentido 
aplicá-los aqui, em alguma universidade brasileira ou 
em outras prioridades? Srªs e Srs. Senadores, não 
representa avanço nenhum o encerramento de uma 
iniciativa tão bem-sucedida. Avanço nenhum. 

Há um ditado que diz: educação é caro? Expe-
rimente o preço da ignorância. Ninguém quer a igno-
rância, nenhum de nós pode ou quer defendê-la. O 
relatório de funcionamento do Centro entre 1997 e 
2007 – peço, Sr. Presidente, que conste nos Anais 
da Casa – demonstra o trabalho amplo, contínuo e 
profícuo do Centro e justifica mais do que plenamen-
te seus custos. Nos dez anos de sua existência, sob 
o comando do respeitado historiador Leslie Bethell, 
membro estrangeiro da Academia Brasileira de Ci-
ências e organizador de diversos volumes sobre a 
história da América Latina, o Centro funcionou de 
maneira irrepreensível. 

Não proponho aqui a participação exclusiva do 
Estado via CNPq, Itamaraty e Ministério da Cultura, 
parceiros anteriores do Centro. Proponho que o Go-
verno se entusiasme, que defenda o Centro; e, ao en-
tusiasmar-se, faça com que outros antigos parceiros 
públicos, como a Petrobras, voltem a apoiar a insti-
tuição. E, com o apoio do Governo, que os parceiros 
da iniciativa privada da década, como Organizações 
Globo, Grupo Votorantim, Banco Safra, Academia Bra-
sileira de Letras, voltem a olhar para o Centro como 
uma instituição que merece ser apoiada.

É comum, no exterior, que os estudos brasileiros 
sejam abrigados no guarda-chuva de estudos latino-
americanos e que ali a complexidade e a diversida-
de que nos caracterizam se percam. É comum que a 
compreensão do Brasil se reduza dentro desses cen-
tros, por melhor que sejam. A Universidade de Oxford 
emprestou seu prestígio para o Brasil. E o Brasil pôde 
estabelecer-se, com prestígio, no coração da Europa, 
ao criar um espaço em que economistas, cientistas 
sociais, historiadores, escritores, ambientalistas dos 
mais distintos matizes pudessem interagir e produ-
zir, independentemente de suas linhas de pesquisa, 
preferências teóricas ou epistemológicas. 

Num ambiente interdisciplinar e de liberdade 
criadora, o Centro chama atenção para o Brasil. Vol-
to a citar Murilo de Carvalho: queremos admissão no 
Conselho de Segurança da ONU; queremos uma voz 
no cenário internacional. Por que, então, fecharmos 
um centro de estudos em pleno coração da União 
Européia?

Precisamos, Srªs e Srs. Senadores, apoiar o 
Centro e não deixá-lo esvair-se.

Era o que tinha a dizer. Muito obrigado.

O DOCUMENTO A QUE SE REFERIU 
O SR. SENADOR AUGUSTO BOTELHO EM 
SEU PRONUNCIAMENTO SERÁ PUBLICA-
DO POSTERIORMENTE, APÓS SUA TRA-
DUÇÃO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT) – Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senador Augusto Botelho, V. Exª enriquece este Se-
nado, pois, na grande maioria dos pronunciamentos, 
está preocupado com pesquisa, com cultura. Isso me 
faz pensar no nascer da civilização, quando Sócrates 
dizia que só há um grande bem, o saber, e que só há 
um grande mal, a ignorância.

Pela ordem, concedo a palavra à Senadora Serys 
Slhessarenko, do PT. Aqui, há a democracia com que 
os brasileiros sonham.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT. Pela ordem. Sem revisão da oradora.) – Obri-
gada, Sr. Presidente. 

É para registrar um requerimento:

Requeiro, nos termos regimentais, seja 
constituída Comissão de Senadores e Se-
nadoras, para que possam acompanhar no 
Nordeste do Estado do Pará, no Município de 
Abaetetuba, os gravíssimos acontecimentos 
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envolvendo uma jovem de 15 anos de idade, 
colocada em uma cela com vinte homens, 
por cerca de um mês, pela Delegada FLÁVIA 
VERÔNICA.

Precisamos apurar isso às últimas conseqüên-
cias, porque já temos informações de que existem 
outros casos como esse. Isso tem de ser esclarecido, 
para que se acabe com essa prática, que é crime. 

Ao tomar conhecimento desses fatos la-
mentáveis, repugnantes e inaceitáveis, ocor-
ridos no Estado do Pará, em que autoridades 
policiais colocaram uma jovem de apenas 15 
anos em uma cela com vinte homens, e que 
desta atitude irresponsável os mais absurdos 
atos de violência ocorreram, é que o Sena-
do Federal tem a obrigação de se posicionar 
firmemente, constituindo esta Comissão com 
o objetivo de evitar que esta barbárie fique 
impune e que os responsáveis não sejam 
apenas afastados de suas funções, mas sim 
punidos rigorosamente [e que essas coisas 
parem de acontecer no Pará ou onde quer 
que seja. Não podemos admitir esse tipo de 
procedimento, de violência repugnante e ina-
ceitável, repito].

Dessa forma, se faz necessário o total esclare-
cimento perante esta Casa dos fatos ocorridos com a 
jovem violentada [e outros que possam existir].

Esse meu requerimento, portanto, vem no sen-
tido de que se constitua essa comissão de Senado-
ras e Senadores para que se possa acompanhar as 
apurações lá no local dos acontecimentos.

Assino, com certeza, em nome de todas as Srªs 
Senadoras. Não tive tempo de conversar com cada 
uma, até porque estava desenvolvendo uma série 
de atividades e ações, mas tenho certeza de que as 
dez Senadoras e também os Senadores desta Casa 
concordam com esse tipo de ação. 

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Senadora Serys Slhessarenko, V. Exª traz a bravura 
e a coragem da mulher e professora. Isso são estrelas 
maiores do que o partido que V. Exª representa.

Mas V. Exª podia ir mais além e lembrar ao Pre-
sidente da República, o generoso, o sensível, Luiz 
Inácio, que se acompanhasse da sua encantadora 
esposa, Dona Marisa, de que todos nos orgulhamos, 
e pedisse à jovem desculpa, perdão, e não o docu-
mento que chegou aqui do Partido dos Trabalhadores 
dizendo que ela será julgada. Ela já foi condenada 
pela barbárie em que vivemos!

Concedo a palavra, como último orador ins-
crito, ao Senador Antonio Carlos Júnior, que o País 
aguarda.

Eu lembraria a V. Exª também que aqui foi dito, 
Senadora e professora Serys Slhessarenko, pelo 
Senador Demóstenes que esse fato era da época 
medieval. 

Quero defender os que viveram na época me-
dieval. Nunca antes houve uma barbárie como essa 
que ocorreu no governo do PT do Pará e do PT do 
Brasil. Nunca antes! A época medieval vai justamente 
da queda de Roma ao Renascimento. Nessa época, 
tivemos São Tomás de Aquino; nessa época, no fi-
nal dela, surgiram Leonardo da Vinci, o líder do Re-
nascimento, com Rafael e Michelângelo, bem como 
Maquiavel. Todos estes fizeram o Renascimento. E o 
líder deles, Leonardo da Vinci, disse o que é oportuno 
para V. Exª – e isso no final da época medieval: “o mau 
discípulo é o que não suplanta o mestre”. A Bahia e o 
País esperam que V. Exª suplante aquele extraordiná-
rio Senador que foi Antonio Carlos Magalhães.

O SR. ANTONIO CARLOS JÚNIOR (DEM – BA. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – É difícil, Sr. Presidente.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, esses 
dias, o atual governo deu novas demonstrações de 
que o aparelhamento do Estado é uma meta a ser 
cumprida de forma metódica, implacável, mesmo que 
traga sérios prejuízos para o País.

Quisera eu estar me referindo ao aparelhamento 
do Estado no sentido positivo, sadio: de trazer equipa-
mentos aos hospitais, computadores às escolas, aos 
laboratórios de pesquisa e às universidades, de dotar 
o Estado de bons e bem treinados servidores. 

Não, Srs. Senadores! Infelizmente, refiro-me ao 
aparelhamento do Estado no sentido mais nefasto, 
com a máquina pública sendo inflada com apanigua-
dos, militantes partidários, sem o devido compromis-
so com a qualidade e correção do serviço, desses 
sendo exigido somente que se mostrem devotos do 
pensamento único.

E pior, em alguns casos, deliberadamente estão 
privando o Estado de contar com profissionais com-
petentes apenas porque não se ajustam ao rígido fi-
gurino ideológico, à estrita corrente de pensamento 
estabelecida pelo poder.

Se não é assim, como entender a decisão do 
Presidente do Instituto de Pesquisa Econômica Apli-
cada – Ipea, Márcio Pochmann, de afastar daquele 
órgão os economistas Fábio Giambiagi, Gervásio Re-
sende, Regis Bonelli e Otávio Tourinho?
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Curiosamente, todos eles são críticos da ad-
ministração econômica do Governo. Todos eles, Sr. 
Presidente, contrários aos aumentos cada vez mais 
acentuados dos gastos com o custeio da máquina 
pública.

Foi um expurgo.
Por tudo que se vê, pelas razões apresentadas 

pelo Presidente do Ipea para o afastamento, mais do 
que aparelhamento do Estado, o que presenciamos 
foi, repito, um expurgo. 

De tão primárias, as explicações dadas para o 
afastamento sequer merecem ser comentadas.

Infelizmente, a política do pensamento único, 
tão comum em regimes antidemocráticos, mas que 
se esperava não mais existir no Brasil, voltou a mos-
tras suas garras nesse episódio.

Causa perplexidade onde aconteceu desta 
vez.

No Ipea... que, em mais de 40 anos, jamais ti-
nha conhecido perseguição a seus pesquisadores. 
Inclusive foi fundado pelo então Ministro João Paulo 
dos Reis Velloso – seu conterrâneo – e que deu o 
exemplo, primeiro, ao acolher economistas de todas 
as matizes ideológicas e de pensamento, na época. 
Portanto, foi um exemplo que, dentro do governo mi-
litar, deveria ter sido um exemplo perene, mas que, 
infelizmente, agora está sendo quebrado.

O Ipea... uma instituição que tradicionalmente 
abrigou economistas das mais diferentes tendências, 
o que sempre conferiu isenção e credibilidade. 

Surpreende-nos, principalmente, ela ocorrer 
justamente quando o Instituto passou a subordinar-
se ao Núcleo de Assuntos Estratégicos, comandado 
por Roberto Mangabeira Unger – o tal Sealopra, Se-
cretaria Especial de Ações de Longo Prazo.

Um homem ligado à vida acadêmica; um estu-
dioso cuja formação certamente recebeu referências 
e influências plurais.

Sr. Presidente, a medida adotada é deplorável 
sob todos os aspectos. 

Seria recriminável em qualquer outra circuns-
tância.

E é ainda mais grave por ter-se dado em uma 
instituição da importância estratégica do Ipea, vital 
para o planejamento de políticas públicas de médio 
e longo prazo no Brasil.

Difícil aceitar o que aconteceu.
A qualidade desses quatro economistas não é 

questionada sequer pelos que discordam deles. 
Eu, mesmo concordando em muito com eles, 

devo dizer que, como professor e democrata, saúdo 

a existência dos que discordam deles, adepto do que 
sou do embate de idéias.

Quanto mais penso nas razões que levaram à 
fundação do Ipea, pelo Ministro Reis Velloso, há mais 
de quarenta anos, mais incompreensíveis me pare-
cem essas demissões.

O Ipea não é um órgão de execução do que 
quer que seja!

O Ipea foi criado para pensar o Brasil!
Senhores, uma das finalidades do Ipea é ava-

liar e acompanhar as políticas públicas. Para isso, 
ele deve ter condições de analisar, com isenção, e 
diagnosticar os problemas estruturais e conjunturais 
da economia e das políticas públicas implementadas 
pelo Governo.

Ora, Sr. Presidente... É impossível analisar e, 
principalmente, propor reformulações sob o império 
do pensamento único! Olhe Chávez!

É impossível praticar a isenção com a ameaça 
de expurgo ao menor sinal ou manifestação que de-
sagrade o feitor de ocasião.

Sr. Presidente, trago aqui comigo um estudo 
publicado pelo Ipea há poucos dias. Chama-se “De-
zessete anos de política fiscal no Brasil: 1991-2007”. 
Seu autor é o economista Fabio Giambiagi, um dos 
quatro expurgados pelo Ipea. O trabalho apresenta 
a trajetória da política fiscal no Brasil desde 1991. 
Quase vinte anos...

Nesse tempo, o gasto primário do Governo pas-
sou de 14% do PIB, em 1991, para uma estimativa de 
22% do PIB em 2007. Nesse mesmo período, a recei-
ta saltou de 15% do PIB para 24% do PIB. E a carga 
tributária – olhem só! – de 24% para 35% do PIB.

Com dados como esses – todos inatacáveis – fi-
cou mesmo difícil ao Governo gostar do que iria ler.

Srs. Senadores, trata-se de um trabalho extenso, 
denso, de excelente conteúdo, bem fundamentado e 
propositivo, e que – vejam a coincidência! – foi publi-
cado neste mês de novembro.

Certamente não vou comentá-lo em sua inte-
gridade, razão pela qual peço ao Presidente que au-
torize sua transcrição nos Anais da Casa. Contudo, 
permito-me destacar alguns pontos que, certamente 
e infelizmente, dão uma pista das razões pelas quais 
esse economista integrou a lista dos expurgados do 
Ipea.

Hoje, o articulista Merval Pereira, de O Globo, 
faz menção a esse trabalho, que é da mais alta im-
portância. 

Giambiagi lista as grandes transformações pelas 
quais passou o setor público brasileiro nas últimas 
duas décadas. Ele cita, entre outros marcos:
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– a privatização das estatais;
– a venda de bancos estaduais;
– o Plano Real;
– as três reformas parciais da Previ-

dência;
– o ajustamento fiscal pelo qual passa-

ram Estados e Municípios;
– a adoção de metas de resultado pri-

mário para o setor público; e
– a aprovação da Lei de Responsabili-

dade Fiscal.

Mais adiante, Fábio Giambiagi relaciona os de-
safios que o Governo deve enfrentar na área fiscal.

Entre esses desafios, cita o aumento do investi-
mento público – estamos gastando em custeio, esta-
mos desperdiçando dinheiro e não investindo no que 
deveríamos investir; a diminuição da carga tributária 
– olha a CPMF aí, pois temos o dever cívico de bar-
rar esse aumento de carga tributária; e, claro, para 
viabilizar esses dois, um terceiro: a contenção dos 
gastos correntes.

O Governo está sendo perdulário com o dinhei-
ro público. Os gastos correntes aumentam a taxas 
exponenciais. Com isso, diminui a capacidade de 
investimento do próprio Governo, inclusive em infra-
estrutura. A infra-estrutura do Governo está sucatea-
da, e o Governo não investe porque gasta onde não 
deve gastar.

Como se vê, ele se alinha com a enorme maio-
ria, quase totalidade, dos economistas das mais di-
versas correntes de pensamento, que apontam esses 
três fatores os principais responsáveis pelo fato de o 
Brasil não ter alcançado taxa de crescimento de sua 
economia compatível com os demais países em es-
tágio similar de desenvolvimento.

Nossas taxas são abaixo da média dos países 
em desenvolvimento.

Queria chamar atenção para a expressão que 
utilizei – “diversas correntes de pensamento” –, que, 
parece-me, talvez tenha sido o detonador da ação 
persecutória no Ipea.

Sr. Presidente, como disse, o trabalho é longo 
e não pretendo comentá-lo todo agora.

Claro está que alguns, no Instituto e fora dele, 
vinham se irritando, há tempos, com as análises, con-
clusões e recomendações dessa turma.

Vamos aguardar a presença do Presidente do 
Ipea, Marcio Pochmann, na Comissão de Assuntos 

Econômicos, em face do requerimento apresentado 
pelo Senador Arthur Virgílio.

Lá, poderemos conhecer as razões para o Ipea 
ter decidido abrir mão de pesquisadores da qualidade 
de Fabio Giambiagi, Gervásio Rezende, Régis Bonelli 
e Otávio Tourinho.

Será uma oportunidade para o presidente do 
Ipea confirmar se de fato decidiu, e por que razões 
decidiu, extinguir o Grupo de Acompanhamento Con-
juntural daquele órgão, que dava estatísticas perió-
dicas do desempenho da economia brasileira. Este 
é outro ponto que preocupa, um outro problema: o 
Boletim de Conjuntura do Ipea agora não será mais 
divulgado. Ainda mais: se é verdade que as pesqui-
sas do Instituto, a partir de agora, tramitarão sob re-
gime de confidencialidade, ou seja, não serão mais 
divulgados, sendo que estavam na Internet. A cada 
trimestre, o boletim estava disponível para qualquer 
pessoa que o quisesse consultar.

Se for verdade, terá sido mais uma decisão que, 
somada às demais, empobrecerá mais a ação e a 
importância estratégica do Ipea.

Lá, na CAE, também poderemos conhecer me-
lhor sua opinião, Dr. Márcio, sobre outros temas. 
Saber o que pensa Márcio Pochmann da reclamada 
(por muitos) diminuição dos gastos correntes e da 
carga tributária...

Compreender melhor como ele entende deva 
ser o grau desejável de participação do Estado na 
economia, o tamanho ideal da máquina pública...

Saber como avalia a política monetária e o 
papel desempenhado pelo Banco Central no Go-
verno Lula.

Tenho certeza de que o Sr. Márcio Pochmann é 
absolutamente avesso a uma série de posições com 
relação ao ajuste fiscal. Ele é favorável à expansão 
dos gastos. No entanto, temos de sabatiná-lo, de 
discutir com ele essas questões, que são muito im-
portantes.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, vamos 
aguardar a vinda do Sr. Márcio Pochmann.

Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. ANTONIO CARLOS JÚNIOR EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e §2º do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senador Antonio Carlos Magalhães Júnior, quando 
digo ao Brasil que este é um dos melhores Senados 
da República é porque vejo homens como V. Exª. A 
responsabilidade de V. Exª é extraordinária. Isso tra-
duz a grandeza.

Seu pai viveu aqui. Seu pai amou esta Casa.
Fiz política no Piauí, e ele foi meu adversário, um 

forte adversário.
Tinha de ser. Apoiou meu adversário, Hugo Na-

poleão. Mas aqui, quando ele sofreu uma perseguição 
– queriam levá-lo à CPI –, eu, reconhecendo a gran-
deza dele e a grandeza desta Casa, fui um dos que 
levantou a voz. E foi fundamental a volta que ele deu, 
engrandecendo esta Casa, presidindo a Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania. Eu o vi tombar aí.

Mas nos tornamos amigos e companheiros. E eu 
pensava que ele encarava só o Poder Executivo. Como 
homem do Nordeste, quero dizer aqui que Deus fez a 
Bahia – o sol, o mar, o ar, a gente –, mas a grandeza 
e riqueza foram obra de Antonio Carlos Magalhães. 
Mesmo assim, conversando com ele, pensando que 
ele tinha um perfil mais de Executivo, ele disse que 
gostava daqui, que gostava de fazer leis boas e jus-
tas, e essa lei de combate à pobreza deu um filhote, 
o Bolsa-Família.

Então, quando falo deste Senado é porque o co-
nheço. E V. Exª é uma dessas estrelas – foi um simbo-
lismo quando se disse que o Senado é o céu. V. Exª 
acaba de dar ao País, com esse pronunciamento, a 
certeza de que este Senado não faltará ao País. Aqui 
estamos desde 14 horas, quando esta Casa homena-
geou uma das igrejas mais sérias: Mórmon, 80 anos 
no Brasil. Este País está precisando de Deus. E esta 
Casa aqui não faltará ao País.

Passou Antonio Carlos Magalhães, mas ele o dei-
xou aí. E lembro que o pai de Kennedy imaginava ter 
um filho presidente, Joseph Kennedy. Seu primogêni-
to sofreu um desastre na Aeronáutica. Não deu certo, 
mas o outro deu. Se o Luís Eduardo não pôde ter sido 
aquele presidente, V. Exª pode ter esses desígnios de 
Deus, pela postura, pela formação e pela bravura com 
que acaba de defender o nosso País.

Nossas congratulações!
O SR. ANTONIO CARLOS JÚNIOR (DEM – BA) 

– Obrigado, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– E aqui estamos no mesmo espírito de combatividade 
de Antonio Carlos Magalhães.

Em sessões anteriores, foram lidos os Requeri-
mentos nºs 417 e 1.336, de 2007, do Senador Sérgio 
Zambiasi e outros Srs. Senadores, solicitando a rea-
lização de sessão especial do Senado no dia 12 de 
dezembro, às 10 horas, destinada a comemorar o Dia 
do Marinheiro, celebrado no dia 13 do referido mês.

Em votação os requerimentos.

As Srªs e os Srs. Senadores que os aprovam 
queiram permanecer senados. (Pausa.)

Aprovados.
Será cumprida a deliberação do Plenário.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Desde as 14 horas, estou aqui para, entendendo 
a finalidade do Senado, Antonio Carlos, que aprendi 
aqui... O Senado é para fazer leis boas e justas. O pri-
meiro caminho de grandeza deste Senado é fazer leis 
boas e justas. A CPMF não é uma lei. 

Vamos fazer uma lei boa e justa para a Saúde, 
assim como foi feita para a Educação – por isso é que 
nós reverenciamos João Calmon e Darcy Ribeiro. 

Nós temos é de fazer uma lei boa e justa para a Na-
ção, dizer “não” àquilo que nasceu com uma mentira em 
seu nome – provisória –, em sua finalidade – não é para 
a Saúde – e em sua abrangência – enganaram a popula-
ção ao dizer que só brancos pagam o imposto do cheque. 
Temos de fazer essa lei boa. V. Exª tem a missão de dar 
continuidade às leis boas de Antonio Carlos Magalhães. 

Outra coisa é fiscalizar o Governo. V. Exª en-
grandeceu este Senado, mostrando que o Governo é 
perdulário, está gastando muito. Isso se estuda. Nós 
estamos aqui é para ensinar o Luiz Inácio. É essa a 
nossa razão de ser. Se não for assim, que caia um raio 
aqui e acabe com o Senado. 

Estudou-se. Estuda-se para jogar futebol. Como 
não se vai estudar para ser governante? Há um livro, 
Reinventando o governo, de Ted Gaebler e David Os-
borne, a respeito disso. O Governo não pode ser gran-
de demais – o Titanic, grande demais, afundou. V. Exª 
sintetizou essa idéia. 

É como disse Teotônio Vilela: “Falar resistindo e 
resistir falando”. 

Eu sou lá do Piauí, que trouxe o Ipea, com João 
Paulo dos Reis Velloso, e que nos deu o mais extraor-
dinário Presidente desta Casa, Petrônio Portella, que 
não se curvou aos militares e que fez aprovar aqui uma 
reforma judiciária. Fecharam, refletiram e se curvaram. 
Petrônio Portella trouxe a anistia e a redemocratização 
sem nenhuma truculência.

É isso que temos de fazer neste Senado. Passou 
por aqui Teotônio Vilela, que disse que era preciso re-
sistir falando e, falando, resistir. 

E vou a Sua Excelência o Presidente da Repúbli-
ca levar um documento para mostrar a realidade, para 
mostrar que os aloprados o enganam. 

Há, por exemplo, a realidade do Piauí, onde es-
colheram treze obras inacabadas. Há o Porto de Luís 
Correia, iniciado por Epitácio Pessoa, para o qual fal-
tam US$10 milhões – o nosso Presidente sai por aí 
dando para países distintos, para povos distintos, e o 
Piauí fica sem porto. 

Há a ZPE de Parnaíba, criada em 88 – a Câmara 
Municipal, por intermédio do Vereador Iweltman Men-
des, fez uma audiência pública extraordinária.
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Há a Estrada de Ferro Luís Correia-Parnaíba e 
Teresina. Luiz Inácio foi e disse que, em sessenta dias, 
funcionaria o trecho Parnaíba-Luís Correia. As eleições 
já aconteceram há mais de um ano, Luiz Inácio ganhou 
os votos e a eleição, mas não cumpriu sua promessa. 
Faço a lembrança para que ele não perca o mais im-
portante: a sua palavra e o seu compromisso.

Há os Tabuleiros Litorâneos, agricultura irrigada; 
há o metrô de superfície de Teresina; há a Ponte Ses-
quicentenário, Presidente Luiz Inácio – era para come-
morar os 150 anos de Teresina, que já está com 158. 
Quando governei o Piauí, fiz, no mesmo rio, uma ponte 
em noventa dias; o Senador Heráclito Fortes, Prefeito 
de Teresina extraordinário, fez no mesmo rio uma ponte 
em cem dias, e o Governo Federal há oito anos...

Queremos salvaguardar aquilo que há de mais 
importante: a palavra do nosso querido Presidente Luiz 
Inácio, que os aloprados estão desvirtuando.

Há o Hospital Universitário, Pronto-Socorro Muni-
cipal de Teresina, iniciado por Heráclito Fortes quando 
Prefeito, em 89. O nosso Presidente foi lá, assumiu com-
promisso, ganhou as eleições. Já vai fazer vinte anos... 

Há a Ponte de Luzilândia; a Universidade do 
Delta, Campus João Paulo dos Reis Velloso, filho de 
Paranaíba, campus avançado – passou numa lei que 
fizemos no Senado cujo Relator foi o Senador Alvaro 
Dias e o Paulo Renato deu o “aprove-se”. 

O Piauí pede isso. 
Aeroporto Internacional de Parnaíba, Teresina 

e São Raimundo Nonato. Há mais de um ano não vai 
mais para Parnaíba nem avião pequeno. Nunca dantes 
houve isso. Em Raimundo Nonato nem falar. 

Os aloprados disseram que iam fazer cinco hidro-
elétricas no Pìauí. Queremos apenas que ele conclua 
a que há lá, a Hidroelétrica de Boa Esperança, e que 
faça a eclusa para permitir a navegabilidade do rio. 

A última obra inacabada listada é o Luz para 
Todos.

Recebi este documento, Senador Antonio Carlos, 
em que foram agendadas treze obras inacabadas – o 
número treze é para lembrar o compromisso do PT. 

O responsável pelo Luz para Todos no Piauí foi 
a Gautama. Então, deu no que deu. 

Essas são as nossas palavras. Continuaremos 
a lutar. 

Há pouco, Heráclito Fortes, extraordinário orador 
do Piauí, disse que conseguimos, depois da grande luta 
que ele iniciou, a escada Magirus que os bombeiros 
pediam para garantir Teresina contra os incêndios. 

Pela ordem, pede a palavra o Senador Marco 
Maciel.

Brasileiras e brasileiros, já ia terminar a sessão, 
mas aqui temos de observar o espírito da lei, não é o 
Regimento não. Isso existe. A ignorância é audacio-
sa. Quem fez a democracia, Antonio Carlos, foi Mon-
tesquieu, que achava que era preciso dividir o poder. 

Depois que ele fez, viu que era complicado, tinha de 
ser observado o espírito das leis. É isso. 

Ia terminar a sessão, mas chegou o Senador 
Marco Maciel. Quer que eu seja claro, Antonio Carlos, 
para que entendam que está acima do Regimento? 
Foi Montesquieu que fez a democracia. Leiam, são 
dezenove volumes.

Vamos supor que uma lei... Marco Maciel, que 
sabe tudo, talvez conheça. Ontem ele me disse aqui 
que nós estamos errando, porque há uma lei, que foi 
feita justamente por Aécio Neves, que diz que o Con-
gresso não pode se reunir se ainda houver veto que 
não tenha sido discutido. 

Mas eu vou dizer o que é o espírito da lei para 
que entendam o que é isso e por que estou continuan-
do a sessão. Eu acredito, eu creio que o espírito da lei 
é mais importante do que este Regimento. Foi escrito 
por Montesquieu. Ele não é o pai da democracia? Foi 
o povo, mas ele ajeitou. 

Vou dar um exemplo. Eu sou do Piauí, do Semi-
Árido, de São Raimundo Nonato. Tem tatu lá. Se eu 
sair agora com meu amigo Antonio Carlos Júnior e co-
mer um tatu ali, tomando uma cerveja ou um uísque, 
devemos ser punidos, porque há muitas outras coisas 
que podemos comer.

No entanto, um trabalhador, vendo seu filho e sua 
mulher amada com fome, se pegar sua espingarda e 
matar um tatu para comer, não deve ser condenado. 
Esse é o espírito da lei, que tem de ser observado 
ainda que se trate do mesmo tatu!

Por isso é que V. Exª vai usar da palavra no mo-
mento em que quase eu ia terminando a sessão.

O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE. Pela ordem. 
Com revisão do orador.) – Muito bem. Sr. Presidente, 
nobre Senador Mão Santa, Srªs Senadoras, Srs. Sena-
dores – menciono expressamente a presença do nobre 
Senador Antonio Carlos Júnior –, Aloísio Magalhães, 
nascido em 1927, faleceu aos 55 anos e este ano es-
taria completando oitenta anos se vivo estivesse. 

Nasceu no Recife, numa proba família de inte-
lectuais e políticos. Ingressou na quase bicentenária 
Faculdade de Direito do Recife atraído por seu prestígio 
cultural, imaginando-a sua primeira vocação.

De fato, a Faculdade de Direito do Recife, que 
este ano completou 150 anos de existência, junta-
mente com a Faculdade de Direito de São Paulo, da 
USP, era, como disse certa feita Gilberto Freyre, uma 
escola na qual não se estudava apenas Direito, mas 
também Ciências Sociais. Eu me diplomei na referida 
Faculdade e o meu diploma ainda contém “Bacharel 
em Ciências Jurídicas e Sociais”.

Aloísio Magalhães, todavia, em vez de se dedicar 
à Advocacia, migrou para o território das Artes Plás-
ticas. Aliás, a Faculdade de Direito é também uma fa-
culdade de humanismo ou, se quiserem dizer de uma 
forma mais abrangente, de humanidades.
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Aloísio Magalhães fez uma opção correta e, ao se 
deslocar para o território das artes plásticas de modo 
especial, deu notável contribuição ao País em uma 
área em que não tínhamos ingressado, sobretudo no 
que diz respeito ao design.

Em 1951, ele vai a Paris com bolsa de estudos 
do governo francês para estudos de museologia no 
Louvre. Retorna ao Brasil em 1953 para expor pintu-
ras na II Bienal de São Paulo. E aí se revelou o grande 
dom do pintor, que se prolongou em outros campos 
das chamadas artes plásticas.

Em 1954, funda, no Recife, o Gráfico Amador, 
uma editora com ateliê gráfico, em companhia de Gas-
tão de Holanda, José Laurênio de Melo e Orlando da 
Costa Ferreira. Pelo Gráfico Amador, serão publicados 
vários livros da nova geração de poetas recifenses. No 
mesmo ano, expõe quadros de pinturas e desenhos 
no Museu de Arte Moderna de São Paulo e no Minis-
tério da Educação e Cultura, então sediado no Rio de 
Janeiro, posto que ainda Capital federal.

Ele estará presente, mais adiante, na III Bienal 
de São Paulo, em 1955. 

No ano seguinte, volta a expor no Museu de Arte 
Moderna de São Paulo e, em 1957, está no Museu de 
Arte Moderna do Rio de Janeiro. A partir deste ano, 
internacionaliza suas exposições de pintura, inclusive 
em Nova York. Em 1959, volta aos Estados Unidos 
e repete sua presença em galerias de Filadélfia, no 
Atlântico, e de São Francisco, no Pacífico. Ainda em 
1957/1959, ilustra com gravuras dois livros do escritor 
americano Eugene Feldman. 

Após integrar a representação brasileira na XXX 
Bienal de Veneza, em 1960, funda o que logo vem a 
ser um dos mais importantes escritórios de design 
do Brasil. 

Pioneiro da comunicação visual no País, era tam-
bém, como já disse, um artista plástico extremamen-
te respeitado. São dele os desenhos das cédulas do 
Cruzeiro Novo e deu grande contribuição em outros 
campos do design.

Carlos Lacerda, quando Governador da Guana-
bara, convida-o para integrar o grupo organizador da 
Escola Superior do Desenho Industrial, pioneira no 
gênero em toda a América Latina. Sua atividade de 
designer leva-o a ganhar o concurso de criação do 
logotipo do IV Centenário do Rio de Janeiro.

O especialista alemão Max Bense dedicará exten-
so estudo sobre Aloísio Magalhães, levando-o a expor 
na Universidade de Stuttgart, na Alemanha.

Daí em diante, Aloísio Magalhães produzirá de-
sign para a iniciativa privada e empresas estatais no 
Brasil, tais como Petrobras, Banco Central, Caixa Eco-
nômica Federal, Furnas Centrais Elétricas, Itaipu Bi-
nacional, entre outras. Isso, todavia, sem abandonar o 
exercício, se assim posso dizer, da atividade pictórica. 

Volta a pintar, inspirando-se em Olinda, cidade pela 
qual ele tinha grande devoção.

Sem nunca perder o espírito público, aceita co-
ordenar e implantar o Centro Nacional de Referência 
Cultural, reunindo em Brasília todas as informações 
possíveis, ao tempo em que era Ministro da Educação 
e Cultura o General Rubem Ludwig

Gostaria de chamar a atenção para fato também 
extremamente importante. Ele assume, em 1979, a 
direção do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional, retomando e revisando as diretrizes funda-
cionais de Mário de Andrade e Rodrigo Melo Franco 
de Andrade. Convém destacar que Rodrigo Melo Fran-
co de Andrade fez com que florescesse no Brasil um 
grande esforço para preservar nossa memória.

A participação de Aloísio Magalhães dada na 
extensão desse conceito de memória, contribuiu para 
que não ficássemos apenas no patrimônio histórico e 
artístico de bens materiais. Ele entendeu que deverí-
amos cogitar também de tratar dos bens imateriais, 
hoje por todos reconhecido. Cada vez mais precisamos 
zelar por esses bens, porque fundamentais à definição 
da identidade brasileira.

Cultuamos e praticamos com algum sucesso 
– em que pesem as limitações de verbas – a questão 
do patrimônio do imaterial, a que Aloísio Magalhães 
trouxe notável contribuição. 

No ano de seu falecimento, em 1982, ele, por 
assim dizer, despede-se do País pintando uma série 
de litografias sobre Olinda. 

Vou abrir um breve parêntese, Sr. Presidente, para 
lembrar que, como Governador de Pernambuco, entre 
outras atividades nos planos administrativo, político, 
econômico, social e também no plano cultural, empe-
nhei-me e obtive êxito – e este trabalho foi prosseguido 
pelo meu Vice-Governador, Roberto Magalhães Melo, 
que me sucedeu no Governo de Pernambuco – para 
que a Unesco reconhecesse Olinda como Patrimônio 
Cultural da Humanidade. Faço questão de mencionar 
esse fato porque estamos prestes a celebrar os 20 
anos da Declaração de Olinda como Patrimônio Cul-
tural da Humanidade.

Certamente, fiz muitas gestões. Fui a Paris, estive 
na Unesco, falei com o então Diretor-Geral da Unesco, 
Mahtar M’Bow, que era um ilustre senegalês, pessoa 
de grande sensibilidade para os problemas culturais 
e artísticos. Fiz gestões também junto à Presidência 
da República e ao Ministério da Educação e Cultura. 
Minha tarefa não teria sido cumprida adequadamente 
não fora a dedicação, o entusiasmo de Aloísio Maga-
lhães. Por isso, não gostaria de encerrar minhas pa-
lavras sem salientar o trabalho por ele desenvolvido 
para que Olinda tivesse seu destaque devidamente 
reconhecido e pudéssemos trabalhar no sentido de, 
preservando a cidade, promovermos seu desenvolvi-
mento, inclusive melhorando as condições sociais do 
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povo. Tive uma preocupação muito grande em melho-
rar, por meio de obras de infra-estrutura, como abas-
tecimento d’água e saneamento, a condição da gente 
que vive em Olinda.

Pela segunda e última vez, Aloísio Magalhães 
volta a Veneza, em cuja XXX Bienal estivera vinte e 
dois anos antes. Ali, ele adoece e na vizinha Pádua 
encontra a “indesejada das gentes” – para usar uma 
expressão de Manuel Bandeira, que assim se referia à 
morte, deixando um grande vácuo no Brasil e enorme 
tristeza para todos nós, posto que foi retirada do nos-
so convívio uma pessoa ainda jovem e dando decisiva 
contribuição ao reconhecimento das nossas carências 
no campo cultural. O Brasil investe pouco nessa área 
e, embora já haja uma consciência da necessidade de 
sua valorização, não há recursos para atender a todas 
a demandas de preservação do nosso patrimônio.

Sr. Presidente, nesta manifestação, homenageio 
Aloísio Magalhães, que, ao final de uma vida tão breve 
quanto fecunda, enriqueceu o País no campo cultural. 
Tudo que se faz no campo cultural tem uma transcen-
dência muito grande, porque aí está alojada a questão 
dos valores fundamentais ao travejamento de uma so-
ciedade efetivamente democrática, atenta a tudo que o 
homem precisa de pão, espírito, justiça e liberdade.

Por isso, Sr. Presidente, encerro as minhas pala-
vras dizendo que o Brasil não pode esquecer o teste-
munho de Aloísio Magalhães, que Pernambuco muito 
se orgulha de tê-lo como um dos seus filhos.

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– É com grande satisfação que encerramos esta ses-
são após ouvir este extraordinário homem público que 
é Marco Maciel, que engrandece a democracia que, 
temos certeza, cada vez mais irá melhorar.

Marco Maciel foi o brasileiro que por mais vezes 
assumiu a Presidência da República. Este País tem a 
felicidade de possuir extraordinários Vice-Presidentes 
da República. 

O primeiro deles foi o Marechal Floriano. Também 
foram Vice-Presidentes Aureliano Chaves, companhei-
ro de V. Exª, Marco Maciel, e José Alencar, mas quero 
crer que nenhum Vice-Presidente excedeu V. Exª. 

Nós, do Nordeste, orgulhamo-nos de V. Exª, que 
engrandece esta Casa. Perdemos Antonio Carlos Ma-
galhães, mas, sem dúvida nenhuma, V. Exª o está 
substituindo.

Com o exemplo de Antonio Carlos Magalhães, 
vamos, cada vez mais, fortalecer este Senado para 
salvaguardar a democracia do povo do Brasil.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Os Srs. Senadores Demóstenes Torres, Romeu Tuma, 
Romero Jucá, Flexa Ribeiro, Alvaro Dias e Sérgio Guer-
ra enviaram discursos à Mesa para serem publicados 
na forma do disposto no art. 203, combinado com o 
inciso I e §2º do art. 210, do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, um dos mais tradicionais educandários do 
Brasil, o Lyceu, tem 161 anos de funcionamento no meu 
Estado e neste 27 de novembro está comemorando 70 
anos em Goiânia. Das escolas do século XIX que conti-
nuam na ativa no Brasil, o Lyceu só perde em longevi-
dade para o colégio Pedro II, no Rio de Janeiro, que foi 
fundado no dia 2 de dezembro de 1837. Pouco mais de 
oito anos depois, em 20 de junho de 1846, foi criado o 
Lyceu da Província de Goiás, na então capital do Estado. 
Com a mudança da sede administrativa e política para 
a nova Capital, Goiânia, o Lyceu acompanhou o novo 
endereço de grande parte de seus alunos.

Sobre a grandiosidade da história do Lyceu já 
foram feitos estudos como os publicados pela profes-
sora Kátia Rodrigues de Morais e o escritor Genesco 
Ferreira Bretas, que recentemente nos deixou a todos 
órfãos de sua generosidade e experiência. Os pesqui-
sadores mostram que pelo Lyceu passaram algumas 
das maiores autoridades do Estado nas mais diversas 
áreas, como a política, a economia, o magistério, as 
artes. Estudaram no Lyceu diversos políticos, entre 
eles governadores, como o atual Chefe do Executi-
vo goiano, doutor Alcides Rodrigues Filho. Também 
passaram pelo Lyceu presidentes do Banco Central, 
inclusive o atual, doutor Henrique Meirelles. Tiveram 
igualmente a honra de estudar no Lyceu escritores 
imortais, como José J. Veiga e Bernardo Élis, da Aca-
demia Brasileira de Letras.

Ali, as inteligências foram aprimoradas, o saber 
se difundiu, o conhecimento se ampliou. O Lyceu foi 
também palco da resistência aos diversos regimes au-
toritários, seja o Estado Novo ou o resultante do golpe 
militar de 1964. Do Lyceu foi arrancado o estudante 
Marco Antônio Dias Batista, até hoje desaparecido, mas 
certamente morto pela ditadura. É esse Lyceu berço de 
líderes e de tantos milhares de goianos que saúdo e 
parabenizo, a começar de seus atuais alunos, porque 
o colégio permanece cultuando o ensino, conforme 
testemunhou há duas semanas o senhor Ministro da 
Educação, . Seus professores, verdadeiros heróis a se-
mear informações, sabem que estão fazendo história 
na instituição e moldando o futuro do Brasil. A eles, o 
meu reconhecimento e o meu aplauso.

Hoje, a Academia Goiana de Letras vai fazer uma 
homenagem solene à tradicional escola e um de seus 
imortais, o escritor Luiz de Aquino, ex-aluno e profes-
sor do Lyceu, será o responsável pela saudação. Luiz 
de Aquino, de quem sou amigo e leitor, pede que se 
fortaleça o Lyceu “pelas medidas que norteiam a boa 
educação”. Diz Aquino que o Lyceu já viveu muitos mo-
mentos de crise, mas sempre sobreviveu, porque sua 
águia, às vezes, é uma fênix. Parabéns a essa ave de 
vôos altos e duradouros que é o Lyceu da minha Goiânia 
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querida, como canta Ivan Lins. Parabéns a seus alunos 
e ex-alunos, professores e ex-professores, servidores e 
ex-servidores. E parabéns a Goiás por ter o Lyceu.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. ROMEU TUMA (Bloco/PTB – SP. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, todos nós sabemos que uma das regiões 
mais conturbadas do planeta é o Oriente Médio. Lá, os 
conflitos entre seres humanos têm sido permanentes. 
Lá, a situação é tão dramática que, muitas vezes, nos 
perguntamos se algum dia aquelas populações terão 
um mínimo de paz, um mínimo de tranqüilidade.

Mas graças a Deus, Sr. Presidente, está surgindo 
uma esperança no horizonte: o Caminho de Abraão. 

Inspirada no Caminho de Santiago de Compos-
tela, a idéia é muito simples, mas ao mesmo tempo 
genial. Uma jornada, Srªs e Srs. Senadores, em que se 
percorrem os mesmos 1.200 quilômetros percorridos 
por Abraão após ouvir o chamado de Deus para segui-
lo. Uma jornada que começa em Harran, no sudeste 
da Turquia, onde muitos acreditam que Abraão nasceu; 
e que termina em Hebron, na Cisjordânia, onde estão 
os restos mortais do patriarca. 

Ao percorrer esses 1.200 quilômetros entre uma 
cidade e outra, Sr. Presidente, os peregrinos cruzam 
terras sagradas para os muçulmanos, os judeus e os 
cristãos. Atravessam a Síria, Jordânia, Palestina e Israel. 
Passam por cidades históricas como Alepo, Damasco, 
Aman, Jericó, Belém e Jerusalém. Têm a oportunidade 
de conviver, nesse trajeto, com representantes dos três 
povos, das três religiões. E descobrem que são todos 
filhos de Deus: pessoas com as mesmas angústias, 
os mesmos sonhos, os mesmos temores, a mesma 
vontade de ser feliz.

Dizem que fazer esse Caminho era um sonho do 
Papa João Paulo II. Infelizmente, já debilitado pela do-
ença, Sua Santidade não pôde realizá-lo. Mas a idéia 
foi retomada pelo antropólogo William Ury, da Univer-
sidade de Harvard, que no ano passado comandou 
um grupo de vinte pessoas na realização da viagem 
inaugural. Os relatos da expedição são animadores. 
Onde chegavam, os viajantes eram recebidos por pes-
soas cansadas de tantas guerras, sedentas de paz, 
independentemente do povo a que pertenciam e da 
religião que professavam.

E cabe destacar que entre esses vinte pioneiros, 
entre esses vinte peregrinos que fizeram a primeira 
viagem, havia dois brasileiros. Nada mais natural, 
Sr. Presidente. O Brasil é reconhecido como um País 
que preza a tolerância religiosa. Aqui, as comunida-
des cristã, judaica e muçulmana vivem em harmonia, 
respeitando cada uma as convicções religiosas e as 
tradições culturais das outras. Que sirvamos, então, 
de exemplo para o resto do mundo. 

Foi por esse motivo, seguramente, que William 
Ury esteve em nosso País no último mês de setembro, 

para buscar apoio político, institucional e financeiro a 
seu projeto. Estou certo, Srªs e Srs. Senadores, de 
que a sociedade brasileira, e especialmente o setor 
empresarial, não faltará com esse apoio. 

Os desafios, os obstáculos para a concretização 
do projeto, é evidente que são grandiosos. Os confli-
tos na região têm sido constantes. As interferências 
internacionais, com as mais diversas motivações, são 
freqüentes. A própria percepção de insegurança, pro-
vocada por esse quadro de violência, pode desanimar 
muitos dos interessados em fazer o Caminho. E a in-
fra-estrutura de turismo, fora das grandes cidades, é 
praticamente nenhuma. 

Ainda assim, Sr. Presidente, as chances de que 
tudo dê certo são enormes. As perspectivas de um 
maior desenvolvimento econômico e, acima de tudo, 
as perspectivas de entendimento mútuo entre os povos 
da região, podem levar a um engajamento de todos no 
sentido de viabilizar o projeto. 

Como dizem os defensores do Caminho de 
Abraão, “quem poderia imaginar durante a Segunda 
Guerra Mundial, há apenas 60 anos, que hoje existiria a 
União Européia?”. Durante mil anos, Srªs e Srs. Sena-
dores, a Europa foi o lugar mais sangrento do mundo. 
Hoje, quando se pensa num ponto do planeta em que 
predominam a democracia, a tolerância, a convivência 
respeitosa entre os seres humanos, o primeiro nome 
que nos vem à cabeça é a Europa. Não que tudo lá 
esteja perfeito. Mas não há região no mundo, conve-
nhamos, que tenha avançado tanto no rumo da paz. 

Ora, Sr. Presidente! Por que isso não poderia 
ocorrer, também, no Oriente Médio? Afinal, já temos 
o mais importante, que é um ponto de convergência: 
Abraão, o pai das três religiões monoteístas, o patriar-
ca igualmente respeitado por judeus, muçulmanos e 
cristãos. Temos, também, a vontade inabalável dos que 
vivem naquela região de dar um basta a tanto ódio, a 
tanta violência.

Sejamos otimistas, Srªs e Srs. Senadores. Logo, 
logo, tenho certeza, estará consolidado o Caminho de 
Abraão, entre Harran e Hebron. Assim como se con-
solidarão, logo em seguida, as expansões que já es-
tão sendo programadas rumo ao Egito, rumo a Ur, no 
Iraque, e rumo a Meca, na Arábia Saudita.

Logo, logo, com as bênçãos de Deus, a paz che-
gará àquela região. E todos celebraremos a harmonia 
entre as mulheres e os homens de boa vontade. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado!

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ROMEU TUMA EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, foi em 19 de novembro de 1889, quatro 
dias após a proclamação da República, que o então 
Presidente do governo provisório da República dos 
Estados Unidos do Brasil, Manuel Deodoro da Fon-
seca, assinou o Decreto-Lei nº 4, adotando a atual 
Bandeira Nacional.

As cores nacionais – o verde e o amarelo esco-
lhidos por D. Pedro já ao exortar seus soldados com a 
famosa injunção “Laços fora!”, às margens do Ipiranga 
–, que, dizia o Decreto, “recordam as lutas e as vitórias 
gloriosas do exército e da armada na defesa da Pátria” 
e que, “independentemente da forma de governo, sim-
bolizam a perpetuidade e a integridade da Pátria entre 
as nações” foram mantidas, em novo desenho – com 
o formato que hoje conhecemos, um círculo azul ins-
crito em um losango amarelo, sob fundo verde. Dessa 
forma, o novo governo sinalizava tanto a ruptura que 
marcou a passagem do Império para a República, que 
implicou um grande esforço de redefinição das institui-
ções nacionais, quanto a continuidade, a “perpetuidade 
e integridade”, como diz o Decreto, da Pátria, que está 
acima e além dos governos e dos regimes.

Não há, efetivamente, símbolo mais vívido da Pá-
tria do que a bandeira nacional – com a possível exce-
ção do Hino nacional. Lembro aqui o célebre quadro de 
Pedro Bruno, intitulado, justamente, A Pátria, exposto 
no Museu da República, no Rio de Janeiro. A pintura 
evoca, poeticamente, a confecção da bandeira nacio-
nal. É uma cena doméstica, que mostra um grupo de 
mulheres bordando e costurando a bandeira e algumas 
crianças – uma delas abraçando carinhosamente o pa-
vilhão nacional e outra, deitada, coberta por ele. Toda 
a cena transpira segurança e tranqüilidade. A mensa-
gem clara do artista é que sob a proteção da bandeira 
– da Pátria –, encontramos o conforto e a segurança 
que uma criança encontra na companhia e nos braços 
da mãe. Eis aí, em forma pictórica, o simbolismo da 
bandeira nacional, que hoje reverenciamos.

Minhas Senhoras, meus Senhores,
O Dia da Bandeira é uma excelente ocasião para 

estimularmos o saudável sentimento de amor à pátria 
– que nada tem a ver com o chauvinismo, com o pa-
triotismo cego e raivoso que mais provoca divisões do 
que promove a verdadeira comunidade. Ter orgulho 
do que somos e admirar nosso País no que ele tem 
de admirável – é disso que deve tratar a homenagem 
que hoje prestamos a um dos nossos mais importan-
tes símbolos nacionais.

Honrar a bandeira é honrar a Pátria. Homena-
gear a bandeira é prestar homenagem à Pátria. Daí 
a importância de eventos como este de que ora par-
ticipamos. Ver a todos aqui reunidos, sob o pavilhão 
nacional e prestando a ele as devidas homenagens, 
faz-nos não apenas lembrar, de maneira comovida e 
intensa, mas também vivenciar, por meio da emoção 
e dos sentimentos que todos compartilhamos neste 
momento, que a Pátria não é só uma abstração, mas 
uma realidade concreta, de ontem, de hoje e de sem-
pre. E é isso que reverenciamos ao celebrar nossa 
bandeira nacional.

Muito obrigado.
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs. e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para co-
mentar o artigo intitulado, “A pluralidade e a revolução 
dos idiotas”, publicado no jornal Folha de S.Paulo de 
15 de outubro do corrente.

O artigo do jornalista Reinaldo Azevedo analisa, 
de forma brilhante, o episódio do assalto sofrido pelo 
apresentador Luciano Huck, e o artigo escrito pelo 
escritor e rapper Ferréz em que tratou a vítima, Huck, 
como réu. Decretando a culpa do artista por ser rico 
e usar um rolex, em um país desigual. “..... fez a apo-
logia ao crime, o que é crime. Se admitimos a voz do 
assalto, por que não a da pedofilia, a do terrorismo, a 
da luta armada, a do racismo? Há uma revolução em 
curso: a dos idiotas. Eles começam agredindo a lógica 
e terminam justificando o assassinato”.

Como segundo assunto, gostaria de registrar a 
matéria intitulada “Vale ameaça produzir alumínio em 
outro país por medo do apagão”, publicada no O Es-
tado de S. Paulo de 16 de outubro do corrente.

A matéria destaca que segundo o presidente da 
empresa, Roger Agnelli, a oferta de energia elétrica 
está limitando investimentos no País.

Sr. Presidente, solicito que as matérias acima 
citadas sejam consideradas como parte deste pro-
nunciamento, para que passem a constar dos Anais 
do Senado Federal.

Muito obrigado.
Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR FLEXA RIBEIRO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro da matéria intitulada, “5 QUESTÕES SOBRE 
O FUNCIONALISMO”, publicada pela revista Veja em 
sua edição de 10 de outubro de 2007.

A matéria destaca que ao contrário do que afirma 
o presidente Lula, um choque de gestão não é só con-
tratar melhores servidores, mas aumentar a eficiência 
dos 9 milhões que já existem.

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima 
citada seja considerada parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ALVARO DIAS EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro da matéria intitulada “Ipea não vê redução 
da desigualdade”, publicada no Jornal O Estado de S. 
Paulo em sua edição de 21 de setembro de 2007.

A matéria destaca que o presidente do Instituto 
de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea), Marcio Poch-
mann, disse ontem que os dados da Pesquisa Nacio-
nal por Amostras de Domicílios (Pnad) não permitem 
afirmar que a desigualdade social está sendo reduzi-
da no Brasil, como tem sido interpretado por diversos 
especialistas em pobreza e pelo próprio governo. Se-

gundo Pochmann, os dados mostram apenas que há 
uma melhor distribuição de renda do trabalho.

“Não podemos dizer que há uma redução da 
desigualdade da renda do Brasil, já que os dados do 
IBGE confirmam que houve uma queda da renda do 
trabalho nas últimas décadas”.

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que a re-
ferida matéria passe a integrar os Anais do Senado 
Federal.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR SÉRGIO GUERRA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai en-
cerrar os trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Está encerrada a presente sessão.

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 15 

minutos.)
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ATA DA 202a SESSÃO DELIBERATIVA ORDINÁRIA, 
Realizada em 6 de novembro de 2007

(Publicada no Diário do Senado Federal nº 179, de 7 de novem-
bro de 2007)

RETIFICAÇÃO

À página nº 39249, 1ª coluna.

Onde se lê:
Sala das Sessões, 6 de novembro de 2007. – Se-

nador Mário Couto, PSDB.

Leia-se:
Sala das Sessões, 6 de novembro de 2007. – Senador 

Mário Couto, PSDB e Senador Mão Santa, PMDB.

PARECER No 69 , DE 2007 – CN

Da Comissão Mista de Planos, Orça-
mentos Públicos e Fiscalização, sobre o 
Aviso no 26, de 2007-CN (nº 1132– Seses-
TCU/2007, na origem), que “Encaminha ao 
Congresso Nacional cópia do Acórdão nº 
1.543/2007, proferido nos autos do proces-
so nº TC 009.994/2007-4, bem como dos 
respectivos Relatório e Voto que o funda-
mentaram relativo à Auditoria realizada nas 
obras de Implantação, Aparelhagem e Ade-
quação de Unidades de Saúde do Sistema 
Único de Saúde – SUS, do Hospital Geral 
de Fortaleza/CE.”

Relator: Deputado Eduardo Valverde

I – Relatório

Trata-se do Aviso no 26, de 2007-CN (no 1132-
Seses-TCU/2007, na origem), que encaminha ao Con-
gresso Nacional cópia do Acórdão no 1543, profe-
rido pelo Plenário do TCU na Sessão Ordinária de 
8-8-07. Tal deliberação está inserida nos autos TC nº 
009.994/2007-4, que cuidam de auditoria nas obras de 
implantação, aparelhagem e adequação de Unidades 
de Saúde do Sistema Único de Saúde – SUS do Hos-
pital Geral de Fortaleza.

De acordo com o voto, da lavra do Ministro Rai-
mundo Carreiro,

(...) os indícios de irregularidades veri-
ficados pela equipe de auditoria referiam-se 
à repactuação do contrato firmado entre o 
Departamento de Edificações, Rodovias e 
Transportes do Estado do Ceará – DERT/CE 
e o Consórcio Palma Engenharia Ltda. – Fujita 
Engenharia Ltda. para a execução das obras 
de Implantação, Aparelhamento e Adequação 
do Hospital Geral de Fortaleza/CE. Tal repac-

tuação foi questionada por este Tribunal no TC  
nº 007.591/2006-3 que deu origem ao Acórdão 
no 53/2007 – 2a Câmara, tendo essa decisão 
ocasionado o bloqueio da transferência dos 
recursos federais, previstos na Lei Orçamen-
tária Anual – exercício de 2007, destinados à 
mencionada obra.

Registro, por oportuno, que o Pedido de 
Reexame interposto contra o aludido Acórdão 
no 53/2007 – 2a Câmara foi apreciado em 26-
6-2007, mediante o Acórdão no 1.680/2007, 
que reformou o decisum anterior, excluindo a 
aplicação de multa ao Sr. Paulo César Nunes 
de Pinho e a determinação constante do item 
9.3 do Acórdão recorrido.

Como a determinação excluída referia-
se à repactuação do contrato  firmado com 
o Consórcio Palma/Fujita e ao desconto de 
pagamentos futuros ou obtenção de ressar-
cimento pelos valores a maior pagos nesse 
contrato, conclui-se que, mediante o Acór-
dão no 1.680/2007-2a Câmara, este Tribunal 
julgou descaracterizados os indícios de irre-
gularidades apontados pela Unidade Técnica 
relativamente às obras do Hospital Geral de 
Fortaleza/CE.

Com base nessas razões, os membros do Tribunal 
de Contas da União decidiram, por meio o Acórdão nº 
1.543/2007, o seguinte:

9.1. informar à Comissão Mista de Pla-
nos, Orçamentos Públicos e Fiscalização do 
Congresso Nacional que não foram apuradas 
irregularidades nas obras de Implantação, 
Aparelhamento e Adequação de Unidades de 
Saúde do Sistema Único de Saúde – SUS, vin-
culada ao PT nº 103020000418234836 – Hos-
pital Geral de Fortaleza/CE, encaminhando-se 
à Comissão cópia deste Acórdão, bem como 
do Relatório e Voto que o fundamentam;

9.2. arquivar os presentes autos, nos ter-
mos do art. 250, inciso I, do Regimento Interno 
do Tribunal de Contas da União.

É o relatório.

II – Voto

Conforme informado pela Corte de Contas, os in-
dícios de irregularidades que impediam a continuidade 
das obras com recursos da União foram descaracte-
rizados com a emissão do Acórdão no 1.680/2007 (2a 
Câmara). No trecho a seguir, extraído do voto condutor 
dessa decisão, consta o seguinte, acerca do revisão 
para o reequilíbrio econômico-financeiro do contrato:
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14. No caso em tela, a revisão foi requerida 
pelo Consórcio Palma-Fujita, por meio da petição 
às fls. 148/149, do Anexo 1, em que demonstra 
o aumento excessivo de determinados insumos, 
em virtude da forte elevação de preços ocorrida 
no período de junho/2002 a abril/2004.

15. Nesse sentido, observa-se que o lapso 
temporal verificado entre a data da abertura das 
propostas (18-6-2002) e a emissão da ordem de 
serviço (12-4-2004), aliado ao fato de o índice 
de reajuste contratual não compensar os efeitos 
inflacionários impostos aos insumos sensíveis 
às turbulências do mercado, justificam o pedido 
de reequilíbrio econômico-financeiro.

16. Assim sendo, esta Corte não consi-
derou desarrazoado o reequilíbrio econômico-
financeiro pleiteado pela contratada, porquanto 
os itens especiais, de grande impacto sobre os 
custos, sofreram majorações muito superiores 
à variação do INCC.

17. A ilegalidade aventada residiria, po-
rém, na utilização da tabela da Seinfra, pelos 
motivos expostos no parágrafo 9 supra.

18. Acerca do tema, forçoso salientar que a 
tabela Seinfra consiste em tabela oficial do Esta-
do do Ceará, sendo obrigatório seu uso em todos 
os orçamentos integrantes de procedimentos lici-
tatórios da Secretaria de Infra-Estrutura daquele 
Estado, conforme Portaria no 267/2001 (fl. 565, 
Anexo 2). Serve, portanto, de referência para os 
preços praticados no âmbito, da; administração 
pública estadual, prestando-se para quantificar  
eventual desequilíbrio verificado.

19. E, no que concerne ao percentual de 
BDI, conforme alegado pelo DERT, “os preços 
dos serviços das tabelas da Seinfra são fre-
qüentemente atualizados por meio de pesquisa 
de preços realizadas no mercado e por índices 
específicos da FGV e não contêm BDI, mas, 
para efeito de orçamento, é adotado o BDI de 
20%, por determinação governamental”.

20. Ficou evidenciado, ainda, que, do 
total de serviços enquadrados na Tabela 5 da 
Seinfra (585), 255 apresentaram coeficiente 
de variação maior que a variação do INCC 
e 330 apresentaram coeficiente de variação 
menor que a variação do INCC, tendo alguns 
serviços apresentado coeficiente de variação 
negativo. A utilização do coeficiente de variação 
coaduna-se, portanto, com o princípio de que o 
realinhamento deve ser do contrato como um 
todo, tanto dos itens que tiveram elevação dos 
preços como dos que tiveram redução.

21. Ademais, ressalte-se que a variação 
total do valor contratado correspondeu ao per-
centual de 47,03%, sendo 26,81% relativos ao 
reajuste pelo INCC.

22. Em razão do exposto, na linha defen-
dida pela Serur, afigura-se razoável a utilização 
da tabela da Seinfra para a revisão dos itens 
contratados que nela se enquadram, devendo 
ser excluída a determinação exarada no item 
9.3 do Acórdão recorrido.

Diante disso, voto no sentido de que esta Co-
missão:

a) tome conhecimento do Aviso no 26, de 
2007-CN, e das peças que o acompanham;

b) exclua do Anexo VI da Lei no 11.451/07 
(LOA/2007), com fulcro no art. 104 da Lei no 
11.439/06 (LDO/2007), o subtítulo Implantação, 
Aparelhamento e Adequação de Unidades de 
Saúde do SUS – Adequação do Hospital Geral 
de Fortaleza – CE (UO 36.901), nos termos 
do projeto de decreto legislativo.

Sala da Comissão,  de de 2007. – Eduardo Val-
verde, Relator. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO

Exclui do Anexo VI da Lei no 11.451/07 
(LOA/2007) o subtítulo Implantação, Apa-
relhamento e Adequação de Unidades de 
Saúde do SUS – Adequação do Hospital 
Geral de Fortaleza – CE (UO 36.901).

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1o Fica excluído do Anexo VI da Lei no 

11.451/07 (LOA/2007) o subtítulo Implantação, Apa-
relhamento e Adequação de Unidades de Saúde do 
SUS – Adequação do Hospital Geral de Fortaleza 
– CE (UO 36.901).

Art. 2o Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Sala da Comissão,  de de 2007. – Deputado 
Eduardo Valverde.

Of. Sec. nº 16/2007-CMO (Circular)

Brasília, 25 de outubro de 2007

Ao(À) Excelentíssimo(a) Senhor(a) Parlamentar
Câmara dos Deputados e Senado Federal
Assunto: Prazo de emendas ao projeto de decreto 
legislativo apresentado ao Aviso nº 26/2007–CN.

Senhor Parlamentar,
Dirijo-me a Vossa Excelência para comunicar que 

o relatório apresentado pelo Deputado Eduardo Val-
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verde ao Aviso nº 26/2007– CN, que “Encaminha ao 
Congresso Nacional cópia do Acórdão nº 1.543/2007, 
proferido nos autos do processo nº TC–9.994/2007–4, 
TCU (Plenário), bem como dos respectivos relatório 
e voto que o fundamentaram relativo à auditoria reali-
zada nas obras de Implantação, Aparelhagem e Ade-
quação de Unidades de Saúde do Sistema Único de 
Saúde – SUS, do Hospital Geral de Fortaleza/CE”, o 
qual concluiu por um Projeto de Decreto Legislativo 
– PDL, está disponível na Página da Comissão Internet 
(Acesso rápido – “Relatórios apresentados à CMO por 
relatores”) e na Secretaria da Comissão (Anexo II da 
Câmara dos Deputados, sala 12, térreo).

Comunico que de acordo com o estabelecido no 
art. 120, inciso III, da Resolução nº 1/2006-CN, o prazo 
para apresentação de emendas ao projeto de decreto 
legislativo será no período de 26-10-2007 a 1º-11-2007 
– 5 (cinco) dias úteis.

Informo, ainda, que o formulário para apresenta-
ção de emendas ao relatório e ao projeto de decreto 
legislativo encontra-se acessível na página da Comis-
são na Internet.

Atenciosamente.  – Myrna Lopes Pereira, Se-
cretaria de Comissão.

Conclusão

A Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públi-
cos e Fiscalização, na Quinta Reunião Extraordinária 
da Primeira Sessão Legislativa Ordinária do Congresso 
Nacional, em 20 de novembro de 2007, aprovou, por 
unanimidade, o relatório do Deputado Walter Pinheiro, 
Relator ad hoc, (Designado Relator anteriormente o 
Deputado Eduardo Valverde), ao Aviso nº 26/2007-
CN, que nos termos do projeto de decreto legislativo 
apresentado foi favorável à exclusão do Subtítulo Im-
plantação, Aparelhamento e Adequação de Unidades 
de Saúde do SUS – Adequação do Hospital Geral de 
Fortaleza – CE (UO 36.901), do Anexo VI da Lei nº 
11.451/07(LOA/2007). Ao Projeto de Decreto Legisla-
tivo, no período de 26-10-2007 a 1º-11-2007 (5 dias 
úteis), não foram apresentadas emendas.

Compareceram os Senhores Senadores José Ma-
ranhão, Presidente; Antônio Carlos Valadares, Augusto 
Botelho, Cícero Lucena, Francisco Dornelles,  Jayme 
Campos, João Ribeiro, Leomar Quintanilha, Sibá Ma-
chado; e os Deputados Roberto Rocha, Primeiro Vice-
Presidente, Gonzaga Patriota Terceiro Vice-Presidente, 
Alex Canziani, Carlos Alberto Leréia, Claudio Cajado, 
Darcísio Perondi, Devanir Ribeiro, Duarte Nogueira, 
Edinho Bez, Eduardo Gomes, Eduardo Sciarra, Edu-
ardo Valverde, Eunício Oliveira, Fábio Ramalho, Geral-
do Resende, Giovanni Queiroz, Gorete Pereira, João 
Carlos Bacelar, João Magalhães, José Pimentel, Lael 
Varella, Luiz Carreira, Manoel Junior, Marcelo Castro, 

Márcio Reinaldo Moreira, Miguel Corrêa Jr., Nelson 
Meurer, Paulo Pimenta, Pedro Chaves, Pedro Fernan-
des, Pedro Novais, Regis de Oliveira, Ricardo Barros, 
Rose de Freitas, Silvio Lopes, Vanderlei Macris, Walter 
Pinheiro, Wellington Roberto e Zé Gerardo.

Sala de Reuniões, 20 de novembro de 2007. 
– Senador José Maranhão, Presidente – Deputado 
Walter Pinheiro, Relator ad hoc.

PARECER Nº 70, DE 2007–CN

Da Comissão Mista de Planos, Orça-
mentos Públicos e Fiscalização, sobre o 
Aviso nº 28, de 2007-CN (nº 1.190-Seses-
TCU/2007, na origem), que “Encaminha ao 
Congresso Nacional cópia do Acórdão nº 
1.617, de 2007 – TCU (Plenário), bem como 
dos respectivos Relatório e Voto que o fun-
damentaram relativo a Levantamento de Au-
ditoria realizado nas obras de ‘Construção 
de Trecho Rodoviário Diamantino-Sapeza-
Comodoro – na BR-364 – no Estado de Mato 
Grosso’ (TC nº 012.540/2007-3)”.

Relator: Deputado Regis de Oliveira

I – Relatório

Trata-se do Aviso nº 28, de 2007-CN (nº 1.190-
Seses-TCU/2007, na origem), que encaminha ao Con-
gresso Nacional cópia do Acórdão nº 1.617, proferido 
pelo Plenário do TCU em sessão ordinária de 15-8-07. 
Tal deliberação está inserida nos autos do processo nº 
TC-012.540/2007-3, que cuida de Relatório de Levanta-
mento de Auditoria realizado no Programa de Trabalho nº 
26.782.0236.1424.0051, que tem como objeto a “Cons-
trução de Trecho Rodoviário Diamantino–Sapezal–Co-
modoro – na BR-364 – no Estado de Mato Grosso”.

Segundo o voto da lavra do Ministro Relator,

(...)
3. O empreendimento foi iniciado em 

1999, e sua inclusão no Programa de Ace-
leração do Crescimento – PAC, do Governo 
Federal, não produziu alterações no projeto 
básico, nem resultados visíveis, inclusive, não 
se vê a retomada das obras em alguns subtre-
chos. O percentual executado corresponde a 
aproximadamente 39% (249km, de um total de 
644,5km) e o valor estimado para conclusão 
monta a R$376.000.000,00.

4. O item 9.1.4 do Acórdão nº 1.120/2004 
– TCU – Plenário (TC 006.530/2003-9) determi-
nara ao DNIT não desse princípio às obras nos 
segmentos do trecho km 675,90 – km 1.131,10 
em que ainda não houvessem sido firmados 
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contratos até 10-12-2004, sem que primeiro 
promovesse a respectiva regularização fun-
diária. Devido à ausência de desapropriações 
da faixa de domínio da rodovia BR-364, en-
tre os Municípios de Diamantino e Sapezal, o 
respectivo programa de trabalho foi bloqueado 
pelo Decreto Legislativo do Congresso nº 13, 
de 10-12-2004, in DOU, de 13-12-2004, per-
manecendo neste estado, desde então.

5. Inspecionadas as obras, por equipe 
de auditoria deste Tribunal no período de 28-
5 a 15-6-2007, foi verificado que apenas três 
subtrechos da Rodovia BR-364/MT (km 614,40 
– km 1258,90) estão com as obras em anda-
mento: Km 614,4 – km 675,90 (Contrato TT-00-
00076/02), km 1125,90 – km 1131,90 (Contrato 
UT-11.014/2004-00) e km 1131,10 – km 1185,30 
(Contrato UT-11,021/2004-00). Outros dois es-
tão com as atividades suspensas: km 1185,30 
– km 1222,10 (Contrato PD/11013/2001-00) 
e km 1222,10 – km 1258,90 (Contrato PD/11-
009/2001-00). O DNIT informou que as sus-
pensões decorrem da existência de defeitos 
na pista e acostamentos e as correções estão 
sendo providenciadas por meio de licitações 
nas modalidades Convite e Concorrência. Já os 
demais segmentos da rodovia sem obras en-
quadram-se na situação descrita no item 9.1.4 
do Acórdão nº 1.120/2004 -TCU – Plenário (TC 
006.530/2003-9), ou seja, aguardam regulari-
zação fundiária da faixa de domínio.

6. As irregularidades apontadas em fiscaliza-
ções anteriores, que ainda não estariam sanadas, 
consistem primeiramente em desapropriações 
ilegais, tratadas no TC 006.403/2005-2, encer-
rado em 4-9-2006, por cumprimento do objetivo 
processual. O Acórdão nº 1.241/2006-TCU-Ple-
nário (TC 006.403/2005-2) determinara ao DNIT 
que adotasse as providências para a regulariza-
ção fundiária definitiva da faixa de domínio do 
contorno rodoviário de Campos de Júlio/MT. Em 
atendimento, aquele Departamento informou que 
a regularização fundiária do Contorno de Cam-
pos de Júlio encontra-se em fase final, havendo 
apenas um conflito entre dois detentores de terras 
sobre a legítima propriedade de uma parcela.

7. A segunda irregularidade foi abordada 
pelo Acórdão nº 416/2007 (TC nº 008.277/2004-
6), determinando ao DNIT/MT, que apresen-
tasse as providências para a regularização 
fundiária da faixa de domínio entre os km 
675,90 e 1131,10. O DNIT/MT, por meio do 
Mem. nº 390/2007-DPPCGDESP/Desapro-

priação, de 20-4-2007, afiançou que “nenhu-
ma obra será executada sem a prévia regu-
larização fundiária”. O monitoramento dessa 
determinação está sendo feito no bojo do TC 
nº 010.420/2007-6.

8. Por derradeiro, restava verificar os 
atrasos médios para pagamento dos servi-
ços executados pelas empreiteiras, que al-
cançava 120 dias, devido a não emissão de 
empenho, resultante da falta de recursos or-
çamentários e financeiros. O Departamento 
informou que foram aportados recursos para 
emissão dos empenhos, e não há mais paga-
mentos ultrapassando 30 dias da respectiva 
liquidação do serviço, o que dá por saneada 
a irregularidade.

9. Assim, em vista das providências formais 
que estão sendo implementadas pelo DNIT/MT, 
e o monitoramento (TC nº 010.420/2007-6) que 
já vem sendo conduzido pela Unidade Técnica, 
no tocante à regularização fundiária da faixa de 
domínio da BR-364/MT entre os km 675,90 e 
1131,10, e ainda considerando a importância 
socioeconômica da rodovia para o Estado, pen-
so que é razoável dar continuidade ao empreen-
dimento, informando-o ao Congresso Nacional, 
e arquivar os presentes autos.

Ante as razões expostas pelo Relator, os Minis-
tros do TCU deliberaram:

9.1. Encaminhar cópia deste Acórdão, 
acompanhado do Relatório e Voto que o fun-
damentam, às Presidências do Congresso 
Nacional e da Comissão Mista de Planos, Or-
çamentos Públicos e Fiscalização, informando-
lhes que não mais subsistem os impedimentos 
que justifiquem a manutenção no Anexo VI da 
Lei nº 11.541/2007 (Lei Orçamentária Anual 
– LOA 2007), do PT 26.782.0236.1424.0051 
– “Construção de Trecho Rodoviário Diamanti-
no–Sapezal–Comodoro – BR-364 – no Estado 
de Mato Grosso”, não remanescendo óbices à 
alocação de recursos para as obras.

9.2. Arquivar o presente processo.

É o relatório.

II – Voto

As obras em comento estão inseridas no Anexo VI 
da Lei nº 11.451/07 (LOA/2007), em razão de irregula-
ridades graves apontadas no empreendimento, exceto 
para os contratos firmados até 10-12-2004.

Quanto ao subtítulo, o Tribunal de Contas da União 
considerou, em vista das providências formais que estão 
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sendo implementadas pelo DNIT/MT, do monitoramento 
(TC nº 010.420/2007-6) que já vem sendo conduzido pela 
Unidade Técnica, no tocante à regularização fundiária 
da faixa de domínio da BR-364/MT entre os km 675,90 
e 1131,10, e ainda da importância socioeconômica da 
rodovia para o Estado, razoável dar continuidade ao 
empreendimento. Por conseguinte, deliberou que não 
mais subsistem os impedimentos para a liberação de 
recursos federais destinados à obra em questão.

Diante disso, voto no sentido de que esta Co-
missão:

a) tome conhecimento do Aviso nº 28, de 
2007-CN, e das peças que o acompanham;

b) exclua do Anexo VI da Lei nº 
11.451/07 (LOA/2007), com fulcro no art. 104 
da Lei nº 11.439/06 (LDO/2007), o subtítu-
lo 26.782.0236.1424.0051 – Construção de 
Trecho Rodoviário Diamantino-Sapezal-Co-
modoro – na BR-364 – no Estado de Mato 
Grosso (UO 39.252), nos termos do projeto 
de decreto legislativo.

Sala da Comissão, 6 de novembro de 2007. – 
Deputado Regis de Oliveira, Relator.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO

Exclui do Anexo VI da Lei nº 11.451/07 
(LOA/2007) o subtítulo 26.782.0236.1424.0051 
– Construção de Trecho Rodoviário – Dia-
mantino–Sapezal-Comodoro – na BR-364 
– no Estado do Mato Grosso (UO 39.252).

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica excluído do Anexo VI da Lei nº 11.451/07 

(LOA/2007) o subtítulo nº 26.782.0236.1424.0051 
– Construção de Trecho Rodoviário – Diamantino-Sa-
pezal-Comodoro – na BR-364 – no Estado do Mato 
Grosso (UO 39.252).

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Sala da Comissão, 6 de novembro de 2007. – De-
putado Regis de Oliveira, Relator.

Of. Sec. nº 18/2007-CMO (Circular)

Brasília, 6 de novembro de 2007

Ao(À) Excelentíssimo(a) Senhor(a) Parlamentar
Câmara dos Deputados e Senado Federal
Assunto: Prazo de emendas ao Projeto de Decreto 
Legislativo apresentado ao Aviso nº 28/2007-CN.

Senhor Parlamentar,
Dirijo-me a Vossa Excelência para comunicar que 

o relatório apresentado pelo Deputado Regis de Oliveira 
ao Aviso nº 28/2007-CN, que “Encaminha ao Congresso 

Nacional cópia do Acórdão nº 1.617, de 2007 – TCU (Ple-
nário), bem como dos respectivos Relatório e Voto que 
o fundamentaram relativo a Levantamento de Auditoria 
realizado nas obras de “Construção de Trecho Rodovi-
ário – Diamantino– Sapezal– Comodoro – na BR-364 
– no Estado de Mato Grosso”, (TC nº  012.540/2007-3)”, 
o qual concluiu por um Projeto de Decreto Legislativo 
– PDL, está disponível na Página da Comissão Internet 
(Acesso rápido – “Relatórios apresentados à CMO por 
relatores”) e na Secretaria da Comissão (Anexo II da 
Câmara dos Deputados, sala 12, térreo).

Comunico que de acordo com o estabelecido 
no art. 120, inciso III, da Resolução nº 01/2006-CN, o 
prazo para apresentação de emendas ao Projeto de 
Decreto Legislativo será no período de 7 a 13-11-2007 
– 5 (cinco) dias úteis.

Informo, ainda, que o formulário para apresen-
tação de emendas ao Projeto de Decreto Legislativo 
encontra-se acessível na página da Comissão na In-
ternet.

Atenciosamente, Myrna Lopes Pereira, Secre-
tária de Comissão.

Conclusão

A Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públi-
cos e Fiscalização, na Quinta Reunião Extraordinária 
da Primeira Sessão Legislativa Ordinária do Congres-
so Nacional, realizada em 20 de novembro de 2007, 
Aprovou, por unanimidade, o Relatório do Deputado 
Ricardo Barros, Relator ad hoc, (Designado Rela-
tor anteriormente o Deputado Regis de Oliveira), ao 
Aviso nº 28/2007-CN, que nos termos do Projeto de 
Decreto Legislativo apresentado foi favorável à Ex-
clusão do Anexo VI da Lei nº 11.451/07, o Subtítulo 
26.782.0236.1424.0051 – Construção de Trecho Rodo-
viário – Diamantino-Sapezal-Comodoro – na BR-364 
– no Estado de Mato Grosso (UO 39.252). Ao Relatório 
e ao Projeto de Decreto Legislativo, no período de 7 
a 13-11-2007 (5 dias úteis), não foram apresentadas 
emendas.

Compareceram os Senhores Senadores José Ma-
ranhão, Presidente, Antônio Carlos Valadares, Augusto 
Botelho, Cícero Lucena, Francisco Dornelles, Jayme 
Campos, João Ribeiro, Leomar Quintanilha, Sibá Ma-
chado; e os Deputados Roberto Rocha, Primeiro Vice-
Presidente, Gonzaga Patriota Terceiro Vice-Presidente, 
Alex Canziani, Carlos Alberto Leréia, Cláudio Cajado, 
Darcísio Perondi, Devanir Ribeiro, Duarte Nogueira, 
Edinho Bez, Eduardo Gomes, Eduardo Sciarra, Edu-
ardo Valverde, Eunício Oliveira, Fábio Ramalho, Geral-
do Resende, Giovanni Queiroz, Gorete Pereira, João 
Carlos Bacelar, João Magalhães, José Pimentel, Lael 
Varella, Luiz Carreira, Manoel Júnior, Marcelo Castro, 
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Márcio Reinaldo Moreira, Miguel Corrêa Jr., Nelson 
Meurer, Paulo Pimenta, Pedro Chaves, Pedro Fernan-
des, Pedro Novais, Regis de Oliveira, Ricardo Barros, 
Rose de Freitas, Silvio Lopes, Vanderlei Macris, Walter 
Pinheiro, Wellington Roberto e Zé Gerardo.

Sala de Reuniões, 20 de novembro de 2007. 
– Senador José Maranhão, Presidente – Deputado 
Ricardo Barros, Relator ad hoc.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 13, DE 2007

Exclui do Anexo VI da Lei nº 
11.451/07 (LOA/2007) o subtítulo nº 
26.782.0236.1424.0051 – Construção de Tre-
cho Rodoviário Diamantino-Sapezal-Como-
doro – na BR-364 – no Estado do Mato Gros-
so (UO 39.252).

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica excluído do Anexo VI da Lei nº 11.451/07 

(LOA/2007) o subtítulo nº 26.782.0236.1424.0051 
– Construção de Trecho Rodoviário Diamantino-Sa-
pezal-Comodoro – na BR-364 – no Estado do Mato 
Grosso (UO 39.252).

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Sala da Comissão, 20 de novembro de 2007. 
– Senador José Maranhão, Presidente – Deputado 
Ricardo Barros, Relator ad hoc.

PARECER No 71, DE 2007

Da Comissão Mista de Planos, Orça-
mentos Públicos e Fiscalização, sobre o 
Aviso nº 30/2007-CN, que “Encaminha ao 
Congresso Nacional a cópia do Acórdão nº 
1.762, de 2007– TCU (Plenário), bem como 
os respectivos Relatório e Voto que o fun-
damentam, relativos ao Levantamento de 
Auditoria realizado na Agência Goiana de 
Transportes e Obras Públicas – AGETOP, 
com o fim de verificar a regularidade da exe-
cução das obras do Complexo Prisional de 
Goiânia/GO, integrado pela Casa de Prisão 
Provisória, pelo Hospital de Custódia e pelo 
Presídio Regional (TC no 010.547/2007-5)”.

Relator: Senador Augusto Botelho

I – Relatório

Cuida-se, nesta oportunidade, da apreciação do 
Aviso nº 30/2007– CN, que encaminha o Acórdão no 
1.762, de 2007 – TCU (Plenário), bem como os respec-
tivos Relatório e Voto que o fundamentam, relativos ao 
Levantamento de Auditoria realizado na Agência Goia-

na de Transportes e Obras Públicas – AGETOP, com o 
fim de verificar a regularidade da execução das obras 
do Complexo Prisional de Goiânia/GO, integrado pela 
Casa de Prisão Provisória, pelo Hospital de Custódia 
e pelo Presídio Regional (TC no 010.547/2007-5).

A presente obra encontrava-se inserida no Ane-
xo de Obras com Indícios de Irregularidades Graves, 
desde a LOA/2003, tendo indícios de irregularidades 
graves que motivaram a sua paralisação, tendo sido 
identificadas na Decisão no 950/TCU-Plenário.

Na sessão de 11-5-2005, quando do julgamento 
do TC 007.441/2001-5, originado com a mesma finalida-
de do presente, foi consignada, no item 9.5 do Acórdão 
554/2005-Plenário, a inexistência de “qualquer restri-
ção, por parte do Tribunal de Contas da União, quanto 
à retomada das obras em exame ou a realização de 
nova licitação, conforme o caso”. Essa anotação, po-
rém, não deve ser analisada em separado de outras, 
contidas no mesmo decisum, o prosseguimento das 
obras foi condicionado à repactuação de preços ou 
anulação do contrato sub-rogado à Fuad Rassi Ltda., 
como segue:

9.9.2. com fulcro no art. 71, IX, da Cons-
tituição Federal e no art. 45 da Lei no 8.443/92, 
determinar à Agência Goiana de Transportes 
e Obras Públicas – AGETOP que:

9.2.1. em relação às obras do Complexo 
Prisional de Goiânia, providencie, no prazo de 
90 (noventa) dias, reestudo de preços dos itens 
terraplanagem e concreto armado fck 20 MPa, 
cotejando-os com os preços de mercado, cons-
tante de tabelas consagradas, como, por exem-
plo, a Pini, independente do valor final sugerido 
pela unidade técnica deste Tribunal, haja vista 
que a própria AGETOP deverá proceder da for-
ma mais minudente, adequada e tecnicamente 
justificada para obras da  espécie;

9.2.2. com base nos trabalhos empreen-
didos, na forma do subitem anterior, e diante 
diferença, devidamente apurada no âmbito do 
mencionado reestudo, sendo a apuração final 
a cargo da Agetop, tal valor deverá ser com-
pensado proporcionalmente à participação de 
cada uma das partes envolvidas. No caso da 
empresa Fuad Rassi Engenharia, Indústria e 
Comércio Ltda., se for de seu interesse a re-
pactuação de preços do Contrato nº 402/1992 e 
seus aditivos, os valores eventualmente pagos 
a maior serão descontados, proporcionalmen-
te, nas próximas faturas;

9.2.3. alertar para a possibilidade do pros-
seguimento das obras e do interesse da União 
em incentivar a construção de novos presídios 
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no País, por meio de convênios, ante a carência 
de âmbito nacional desse tipo de construção, 
embora, caso a construtora não aceite a re-
pactuação definida no subitem anterior, deve-
rão ser adotadas as providências com vistas 
à anulação do referido contrato, informando 
este Tribunal a respeito do assunto;

9.2.4. em relação ao item 9.2.1., findo 
o prazo ali estabelecido, encaminhe a esta 
Corte a documentação referente ao reestudo 
procedido, para a adoção das medidas per-
tinentes.

No item 9.3 do Acórdão nº 554/2005 – 
Plenário foram também dirigidas à Agetop vá-
rias determinações acerca das contratações, 
com a utilização de recursos federais.

Por não ter posicionamento definitivo e conclusi-
vo do TCU, o Congresso Nacional decidiu por manter 
a obra no Anexo de Obras com Indícios de Irregulari-
dades Graves.

Para monitoramento das deliberações contidas 
no Acórdão 554/2005-Plenário, foi constituído o TC  nº 
012.202/2005-0, conforme artigo 243 do Regimento 
Interno do TCU.

No processo TC nº 011.260/2006-7, o TCU anteci-
pou notícia de manifestação da Agetop sobre a correção 
dos preços do Contrato 402/1992 e do desinteresse da 
contratada em repactuá-los.

O TCU fez verificação in loco da situação da obra 
e verificou a veracidade das informações recebidas e 
exarou a decisão ora em análise, relatada pelo Excelen-
tíssimo Senhor Ministro Aroldo Cedraz, no sentido de:

9.1. comunicar à Presidência e à Comis-
são Mista de Planos, Orçamentos Públicos 
e Fiscalização do Congresso Nacional que, 
diante do saneamento das irregularidades 
anteriormente detectadas e da ausência de 
constatação de novas ocorrências questioná-
veis durante as fiscalizações realizadas em 
2007, as obras do Complexo Prisional de Goi-
ânia/GO poderão prosseguir após a realização 
de nova licitação.

É o Relatório

II – VOTO

Em face de todo o exposto, o nosso voto é no 
sentido de que o Congresso Nacional tome ciência do 
feito, e delibere no sentido de excluir a obra no Ane-
xo de Obras com Indícios de Irregularidades Graves 
da Lei Orçamentária de 2007, nos termos do Decreto 
Legislativo em anexo.

Sala da Comissão,  de      de 2007. – Senador 
Augusto Botelho, Relator.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
DECRETO LEGISLATIVO No , DE 2007-CN

Exclui do Anexo VI da Lei no 11.451/07 
(LOA/2007) o subtítulo do Programa de Tra-
balho nº 14.421.0661.11TW.0001, relativo às 
obras de Construção e Ampliação de Esta-
belecimentos Penais Estaduais – Nacional 
Construção da Casa de Custódia de Goiânia 
(Casa de Prisão Provisória. Construção do 
Presídio Regional de Goiânia)

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1o Fica excluído do Anexo VI da Lei no 11.451/07 

(LOA/2007) o Subtítulo do Programa de Trabalho nº 
14.421.0661.11TW.0001, relativo às obras de Constru-
ção e Ampliação de Estabelecimentos Penais Estaduais 
-Nacional Construção da Casa de Custódia de Goiânia 
(Casa de Prisão Provisória. Construção do Presídio Re-
gional de Goiânia), no âmbito do Ministério do Fundo 
Penitenciário Nacional do Ministério da Justiça

Art. 2o Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Sala da Comissão, de      de 2007. – Senador 
Augusto Botelho, Relator.

Of. Sec. nº 15/2007-CMO (Circular)

Brasília, 23 de outubro de 2007

Ao(À) Excelentíssimo(a) Senhor(a) Parlamentar
Câmara dos Deputados e Senado Federal
Assunto: Prazo de emendas ao Projeto de Decreto 
Legislativo apresentado ao Aviso no 30/2007-CN.

Senhor Parlamentar,
Dirijo-me a Vossa Excelência para comunicar que 

o relatório apresentado pelo Senador Augusto Botelho 
ao Aviso no 30/2007-CN, que “Encaminha ao Congres-
so Nacional cópia do Acórdão no 1.762, de 2007 – TCU 
(Plenário), bem como dos respectivos Relatório e Voto 
que o fundamentaram relativo a Levantamento de Au-
ditoria realizado na Agência Goiana de Transportes e 
Obras Públicas – Agetop, com o intuito de verificar a 
regularidade da execução das obras do Complexo Pri-
sional de Goiânia/GO, integrado pela Casa de Prisão 
Provisória, pelo Hospital de Custódia e pelo Presídio 
Regional, (TC no 010.547/2007-5).”, o qual concluiu por 
um Projeto de Decreto Legislativo – PDL, está dispo-
nível na Página da Comissão Internet (Acesso rápido 
– “Relatórios apresentados à CMO por relatores”) e na 
Secretaria da Comissão (Anexo II da Câmara dos De-
putados, sala 12, térreo).

Comunico que de acordo com o estabelecido no 
art. 120, inciso III, da Resolução no 1/2006-CN, o prazo 
para apresentação de emendas ao Projeto de Decre-
to Legislativo será no período de 24 a 30-10-2007 – 5 
(cinco) dias úteis.
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Informo, ainda, que o formulário para apresen-
tação de emendas ao Relatório e ao Projeto de De-
creto Legislativo encontra-se acessível na página da 
Comissão na Internet.

Atenciosamente, – Myrna Lopes Pereira, Se-
cretária de Comissão. 

Conclusão

A Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públi-
cos e Fiscalização, na Quinta Reunião Extraordinária 
da Primeira Sessão Legislativa Ordinária do Congresso 
Nacional, realizada em 20 de novembro de 2007, apro-
vou, por unanimidade, o Relatório do Senador Augusto 
Botelho, ao Aviso nº 30/2007– CN, que nos termos do 
Projeto de Decreto Legislativo apresentado foi favorável 
à Exclusão do Anexo VI da Lei nº 11.451/07, o Subtítulo  
nº 14.421.0661.11TW.0001 – Construção e Ampliação 
de Estabelecimentos Penais Estaduais  – Nacional Com-
plexo Prisional de Goiânia. Ao Relatório e ao Projeto de 
Decreto Legislativo, no período de 24 a 30-10-2007 (5 
dias úteis), não foram apresentadas emendas.

Compareceram os Senhores Senadores José Ma-
ranhão, Presidente, Antonio Carlos Valadares, Augusto 
Botelho, Cícero Lucena, Francisco Dornelles, Jayme Cam-
pos, João Ribeiro, Leomar Quintanilha, Sibá Machado; e 
os Deputados Roberto Rocha, Primeiro Vice-Presidente, 
Gonzaga Patriota Terceiro Vice-Presidente, Alex Canziani, 
Carlos Alberto Leréia, Claudio Cajado, Darcísio Perondi, 
Devanir Ribeiro, Duarte Nogueira, Edinho Bez, Eduardo 
Gomes, Eduardo Sciarra, Eduardo Valverde, Eunício Oli-
veira, Fábio Ramalho, Geraldo Resende, Giovanni Quei-
roz, Gorete Pereira, João Carlos Bacelar, João Magalhães, 
José Pimentel, Lael Varella, Luiz Carreira, Manoel Junior, 
Marcelo Castro, Márcio Reinaldo Moreira, Miguel Corrêa 
Jr., Nelson Meurer, Paulo Pimenta, Pedro Chaves, Pe-
dro Femandes, Pedro Novais, Regis de Oliveira, Ricardo 
Barros, Rose de Freitas, Silvio Lopes, Vanderlei Macris, 
Walter Pinheiro, Wellington Roberto e Zé Gerardo.

Sala de Reuniões, 20 de novembro de 2007. 
– Senador José Maranhão, Presidente – Senador 
Augusto Botelho, Relator.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 14 DE 2007

Exclui do Anexo VI da Lei nº 11.451/07 
(LOA/2007), o subtítulo do Programa de Tra-
balho nº 14.421.0661.11TW.0001, relativo às 
obras do Construção e Ampliação de Esta-
belecimentos Penais Estaduais – Nacional 
Construção da Casa de Custódia de Goiânia 
(Casa de Prisão Provisória. Construção do 
Presídio Regional de Goiânia)

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º – Fica excluído do Anexo VI da Lei nº 

11.451/07 (LOA/2007) o Subtítulo do Programa de Tra-

balho nº 14.421.0661.11TW.0001, relativo às obras do 
Construção e Ampliação de Estabelecimentos Penais 
Estaduais – Nacional Construção da Casa de Custó-
dia de Goiânia (Casa de Prisão Provisória. Constru-
ção do Presídio Regional de Goiânia), no âmbito do 
Ministério do Fundo Penitenciário Nacional do Minis-
tério da Justiça

Art. 2º – Este decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação.

Sala da Comissão, 20 de novembro de 2007. 
– Senador José Maranhão, Presidente – Senador 
Augusto Botelho, Relator.

PARECER Nº 72, DE 2007 – CN

Da Comissão Mista de Planos, Orça-
mentos Públicos e Fiscalização, sobre o 
Aviso nº 33, de 2007-CN (nº 1.450-Seses-
TCU/2007, na origem), que “Encaminha ao 
Congresso Nacional cópia do Acórdão nº 
2.010, de 2007 – TCU (Plenário), bem como 
dos respectivos Relatório e Voto que o fun-
damentaram relativo ao Levantamento de 
Auditoria realizada nas obras de Construção 
das Eclusas de Tucuruí, no Rio Tocantins, 
Estado do Pará – (TC 009.362/2007-8).”

Relator: Deputado Walter Pinheiro

I – Relatório

Trata-se do Aviso nº 33, de 2007-CN (nº 1.450–
Seses–TCU/2007, na origem), que encaminha ao 
Congresso Nacional cópia do Acórdão nº 2.010/2007, 
proferido pelo Plenário do TCU na sessão ordinária de 
26-9-07. Tal deliberação está inserida nos autos do 
processo TC-009.362/2007-8, que cuida do Relatório 
de Levantamento de Auditoria realizado nas obras de 
construção das eclusas de Tucuruí, no Rio Tocantins, 
Estado do Pará. vinculadas ao Programa de Trabalho 
nº 26.784.0237.5750.0015.

Com base no referido Relatório de Levantamento 
de Auditoria, o voto da lavra do Ministro Relator con-
cluiu o que se segue:

(...)
2. Consoante registrado no relatório pre-

cedente, os trabalhos levados a cabo pela Se-
cex/PA no presente exercício indicam que não 
foram detectadas irregularidades na execução 
do empreendimento em questão.

3. A Unidade Técnica constatou ainda 
que, por meio do Termo de Aditamento nº 11, 
de 28-12-2006, o Departamento Nacional de 
Infra-Estrutura de Transportes – DNIT pro-
cedeu à adequação dos valores relativos ao 
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Contrato nº 9/1998, celebrado com a empresa 
Construções e Comércio Camargo Correa S/A., 
para execução das obras civis das eclusas e 
do canal de navegação, ao limite máximo de 
25% estabelecido no § 1º do art. 65 da Lei nº 
8.666/1993. Resta, portanto, cumprida a deter-
minação constante do subitem 9.1 do Acórdão 
nº 1.514/2006 – Plenário, exarada por ocasião 
do exame da obra em questão no âmbito do 
Fiscobras 2006.

9. Por fim, cumpre esclarecer que as irre-
gularidades graves que ensejaram as restrições 
orçamentárias ao programa de trabalho em 
comento relacionam-se ao Convênio nº AQ-
004/2002-00 (Siafi 455173) e ao Contrato nº 
49/2001, ajustes cujos objetos já estão conclu-
ídos desde 2004. Ademais, tais irregularidades 
foram tratadas nos TC nos 004.911/2003-6 e 
006.436/2005-3, no bojo dos quais esta Corte 
deliberou por rejeitar as razões de justificativa 
apresentadas pelo ex-Prefeito do Município de 
Tucuruí, com imputação de multa ao respon-
sável, além de dirigir diferentes determinações 
à municipalidade e ao DNIT com vistas à cor-
reção das falhas constatadas (Acórdãos nos 
1.577/2005 e 880/2007, ambos do Plenário).

Em vista disso e visando dar maior efetividade às 
ações de controle empreendidas no âmbito do Fisco-
bras, entendo pertinente o encaminhamento proposto, 
no sentido de reiterar ao Congresso Nacional que não 
mais subsistem óbices à continuidade da obra objeto 
da presente fiscalização.

Ante as razões expostas pelo Relator, os Minis-
tros do TCU deliberaram:

9.1. comunicar à Comissão Mista de Pla-
nos, Orçamentos Públicos e Fiscalização do 
Congresso Nacional que:

9.1.1. não foram constatados indícios de 
irregularidades graves nos contratos relativos 
às obras de construção das eclusas de Tucu-
ruí/PA no presente exercício; 

9.1.2. o Convênio nº AQ-004/2002-00 
(Siafi 455173) e o Contrato nº 49/2001 extingui-
ram-se por decurso de prazo e as irregularida-
des neles constatadas, ensejadoras da inclusão 
da obra em exame no Anexo VI da LOA/2007, 
foram tratadas nos TC nos 004.911/2003-6 e 
006.436/2005-3;

9.1.3. não há, por parte desta Corte, 
óbice à liberação dos recursos orçamentá-
rios consignados para execução das aludidas 

obras, vinculadas ao Programa de Trabalho nº 
26.784.0237.5750.0015;

(...)

É o relatório.

II – Voto

As obras em comento estão inseridas no Anexo 
VI da Lei nº 11.451/07 (LOA/2007), em razão de irre-
gularidades graves apontadas no Convênio nº 455173 
e no Contrato nº 49/2001.

Quanto ao subtítulo em questão, o Tribunal de 
Contas da União comunicou a esta Comissão que não 
foram constatados indícios de irregularidades graves 
nos contratos relativos às obras em análise no presen-
te exercício; bem assim que o Convênio nº 455173 e 
o Contrato nº 49/2001 extinguiram-se por decurso de 
prazo e as irregularidades neles constatadas foram 
tratadas nos TC nos 004.911/2003-6 e 006.436/2005-
3. Por conseguinte, a Corte de Contas deliberou que 
não há mais óbices à liberação de recursos federais 
destinados à obra em tela. 

Diante disso, voto no sentido de que esta Co-
missão:

a) tome conhecimento do Aviso nº 33, de 
2007-CN, e das peças que o acompanham;

b) exclua do Anexo VI da Lei nº 11.451/07 
(LOA/2007), com fulcro no art. 104 da Lei 
nº 11.439/06 (LDO/2007), o subtítulo nº 
26.784.0237.5750.0015 – Construção das 
Eclusas de Tucuruí – no Rio Tocantins – no 
Estado do Pará – no Estado do Pará (UO 
39252), nos termos do projeto de decreto le-
gislativo.

Sala da Comissão, de de 2007. – Deputado Wal-
ter Pinheiro, Relator.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO

Exclui do Anexo VI da Lei nº 11.451/07 
(LOA/2007) o subtítulo 26.784.0237.5750.0015 
– Construção das Eclusas de Tucuruí – no 
Rio Tocantins – no Estado do Pará – no Es-
tado do Pará (UO 39252).

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica excluído do Anexo VI da Lei nº 11.451/07 

(LOA/2007) o subtítulo 26.784.0237.5750.0015 – Cons-
trução das Eclusas de Tucuruí – no Rio Tocantins – no 
Estado do Pará – no Estado do Pará (UO 39252).

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Sala da Comissão, de de 2007. – Deputado Wal-
ter Pinheiro, Relator.
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Of. Sec. nº 17/2007-CMO (Circular)

Brasília, 1º de novembro de 2007

Ao(À) Excelentíssimo(a) Senhor(a) Parlamentar
Câmara dos Deputados e Senado Federal
Assunto: Prazo de emendas ao Projeto de Decreto 
Legislativo apresentado ao Aviso nº 33/2007-CN.

Senhor Parlamentar,
Dirijo-me a Vossa Excelência para comunicar que 

o relatório apresentado pelo Deputado Walter Pinheiro 
ao Aviso nº 33/2007-CN, que “Encaminha ao Congresso 
Nacional cópia do Acórdão nº 2.010, de 2007 – TCU 
(Plenário), bem como dos respectivos Relatório e Voto 
que o fundamentaram relativo ao Levantamento de Au-
ditoria realizada nas obras de construção das eclusas 
de Tucuruí, no Rio Tocantins, Estado do Pará – (TC nº 
009.362/2007-8)”, o qual concluiu por um Projeto de 
Decreto Legislativo – PDL, está disponível na página 
da Comissão na Internet (Acesso rápido – “Relatórios 
apresentados à CMO por relatores”) e na Secretaria 
da Comissão (Anexo II da Câmara dos Deputados, 
sala 12, térreo).

Comunico que de acordo com o estabelecido no 
art.120, inciso III, da Resolução nº 1/2006-CN, o prazo 
para apresentação de emendas ao Projeto de Decreto 
Legislativo será no período de 1-11-2007 a 8-11-2007 
– 5 (cinco) dias úteis.

Informo, ainda, que o formulário para apresen-
tação de emendas ao Relatório e ao Projeto de De-
creto Legislativo encontra-se acessível na página da 
Comissão na Internet.

Atenciosamente, Myrna Lopes Pereira – Secre-
tária de Comissão.

Conclusão

A Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públi-
cos e Fiscalização, na Quinta Reunião Extraordinária 
da Primeira Sessão Legislativa Ordinária do Congresso 
Nacional, realizada em 20 de novembro de 2007, apro-
vou, por unanimidade, o Relatório do Deputado Walter 
Pinheiro, ao Aviso nº 33/2007 – CN, que nos termos 
do Projeto de Decreto Legislativo apresentado foi fa-
vorável à exclusão do Anexo VI da Lei nº 11.451/07, 
o Subtítulo 26.784.0237.5750.0015 – Construção das 

Eclusas de Tucuruí, no Rio Tocantins, no Estado do 
Pará. Ao Relatório e ao Projeto de Decreto Legislativo, 
no período de 1-11-2007 a 8-11-2007 (5 dias úteis), 
não foram apresentadas emendas.

Compareceram os Senhores Senadores José Ma-
ranhão, Presidente, Antônio Carlos Valadares, Augusto 
Botelho, Cícero Lucena, Francisco Dornelles, Jayme 
Campos, João Ribeiro, Leomar Quintanilha, Sibá Ma-
chado; e os Deputados Roberto Rocha, Primeiro Vice-
Presidente, Gonzaga Patriota, Terceiro Vice-Presidente, 
Alex Canziani, Carlos Alberto Leréia, Claudio Cajado, 
Darcísio Perondi, Devanir Ribeiro, Duarte Nogueira, 
Edinho Bez, Eduardo Gomes, Eduardo Sciarra, Edu-
ardo Valverde, Eunício Oliveira, Fábio Ramalho, Geral-
do Resende, Giovanni Queiroz, Gorete Pereira, João 
Carlos Bacelar, João Magalhães, José Pimentel, Lael 
Varella, Luiz Carreira, Manoel Junior, Marcelo Castro, 
Márcio Reinaldo Moreira, Miguel Corrêa Jr., Nelson 
Meurer, Paulo Pimenta, Pedro Chaves, Pedro Fernan-
des, Pedro Novais, Regis de Oliveira, Ricardo Barros, 
Rose de Freitas, Silvio Lopes, Vanderlei Macris, Walter 
Pinheiro, Wellington Roberto e Zé Gerardo.

Sala de Reuniões, 20 de novembro de 2007. 
– Senador José Maranhão, Presidente – Deputado 
Walter Pinheiro, Relator.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 15, DE 
2007

Exclui do Anexo VI da Lei nº 11.451/07 
(LOA/2007) o subtítulo nº 26.784.0237.5750.0015 
– Construção das Eclusas de Tucuruí – no rio 
Tocantins – no Estado do Pará – no Estado 
do Pará (UO 39252).

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica excluído do Anexo VI da Lei nº 11.451/07 

(LOA/2007) o subtítulo nº 26.784.0237.5750.0015 
– Construção das Eclusas de Tucuruí – no rio Tocan-
tins – no Estado do Pará – no Estado do Pará (UO 
39252).

Art. 2º  Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Sala da Comissão, 20 de novembro de 2007. 
– Senador José Maranhão, Presidente – Senador 
Walter Pinheiro, Relator.
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 53ª LEGISLATURA 
 

Bahia Rio Grande do Sul Amazonas 
DEM – Antonio Carlos Júnior* (S) BLOCO-PT – Paulo Paim* PSDB – Arthur Virgílio* 
PR – César Borges* BLOCO-PTB – Sérgio Zambiasi* PDT – Jefferson Péres* 
PDT – João Durval ** PMDB – Pedro Simon** BLOCO-PT – João Pedro**(S) 
   

Rio de Janeiro Ceará Paraná 
BLOCO-PRB – Marcelo Crivella* PDT – Patrícia Saboya³ * BLOCO-PT – Flávio Arns* 
PMDB – Paulo Duque* (S) PSDB – Tasso Jereissati* PDT – Osmar Dias * 

BLOCO-PP – Francisco Dornelles ** BLOCO-PC do B – Inácio Arruda** PSDB – Alvaro Dias ** 

   

Maranhão Paraíba Acre 
DEM – Edison Lobão* DEM – Efraim Morais* PMDB – Geraldo Mesquita Júnior* 
PMDB – Roseana Sarney * 

 PMDB – José Maranhão* BLOCO-PT – Sibá Machado*(S) 

BLOCO-PTB – Epitácio Cafeteira **  PSDB – Cícero Lucena ** BLOCO-PT – Tião Viana** 
   

Pará Espírito Santo Mato Grosso do Sul 
PSOL – José Nery* (S) PMDB – Gerson Camata* BLOCO-PT – Delcídio Amaral * 
PSDB – Flexa Ribeiro*(S) BLOCO-PR – Magno Malta* PMDB – Valter Pereira*(S) 
PSDB – Mário Couto** BLOCO-PSB – Renato Casagrande** PSDB – Marisa Serrano** 
   

Pernambuco Piauí Distrito Federal 
DEM – Marco Maciel* DEM – Heráclito Fortes* PDT – Cristovam Buarque * 
PSDB – Sérgio Guerra* PMDB – Mão Santa * DEM – Adelmir Santana *(S) 
PMDB – Jarbas Vasconcelos** BLOCO-PTB – João Vicente Claudino** PTB – Gim Argello**(S) 
   

São Paulo Rio Grande do Norte Tocantins 
BLOCO-PT – Aloizio Mercadante* PMDB – Garibaldi Alves Filho * BLOCO-PR – João Ribeiro *  

DEM – Romeu Tuma* DEM – José Agripino* PMDB – Leomar Quintanilha* 
BLOCO-PT – Eduardo Suplicy** DEM – Rosalba Ciarlini** DEM – Kátia Abreu** 
   

Minas Gerais Santa Catarina Amapá 
PSDB – Eduardo Azeredo* BLOCO-PT – Ideli Salvatti* PMDB – Gilvam Borges* 
PMDB – Wellington Salgado de Oliveira*(S) PMDB – Neuto De Conto *(S) PSDB – Papaléo Paes*  
DEM – Eliseu Resende** DEM – Raimundo Colombo ** PMDB – José Sarney ** 
   

Goiás Alagoas Rondônia 
DEM – Demóstenes Torres * PMDB – Renan Calheiros* BLOCO-PT – Fátima Cleide* 
PSDB – Lúcia Vânia* PSDB – João Tenório*(S)  PMDB – Valdir Raupp* 
PSDB – Marconi Perillo** PTB - Euclydes Mello 1, 2 BLOCO-PR – Expedito Júnior** 
   

Mato Grosso Sergipe Roraima 
DEM – Jonas Pinheiro *  PMDB – Almeida Lima* BLOCO-PT – Augusto Botelho* 
BLOCO-PT – Serys Slhessarenko* BLOCO-PSB – Antônio Carlos Valadares* PMDB – Romero Jucá*  
DEM – Jayme Campos ** DEM – Maria do Carmo Alves ** BLOCO-PTB – Mozarildo Cavalcanti** 
------------------------------------ 

Mandatos 
*: Período 2003/2011 **: Período 2007/2015 

¹ O Senador Fernando Collor encontra-se licenciado do exercício do mandato a partir de 29 de agosto, pelo prazo de 121 dias (Requerimento nº 
968, de 2007). 
² O Senador Euclydes Mello foi empossado em 30.8.2007.  
³ Senadora Patricia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007). 

 
 



COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO 
 

1) Comissão Parlamentar de Inquérito composta de 11 Senadores titulares e 7 suplentes, destinada 
a apurar, no prazo de cento e vinte dias, a liberação, pelo Governo Federal, de recursos 
públicos para organizações não governamentais – ONGs - e para organizações da sociedade 
civil de interesse público - OSCIPs, bem como a utilização, por essas entidades, desses 
recursos e de outros por elas recebidos do exterior, a partir do ano de 1999 até o ano de 2006. 

 
(Requerimento nº 201, de 2007, lido em 15.3.2007) 

(Aditado pelo Requerimento nº 217, de 2007, lido em 20.3.2007)  
 

 
Titulares Suplentes 

BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA (1) 

(DEM/PSDB) 
Heráclito Fortes (DEM) 1.César Borges (DEM) 
Raimundo Colombo (DEM)   
Flexa Ribeiro (PSDB) 2. Marconi Perillo (PSDB) 
Marisa Serrano (PSDB)   

BLOCO DE APOIO AO GOVERNO 
(PT/PTB/PR/PSB/PCdoB/PRB/PP) 

Flávio Arns (PT) 1. João Ribeiro (PR) 
Eduardo Suplicy (PT) 2. Mozarildo Cavalcanti (PTB) 
João Vicente Claudino (PTB)   

PMDB 
Valdir Raupp 1. Valter Pereira 
Wellington Salgado de Oliveira 2. Romero Jucá 
Leomar Quintanilha   

PDT 
Jefferson Peres   

 

(1) De acordo com o cálculo de proporcionalidade partidária, cabe ao Bloco Parlamentar da Minoria a 
indicação de três membros suplentes. 

 
Leitura: 15.3.2007 
Designação: 5.6.2007 
Instalação:  
Prazo Final:  

 



 
2) Comissão Parlamentar de Inquérito, composta de 13 Senadores titulares e 8 suplentes, para, no 

prazo de cento e oitenta dias, apurar as causas, condições e responsabilidades relacionadas aos 
graves problemas verificados no sistema de controle do tráfego aéreo, bem como nos 
principais aeroportos do país, evidenciados a partir do acidente aéreo, ocorrido em 29 de 
setembro de 2006, envolvendo um Boeing 737-800 da Gol e um jato Legacy da American 
ExcelAire, e que tiveram seu ápice no movimento de paralisação dos controladores de vôo 
ocorrido em 30 de março de 2007. 

 
(Requerimento nº 401, de 2007) 

 
(13 titulares e 8 suplentes) 

 
Presidente: Senador Tião Viana – (PT-AC) 

Vice-Presidente: Senador Renato Casagrande – (PSB-ES) 
Relator: Senador Demóstenes Torres – (DEM-GO) 

 
Titulares Suplentes 

BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA 
(DEM/PSDB) 

(vago) 3 1.Raimundo Colombo (DEM) 
Demóstenes Torres (DEM) 2.Romeu Tuma (DEM) 
José Agripino (DEM)  
Mário Couto (PSDB) 3. Tasso Jereissati (PSDB) 
Sérgio Guerra (PSDB)  

BLOCO DE APOIO AO GOVERNO 
(PT/PTB/PR/PSB/PCdoB/PRB/PP) 

Tião Viana (PT) 1. Ideli Salvatti (PT) 
Sibá Machado (PT) 2. João Pedro (PT)² 
Sérgio Zambiasi (PTB) 3. Inácio Arruda (PCdoB) 
Renato Casagrande (PSB)  

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Romero Jucá 
Gilvam Borges 2. Valdir Raupp 
Wellington Salgado  

PDT 
(vago)¹  

 
¹ O Senador Osmar Dias deixa de compor esta Comissão, a partir de 29.05.2007 (Ofício nº 70/07 – GLPDT). 
². O Senador Expedito Júnior foi substituído pelo Senador João Pedro, conforme número 114/2007 – da liderança do Bloco de 
Apoio do Governo, lido na sessão de 16/05/2007. 
3 Em virtude do falecimento do Senador Antonio Carlos Magalhães, ocorrido em 20.7.2007. 

 
Leitura: 25.4.2007 
Designação: 15.5.2007 
Instalação: 17.5.2007 
Prazo Final: 26.11.2007 



COMISSÕES TEMPORÁRIAS 
 

1) Comissão Temporária Externa, composta de três Senadores, com o intuito de avaliar as 
condições da pista do aeroporto de Congonhas. 

 
(Requerimento nº 50, de 2007, aprovado em 13.2.2007) 

 
Aloizio Mercadante – PT 

Eduardo Suplicy – PT 
Romeu Tuma – DEM 

 
Leitura: 8.2.2007 
Designação: 13.2.2007 
Instalação:  
Prazo Final:  



COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 
1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS - CAE 

(27 titulares e 27 suplentes) 
 

Presidente: Senador Aloizio Mercadante – PT 
Vice-Presidente: Senador Eliseu Rezende - DEM 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Eduardo Suplicy – PT 1. Flávio Arns – PT 
Francisco Dornelles – PP 2. Paulo Paim – PT 
Delcídio Amaral – PT 3. Ideli Salvatti – PT 
Aloizio Mercadante – PT 4. Sibá Machado – PT 
Fernando Collor – PTB 5. Marcelo Crivella – PRB 
Renato Casagrande – PSB 6. Inácio Arruda – PC do B 
Expedito Júnior – PR 7. Patrícia Saboya – PSB 
Serys Slhessarenko – PT 8. Antonio Carlos Valadares – PSB 
João Vicente Claudino – PTB 9. João Ribeiro – PR 

PMDB 
Romero Jucá 1. Valter Pereira 
Valdir Raupp 2. Roseana Sarney 
Pedro Simon 3. Wellington Salgado de Oliveira 
Mão Santa 4. Leomar Quintanilha 
Gilvam Borges 5. (vago) 
Neuto De Conto 6. Paulo Duque 
Garibaldi Alves Filho 7. Jarbas Vasconcelos 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Adelmir Santana - DEM 1. Jonas Pinheiro - DEM 
Edison Lobão - DEM 2. (vago) 1 
Eliseu Resende - DEM 3. Demóstenes Torres - DEM 
Jayme Campos - DEM 4. Rosalba Ciarlini - DEM 
Kátia Abreu - DEM 5. Marco Maciel - DEM 
Raimundo Colombo - DEM 6. Romeu Tuma - DEM 
Cícero Lucena – PSDB 7. Arthur Virgílio – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 8. Eduardo Azeredo – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 9. Marconi Perillo – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 10. João Tenório – PSDB 

PDT 
Osmar Dias 1. Jefferson Péres 

 
1 Em virtude do falecimento do Senador Antonio Carlos Magalhães, ocorrido em 20.7.2007. 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças – Feiras às 10:00 horas – Plenário nº 19 – Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3311-4605 e 3311-3516 Fax: 3311-4344 
E – Mail: scomcae@senado.gov.br 



 
1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE – ASSUNTOS MUNICIPAIS  

(9 titulares e 9 suplentes) 
 

Presidente: Senador Cícero Lucena - PSDB 
Vice-Presidente: Senador Garibaldi Alves Filho - PMDB 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Antonio Carlos Valadares – PSB  1. Delcídio Amaral – PT  
Sibá Machado – PT  2. Serys Slhessarenko – PT  
Expedito Júnior – PR  3. João Vicente Claudino – PTB  

PMDB 
Valdir Raupp  1. Mão Santa  
Garibaldi Alves Filho 2. Renato Casagrande – PSB(1) 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Jayme Campos - DEM  1. Jonas Pinheiro - DEM 
Raimundo Colombo - DEM  2. Flexa Ribeiro – PSDB  
Sérgio Guerra – PSDB  3. Eduardo Azeredo – PSDB  

(PMDB, PSDB, PDT) (2) 

Cícero Lucena - PSDB 1. vago 
(1) Vaga do PMDB cedida ao PSB 
(2) Vaga compartilhada entre PMDB, PSDB e PDT 

 
 
 

1.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA – PREVIDÊNCIA SOCIAL  
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA – REFORMA TRIBUTÁRIA  

(7 titulares e 7 suplentes) 
 
 

Presidente: Senador Tasso Jereissati - PSDB 
Vice-Presidente: Senador Neuto De Conto – PMDB 

Relator: Senador Francisco Dornelles - PP 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Eduardo Suplicy – PT 1. Renato Casagrande – PSB  
Francisco Dornelles – PP 2. Ideli Salvatti – PT  

PMDB 
Mão Santa  1. vago 
Neuto De Conto  2. vago 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Raimundo Colombo - DEM  1. João Tenório – PSDB (2) 
Osmar Dias – PDT (1) 2. Cícero Lucena – PSDB (2) 
Tasso Jereissati – PSDB 1. Flexa Ribeiro – PSDB  

(1) Vaga cedida ao PDT 
(2) Vaga cedida ao PSDB 



 
1.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA – REGULAMENTAÇÃO DOS MARCOS REGULATÓRIOS  

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Delcídio Amaral – PT  1. Francisco Dornelles – PP  
Inácio Arruda – PC do B  2. Renato Casagrande – PSB  

PMDB 
Valdir Raupp  1. Romero Jucá  
Garibaldi Alves Filho 2. Valter Pereira  

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Kátia Abreu - DEM  1. José Agripino - DEM  
Eliseu Resende - DEM  2. Romeu Tuma - DEM  
Sérgio Guerra – PSDB  1. Tasso Jereissati – PSDB  



 
2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 

(21 titulares e 21 suplentes) 
 

Presidente: Senadora Patrícia Saboya - PSB 
Vice-Presidente: Senadora Rosalba Ciarlini – DEM  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Patrícia Saboya – PSB 1.Fátima Cleide – PT 
Flávio Arns –PT 2. Serys Slhessarenko – PT 
Augusto Botelho – PT 3. Expedito Júnior – PR 
Paulo Paim – PT 4. Fernando Collor – PTB 
Marcelo Crivella – PRB 5. Antonio Carlos Valadares – PSB 
Inácio Arruda – PC do B 6. Ideli Salvatti – PT 
João Pedro - PT 7. Magno Malta - PR 
 8. (vago) 

PMDB 
Romero Jucá  1. Leomar Quintanilha 
Geraldo Mesquita Júnior 2. Valter Pereira  
Garibaldi Alves Filho 3. Pedro Simon 
Valdir Raupp 4. Neuto De Conto 
Wellington Salgado de Oliveira 5. (vago) 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Demóstenes Torres – DEM 1. Adelmir Santana – DEM 
Jayme Campos – DEM 2. Heráclito Fortes – DEM 
Kátia Abreu – DEM 3. Raimundo Colombo – DEM 
Rosalba Ciarlini – DEM 4. Romeu Tuma – DEM 
Eduardo Azeredo – PSDB 5. Cícero Lucena – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 6. Sérgio Guerra – PSDB 
Papaléo Paes – PSDB 7. Marisa Serrano – PSDB 

PDT 
João Durval 1. Cristovam Buarque 

PSOL 
José Nery  

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Reuniões: Quintas – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 



 
2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA. 

 (5 titulares e 5 suplentes) 
Presidente: Senador Paulo Paim - PT 

Vice-Presidente: Senador Marcelo Crivella - PRB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Paulo Paim - PT 1. Flávio Arns – PT 
Marcelo Crivella - PRB 2. (vago) 

PMDB e PDT 
Geraldo Mesquita Júnior – PMDB 1. (vago) 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Lúcia Vânia – PSDB 1. Cícero Lucena – PSDB 
Jayme Campos– DEM 2. Kátia Abreu - DEM 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 
 

2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA. 
(5 titulares e 5 suplentes) 

Presidente: Senador Eduardo Azeredo - PSDB 
Vice-Presidente: Senador Flávio Arns - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Flávio Arns - PT 1. Fátima Cleide - PT 
Paulo Paim - PT 2. (vago) 

PMDB e PDT 
Geraldo Mesquita Júnior – PMDB 1. (vago) 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Eduardo Azeredo – PSDB 1. Papaléo Paes – PSDB 
Rosalba Ciarlini – DEM 2. Marisa Serrano - PSDB 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 
 



 
2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO,  

ACOMPANHAMENTO E DEFESA DA SAÚDE. 
 (5 titulares e 5 suplentes)  

Presidente: Senador Papaléo Paes - PSDB 
Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Augusto Botelho - PT 1. (vago) 
Flávio Arns – PT 2. (vago) 

DEM ou PDT 
João Durval - PDT 1. Adelmir Santana - DEM 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Papaléo Paes – PSDB 1. Cícero Lucena – PSDB 
Rosalba Ciarlini – DEM 2. Kátia Abreu - DEM 

 
Secretária: Gisele Ribeiro de Toledo Camargo 

Plenário nº 09 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3515 Fax: 3311-3652 

E – Mail: scomcas@senado.gov.br 



 
3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA - CCJ 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: (vago) 1 

Vice-Presidente: Senador Valter Pereira - PMDB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Serys Slhessarenko – PT 1. Paulo Paim - PT 
Sibá Machado – PT 2. Ideli Salvatti - PT 
Eduardo Suplicy – PT 3. Patrícia Saboya - PSB 
Aloizio Mercadante – PT 4. Inácio Arruda – PC do B 
Epitácio Cafeteira - PTB 5. João Ribeiro - PR 
Mozarildo Cavalcanti - PTB 6. Magno Malta - PR 
Antonio Carlos Valadares - PSB  

PMDB 
Pedro Simon 1. Roseana Sarney 
Valdir Raupp 2. Wellington Salgado de Oliveira 
Romero Jucá 3. Leomar Quintanilha 
Jarbas Vasconcelos 4. Paulo Duque 
Valter Pereira 5. José Maranhão 
Gilvam Borges 6. Neuto De Conto 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Adelmir Santana – DEM 1. Eliseu Resende – DEM 
(vago) 1 2. Jayme Campos – DEM 
Demóstenes Torres – DEM 3. José Agripino – DEM 
Edison Lobão – DEM 4. Kátia Abreu – DEM 
Romeu Tuma – DEM 5. Maria do Carmo Alves – DEM 
Arthur Virgílio - PSDB 6. Flexa Ribeiro - PSDB 
Eduardo Azeredo - PSDB 7. João Tenório - PSDB 
Lúcia Vânia - PSDB 8. Marconi Perillo - PSDB 
Tasso Jereissati - PSDB 9. Mário Couto - PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

PSOL 
 José Nery 

 
1 Em virtude do falecimento do Senador Antonio Carlos Magalhães, ocorrido em 20.7.2007. 

 
Secretária: Gildete Leite de Melo 

Reuniões: Quartas – Feiras às 10:00 horas. – Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3311-3972 Fax: 3311-4315 

E – Mail: scomccj@senado.gov.br 
 

3.1) SUBCOMISSÃO – IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES 
(5 titulares) 

 
3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 



 
4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO   
(27 titulares e 27 suplentes) 

 
Presidente: Senador Cristovam Buarque - PDT 

Vice-Presidente: Senador Gilvam Borges – PMDB 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Flávio Arns - PT 1. Patrícia Saboya - PSB 
Augusto Botelho - PT 2. João Pedro - PT 

Fátima Cleide - PT 3. Aloizio Mercadante - PT 
Paulo Paim - PT 4. Antonio Carlos Valadares - PSB 
Ideli Salvatti - PT 5. Francisco Dornelles - PP 
Inácio Arruda – PC do B 6. Marcelo Crivella – PRB 
Renato Casagrande - PSB 7. João Vicente Claudino – PTB 
Sérgio Zambiasi - PTB 8. Magno Malta – PR 
João Ribeiro - PR 9. (vago) 

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira 1. Romero Jucá 
Gilvam Borges 2. Leomar Quintanilha 
Mão Santa 3. Pedro Simon 
Valdir Raupp  4. Valter Pereira 
Paulo Duque 5. Jarbas Vasconcelos 
Geraldo Mesquita Júnior 6. (vago) 
(vago) 7. Neuto De Conto 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Edison Lobão - DEM 1. Adelmir Santana - DEM 
Heráclito Fortes - DEM 2. Demóstenes Torres - DEM 
Maria do Carmo Alves - DEM 3. Jonas Pinheiro - DEM 
Marco Maciel - DEM 4. José Agripino - DEM 
Raimundo Colombo - DEM 5. Kátia Abreu - DEM 
Rosalba Ciarlini - DEM 6. Romeu Tuma - DEM 
Marconi Perillo - PSDB 7. Cícero Lucena - PSDB 
Marisa Serrano - PSDB 8. Eduardo Azeredo - PSDB 
Papaléo Paes - PSDB 9. (vago) 1 
Flexa Ribeiro- PSDB 10. Lúcia Vânia - PSDB 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Jefferson Péres 

 
1 Em virtude do retorno do titular, Senador Alvaro Dias. 

 
Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 

Reuniões: Terças – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3498 Fax: 3311-3121 

E – Mail: julioric@senado.gov.br. 



 
4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO SOCIAL 

 
Presidente: Senador Demóstenes Torres - DEM 

Vice-Presidente: Senadora Marisa Serrano - PSDB 
 

(12 titulares e 12 suplentes) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Paulo Paim - PT  1. (vago) 
Flávio Arns - PT  2. (vago) 
Sérgio Zambiasi - PTB 3. Magno Malta - PR 

PMDB 
Geraldo Mesquita Júnior  1. Valdir Raupp 
Valter Pereira  2. (vago) 
Paulo Duque  3. (vago) 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Demóstenes Torres - DEM  1. Maria do Carmo Alves - DEM 
Romeu Tuma - DEM  2. Marco Maciel - DEM 
Rosalba Ciarlini - DEM  3. Raimundo Colombo - DEM  

Marisa Serrano - PSDB  4. Eduardo Azeredo - PSDB  
Marconi Perillo - PSDB 5. Flexa Ribeiro- PSDB 

PDT 
Francisco Dornelles - PP 1. Cristovam Buarque 

 
Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 

Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3311-3498 Fax: 3311-3121 

E – Mail: julioric@senado.gov.br. 
 

4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA 
(9 titulares e 9 suplentes) 

 
 

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
 

4.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
 



 
5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E 

CONTROLE - CMA 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente: Senador Leomar Quintanilha- PMDB 

Vice-Presidente: Senadora Marisa Serrano – PSDB 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Renato Casagrande – PSB 1. Flávio Arns – PT 
Sibá Machado – PT 2. Augusto Botelho –PT 
Fátima Cleide – PT 3. Serys Slhessarenko – PT 
João Ribeiro – PR 4. Inácio Arruda – PC do B 
Fernando Collor – PTB 5. Expedito Júnior – PR 

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Romero Jucá 
Wellington Salgado de Oliveira 2. Gilvam Borges 
Valdir Raupp 3. Garibaldi Alves Filho 
Valter Pereira 4. Geraldo Mesquita Júnior 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Eliseu Resende – DEM  1. Adelmir Santana – DEM 
Heráclito Fortes – DEM 2. César Borges – DEM 
Jonas Pinheiro – DEM 3. Edison Lobão – DEM 
José Agripino – DEM 4. Raimundo Colombo – DEM 
Cícero Lucena – PSDB 5. Lúcia Vânia – PSDB 
Marisa Serrano – PSDB 6. Flexa Ribeiro – PSDB 
Marconi Perillo  – PSDB 7. Sérgio Guerra – PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. (vago) 

 
 

Secretário: José Francisco B. de Carvalho 
Reuniões: Terças – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3311-3935 Fax: 3311-1060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 



5.1) SUBCOMISSÃO DAS AGÊNCIAS REGULADORAS 
(5 titulares e 5 suplentes) 

 
5.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE – AQUECIMENTO GLOBAL 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente: Senador Renato Casagrande- PSB 

Vice-Presidente: Senador Marconi Perillo – PSDB 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Renato Casagrande – PSB 1. Flávio Arns – PT 
Inácio Arruda – PC do B  2. Expedito Júnior – PR  

PMDB 
Valter Pereira  1. Garibaldi Alves Filho  

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
  1. Adelmir Santana – DEM 
Marconi Perillo  – PSDB  2. Marisa Serrano – PSDB  
Cícero Lucena – PSDB   

 
 
 

5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE O GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS 
(5 titulares e 5 suplentes) 

 
Presidente: Senador Cícero Lucena- PSDB 

Vice-Presidente: Senador João Ribeiro – PR 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

João Ribeiro – PR  1. Inácio Arruda – PC do B  
Serys Slhessarenko – PT  2. Augusto Botelho –PT 

PMDB 
Wellington Salgado de Oliveira  1. Garibaldi Alves Filho  

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Jonas Pinheiro – DEM  1. Adelmir Santana – DEM 
Cícero Lucena – PSDB 5. Marisa Serrano – PSDB  

 



 
6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA - CDH 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente: Senador Paulo Paim- PT 

Vice-Presidente: Senador Cícero Lucena – PSDB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Flávio Arns – PT 1. Serys Slhessarenko- PT 
Fátima Cleide – PT 2. Eduardo Suplicy – PT 
Paulo Paim – PT 3. Sérgio Zambiasi – PTB 
Patrícia Saboya – PSB 4. Sibá Machado - PT 
Inácio Arruda – PC do B 5. Ideli Salvatti- PT 
 6. Marcelo Crivella - PRB 

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Mão Santa 
Geraldo Mesquita Júnior 2. Romero Jucá 
Paulo Duque 3. (vago) 
Wellington Salgado de Oliveira 4. Valter Pereira 
Gilvam Borges 5. Jarbas Vasconcelos 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
César Borges – DEM  1. Edison Lobão – DEM 
Eliseu Resende – DEM 2. Heráclito Fortes – DEM 
Romeu Tuma – DEM 3. Jayme Campos – DEM 
Jonas Pinheiro – DEM 4. Maria do Carmo Alves – DEM 
Arthur Virgílio  – PSDB 5. Mário Couto – PSDB 
Cícero Lucena  – PSDB 6. Lúcia Vânia – PSDB 
(vago) 1 7. Papaléo Paes 

PDT 
Cristovam Buarque 1. (vago) 

PSOL 
José Nery  

1 Em virtude do retorno do titular, Senador Alvaro Dias. 
 

Secretário: Altair Gonçalves Soares 
Reuniões: Terças – Feiras às 12:00 horas – Plenário nº 2 – Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3311-4251/2005 Fax: 3311-4646 
E – Mail: scomcdh@senado.gov.br. 

 



6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA IGUALDADE RACIAL E INCLUSÃO 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente: Senador Leomar Quintanilha - PMDB 

Vice-Presidente: Senadora Lúcia Vânia – PSDB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Paulo Paim – PT  1. Flávio Arns – PT  
Serys Slhessarenko- PT  2. Sibá Machado - PT  

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Gilvam Borges  
Geraldo Mesquita Júnior 2. (vago) 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Maria do Carmo Alves – DEM  1. (vago) 
Heráclito Fortes – DEM  2. (vago) 
Lúcia Vânia – PSDB  3. Papaléo Paes – PSDB  

 
6.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, ADOLESCENTE E JUVENTUDE 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 
 

6.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DO TRABALHO ESCRAVO 
(5 titulares e 5 suplentes) 

 
Presidente: Senador José Nery - PSOL 

Vice-Presidente: Senador Inácio Arruda – PCdoB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Eduardo Suplicy – PT  1. Flávio Arns - PT 
 2. Patrícia Saboya – PSB . 

PMDB 
Inácio Arruda – PcdoB 1. Geraldo Mesquita Júnior 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Maria do Carmo Alves – DEM  1. Edison Lobão – DEM 
Lúcia Vânia – PSDB  5. Cícero Lucena – PSDB  

PSOL 
José Nery  

 
 



 
7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente – Senador Heráclito Fortes - DEM 
Vice-Presidente – Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Eduardo Suplicy – PT 1. Inácio Arruda – PC do B 
Marcelo Crivella – PRB 2. Aloizio Mercadante – PT 
Fernando Collor – PTB 3. Augusto Botelho – PT 
Antonio Carlos Valadares – PSB 4. Serys Slhessarenko – PT 
Mozarildo Cavalcanti – PTB 5. Fátima Cleide – PT 
João Ribeiro – PR 6. Francisco Dornelles – PP 

PMDB 
Pedro Simon 1. Valdir Raupp 
Mão Santa 2. Leomar Quintanilha 
(vago) 3. Wellington Salgado de Oliveira 
Jarbas Vasconcelos 4. Gilvam Borges 
Paulo Duque 5. Garibaldi Alves Filho 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Heráclito Fortes – DEM  1. Edison Lobão – DEM 
Marco Maciel – DEM 2. César Borges – DEM 
Maria do Carmo Alves – DEM 3. Kátia Abreu – DEM 
Romeu Tuma – DEM 4. Rosalba Ciarlini – DEM 
Arthur Virgílio – PSDB 5. Flexa Ribeiro – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 6. (vago)1 
João Tenório – PSDB 7. Sérgio Guerra – PSDB 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Jefferson Péres 

1 Em virtude do retorno do titular, Senador Alvaro Dias. 
 

Secretário: José Alexandre Girão M. da Silva 
Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 
E – Mail: giraomot@senado.gov.br 



7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS CIDADÃOS 
BRASILEIROS NO EXTERIOR 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

 
7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente: Senador Mozarildo Cavalcanti - PTB 
Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Augusto Botelho - PT 1. João Ribeiro - PR 
Mozarildo Cavalcanti - PTB 2. Fátima Cleide - PT 

PMDB 
Valdir Raupp 1. Leomar Quintanilha 
Pedro Simon 2. Gilvam Borges 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Romeu Tuma – DEM 1. Marco Maciel – DEM 
Flexa Ribeiro - PSDB 2. Arthur Virgílio – PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Cristovam Buarque 

 
 

Secretário: José Alexandre Girão M. da Silva 
Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

E – Mail: giraomot@senado.gov.br 
 
7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DO REGIME INTERNACIONAL 

SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS 
(7 titulares e 7 suplentes) 

Presidente: Senador Fernando Collor - PTB 
Vice-Presidente: Senador João Ribeiro - PR 

  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Fernando Collor - PTB 1. Inácio Arruda – PC do B 
João Ribeiro - PR  2. Augusto Botelho - PT 

PMDB 
Mão Santa 1. Valdir Raupp 
(vago) 2. Leomar Quintanilha 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Romeu Tuma – DEM 1. Rosalba Ciarlini – DEM 
Eduardo Azeredo - PSDB 2. Papaléo Paes – PSDB 

PDT 
Cristovam Buarque 1. Jefferson Péres 

 
 

Secretário: José Alexandre Girão M. da Silva 
Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

E – Mail: giraomot@senado.gov.br 



 
7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO DAS 

FORÇAS ARMADAS 
(5 titulares e 5 suplentes) 

Presidente: Senador Romeu Tuma - DEM 
Vice-Presidente: Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Fernando Collor - PTB 1. Marcelo Crivella – PRB 

PMDB 
Paulo Duque 1. Pedro Simon 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Romeu Tuma – DEM 1. Marco Maciel – DEM 
Eduardo Azeredo - PSDB 2. Flexa Ribeiro – PSDB 

PDT 
Jefferson Péres  1.  

 
 

Secretário: José Alexandre Girão M. da Silva 
Telefone 3311-3496 Fax: 3311-3546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

E – Mail: giraomot@senado.gov.br 



 
8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente - Senador Marconi Perillo - PSDB 
Vice-Presidente – Senador Delcídio Amaral - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Serys Slhessarenko – PT 1. Flávio Arns– PT 
Delcídio Amaral– PT 2. Fátima Cleide– PT 
Ideli Salvatti– PT 3. Aloizio Mercadante– PT 
Francisco Dornelles– PP 4. João Ribeiro– PR 
Inácio Arruda– PC do B 5. Augusto Botelho – PT 
Fernando Collor– PTB 6. João Vicente Claudino – PTB 
Expedito Júnior– PR 7. Renato Casagrande– PSB 

PMDB 
Romero Jucá 1. Garibaldi Alves Filho 
Valdir Raupp 2. José Maranhão 
Leomar Quintanilha 3. Gilvam Borges 
(vago) 4. Neuto De Conto 
Valter Pereira 5. Geraldo Mesquita Júnior 
Wellington Salgado de Oliveira 6. Pedro Simon 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Adelmir Santana – DEM 1. Demóstenes Torres – DEM 
Eliseu Resende – DEM 2. Marco Maciel – DEM 
Jayme Campos – DEM 3. Jonas Pinheiro – DEM 
Heráclito Fortes – DEM 4. Rosalba Ciarlini – DEM 
Raimundo Colombo – DEM 5. Romeu Tuma – DEM 
João Tenório – PSDB 6. Cícero Lucena – PSDB 
Marconi Perillo – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 8. Mário Couto – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 9. Tasso Jereissati – PSDB 

PDT 
João Durval 1. (vago) 

 
Secretária: Dulcídia Ramos Calhao 

Reuniões: Terças – Feiras às 14:00 horas. – Plenário nº 13 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3311-4607 Fax: 3311-3286 

E – Mail : scomci@senado.gov.br 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



8.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A ACOMPANHAR A 
IMPLEMENTAÇÃO DO PLANO DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO - PAC 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

 
 

9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO - CDR 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente - Senadora Lúcia Vânia - PSDB 

Vice-Presidente – Senador Jonas Pinheiro - DEM 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Fátima Cleide  – PT 1. Sibá Machado – PT 
Patrícia Saboya – PSB 2. Expedito Júnior – PR 
João Pedro - PT 3. Inácio Arruda – PC do B 
João Vicente Claudino  – PTB 4. Antonio Carlos Valadares – PSB 
Mozarildo Cavalcanti – PTB  

PMDB 
José Maranhão 1. Leomar Quintanilha 
Geraldo Mesquita Júnior 2. Wellington Salgado de Oliveira 
Garibaldi Alves Filho 3. Pedro Simon 
Valter Pereira 4. Valdir Raupp 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Demóstenes Torres – DEM 1. Adelmir Santana – DEM 
Jonas Pinheiro – DEM 2. Jayme Campos – DEM 
Marco Maciel – DEM 3. Kátia Abreu – DEM 
Rosalba Ciarlini – DEM 4. Maria do Carmo Alves – DEM 
Lúcia Vânia – PSDB 5. Tasso Jereissati – PSDB 
Marisa Serrano – PSDB 6. Flexa Ribeiro – PSDB 
Cícero Lucena  – PSDB 7. João Tenório – PSDB 

PDT 
Jefferson Péres 1. Osmar Dias 

PSOL 
 José Nery 

 
Secretário: Ednaldo Magalhães Siqueira 
Reuniões: Quartas – Feiras às 14 horas 
Telefone: 3311-4282 Fax: 3311-1627 

E – Mail: scomcdr@senado.gov.br 
 



 
10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA - CRA 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente – Senador Neuto De Conto - PMDB 
Vice-Presidente - Senador Expedito Júnior - PR 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 
Sibá Machado  – PT 1. Paulo Paim – PT 
Delcídio Amaral – PT 2. Aloizio Mercadante – PT 
Antonio Carlos Valadares – PSB 3. João Ribeiro – PR 
Expedito Júnior – PR 4.Augusto Botelho - PT 

João Pedro – PT 5. José Nery – PSOL 
PMDB 

Garibaldi Alves Filho 1. Valdir Raupp 
Leomar Quintanilha 2. Romero Jucá 
Pedro Simon 3. Valter Pereira 
Neuto De Conto 4. Mão Santa 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Heráclito Fortes – DEM 1. Edison Lobão – DEM 
César Borges – DEM 2. Eliseu Resende – DEM 
Jonas Pinheiro – DEM 3. Raimundo Colombo – DEM 
Kátia Abreu – DEM 4. Rosalba Ciarlini – DEM 
Cícero Lucena – PSDB 5. Marconi Perillo – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 6. João Tenório – PSDB 
Marisa Serrano – PSDB 7. Sérgio Guerra – PSDB 

PDT 
Osmar Dias 1. João Durval 

 
Secretário: Marcello Varella 

Reuniões: Quintas – Feiras às 12 horas –  
Telefone: 3311-3506 Fax:  

E – Mail: marcello@senado.gov.br 



 
 

10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
Presidente – Senador João Tenório - PSDB 

Vice-Presidente - Senador Sibá Machado - PT 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Sibá Machado  – PT 1. Paulo Paim – PT 
Antonio Carlos Valadares – PSB  2. João Ribeiro – PR 

PMDB 
Valter Pereira 1. Valdir Raupp 
Neuto De Conto 2. Mão Santa 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Jonas Pinheiro – DEM 1. Raimundo Colombo – DEM – DEM 
 2. Rosalba Ciarlini – DEM – DEM 
João Tenório – PSDB 3. Cícero Lucena - PSDB  
Marisa Serrano – PSDB  

 



 
11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA - 

CCT 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente – Senador Wellington Salgado de Oliveira - PMDB 

Vice-Presidente – Senador Marcelo Crivella - PRB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Marcelo Crivella – PRB 1. Expedito Júnior – PR 
Augusto Botelho – PT 2. Flávio Arns – PT 
Renato Casagrande – PSB 3. João Ribeiro – PR 
Sérgio Zambiasi – PTB 4. Francisco Dornelles – PP 
Ideli Salvatti – PT 5. Fátima Cleide – PT 

PMDB 
Valdir Raupp 1. Romero Jucá 
Wellington Salgado de Oliveira 2. Garibaldi Alves Filho 
Gilvam Borges 3. Mão Santa 
Valter Pereira 4. Leomar Quintanilha 

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Demóstenes Torres – DEM 1. Eliseu Resende – DEM 
Romeu Tuma – DEM 2. Heráclito Fortes – DEM 
Maria do Carmo Alves – DEM 3. Marco Maciel – DEM 
José Agripino – DEM 4. Rosalba Ciarlini – DEM 
João Tenório – PSDB 5. Flexa Ribeiro – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 6. Marconi Perillo – PSDB 
Cícero Lucena – PSDB 7. Papaléo Paes – PSDB 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

 
Secretária: Égli Lucena Heusi Moreira 
Reuniões: Quartas-Feiras às 8:45 horas 
Telefone: 3311-1120 Fax: 3311-2025 
E – Mail: scomcct@senado.gov.br. 

 



 
 

11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA 
(5 titulares e 5 suplentes) 

 
Presidente – Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

Vice-Presidente – Senador Renato Casagrande - PSB 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Flávio Arns – PT  1. Sérgio Zambiasi – PTB  
Renato Casagrande – PSB  2. Expedito Júnior – PR 

PMDB 
Valter Pereira  1. Gilvam Borges  

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Demóstenes Torres – DEM 1. Heráclito Fortes – DEM  
Eduardo Azeredo – PSDB  2. Cícero Lucena – PSDB  

 
 

11.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA O ESTUDO, ACOMPANHAMENTO E APOIO AO 
DESENVOLVIMENTO DOS PÓLOS TECNOLÓGICOS 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente –  
Vice-Presidente –  

 
TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PTB, PR, PSB, PC do B, PRB e PP) 

Marcelo Crivella – PRB 1. Francisco Dornelles – PP  
Augusto Botelho – PT 2. Fátima Cleide – PT  

PMDB 
Mão Santa  1. Garibaldi Alves Filho  

Bloco da Minoria (DEM e PSDB) 
Romeu Tuma – DEM  1. Rosalba Ciarlini – DEM  
Cícero Lucena – PSDB  2. Eduardo Azeredo – PSDB  



CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 20/93) 

COMPOSIÇÃO 
(Eleita na Sessão do Senado Federal de 06/03/2007) 

 
1ª Eleição Geral: 19.04.1995 4ª Eleição Geral: 13.03.2003 
2ª Eleição Geral: 30.06.1999 5ª Eleição Geral: 23.11.2005 
3ª Eleição Geral: 27.06.2001 6ª Eleição Geral: 06.03.2007  

Presidente: Senador Leomar Quintanilha 8 
Vice-Presidente: Senador Adelmir Santana ³ 

 
BLOCO DE APOIO AO GOVERNO (PT/PTB/PR/PSB)  

Titulares UF Ramal Suplentes UF Ramal 
Augusto Botelho (PT) RR 2041 1. (vago)   
João Pedro (PT) 9 PT 1166 2. Fátima Cleide (PT) 5 RO 2391 
Renato Casagrande (PSB) ES 1129 3. Ideli Salvatti (PT)²  SC 2171 
João Vicente Claudino (PTB) ¹ PI 2415 4. (vago)   
Eduardo Suplicy (PT) SP 3213 5. (vago)   

MAIORIA (PMDB) 
Wellington Salgado de Oliveira  MG 2244 1. Valdir Raupp RO 2252 
Almeida Lima 4 SE 1312 2. Gerson Camata ES 3235 
Gilvam Borges AP 1713 3. Romero Jucá RR 2112 
Leomar Quintanilha TO 2073 4. José Maranhão PB 1891 

DEM 
Demóstenes Torres GO 2091 1. Jonas Pinheiro MT 2271 
Heráclito Fortes PI 2131 2. César Borges (PR)10 BA 2212 
Adelmir Santana DF 4702 3. Maria do Carmo Alves SE 1306 

PSDB 
Marconi Perillo GO 1961 1. Arthur Virgílio 6 MS 3016 
Marisa Serrano 7  AM 1413 2. Sérgio Guerra PE 2382 

PDT 
Jefferson Péres AM 2063 1. (vago)   

Corregedor do Senado (Membro nato – art. 25 da Resolução nº 20/93) 
Senador Romeu Tuma 11 (PTB/SP) 2051 

(Atualizada em 17.10.2007) 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento - SCOP 
Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5258 

scop@senado.gov.br;  www.senado.gov.br/etica 

¹ Eleito na Sessão de 29.5.2007 para a vaga anteriormente ocupada pela Senadora Serys Slhessarenko (PT/MT), 
que renunciou ao mandato de titular de acordo com o Ofício GSSS nº 346, lido nessa mesma Sessão, Senador 
Epitácio Cafeteira renunciou ao mandato de titular, conforme Ofício 106/2007-GSECAF, lido na sessão do Senado 
de 26.09.2007. Senador João Vicente Claudino foi eleito em 16.10.2007 (Ofício nº 158/2007 – GLDBAG) )DSF 
18.10.2007).  
² Eleitos na Sessão de 29.5.2007. 
³ Eleito em 30.5.2007, na 1ª Reunião de 2007 do CEDP. 
4 Eleito na sessão de 27.06.2007, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Valter Pereira, que renunciou em 
25.6.2007. 
5 Eleita na Sessão de 27.6.2007. 
6 Eleito na Sessão de 04.07.2007, em vaga anteriormente ocupada pela Senadora Marisa Serrano, que renunciou 
em 04.07.2007. 
7 Eleita na Sessão de 04.07.2007, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Arthur Virgílio, que renunciou em 
04.07.2007. 
8 Eleito em 27.06.2007, na 5ª Reunião de 2007 do CEDP. 
9 Eleito na Sessão de 16.08.2007.  
10 O Senador César Borges deixou o Partido dos Democratas (DEM) e filiou-se ao Partido da República (PR), 
conforme comunicado de 1º.10.2007.  
11 O Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)  



CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 17, de 1993) 

 
COMPOSIÇÃO 

 
Senador Romeu Tuma¹(PTB-SP) Corregedor 

(Vago) 1º Corregedor Substituto 

(Vago) 2º Corregedor Substituto 

(Vago) 3º Corregedor Substituto 
(Atualizada em 17.10.2007) 

 
Notas: 
1 Eleito na Reunião Preparatória da 1ª Sessão Legislativa da 53ª Legislatura, realizada em 1º.2.2007, nos termos da 
Resolução nº 17, de 17.3.93. O Senador Romeu Tuma, comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)  

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5259 

scop@senado.gov.br 



PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 40/95) 

 
 
 

COMPOSIÇÃO 
 

(Vago)1  
Demóstenes Torres2 (DEM-GO) Bloco Parlamentar da Minoria 

Alvaro Dias2 4 5  Bloco Parlamentar da Minoria 
Fátima Cleide3  (PT-RO) Bloco de Apoio ao Governo 

Atualizado em 1º.2.2007 
 
 

Notas: 

1 
Vaga ocupada pelo Senador Ramez Tebet, falecido em 17.11.2006. 

2 Em 29.3.2005, foi publicada no DSF a leitura, no Plenário do SF, do Of. Nº 031/2005, das indicações dos Senadores 
Demóstenes Torres e Álvaro Dias. 
3 Em 17.5.2005, foi publicada no DSF a leitura, no Plenário do SF, do Of. Nº 285/2005, da indicação da Senadora Fátima 
Cleide. 
4 

O Senador Alvaro Dias licenciou-se do exercício do mandato a partir de 26 de março de 2007, pelo prazo de 121 dias, 
de acordo com o Requerimento nº 258, de 2007. 
5 O Senador Alvaro Dias retornou ao exercício do mandato em 31 de julho de 2007. 
 
 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Telefones: 3311-4561 e 3311-5257 
scop@senado.gov.br 



CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ 
Constituído pela Resolução nº 2, de 2001, oriunda do Projeto de Resolução nº 25, de 1998, 

aprovado na Sessão Deliberativa Ordinária do Senado Federal do dia 15.3.2001 
 
 
 

COMPOSIÇÃO 
 

1ª Designação Geral: 03.12.2001 
2ª Designação Geral: 26.02.2003 
3ª Designação Geral: 03.04.2007 

 
 

Presidente: Senadora Serys Slhessarenko 
Vice-Presidente: Senador Inácio Arruda 

 
PMDB 

Senadora Roseana Sarney (MA)  
PFL 

Senadora Maria do Carmo Alves (SE)  
PSDB 

Senadora Lúcia Vânia (GO) 
PT  

Senadora Serys Slhessarenko (MT) 
PTB 

Senador Sérgio Zambiasi (RS) 
PR 

(vago) 
PDT 

Senador Cristovam Buarque 
PSB (PDT) 

Senadora Patrícia Saboya (CE) - PDT 
PC do B 

Senador Inácio Arruda (CE)   
PRB 

Senador Marcelo Crivella (RJ) 
PP 

(vago) 
PSOL 
(vago) 

(Atualizada em 02.10.2007) 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5259 

scop@senado.gov.br 
 
 
 
 



 
 
 

CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 
(Regimento Interno baixado pelo Ato nº 1, de 1973-CN)  

 
COMPOSIÇÃO  

 
Grão-Mestre: Presidente do Senado Federal 

Chanceler: Presidente da Câmara dos Deputados 
 
 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 
Deputado Arlindo Chinaglia (PT-SP) 

PRESIDENTE 
Senador Renan Calheiros (PMDB-AL) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Narcio Rodrigues (PSDB-MG) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Senador Tião Viana (PT-AC) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Inocêncio Oliveira (PR-PE) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Senador Álvaro Dias (PSDB-PR) 

1º SECRETÁRIO 
Deputado Osmar Serraglio (PMDB-PR) 

1º SECRETÁRIO 
Senador Efraim Morais (DEM-PB) 

2º SECRETÁRIO 
Deputado Ciro Nogueira (PP-PI) 

2º SECRETÁRIO 
Senador Gerson Camata (PMDB-ES) 

3º SECRETÁRIO 
Deputado Waldemir Moca (PMDB-MS) 

3º SECRETÁRIO 
Senador César Borges (DEM-BA) 

4º SECRETÁRIO 
Deputado José Carlos Machado (DEM-SE) 

4º SECRETÁRIO 
Senador Magno Malta (PR-ES) 

LÍDER DA MAIORIA 
Deputado Henrique Eduardo Alves (PMDB-RN) 

LÍDER DA MAIORIA 
Senador Valdir Raupp (PMDB-RO) 

LÍDER DA MINORIA 
Deputado Zenaldo Coutinho (PSDB-PA) 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA 
Senador Demóstenes Torres (DEM-GO) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

Deputado Leonardo Picciani (PMDB-RJ) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

Senador Marco Maciel (DEM-PE) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Deputado Vieira da Cunha (PDT-RS)    

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Senador Heráclito Fortes (DEM-PI) 

(Atualizada em 1º.10.2007) 
 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311-5258 

scop@senado.gov.br  



 

CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(13 titulares e 13 suplentes) 
 

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 

Presidente: Arnaldo Niskier 
Vice-Presidente: João Monteiro de Barros Filho1 

 

LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES 

Representante das empresas de rádio 
(inciso I) 

PAULO MACHADO DE CARVALHO 
NETO2 

EMANUEL SOARES CARNEIRO2 

Representante das empresas de televisão 
(inciso II) 

GILBERTO CARLOS LEIFERT 
ANTÔNIO DE PÁDUA TELES DE 

CARVALHO2 

Representante de empresas da imprensa 
escrita (inciso III) 

PAULO R. TONET CAMARGO SIDNEI BASILE2 

Engenheiro com notórios conhecimentos na 
área de comunicação social (inciso IV) 

FERNANDO BITTENCOURT2 ROBERTO DIAS LIMA FRANCO 

Representante da categoria profissional 
dos jornalistas (inciso V) 

CELSO AUGUSTO SCHRÖDER3 (VAGO) 

Representante da categoria profissional 
dos radialistas (inciso VI) 

EURÍPEDES CORRÊA CONCEIÇÃO MÁRCIO LEAL 

Representante da categoria profissional 
dos artistas (inciso VII) 

BERENICE ISABEL MENDES BEZERRA2 STEPAN NERCESSIAN2 

Representante das categorias profissionais 
de cinema e vídeo (inciso VIII) 

GERALDO PEREIRA DOS SANTOS2 ANTÔNIO FERREIRA DE SOUSA FILHO2 

Representante da sociedade civil   (inciso 
IX) 

DOM ORANI JOÃO TEMPESTA SEGISNANDO FERREIRA ALENCAR 

Representante da sociedade civil  (inciso 
IX) 

ARNALDO NISKIER GABRIEL PRIOLLI NETO 

Representante da sociedade civil (inciso IX) LUIZ FLÁVIO BORGES D’URSO PHELIPPE DAOU 

Representante da sociedade civil (inciso IX) ROBERTO WAGNER MONTEIRO2 FLÁVIO DE CASTRO MARTINEZ2 

Representante da sociedade civil (inciso IX) JOÃO MONTEIRO DE BARROS FILHO PAULO MARINHO 

 
1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Telefones: (61) 3311-4561 e 3311-5258 

scop@senado.gov.br - www.senado.gov.br/ccs 
 

                                                        
1
 Eleito na 2ª Reunião de 2006 do CCS, em 3.4.2006, em substituição ao Conselheiro Luiz Flávio Borges 

D’Urso. 
2
 Reeleitos na sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004. 

3
 Eleito como suplente na Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004. Foi convocado como titular na 6ª 

Reunião de 2006 do CCS, realizada em 7.8.2006, em função do falecimento, em 30.5.2006, do Conselheiro 
Daniel Koslowsky Herz. 



CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 

COMISSÕES DE TRABALHO 
 

01 – COMISSÃO DE REGIONALIZAÇÃO E QUALIDADE DA PROGRAMAÇÃO E DE RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA4 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante das empresas da imprensa escrita) 
§ Fernando Bittencourt (Engenheiro com notórios conhecimentos na área de comunicação social) 
§ Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas) 
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Dom Orani João Tempesta (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
§ João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil) 

 

02 – COMISSÃO DE TECNOLOGIA DIGITAL 
§ Fernando Bittencourt (Eng. com notórios conhec. na área de comunicação social) - Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas) 
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Luiz Flávio Borges D’Urso (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 

 

03 – COMISSÃO DE TV POR ASSINATURA 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da cat. profissional dos artistas) - Coordenadora 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
§ João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil) 

 

04 – COMISSÃO DE MARCO REGULATÓRIO 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) –  Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Fernando Bittencourt (Engenheiro com notórios conhecimentos na área de comunicação social) 
§ Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) 5 

 

05 – COMISSÃO DE LIBERDADE DE EXPRESSÃO 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) – Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho (Representante das empresas de rádio) 
§ Paulo R. Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) 
§ Celso Augusto Schröder (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Dom Orani João Tempesta (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 

 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Telefones: (61) 3311-4561 e 3311-5258 

                                                        
4 Constituída na 11ª Reunião do CCS, de 5.12.2005, como união da Comissão de Regionalização e Qualidade da Programação com a Comissão 
de Radiodifusão Comunitária. Todos os membros de cada uma das duas comissões originais foram considerados membros da nova comissão. 
Aguardando escolha do coordenador (art. 31, § 5º, do Regimento Interno do CCS). 
5 Passou a fazer parte desta Comissão na Reunião Plenária de 5.6.2006. 



REPRESENTAÇÃO BRASILEIRA NO PARLAMENTO DO MERCOSUL 
 

COMPOSIÇÃO 
 

18 Titulares (9 Senadores e 9 Deputados) e 18 Suplentes (9 Senadores e 9 Deputados) 
 

 Designação: 27/04/2007  
 

Presidente: Senador Geraldo Mesquita Júnior (PMDB-AC)² 
Vice-Presidente: Deputado George Hilton (PP-MG)² 

Vice-Presidente: Deputado Claudio Diaz (PSDB-RS)² 

SENADORES 

TITULARES SUPLENTES 
Maioria (PMDB)  

PEDRO SIMON (PMDB/RS) 1. NEUTO DE CONTO (PMDB/SC) 
GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB/AC) 2. VALDIR RAUPP (PMDB/RO) 

DEM 
EFRAIM MORAIS (DEM/PB) 1. ADELMIR SANTANA (DEM/DF) 
ROMEU TUMA (DEM/SP) 2. RAIMUNDO COLOMBO (DEM/SC) 

PSDB 
MARISA SERRANO (PSDB/MS) 1. EDUARDO AZEREDO (PSDB/MG) 

PT 
ALOIZIO MERCADANTE (PT/SP) 1. FLÁVIO ARNS (PT/PR) 

PTB 
SÉRGIO ZAMBIASI (PTB/RS) 1. FERNANDO COLLOR³ (PTB/AL) 

PDT 
CRISTOVAM BUARQUE (PDT/DF) 1. JEFFERSON PÉRES (PDT/AM) 

PCdoB 
INÁCIO ARRUDA (PCdoB/CE) 1.  

             DEPUTADOS 

TITULARES SUPLENTES 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB 

CEZAR SCHIRMER (PMDB/RS) 1. ÍRIS DE ARAÚJO  (PMDB/GO) 
DR. ROSINHA (PT/PR) 2. NILSON MOURÃO (PT/AC) 
GEORGE HILTON (PP/MG) 3. RENATO MOLLING (PP/RS) 
MAX ROSENMANN (PMDB/PR) 4. VALDIR COLATTO (PMDB/SC) 

              PSDB/DEM/PPS 
CLAUDIO DIAZ (PSDB/RS) 1. FERNANDO CORUJA (PPS/SC) 
GERALDO RESENDE (PPS/MS) 2. MATTEO CHIARELLI4 (DEM/RS) 
GERMANO BONOW (DEM/RS) 3. (vago)i 

  PSB/PDT/PCdoB/PMN/PAN 
BETO ALBUQUERQUE (PSB/RS) 1. VIEIRA DA CUNHA (PDT/RS) 

PV 
JOSÉ PAULO TÓFFANO (PV/SP) 1. DR. NECHAR (PV/SP) 

                                                  (Atualizada em 2.10.2007) 
 

Secretaria: Câmara dos Deputados - Anexo II - Sala T/28 – 70160-900 Brasília – DF / Brasil 
Fones: (55) 61 3216-6871 / 6878  Fax: (55) 61 3216-6880 

e-mail: cpcm@camara.gov.br 
www.camara.gov.br/mercosul 

 
                                                
1 Vago em virtude do falecimento do Deputado Júlio Redecker (PSDB-RS), ocorrido em 17.07.2007. 
² Eleito em 14.8.2007, para o biênio 2007/2008.  
³ Encontra-se licenciado do exercício do mandato a partir de 29 de agosto, pelo prazo de 121 dias conforme 
Requerimento nº 968, de 2007, publicado no DSF de 29.8.2007. 
4 Em substituição ao Deputado Gervásio Silva, conforme Ofício nº 331-L-DEM/07, de 2.10.2007, do Líder do 
Democratas, Deputado Onyx Lorenzoni. À publicação em 2.10.2007. 



CONGRESSO NACIONAL 

COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE 
INTELIGÊNCIA 

(Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999) 

 
 

COMPOSIÇÃO 
 
 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

LÍDER DA MAIORIA 
 

HENRIQUE EDUARDO ALVES 
PMDB-RN 

 

LÍDER DA MAIORIA 
 

VALDIR RAUPP 
PMDB-RO 

LÍDER DA MINORIA 
 

ZENALDO COUTINHO 
PSDB-PA 

 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA  
 

DEMOSTENES TORRES  
DEM-GO 

 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

VIEIRA DA CUNHA 
PDT-RS 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

HERÁCLITO FORTES 
PFL-PI 

(Atualizada em 1º.10.2007) 
 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)  
Ala Senador Dinarte Mariz, sala nº 6 
Telefones: 3311-4561 e 3311- 5258 

scop@senado.gov.br 
www.senado.gov.br/ccai 



PODER LEGISLATIVO 
SENADO FEDERAL 
SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 
DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 
 

SEMESTRAL 
 

Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada)  R$ 58,00 
Porte do Correio R$ 488,40 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada)   R$ 546,40 

 
ANUAL 

 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada)    R$ 116,00 
Porte do Correio    R$ 976,80 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada) R$ 1.092,80 

  
NÚMEROS AVULSOS 

 
Valor do Número Avulso R$ 0,50 
Porte Avulso         R$ 3,70 

 
ORDEM BANCÁRIA 

 
UG – 020055 GESTÃO  –  00001 

 
Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de empenho, a favor do 

FUNSEEP ou fotocópia da Guia de Recolhimento da União-GRU, que poderá ser 
retirada no SITE: http://consulta.tesouro.fazenda.gov.br/gru/gru–simples.asp 
Código de Recolhimento apropriado e o número de referência: 20815-9 e 00002  e 
o código da Unidade Favorecida – UG/GESTÃO: 020055/00001 preenchida e 
quitada no valor correspondente à quantidade de assinaturas pretendidas e  enviar 
a esta Secretaria. 
 
OBS: NÃO SERÁ ACEITO CHEQUE VIA CARTA PARA EFETIVAR 
ASSINATURA DOS DCN’S. 
 

Maiores informações pelo telefone (0XX–61) 3311-3803, FAX: 3311-1053, 
Serviço de Administração Econômica Financeira/Controle de Assinaturas, falar com, 
Mourão ou Solange. 
Contato internet: 3311-4107 
 

SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES 
PRAÇA DOS TRÊS PODERES, AV. N/2, S/Nº – BRASÍLIA–DF 

CNPJ: 00.530.279/0005–49              CEP 70 165–900 
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